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2-RESOL\lçOES'. . . . .~. ;", . i , . . , . . , . .' ...,." ' . . . I 
N!l33, de·.1998, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a emitir, meçii~nte,ofertas pú~li-

cas; Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul- LFTRS; destinando-se os recur-
Sos ao giro de sua dfvida mobiliária com vencirTlEilnto no pril'TJeiro semestre de 1998. :.:.:.;:.~:.: .............. L 08267 

NII 34, de ,1998, que autoriza o Estado de Alagoas a transferir saldo não utilizado de opera- .. " . 
'ção de crédito celeb'rada coma Càixa.Econômiéa Federal- CEF, relativa ao progratriàdà DésliganiéÍl~' . 
to Voluntário- POV, para0 pagamento de salários atrasa~ de servidores públicos estaduais ..... ; .. .l... 08268 
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. "3 - ATA DA 4P. SESSÃO DEÚBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 14 DE MAIO DE 1998 

3.1 - ABERTURA 
3.2";' EXPEDIENTE 
3.2.1 - Men.agens do Presidente da Re­

pública 
N' 142, de 1998 (nII 564198, ná origem), de 

12 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nÍl 6, de 1998 (nR 4.181/98, na 
Casa de origem), de.i~iclativa do Presidente da 
República, que altera o anexo 111 da Lei n' 9.442, 
de 14 de março de 1997, que cflSpÕe sobre a ta­
bela de cálculo da' Gratificação de Condição Es­
pecial de Trabalho - GCET, sancionado e trans-
forinado na Lei n' 9.633, de 12 de maio de 1998. 08269 

N' 144, de 1998 (n' 568198, na origem), de 
12 do corrente, subme1endo à apreciação do Se­
nado o nome do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, 
Ministro de Primeira Classe do quadro Especial 
da carreira de Diplomata, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República de 
Cingapura. À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional .... ~............................................... 08269 

N' 145, de 1998 (n' 569/98, na origem), de 
12 do corrente, submetendo à apreciação do Se­
nado o nome do Senhor Márcio Paulo de Oliveira 
Dias, Ministro de Primeira Classe do quadro Per­
manente da carreira de Diplomata, para, cumula-

• "" .i, 

'tivamente como cargo dé Embaixador do Brasil . 
junto ao Reino da Bélgica,:exercero. cargo .. )de : . 
Embaixador do Brasil junto ao Grão-Ducado do 
Luxemburgo. À Comissão dê 'Relações ExteriO: 
res e Defesa Nacional. ........ : ..... : ................ ; .. ..!:... 08285 

3.2.2 - Projetos recebidos da CAm~ra 
dos Deputados . . , . I 

Projeto de Lei da Câri1àra n' 14, de 1998 
(n' 3.770197, na casa de origem), 'que dá nova 
redação ao parágrafo único do art. 30 e ao inciso 
111 do art. 31 da Lei n' 5.700; de l' de setembro 
de 1971, que dispõe sobre a fonna de apresenta­
ção dos Simbolos Nacionais, e. dá outras ptovi­
dências. À Comissão de ConStituição, Just~a e 
Cidadania. .................................. ~ ..................... !..... 08295 

Projeto de Decreto Legi~latiVO n" 61! de 
1998 (n' 494/97, na CAmaradaS Deputados), 
que aprova o ato que renova a boncessão dElferi­
da à Rádio Emissora Batovi Llda , para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de São Gabriel, Estado do Rio Grande 
Sul. À Comissão de Educação ....................... L.... 08299 

Projeto de Decreto Legisl~tiVO nO 6i, de 
1998 (n' 510/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão d~ Rá­
dio Difusora Caxiense Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 

I 
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de Caxias 'do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. Concórdia, . Estado de' Santa Catarina, À Comis-
. À Comissão de Educação ........... , ........•.. :.::.:........ 08305 são de Educação ...... , .. " ....... : ... :.; ..... :\:,................. 08358 

projeto'de Decreto Legislativo; nO :63, .. de . . 3.2.3 - Comunicações da Presldêncla-
1998 (nO 512/97, na Câmara dos Deputados), FlXIlçãodo prazodequarerna'e cinco dias 
que aprova0 'ato que renova a concessão de A para'tramitação e abertura do prazo'de'cinco dias 
Gazeta do Espírito Santo' - Rádio e TV Lida. úteis, per8nte a CorriisS80 de EélúCação, para rece-
para explorar ,serviço de, radiodifusão de;sons e bimento deemen<,taS aósPrOjetosde Decreto L&-
imagens (TV) na cidade de Vitória, Estado do Es- gislativo n9s 61 a 70, de 1998, lidoS a'nterionnente. . 08363 
plrito Santo: À'Comissão de Educação .. :.:',:::::..... 08311 ReCebimento do' Ofício nO 261; de 1998, na 

'" Projeto de Decreto Legislativo n"64, .de origem, de 5 do corrente, do' Goverlió'do Estado 
1998 (n~',s13197,na ,Câmara 'dos Deputados), de Minas;Gerais,enc8ri\inhandôà':âocumentaçáo 
que aprova o ato que rénova áconcessão daRá- referente à"oferta de·leti-àS Rnanêeir'aS do Tesouro 
dio Osório Uda: para explorar. serviço de'radiodi- . do Estado'de MinaS Geiais '. - LFTIMG,'em substi-' 
fusão sonora em onda média na cidade·de,Osó- tuição aoS"títUlos vericidÔS em' 1° de'r\1àiO de 1998. 
rio, Estado'do'Rio Grande do Sul. À Comissão de À ComisSão'de AssunioSEcon'ôm'idós, anexado 
EducaçãeL ... " .. ,:, .... : ......... :, ...... , .............. ,: ... ,:,...... 08317 'ao Projeta de Resolução'n2 165, dil(1997............. 08363 

Projeto'de Decreto 'Legislativo n"r65, de 3.2.4 - Discursos do Expediente 
1998 (nO'529/97, na Câmara dos Deputàdos), SENADORA JÚNI,iJ. MARISÉ: como LIdar 
que aprova 'o ato que'renova a permisSão ou- _ Veemente'apelo ao'Prasidente.Femando Hen-
torgada à Rádio Clube dei· Conquista Lida: para . . riq\l~ CaidOso, pa'rá" qUe determine o Socorro 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre- imediato às vItimas da'seca'nas regiões do norte 
qüência modulada na' cidade de Vitória da do Estado de Minas ·Geràis .......... .' .. ~:!.: .. ~ ......... :..... 08363 
Conquista; Estado da Bahia. À Comissão de '.' SENADOR FRA'NCEuNO: PÊREIRA. como' ~, 
Educação. :.:.: ... : ............. :.:.::.: ................. :: .. :.::...... 08323 Llder .• - Relato dà'pénuri!i a que está SUbmetida a 

Projeto de Decreto Legislativo no 66: de . região norte de Minas Gérais, assoIa!iÍlJÍeIa seca... 08363 
1998 (n"' 530197; na Câmara dos Deputados), ,SENADOR. i..üCIO ALC.4NTARA _ Co-
que aprovào ato que renolÍ8,a concessão deferi- mentários'ao artig()do·jomaristà:r.:~s Nassif, pu-
da à Rádio Mirador LIda. para explorar serviço de blicado nOjomalFolhà 'de S. PaUlo; intitulado 
radiodifusão,sonora em onda 'média na cidade de' .. 
Rio do Sul; Estado de Sànta Catarina .. À Comis- "Miragem de São Francisco" ............ :.: . .' ... :............ 08365 

SENADOR ABDIAS NASCIMENTO :"'Ho- -
s~o de Educação .......... , .. : .. :.;.: ............... : ..... ~,....... 08326 menagem'·aos cincO'ICde'rés da revolia' do MaIês, 

Projeto de Decreto·legislativo n" 67, de enforcadósemSàlvàOOr,em14deináiOdal835 .. 08368 
1998 (02 531/97, na Câmara dos Deputados), . - ..• . .-
que aprova o ato que renovàà concessão deferi- SENADOR RÀMEZ ,TEBET .•• :.... Grito de 
da à Rede de Emissoras Unidas de Paragominas alerta, durante paSSeata realizada -Por crianças 
Lida para explorar Serviço, da . radiOdifusão sono- do Distrito Federai, :q!l~ :reinvidicani (, :d!~ito de fi-
ra em onda média na cidade da Paragominas, car na escola :~ ...... ::;.:.: ............ : ..... :.: ...... : ..... :...... . 08371. 
E do d P á À Co .' - d Ed - 08334 3,Ú7 Lellura de proJetos ~ .', ,:,', -, sta o ar. mlssao e ucaçao. ......... .' . ~., .. ,. 

'I 

.. 

Projeto da Decreto Legislativo n" 68, de . Projeto de Le!-!j9.S~nado n"101. de·1998, 
1998 (02 532/97, na Câmara dos . Deputados), de autoria do Senador,José Ignácio,F:erreira, que _ 
que aprova o ato que renova a concessão deferi- aumenta a pena do art. 288 do, Decreto-lei nO 
da à Rádio Mantiqueira Ltda. para" explorar servi .. · ,. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -: Código Pe... . 
ço de radiodifusão sonora 'em onda média na ci- nal. À Comissão de' Constituição, Justiça e Cida- , 
dade da Niquelândia, Estado de Goiás. À Comis- dania, em decisão.téQTlinativa.; ........... ,: .. , .... : ......... ; , 08376 
são da Educação ............... :,.................................. 08340" Projeto de Lei .d,o. Senado nO 1 (}2; de 1998, 

Projeto da Decreto" Legislativo na 69, de de autoria do Senador José Ignácio.f'erreira, que 
1998 (nO 533197,ná Câmara dos Deputados), aumenta a pena prevista no § 2° do art. 148 do, 
que aprova o ato que'renova a perrnissãooutor- Decreto-lei nO 2.848"de.7 de dezembro de 1940 
gada à Rádio Mirante Lida. para explorar serviço' - Código Penal, e dá outras providências.'À Co-
de radiodifusão sonora em freqüência modulada missão da Constituição, Justiça e Cidadania, em • 
na cidade de São 'lurs, Estado do Maranhão. A decisão terminativa ....... : .. ' ........ :? ... : .. .:.; .. : ... :........... 08376· 
ComisSão de Educação .................... :: .......... :......... 08350 ' '.; Projeto de Lei do Senado ri' 103, de 1998, 

Projeto da Decreto Legislativo n2 70, de ' de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que 
1998 (n2 534197, na Câmara dos Deputados), altera os arts. 215; 216 e 231 do Décreto-Iei 
que aprova o ato que renova a concessão daferi-· nO 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código' 
da à Rádio Aliança Lida. para explorar serviço de Penal. À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
radiodifusão sonora em onda média na cidade de dadania, em decisão terminativa .................. : .... :.... 083n; 
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Projeto de lei do Senado na 104, de 1998. ' possa pontiatar-opãração de cr~o junto 'Iao -' 

de autoria do Senado~,José Ignácio Ferreira, que' , ' Bánco do Noroeste do Brasil S/A, 'com. recursos ' 
altera a redação do§:'9a do art. 7,89, da Consoli-: de repasse do"Bllnco Interamericano de Des~m-·-
dação das leis do Trabalho. À Comissão deAs-, volvimento'~ BID; no valor de oito milhões, no~e-' 
suntos Sociais, em ~~~o ,tenninativa ........... ; .. :." ,08379 centos e cinco ,mi~ quinhentos ,e doze dóIJes, 

Projeto de lei do$enado na,105, de 1998", " norte-americanos e cinqüeritaJe 'um' centaJos:; .. 
de autoria do Senador." Sérgio Machado,que ,': . equivalentes,a.dez milhões de reáis, a' preçoSl de I· 
acrescenta § 5a ao art. 105 da lei na 9.503197, • 30.01.98, cujos recursos serão'destinados à exe- ' : .,; 
que institui o Código ~asHeiro de,Trãnsitó, a fjm. ' cução do Programa·PRODETURfNE.. À CoriVs-:, -1 " 

de assegurar a cil'Cl,llação dos verculos fabrica- são de Assuntos·Econéimicos. , .... , .... ,·; .... ·,,:, .. ·4.·,.:.- .. 08382 
dos anterionnente .à,~ig~ia do (;9digo Brasi,le~ _ Recebimentodo Ofrcio na S/41, de.1998 '. (i, 
ro de Trânsito, sem !l!J!" ,se. exija. <!e seus proprie-. (na 1.234/98; na ,origem), det3 do corrente! do ... ,-, 
tários adaptaçÕéSàs.novas regras por ele esta-, . , BaJico Central' do Brasil, encan1inhando parecer ','l " .' . 

belecidas, salvo qUMdc:l destina~o ,8 'utiliiàctãj:,' : : : daquele órgão·a.respeito da solicitação do Go~er-· 
cOmerciai. À Comissão,de .Constituição, Justi@ e~ , 1 no do Estado'~do Espírito Santo referente ao.6.0n:-. ; .. + 

Cidadania, em deciS;á.otenninativa.; ... , ....... ;.: .. : .. ~: ,',Oa3aO trato de confissão, assunção, consolidação e :refi" .. 
3.2.6 - Offclo, . • nanciamento 'de drvidás, CQlebrado com à.UljiãQ; . 
SINa, de 13 do'cx;rrente, dó Lider do PPB" em 24 de março de 1998,.no, âmbito do,Prdgra-

no Senado Fedeial, dà substituição de membró' , ma de Apoio à, Reestruturação, eao Ajuste F.IscaI", 
na Comissão Mista d!'.,f':I~iu:is, 'q~entos PÚblí7 . , dos Estados,no lIalor total de' quatrocentos e! Vi"" .' , •.• 
cos e Fiscalização. ........................ ;....................... 08381 tá nove milhões,. oitocentos· e .oitenta e·~tet mil,' " ' 

,. 

3.2.7 - Comunlé:àçóes da' Presidência '. ,., seiscentos e ·quarenta· e oito, te;iis e setenta ben- .. .. 
'. Recebi ent . da' "Mansa' "" ':'0' 143 de'·,··, tavos. À Comissão de Assuntos Econômicos,l que . , .' '. m . o,. Q6!Tl .ir " ' 

1998 (nQ 565198, ~ origem), de :i,:;! docorrenie,' : terá o prazo de quinze dias pará sua apreciação. .08382 
pela qual o Presidente da República. comunica Recebimento do Oficio nO S/42, de 1998 
que se ausentará ~:Pars no pe~~'de 16 a.24'· (nO 1.241/98,'na origem), de '13.do corren\é; do 
de maio, a fim de realizar visIta.de trabalho ao Bánco Cent~ do Brasil, encaminhando solicita-
Reino da Espanha, ~ ~ ;Corifederaçió :S,!rça e ~' ,:: ção da Prefeitura Municipal de Ferraz de V~n-
Repllblica Portuguesa ................... ; ... : .................... , , 08381 celos (SP) para que possa contratar ope~o de, , 

Recebimento da Mensagem ~ 146, de 1998 .• ' . crédito a ser realizada junto, à Càixa EconÕmica 
(na 571198, na ortgê~), ,de 12 do oo.,:peIa qUal: . . Federal - CEF, no valor de .nove milhões, I que- . 
o Presidente da Repllblica solicita seja autoriZada- ' . . trocentos e setenta e dois mil,' quatrocentos e dá-
a' contratação de 'opelação de crédito extemo, rio' : zenove reais e vinte e dois centavos, cujos·~ecur-· 
valor equivalente a até cento e nolie'nta e oito mi- . . sos serão destinados à realização de obras no 

, . 

Ihões de ~ólares ,no,fte;-american~: ~e principal,.' _ âmbito do programa Pr6-Saneamento. À cbmis-
entre a Repllblica Federativa do Brasil e o Banco' , são de Assuntos Econômicos .... : ...... ,: .......... L.. .. :.' 08382 
Intemacional para Reconstrução e' DesenvoM- .. 3.3-0RDEM DO DIA •. '." 'tJ "". 

mento' - BIRD, destinada ao fináriciámento pár~ Projeto de Reso.lução'n".48, de 1998, quê 
cial do Programa de' Desenvolvimento de Recur-' autoriza o Estado de AlagÇl8s a transferir lsaldo 
sos Hrdricos do Semi~Árido Brasileiro· - PROÁ- . , não utilizado de operação de crédito celebrada' 
GUA. À Comissão de Assuntos Econômicos. ......... . '08382 com a Caixa Econômica Federal, relativa ao Pro­

grama de 'Desligamento Voluntário' - PDV\ para 
o pagamento de salários atrasados de servidores 
pllblicos estaduais. AprovadÔ: ·com os votoli con­
trários dos Senadores Lauro Campos e Eduardo 
S~pI~, ~o S. Exas. usa~!> da PalavralÀ Co-

. Recebimerito da Mensagem.-nQ 147, de 
1998 (na 572198, 'na origem), de 12'do corrente, . 
pela qual o Presidente da Repllblicíl Solicita seja 
autorizada a contratação de operação 'de crédito 
extemo, com garantia da República' Federativa 
do Brasil, no valor de setenta e seis milhões e 
quinhentos mil dóláres norte-americanos, de prin­
cipal, entre a Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
e o Bánco Interamericano de DesenvoMmento -
BID, destinada ao financiamento, parcial, do Pro­
grama de Desenvolvimento Municipal. À Comis-
são d.e Assuntos Econômicos ............................. .. 

Recebimento do Oficio n" S/40, de 1998 
(na 1.232198, na origem), de 13 do corrente, do 
Bánco Central do Brasil, encaminhando solicita­
ção do Govemo do .Estado do Piaur para que 

08382 

mlssao DIretora, para redaçao final. ...... : ...... ;....... 08383 
Redação final do Projeto de Resolução na 48, 

de 1998. Aprovada. À promulgação .. :;.:, .... :......... 08384 
Projeto de Resolução n"44, 00' 1995;tque'" ~ 

autoriza o Estado do Rio Grande 'do Sul alemitir, 
atravéS de ofertas públicas, letras financeiras do . 
Tesouro do Estado do Rio Grande dó Sul ' .• 
(lFTRS), destinando-Sé os' reciusoS ao giro de - ". 
sua drvida mobmária com vencimento' nol1a se- . 

. mestre de 1998. Aprovado. À Comissão Diretora 
'd - fi I ' .' , " para re açao na ....................................... ~........... 08385 
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Redação final do projeto de Resolução n2 44, cência. Reflexões sobre a situação das universi-
de 1998. Aprovada. À promulgação..................... 08385 dades públicas brasileiras, diante da greve que a 

3.3.1 - leitura de parecer acomete. Inexistência de universidade federal no 
Na 247, de 1998, da Comissão de Consti- Estado do ToCantins.............................................. 08409 

tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de SENADOR CASILDO MALDANER - Pon-
Lei do Senado'n" 71, de 1998, de autoria do Se- deraçõessob..e a participação dos jovens no pro-
nador Sérgio MachadO, que altera a redação do cesso eleitoral, a propósito do término do prazo 
art. ,108 da Lein" 9:503, de 1997;que institui o para0 alistamento eleitoral no último dia 6 .. ;........ 08412 
Código de rrâl1sito Brasileiro, para o fim de in- SENADOÀ NEY SUASSUNA) - Apelo ao 
cluir"na, excepcionalidade pl'E!Vista pa,ra .. otranli- , ( ,,', " ' Governo pal'llque implel11ente açÕ81! prelimina-

" pQrte de:~geirosem.;v!"[culodeCarga ou ' ",res para a tranSpoSição das á~',do rio, São 
misto a' hipótese 'de aumento sazonal ,da deman- , ' 'Francisco. medida esta que auxiliária' no combate 
da por transporte coletivo de passageiro. ; ... , ....... ,08387 à seca no NOrdeste .... : .. :., ..... ; ........ , ........ ,.: ........... ;.;. 08416 

N" 248, de 1998, da ,Comissão de Assuntos SENADORA BENEDITA.DA-SILVA - Pro-
Econômicos, sobre a Emerid8 'da Câmara dos post3. dá Marcha Global contra o Trabalho Infantil... 08417 
Deputados ao. Projeto de lei, dó Senado ,n2 146, 3.3.5 - Dlscursoaeneaminha'cioa il publl. 
de 1992, qu~.~iSpõe sobre 8: inclusão do Vale do cação .' , 
Jequitinhonha do Estado ,de 'Minas Gerais na SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA '- Trans-
área de atuação da Superintendência de Desen- curso do Dia Mundial 'da Enfennagemedo ,Dia 
volvimento do Nordeste..., SUDENE .... , ...... ; ... ;.~.....08396 do Enfermeiro, ~ebrada no perfodo de 12 a20 

:U;2 - Offclo , ' ,", de maio ....................... ::,,,: ............ ~~: .. ; ........ ;'.......... 08420, 
N"'27i9a,de 13do bOirente, doPresideirte 3:4-ENCERRAMENTO' 

da ComiSsão de Constituição, JuStiça e Cidada- ' 4 - RETIFICAÇÕES - .• 
nia, comunicando aprovação, com a Emenda de' "J', ' ' Ala' da 38', sessão Não Delibéraliva, reilli-
nal-CCJ, do Projeto de Lei do Senado na 71; de zada ern30 de abril.d8 1998 e publiCa:da no,DIé-
1998, de, autoria do Senador Sérgio Machado, ,rio do Senado Federal do dia subseqQente. ....... 08422 
que altera areda~odoart;, 108 'da'Lein", ' " ' ,Ata ,da 46- Sessão ,Deliberativa Ordiriária, 
9.503, de 1997, que Institui o Código de Trânsi- reailzada em 13 de mEdo de 1998 e pubiicadano' 
to Brasileiro, para o fim de incluir naexcepcio-. ' Diário do Senado Federal do dia subseqQente... 08422 
nalidade prevista para o transporte de passa- . 5- ':'AGENDA, CUMPRIDA PELO PRESI-
geiros em veIculo de carga ou misto a hipótese DENTE ANTONIO CAR'LOS MAGÂÜlÃES, EM 
de aumento sazonal:.da demanda'por transpor- 14-5-98 . " . ' . ", ' 
te coletivo de paSsageiro, em reunião realizada . 6':' PARECER' ". ' \,., ,.' ' , 

. ' 
I 

naquela data. ....................................................... 08407 N" 11, de 1998-CN, da Comissão Mista, so-
3.3.3 - ComunIcaçãO da Presidência bre a constitucionalidade e ,o mérito da Medida 
Abertura do prazo de cinco dias úteis Provisória n" 1.477-48. de 28 de abril de 1998, 

para interposição de recurso, por um décimo que dispõe sobre o valor, total anual das mensa/i-
da composição da Casa, para que o Projeto dades escolares e dá oÚtras providênciãS. ........... 08423 
de Lei do Seriado nQ 71, de 1998, cujo pare- 7 - ATA DE COMISSÃO 
cer foi lido anteriormente, seja apreciado pelo 1& Reunião da Comissão Mista destinada a 
Plenário. ............................................................... 08407 examinar e emitir parecer sobre a Medida Provi-

3.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia sória n" 1.605-23, de 1998, realizadli em 13 de 
SENADOR EDUARDOSUPUCY - Destern- maio de 1998. ........................................................ 08449 

pero verbal do Presidente da República nos últimos 8 - ATO DO PRESIDENTE 
dias, que quaflficou aqueles que se aposentaram N" 30, de 1998. ............................................ 08450 
entes dos 50 anos de idade como vagabundos. 50- 9 - ATO DO DIRETOR-GERAL 
lidariedade ao povo da Indonésia que, em atos de N" 862, de 1998 ...................... : .. '.:................ 08450 
grande ação clvica, manifesta-se contrariamente à 10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
ditadura Suharto. Posicionamento favorável ao refe- PARLAMENTAR 

, , 

rendum popular, caso a proposta que dispõe sobre 11 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES 
a legalização dos jogos de azar e cassinos seja PERMANENTES 
aprovada pelo Congresso Nacional......................... 08407 12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONo 

SENADOR CARLOS PATROC{NIO - JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
Acordo de lideranças politicas na sessão do Con- BRASILEIRA) 
gresso Nacional do dia 12 do corrente, para a su- 13 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER· 
pressão do art. 6' da Medida Provisória n' 1.657, MOS DA RESOLUÇÃO 1 DE 1998-CN, E CO-
que institula o PIO - Programa de Incentivo à Do- MISSÃO DE JULGAMENTO , o; 
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;:,.', '. CONGRESSO NACIONAL' . 'i'" . ,;.:' , .......•.•.. 

. Faço sabér ,que.oCongresso Nacionai apro- pafág';~io'ún!co:'sã~~uj~itOSà'ap4ação d~ 
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
Senado, Federal, nos termos . do art. 48, item 28 do sultar em revisão do referido EstaMo,'a$sim como 
Regimehto Interno, promulgo o seguinte' quaisquer ajustes complementares que, ~os termos . 

(*) DECR'EtO LEGISLATIVO do art. 49, I; da' Constituição .Federal, • acárretem en- . 
NR 41, DE 1998 .. , éargos ou 'compromissós gravosos ~clpatHriiõi1io na! 
,. ' . cional,' ." . . '" .', "; ',;,' .'.1 '. -.- .'.' 

. Aprova o texto do Estatuto da Con- . ,f , . " . , . • , '. • •• 

ferêncla de 'Haia de Direito Internacional ' ,Art; 2~ Este Decreto L,egislativo entra em vigor 
Privado" :~p'r~vaclo n~ VII Conf~rência, na data d~su~ pu~licação. .' , .' : ~;: L, .' . 
realizada nefperfOdóde 9'a 31 de'óutubro :.,. Senado Federal, 14 de ~màio- de 1998:- Sena-
de 1951.' " "'; , dor Antoi'lio 'Carlos Magalhães, PreiMérite do Se~ 

" . - • '. • • • ~ I • 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 9 É aprovado o texto' do Estatuto da Con­

ferência de Haia .de Direitolntemacional Privado, 
aprovado na VII Conferência, realizada no período 

.. de 9 a 31 de outubro de 1951, em virtude do'retomo 
da RepÚblica Federâtiva dó Brasil à' Conferência, 

'" . 
. . 

nado Federal.:. .' , '.' " ,: ;, L:' . 
(0) O Texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 
7-4-98 ...., .' . _.:,. ~ ;. ( 

SENADO FEDERAL t ~. ".~ , 

Faço saber'qüe o Senado Federal aprovou, e. 
eu, Antonio CarlOs Magalhães," Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno: pro-
mulgo a sàguint~" ' . ',' ., 

RESoL~çÃONI33, DE 1998 
! " . 

Autoriza o Estado 'do Rio Grande do 
Sul a emitir, mediante: ofertas públicas, 
Letrasf7I~~celras do.,Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul - LFTRS, destlnan­
do-se>os'~uJ'S08ao'glro de suá dMda 

. . móblllária . c;:om· vencimento. no primeiro 
sêmestre de.1998. 

. o Senado Federal resolve: , . 

. Art.1!! É ti Estado do Rio Grande do Sul autori­
zado, nos termos da Resolução nll 69, de 1995, do 
Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Te­
souro dó Estado do Rio Grande do Sul - LFTRS, 

. para giro. de sua dfVida mobiliária com vencimento 
no primeiro semestre de 1998 . 

.. Art.2!! A emissão deverá ser realizada nas se­
'guintes condições: 

I - quantidade: a ser definida na data de resga­
te .dos títulos a serem substiturdos, mediante aplica-

. " ~ , 
, .,. ),. 

ção da Emenda Constitucional nl! 3, deduzida'a par-
cela de 2% (doi~ por ce"!(»);.: . . . I 

" 11 -' modalidade: nomlnatlva-transferlvel; . 
. 111 - rendifTIfJnt9S:iguaiao das Letras Financei­

rasdô tS80üroNacional7 LFT, criadas: pelo Decre- . 
to-Lei nº 2.376, de 25 de novembro de 1987; .' •. . 

IV - prazo: cinco anos; '. j, .,,' 
V - valor nominal: R$1,OO (um real); '. ' . 
VI - características dos títulos 8 'Serem substi- . 

tuídos: -. ," J' 
SELlC '. j. 
Título 

531826 

531460 . 15-5-1998 279J196.757.055 . 

VII - previsão de cokxàçãoe veL~ntodos 
tftulos a serem emitidos: '. ·· .• ·1. .'. " ". . 

SELlCI 

Colocação Vencimento Trtulo 

15-5-1998 15-5-2003 '531826. 

15-5-1998 15~5~2003 . 
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VIII - forma de colocação: mediante ofertas pú- Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de de sua publicação. 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; Senado Federal, 14 de maio de 1998. - Sena-

IX - autorização legislativa: Leis nRs 6.465,. de dor Antonio cal10s Magalhães, Presidente do Se-
15 de dezembro de 1972, e 8.822, de 15 de feverei- nado Fedeml. . 
ro de. 1'989, e Decreto n2 38.317, de 13 de março de 
1998~ , , 

:. § 111 A quantidade total dos trtulos referidos no 
inciso VI é de 5.156.304.807.066 LFTRS, decorrente 
de terem sido os trtulos emitidos em 1993 e 1994, 
quando a moeda corrente era o cruzeiro, transforma­
do em cruzeiro real, com a divisão por 1.000 (um 
mil)' e posteriormente em real, com a divisão por 
2.750 (dois mil, setecentos e cinqüenta). O valor fi­
nanceiro dos referidos títulos, em 28 de fevereiro de 
1998, é de R$1.193.453.970,97 (um bilhão, cento e 
noventa e três milhões: quatrocentos e cinqüenta e 
três mil, novecentos e setenta reais e noventa e sete 
centavos). 

§ 22 A publicação do anúncio. do leilão para 
oferta dos tftulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali­
zação. 

§ 32 O Estado do Rio Grande do Sul encami­
nhará ao Senado Federal, para exame da Comissão 
de Assuntos Econômicos, toda documentação refe­
rente à oferta de tftulos ao amparo desta Resolução, 
bem como a 'cadeia de emissões desde a origem da 
dívida. 

Art. 32 O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
todos os registros de compra e venda, em todas as 
modalidades, dos títulos emitidos com base nesta 
Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva­
ção da compra definitiva. . 

Art. 411 A autorização concedida por esta Resolu­
ção deverá ser exercida no prazo de duzentos e se­
tenta dias, contado a partir da data de sua publicação. 

I, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do.Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NII34, DE 1998 
. . 

. ,Autoriza o Estado de Alagoas a 
transferir saldo não utilizado de operação 
de crédito celebrada com a Caixa Econ6-
mica Federal- CEF, relativa ao Programa 
de Desligamento Voluntário- PDV, para 
o pagamento de ~lários atrasados de 
servidores públicos estaduais. 

O Senado Federal resolve: , , 

. Art. 12 . É o Estado de 'Alàgoas' auiorizado a 
, transferir' saldo não utilizado, no valor de 
R$27.000.000,OO (vinte e sete milhões de reais), 
Oriundo de operação de crédito contratada junto à 
Caixa Econômica Federal - CEF, com a finalidade 
de executar o Programa de Desligamento Voluntário 
- PDV, nos termos da Resolução nº 75, de 1997, do 
Senado Federal, para o pagamento de salários atra-
sados dos servidores públicos estaduais. ' 

Art. 22 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 32 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 14 de maio de 1998. - Sena­
dor Antonio carlos Magalhães, Presidente do Se-
nado Federal. . 

,~ , 
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.' I 

Ata.da47ª Sessão Deliberativa Ordinária'.11 J; 
- '., ~ 

. •. '.L em 14 de maio de 1998 
. 4!! Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura' -',' -,,·1 

~ .f:: .1 l 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Flaviano Melo e Joel de Hollanda 

As '10 HàÁ4s, 'ACHAM-SE PRESENTES OS Senadores. Havendo número'" ieginí~~tll, declaro 
SRS. SENADORES: aberta a sessão. . .' .•. ~. 'I' 

Abdias Nascimento .... Ademir Andrade - Anto- Sob a proteção de.Deus, iniciamos nossos tra-
nio Carlos Magalhães - Arlindo Porto -'- Bailo parga balhos..·.·...· . . I . 
- Benedita da Silva -:- Beni Veras - Bernardo Cabral. . . o Sr. 111 Secretário em exercrcio, Senador Car-
- Carlos Bezerra -. CarlosPatrocinio - Casildo MaI- lOs Patrocfnio, procederá à leitura do Expediente. 
daner ..,. Coutinho Jorge - Djalma Bessa - EdiSon 
lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Elói Por­
tela - Epitácio Cafeteira -,Flaviano Melo..,. Franceli­
no Pereira - Gerson Camata - Guilherme Palmeira­
Hugo Napoleão -: lris Rezende - Jader Barbalho .,.. 
Jefferson Peres - João França. - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo Dutra 
- José Fogaça _ José Ignácio Ferreira - José Sar­
ney - Júnia Marise ~ Lauro Campos - Leomar Quin­
tanilha - Leonel Paiva - Levy Dias - Lucfdio Portella 
- Lúcio Alcântara "7" Lúdio Coelho - Mauro Miranda -
Nabor Júilior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Osmar Diàs - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião - Romeu 
Tuma - Sergio Machado..,. Teotônio. Vilela Filho -
Vilson Kleinubing -Wellington FioJlerto. .' 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - À lista 
de presença acusa o· comparecimento de 60 Srs. 

, .. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE D~ REPÚBLICA 

M~N~AGEM NV 142, DE 1991 
_ (N2 564/98, na origem) I 

Restituindo autógrafos do Projeto de Lei da Câ­
mara n!l6, de 1998 (o!I4.181/98,"na Casa de origem), 
de iniciativa do PreSidente' da. RepÚblica.lque aRera o 
anexo 111 da Lei nll 9.442, de.14 de março de 1997 que 
dispõe sobre a tabela de~culo da GrjnifiCaçãO de 
Condição Especial de Trabalho '- GCET, sancionado e 
transformado na Lei o!I9.633,cte 12 de nÍéiio de 1998. 
'. . .' (Será feita' a devidaco,hunicação à 

'Cámara dos Deput~~~.) I . 
. .",:fi.. .. ~. . 

MENSAGEM N2 144, DE 1998'· 
(N~ 568/98, na origem) 

À Comissão de 
REI- EXTERIORES E DEF. NAC. 

Senhores Membros do Senado Federal, 

. : ~ .. ~ 

/ I . 
De confonnidade com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e col!! o dispostol no art. 

18, inciso I, e nos arts, 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo . • - I 
Decreto n2 93.325, de 12 de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alínea "a", e no art. 55 do An~xo I 

ao Decreto ~ 2.246, de (; de junho de 1997, submeto à apreciaçã~ de Vossas Excelências a Jscolha, 

. . I 
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que desejo faZer, do Senhor PAULO DYRCEU PINHEIRO, Ministro de Primeira' Classe, do 
'Quadro Especial, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do B~asil junto à 

Reptiblica de Cingapura, , , " 1,; , • 

Os méritos dó Embaixador PAULO DYRCEU PINHEIRO; que me' induziram à 

escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da aneKa informaçãO dó Ministério 
. ' ~ . 

das Relações Exteriores. Brasília, 12 de maio de 1998 . 

, . ' 

. '~ .. 

,lo - r 

EM NV 153 /DP/ARC/G-MRE/APES 

'Brasília, 05 de rna,;,o de 1998 

Excelentíssimo Senhorpres~dente da República, 
, " 

,--De acordo com o art. à4:' inciso' VII, da Constituição, e 
com o ,disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do 
Regul~mento de Pe~soal do Serviço Exterior, ,aprovado pelo Decreto 
n" 93,.325, de !O.,de outubro de 1986, no ,art. 54, inciso I, alínea 
"a"; s',no art. 55, do Mexo I ao Decreton" 2.246" de 6 dejWmo de 
1997, submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
PaUlo oYrceu Pinheiro, Ministro de Primeira, Classe, do. Quadro 
Especial, da Carreira de Diplomata.- para exercer o cargo, 'de 
Embaixador do Brasil junto à República de cingapura~ 

2.' , ' Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre o paiS 
e curricUlua Vitae do Embaixador' paulo' Dy%-ceuPinheirO., que', 
juntamente com a Mensagem ora submetida 'à apreCiação de Vossa 
Excelência, será apre'sentado' ao Senado Federal par,a exame' por parte" 

,de' seus i-lustres membros. 
'Respeitosamente~ 

, HlIlistro EXteriores 

eurriçUlum Vitae 

Embaixador PAULO DYRCEU PINHEIRO 

Rio de Janeiro/RJ. 25 de abril de 1939. Filho de paulo Pinheiro, 
s Aurora dos santos Pinheiro. 

CPC!) , IRBr . 

Terceiro Secretário, 07 de rtovembro de 1962. 
"Segundo Secretário, Antigüidade, 01 de dezembro de 1966. 

primeiro Secretário. merecimento. 01 de' janeiro de 1913. 
Conselheiro. ',merecimento. 20 de outubro de 1975. , 
Ministro de Secunda Classe. merecimento, 23 de janeiro de 1980. 
Ministro de Primeira Classe, 24 de janeiro' de 1995. 
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Assistente do Chefe da Divisão da Associação 
de Livre'Comércio, 1963/64. 

LatinO-America~a 
I 

Assistente do Chefe da Divisão da Associação 
de Livre Comércio, 1973/74. 

t " . I La ~no-Amer1cana 

Assistente do Chefe da Divisão de Política Comercial, 1975. 
chefe da Divisão de produtos de Base, 1976/77. ' 
Conselheiro do Conselho Administrativo' de Defesa 
CADE; 'do Ministério da Justiça, 1996/98. 

, Santiagó, , Terceiro secretário;' 1964/66. 
santiago, Chefe da SEcciM" 1966. " 
sant.iago, Segundo secretário, ),966/67. , :. 
Bruxelas, CEE" Segundo Secretário, 1967/69. 
Bruxelas,'CEE, Encarregadode,Negócio~, 1967/69.' 
Taipei, Segundo secretário, 1970j73. 
Taip~i, Encarregado de Negócios, 1970 e 1973. 
Taipei,' primeiro Secretário, 1973." . , 
Londres, 'conSelheiro, 1977/79. ,',' 

,Tóquio; Ministro-conselheiro , ,1980/83. ' , 
ottawà;Ministro-Conselheiro,1983/85.; , 
Luanda ,'Embaixador, 1986/88. ' 
santiago, Cônsul-Geral, 1988/91-
Islamabad, Embaixador, 19~1/96. 

" 

:./~ ,.. >: ~ -. 

,.: .... 

. \'", 

I 

tIIcortférência Ordinária daALALC, ,1963, (assess'or) . '. 
IIconterêilcia Extraordinária da ALALC;' 1964 (asséSsôr).': "'j 
Missã,oEspecial:~às" solenidades' de posse do pre,si~ei1ted,a China, 
1972. frepre~entante). ' . , ,.L'·' ,:' ,'; 

~ r . . ,. . / .• 

. IIRei.lnião'd~ 'Colllissãb~!ista ' BrâsileirÓ:"'peruaná':deCooperac;:âo 
Económica e Técnica, Brasília, 1974 (deleaado). I 
Reunião do Grupo de Trabalho incumbido de elaborar·o .. estatuto 
do SELA. panamá, 1975 (delegado). 
XXVI Assembléia da Alianca dos Produtores de Cacau, Salvador, 
1976 (chefe).' , I 
IV, V., VII e VIII Sessões do Grupo de Pa1ses Latino-Americanos 
e do Caribe Exportadores de Açúcar, Cáli, panamá, 1976, 
Kingston, 1977 e México, 1978 (Chefe). " ,', '. , '; 
X e XI Reuniões Plenárias do Grupo de Países Latino-Americanos 
e do Caribe Exportadores de Açúcar, Buenos Aires e México, i979 
(chefe). I 
Missão Especial às cerimônias dos funerais do ex-primeiro-
Ministro Massayoshi ohira, T6quio, 1980 (membro). " , 
Consultas Bilaterais sobre o Comércio de Fios de' Seda com o 
Japão, Tóquio, 1980 (chefe). ,I 

,.,,2'Y~."<;/:·· I 
.:?~-' ~- . I • /,., 

Stélio Marcos Amarante 
Diretor-Geral do Departamento do Serviço Exterior 

08271 
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EnCOlllfO ClIlfC o :lCnhOf :\Iinistfo uc Estaao c O .\linistfo ,',I , 

Tópicos ele interesse 
'. 

Relações Br~i1-Cingapura 

a) Visita oticial do Ministro de Estado a Cingapura: 
. ,:, 

. O Ministro, 'de, Estado das Relações Exteriores realizou visita., oficial a 
Cingapura no periodo de 28 a 31 de outubro/97. A ,programação ~da visita· consistiu de: 
cerimónia de abertura da "Expo Brasil-Ásia"; assinatura de Acordo sobre Serviços Aéreos 
com o Ministro das Comunicações, Mah .Bow Tan; encontro e jantar com o Minisuo, 
interino. dos Negócios Estrangeiros, Lim Hng Kiang; participação ;em mesa redonda no 
"Institutc ofPolicy Studies"; c instalação do Conselho de Cidadãos. • , 

b) Realizacão da "E:<oo BráS'il-Ásia": 

O Governo brasileiro promoveu, de 28 a 3 i . de outubro/97, em Cingapura, no 
âmbito do Programa Nacional de Promoção Comercial. a "Expo Brasil-Ásia", direcionada 
ao empresariado' dos países" da área de influência comercial daquela cidade-Estado. O 
evento consistiu de mostra de produtos e" serviços e workshops' abningendo os lo setOres 
considerados . prioritários p'ela Câmara' de ComérCio da Presidência da' República 
(CAMEX):agribusiness; energia; telecomUnicações; 'indústria au'tomotiva; siderurgia e 
metalurgia; aviação; serviçoS/projetos/grandes obras; transportes; é'turismo. A feiiacontou 
com a presença de autoridades brasileiras e de representantes dei empresariado nacional . . , , ,"". 

t. 

O Brasil é o maior parceiro comercial de Cingapura na América Latina' (USS 722 
milhões de comércio nos dois sentidos).Ooomércio ,bilateralapresentou crescimento,de 
21.1 % de 1993 a 1996. Os dados dos investimentos bililteraís revelam inversões 
cingapurianas no Brasil no valor de USSI6,4 milhões e brasileiras em Cingapura de USS 
12,9 milhões: A "Natsteel", empresa cingapuriana do ramo siderúrgico. participará com 
USS 69,8 milhões no consórcio para a ~sição de 30"10 da Açominas, o que vem a ser a 
primeira iniciativa de investimento de grande monta de Cingapura no pais. 

. . 

d) Visita do Navio Escola "Brasil": 

O Navio Escola "Brasil" realizou visita oficial a Cingapura entre 3 e 6 de 
novembro/97. 

.\tos bilaterais 
aI Acordo sobre :ier.·lcos Aéreos: 

Foi assinado durante a visita do :>'linistro de Estado a Cingapura. Uma vez 
impiememado o Acordo. a Singapore .-\lrlines. que possui vôos para a Africa do Sul. 
podera estenóer ligação aerea ate a .-\merica do Sul. com preferéncia pata o BrasiL 
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b) Acordo de Isencão de Vistos: . J . , c""~ 

Prevé a isenção de vistos em passaponesdiplomáticos. oficiais e de turista. Em fase 
final de negociação, resta apenas a aceitação, por pane. de Cingapura. da extensão, da 
isenção aos cônjuges masculinos. . . . - ,. 
c) Outros atos bilaterais: 

- Convénio de Cooperação entre a Uruversidade de São p:iuJ.o e a "Nanyang Technologica1 
University": a ser assinado por ocasião da visita do 'Chanceler Jayakumar a São Paulo. 

. l ; " '. ,,' , ... -t . J;. -'~ n '1.~: r 
. ; I 

- Memorando de Entendimento entre o "Singapore lntemational Arbitration Centre" e a 
Câmara de'.Mediação,· e Arbitragerrí, de São· Paulo. ligada á· FIESP: a ser assinado por 
ocasião da'visita do Chanceler JaYakumar a São Paulo. 

·!~·t ... f I. ,. ':"-•• ,~" .. i' • r- .,., .! .~~. ~ .... l; ~' .; .'1. 
- Memorando de Entendimento entre. a Embrapa. e o "Primary Production Department" I 
.(PPD),.,órgão, vinculado .. ,ao, Ministério do' Desenvolvimento. Nacional:' em. fase de 
negociação. " •. ;! .. ~' J' .. 

Pontos de interesse do Gov~mo brasileiro 

a) Iniciativa Conjunta sobre meio ambiente: 

,. ciigapwi pàriicipou, juntamente comê'Brasil, 'a AI~~anha êa Airi~ do Sul, dJ 
lniciativá~C~)Ojunta' làiiçada~ em Nova York,· em 'junhô/97; por ocasião dã: 19a. sessãd 

f -o"' •. •• ., ~~' • . • • ". ~ ~ I 
Especial da Assembléia~Geral das Nações Unidas. Em entreVista coletiva á imprensa. os 
~. < ,'. r, .1'~ ... _ _ ~ . - . F·,. ,# • I 
mandatários dosqua.tfo 'paises apresentaram um elenco de contribUições ao debate 
-. .... .. I. '. ,,!, ,-:~,' _. ,-. , ' . - ~ •. ~ ... ~ I 

'multilateral sobre meio ambiente e desenvolvimento" sustentável. Em seguimento ás 
recomeiúiições consWltes daquela iniciativa, o Chanceler Helmut Kohl propôs a realizaçãÓ 

~ , ..• ' _ . . . c I 
de reunião dos representantes pessoais dos quatro Chefes de Estado, em Bonn. a fim de 
examinar questões relacionadas com as negociações -em curso na' áreà de' mudan~ 
climáticas, com vistas à Conferência de Kyoto, em dezembro/97. A atuação de Cingapura 
na lniciàiivà Conjurira tein sido, até o momento, discreta e não-protagôniea:' •. 

• • .. '. +..1i ·n1../ ~. '..... ~ .. ~' i ' t . .' 

b) RefQnn~ e amplias:ã~'do Conselho de Seguranca da ONU: 

,Cingapura, que ocupa atualmente a presidência do grupo informal do "Forum çf 
Small States" (ou FOSS,fonnado por cerca de 70 paises com menos de lO milhõés de 
habitantes), singulariza-sê por· sua oposição sistemática á 'idéia· de rotação regional nÓs 
assentos pennanentes que vierem a ser designados à Ásia, África e América Latina. ~ 
posicão ja estana sendo comp~mlhada Dor Integrantes óo FOSS de outras arca geográrica's. 
O Guvemo cingapuriano considera a proposta discrimmatoria e contraria aos interesses ci6s 
paises pecuenos e deseja evitar futura competiCão entre os paisesda ASEA.I"l para ajlem~r 
com a lndia na composl'ção permanente do CS""u. O Chefe dá ~lissào de Cin~pura na 
ONU indicou. de maneira reservada. ao seu contrapane brasileiro. que apoia a India e o 
Brasil para assentos permanentes destinaáos a paises em des~nvolvim;ento. . 1 

" ; 

c) Aberrura de Embaixada de Cingapura no Brasil: •. i '. 1':' 

Se viesse a ser abena, seria a primeira Missão residente daquele pais em toda a 
América Latina" e contribuiria para maior aproximação entre os dois paises. O athai 
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Embaixador cingapuriano acreditado junto ao Governo brasileiro, Lee Ying Cheun, reside 
em Cingapura. 

d) Fruticultura irrigada no Nordeste: 
, ' 

OSecretano-Executivo do Ministério da Agricultura e Abastecimento. Aílton 
Barcelos, visitou Cingapura. em agosto/97, para divulgar projeto de investimentos e' 
parcerias ~a área de fruticultura; 

, Pontos de interesse do Governo ciagapuriaao 

a) Candidatura de CiIígapura a membro nãO permanente do CSNU', 
," 

• I ........ 

, Cingapura é candi~ata a um dos assentos não permanentes reservados, ao grupo 
asiático no biênio 2000-2001. A partir de proposta apresentada pelo Chailceler S. 
Jayakumar, em Nova Yorle,: dUrante encontro 'com o Ministro de Estado. à margem da'S2a. 
AGNU~ o Governo brasileiro comprometeu-se a apoiar a candidatura cingapuriana em troca 
do apoio daquele pais à reeleição do ~rasil no ECOSOC. 

b) Cooperacão Científica e tecnolÓgica: 
, . 

, , '." '. .o ~m~aixador Lee YingClieun apresentou proposta recente de estabelecimento de 
:vínculosteériológicos entre o Brasil e Cingapura. A iniciativaélíem-vinda, já que o Brasil 

, ,', . ,conta cOin~pes4uisa científico-tecnológica em setores de interesse para Cihgapura. O 
"'Nati0!Ul Sci,ence.and. Technology Soard" de Cingapura .(NSTSl' e a, "NiDyang 

".Technological' University" também demonstraram interesse, em iniciar coôperaçio com 
instituições congêneres no Brasil (ver "Atos bilaterais", I~ C, S!lp'ra). ,~. ' 

" 

c) InstitutoRiÕ BranCO: 

- "Cingaplira já manifestou, em a1gum~ oporrunidades, interesse em conhecer melhor 
a experiência brasileira de fot1nação de diplomatas no Instituto Rio BrancO.' . 

DADOS BÁSICOS - (T\GAPl'RA' 

Nome oticiai: República d~ Cingapura 
Area: 016,4 km2 
Popuiaçào: 3.04 miihões I 1996) 
Língua: inglês, mandarim. malaio, ramil 
Data Nacional: 9 de agosto . 
Capital: Cingapura (trata-se de wna cidade-Estado) 
Sistema de Governo: República Parlamentarista 

" 
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... ' '. ,-: ' •. · .•. ~--qhefe de Estado: Pre'sidente Ong Teng Chcong 
'. Cllefede'Góvemo:Ptimeiro-Ministro Goh Chok Tong 

Chanceler:.Professor S. Javakwnar· 
.',', .' '. .' _: t 

Embaixador no Brasil: Lee Ying Cheun (não residente) 

Presença Brasileira '. . . '1 

EmbaiXador do Brasi1.em Cingapura:Ruy Antonio N. ,Pinheiro de Vasconcellos 
Endereço da ~mbaixada em, C,ingapura: . . . .. , .' "1 

"" . 101;111omson Road ' . 

... J" 

United SquarelO-05 
Singapore '307591 
Tel: (65) 256~6001 

. ··Fax:(65) 256-6619 
':, . 

Visitas de autoridades brasileiras a Cingapura . 

1-990 Secretário de Agricultura e Abastecimento de São Paulo. Antonio Felix. 
• " ,- -. . ,', '-.'. • •. . .. ~ . . ~ ~ I 

. 1991, Missão Pax:lâmentar: Deputados Ney Lopes. J. C. Sabóia. Eurides Brit~. 
. . .:Ai1hurdaTâv~Iá..M .. ~~pÔS;'AI.Oísio Merca.dante e Marclls Beyer . 'I' 
1992 D>eputado ~amon Jumor '.0 ....; . 

" 

. • 1993~Visita do Governador de Santa Catarina. Vilson Kleinubing, a Cingaputa 
1994 Deputado Elias Murad" '.. . . . '( 

. "MissãoEmpresarial do Estado do Ce,ará,chefiada,pelo SUbset:re~o ~e . 
IndUstria e Comércio;' ' 

.• >.,QeputadoAntonio Ueno,acompanhadó de missão de empresários; 
19~5PrefeitoPaulóMaluf; . '. ,'.,;~ . 

·':Go\/ernadordo. Bahia. ::r.Pauio Ganem Souto: 
~i:issàoeinpresariaL composta pelos Diretores daStructurai2\.r 

" .. S1afRetlfl!! unobiliário. SL Munio MuradaseSr. C .!sar Moreir:r: 
. - -'. .' " 

Deputadô Adylson Mona: 
Minisrro da Agricultura, Sr. Jose Eduardo de Andrade Vidra: ....... . 
Delegação ca Prefeitura do Rio de J aneiro,chefiada pelo Secretário. '.' 
Exrraordinário de Desenvolvimento Econômico, Ciência c Tecnolo!:ria, 
Sr. Paulo Mauricio Castelo Branco . 

1996 Visita do Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Luiz Felipe 
· Lampreia; no âmbito da I Reunião de Embaixadores ná ASEAN; 
· Secretário da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do Estado dó 
Paraná; Sr. Alexandre Beltrão; .•.. '1' . '. • .. 

. \ '. . 
Ministro da Indústria, ,do Comércio e do Turismo, DnFrancisco'" 
Dornelles, no âmbito da reunião da OMC 

\ , 
'.'r' , 
; . 

. , 

. !. 

.' ,. i~ 

.. ' 

: i·. 
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Visitas de autoridades ciogapuriaoas ao Brasil 

1992' Visita do Embaixador não-residente de Cingapura'ao Brasil, Ridzwan 
Dzafir, acompanhado por vinte empresários e àutoridades, ~', " 
governamentais daquele país; ,,', , . ,', 
Ministro dos Negócios Estrangeiros de Cingapura. Sr;-Wong Kan SelÍg; 
Ministro do Meio Ambiente de Cingapura, Sr. Ahmed Mattar; 
Missão comercial do Singapore Trade Development Board 

1994 Visita do Diretor do Port of Singapore Authority;, .' , 
Visita do Embalxador não-iesidente de Cingapura ao Brasil, Ridzwan 
Dzafir~ ":. ' ,A' ,. ' ' , ' 

Missão Especial de Cingapura às cerimônias de posse presidencial, Sr. 
Chew Tai Soon, representante de Cingapurajunto à ONU; 

1995 Ministro do Comércio e Indústria de Cingapura, Sr. Goh Chee Wee, 
acompanhado de Missão co~ercial e de investimentos 

1997 Embaixador Designado de Cingapura, Sr. Lee Ying Cheun 
Missão Comercial do Trade Development Board, chefiada pelo Emb, 

',Bany Desker . ,-
", .,.. 

.. . ' 

, , 

- Acordo sobre Serviços Aéreos: rubricado em H92, encontra-se em fase filial 
de negociação para assinatura. - ' ' 

- Acorcio de fsenç:io cie Vistos: em rase rinal de ne;oclaç::io, 

[nformã'cÕcs~Ilara viagem- ~. '. 

Fuso horario: .,.J I horas 
Vôos cio Brasii: VARIG (ate Bangkokl 
Vistos: não há exigência para péri-odos de pennanência inferiores a ~O dias 

, , 

Economia 
, ' 

PIS: US$ 94,04 bilhões (1996) 
Moi'da: Dólar cingapUJÍano . 
Câmbio:SS 1.41 = US$ 1.00 (1996) 

r .~ , . I 

Principais atividades econômicas: indústrias, intennediação finançeira e 
f comerciaL 

Exportações totais: US$ 125,12 bilhões (1996) 
Princip~s produtos exportados: querosené e, outros combustíveis, óleo diesel, 

, computadores, círc.uitos eletrônicos. 

I 

/ 
! 
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Importações totais: US$ 131,51 bilhões (1996) 
Principais produtos: petróleo, circuitos e1etrônicos,queroserie e outros 

combustíveis, componentes eletrônicos, tecidos. 
Saldo: US$ - 6,39 bilhões (1996) 

F ..... : DP&'OIC/SEP 

Comércio bilateral Brasil-Cingapura 

Exp(>rtações dó Brasi1:PS$ 333;12 milhões( 1996) . 
. . US$ 165,65'milhões Gan. asetembro/97) 

. Principais produtos: ferro, aço, paPeis/cartões/têxteis para foto, ,glutamato, óleo 
de soja, extratos tanantes 

Importações para o Brasil: US$ 392,73 milhões (1996) 
USS 269,93 milhões Gan;-a setembro/97) 

'Principais produtos: borracha, partes de maquinaria, partes de eletro­
eletrônicos, partes de automóveis 

Saldo: USS - 59,61 milhões (1996) 
USS - 104,28 milhões Gan. a setembro/97) Fon .. : DPR.'DIC/SEP 

Repúblic~ de Cingapura - Informações Gerais 

.-\spectos tísicos e humanos 

Território I 

Formada por uma pequena ilha, circundada por cerca de 60 ilhotas, CingapJra 
. I 

situa-se ao sul da peninsula malásia, a l37 kms ao norte da linha do Equador. A ilha 
principal desse dinúnuto arquipelago, medindo em sua máXima extensão 42 'km por 23 ~ 
ocupa um território de 586,5 km2

• A massa total do território cingapuriano alcança 646,l 
km2

• Separada da Malásia pelo estreito de Johor, Cingapura liga-se ao continente por 
uma ponte multimodal - rodovia, ferrovia e oleoduto - de 1.056 metros. Uma segunda 
ligação com o continente encontra-se em fase de construção. ' 

Utilização do espaço 

Area IOlal doarqwpélago 1 
I .• 

ii46.1km-, . 

Areas constiuidas (residencial e industrial) 318.~km; 

Fazendas experimentais 7.8km" 

Cobcrruq t10rcstal 
I 

28.iikm" 

Pântanos e manguczais IS.7km= 

Reservatórios. arcas dc ocupação militar. jardins ctc 27S.11u1l= 
(iloII<o: MiuiIIry oI' lofomwtOll a" ...... Ana . 

• infonnaí;ócs e:l:tfaídas de texto elabOrado pela Embaixada em Óngaj!ur.i. em nwço de 1996. 
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, Clima' 
,:,.,;.\\.; l'- '. " _ . • • '..- • " .• ~ -., 

Equatorial, com pequena amplitude térmica,amenizad,o, por .brisasoceãni~;::\:Imidadc 
intensa' ao longo de todo o ano, altos indices pluviometricos. As temperaturas médias 
variam de 23,9 a 30,8 graus. ' ',,: ,'" '/ ,., 

População t·~ ," ... , ..... 'I, r .• 1" I 

.' ", . ,.~_..... . . ';,' { , .J_ .. ,'o '. :"':1 :,.;~.~~ ',~ 

Estimada em 2,930,200 habitânies, em j~o de 1994, entre cidadãps cingapurianos e 
residentes permanentes no pais. A taxa de crescimento populacional anual de 1993 para 
1994 foi de 2,0%, A densidª9~!llabitacional-daS ,mais~l~vll4as domuQ~o, 7 registrada em 
1994 foi de 4.535 hab/km2

, A composição étnica se distribui assim: '. 

Chineses: 
Malaios: 

, Indianos: 
Outros: ' 

", •. I.! ,f::" , . 

77,5% ' 
14,2% 

'·7,1% 
,1,2%., ' 

·1, . 

:\ pirámiae DQPuiacH:mai. -:~!a conriguracão a?~emeiha.se fapl~amente a dos pruses 
de economia desenvoivlda r'~:;lstra 2~~ o de Jovens com iáade inr'crioi"'á i 5 anos. e 9.7% 
de cidadãos acima de 00 anos. 

. ...... ' 

" Línguas 
.;' ., .. 

Maio de 1998 

• . . "!":~ 

São reconhecidas como iinguas aliciais o Maiásio. o Chiné~I'~andarim),~ô 'Tamii e 
o Ingiês, O Malásio c 'alingua nacional e o Inglês a lingua",administrativa. ,Nas 
comunidades chinesas observa-se li utilização crescímte do' mandariín, em oposição aos 
dialetos hokkien, teochew, cantortês, hakka, hainan e fuchou, A taxa geral de alfabetização 
em 1994 foi estimada em 91,3%, '" 

I ... 

Breve Resumo Histórico 
"-.. ' .-.1 . ",' ~." ." 1.. 

" Amais antiga alusão a Cingaplirádàta de 1,.365 Ao: prokd~nú: doreino.j~v~ês 
de Nagarakenagama. referindo-se à colônia chamádaTemasek (cidàde maritima) que 
provavelmente se estabeleceu na ilha, A denominação atual, ~sada,desde o tinal.doséculo 
XlV deriva do sânscrito. correspondendó a'cidade (pUta) do leào,(cinga, com .inicial ç, 
como os ponugueses transcreviam o tonema do sànsérito). "'" ,,' " ,', "~~" ~ , 

Palco de disputas de intluênciaS territoriais e marítimas entre o reino do Sião e o 
império Majapahit, de Java, Cingapura voltou a figurar nos eventos históricos da região, 
quando, por volta de 1 ,390 AO, lskandar Shah ou' Parameswara, príncipe de Paiembang 
(Sumatra) rompeu a aliança com' Majapahit e se refugio~ em Temasek, ·onde se 
estabeleceu como novo regente. Escaramuças entre forças de Java e do Sião se 

, sucederam. O reino de Malaca, até então vassalo dos siameses, acabou dominando a ilha. 
Dessa época data a islamizaçào do arquipélago, antes predominantemente sob a influência 
budista ou hindúista. Em 1511 os portugueses ,.r()maIlÚn Malaca e em 1587 destroem ' 
fortificações malaias em Iohor Lama - ao norte do estreito que separa a Malási!l de 
Cingapura, Finalmente em 1613, ainda antes de serem expulsos pelos holandeses, forças 

/ 

I 
i 
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ponu~esas põem fogo no posto estabelecido' pelos malaios na embocadura d~~o 
Cingapura. Durante os dois seculos subsequentes Cingapura se tomou posto de ~merC1~ , 
de piratas, que, segundo alguns historiadores, na realidade, atacavam os barcos oCld~~: 
como forma de resistência ao domínio externo. " ' '-'. ~ • 

• ' f 

Cronologia: fatos principais ' -',' 
'';',1 . 

1819 - Sir Starnford Raftles, em nome d~CompanlúaBritànicadas lndias Orien~ .o~ , ," "" "', 
a anuência do Sultão de lohor e do r~ente malásio de Cingapura para oestabélecuncnto, 
de um entreposto comercial. "~o 'j"';' . 

" 1824 -Cessão perpétua de Cingapura àCia das lnc1ias Orientais pelo Sultão de lob()r.,: ' 
. .' '" -::-". • _ . li :' ,," ," .... ', :.: / ; 

1826,. CinSapura é incorporada a Malaca e a Penang, formando os Estabelecimento;S~t ," 

,EstreIto. ',', " '.:;;'i:+" ;'" :' 
l85\ - Cingapura e iransicricia para o çontroic airelo do Governacior~(jcr:li da lndi:"YX;1" ',o"". o 

.' . . ' .. - "~."" ..' 
, , 

" 

1867 - O controle cie Cingapura c translericio para o "Coloniai Ofticc';, ' 

1942 - inicio da ocupação militar japonesa. 

1945 - Liberação e rc-ocupação da ilha peia~ forças aliadas. 
" 

~I", .. 

1946 - Cingapura passa a ser colània separada da Coroa britànica, conjuntamente ~ 
dependências das ilhas Christmas e Cocos. ' .:", t "J' r 

1948 - De um total de :2 membros do Conselho Legislativo, seis são eleitos pela primeita 
vez.'" _ • _ I 

1951 - Eleva-se para nove o número de membros eleitos do Conselho. cuja composiçao ' 
p~a a ser de ~5 membros. : ," , . , ~. J 

. . . • • ,. '" . l 

1955 - Introduzida nova Constituição, possibilitando a eleição de 25 de um total, de, 32 
membros da Assembléia Legislativa. 

1957 - A conferencia constitucional realizada em Londres acolh~, e~ Iprincipi~J a 
autodeterminação interna de Cingapura, reservando à Coroa britânica as responsabilidades 

< de Política Extema, Defesa e eventual suspensão da Constituição. ".: ", ' ":" j 
1959 _. Eleições gerais' para a primeira Assembléia' Legislativa totalmente cinga~Uri~f'o 
Partido da Ação Popular (PAP), de Lee Kuan Yew, domina, completamente o pleito, 
elegendo 43 dos 51 representantes e, conseqüente~ente, formando o Gov~rno:, ,) .. 1. 

196; ~ O Governo cingapuriano adere ,à prop~sta de criação da, Malàsia, j~~tamen~~'ci~ 
a Federação Malaia, Sarawak, Brunei e o Bornéu do None(Sabah). , " ~ , . 

. . _.·w . 

1962 - Referendum realizado em Cingapura: 73% da população apóia a fusão com a ' 
Malàsia., ' I. • ' . ." , ~ 

y '! : " -,' .... ~, 
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1963 - Cingapura torna-se independente na Federação da Malásia. ' 
. ,. ,-
.. ~ ,;, °I. ... c , 

' •.. 1 t ."' ._ .. ·1:~·~·~' .J,.. .... r· .r' .. ..o ..... ; ,I • '"l ""_ 

1 ~S - Rompem-se definitivamente os laços de Cingapura com a Federação Malásia;" Em 9 
de agosto Cingapura proclama sua independência, como nação livre e soberana. Em 21' de ' 
setembro é aceita como o centésimo décimo sétimo membro das Nações Unidas. Em 22 
de deumbro Emenda Constitucional confere a Chefia de Estado ao 'Presidente e a' 
denominação oficial do Estat!~ passa a ser República de Cingapura. 

• ~. ~ "~'~': •• - • ,.r ' .1 ,. ';~ .... .i. ",. <:';.' 

'1968· O PAP reafirma-se no poder, conquistando ~ totalidade dos S8 assentos disputadoa 
em eleição., _ . ~, .,:: 

. L ~ . 

i 971 -O Comando 13rit:iníco co Extremo uriente cessa suas operações, 
... ,... I •• ;" ~. ~- -" !'. oA' ~.~, .t:'. ". ~~.;. ) . J \'::n:,;. ~ ." \.:~ 

! 976 - O PAP mantem o 'controic do Governo nas dcições gerais. conquistando' iOdOS os 
ó,9 ~ssemos pariamemares. "'i? ,: , '" . "''',h' .'. , .. , ';!.: 

1980 - Repete-se a vitória'd~ PAPo elegendo todos os 75 assentos, 3i doS'(i~ais não 
chegaram a ser contestados.' ' . 

I. " 

1984 - ~ovas eleições gerais, nova vitoria do PAP, conquistando n das 79"assentos 
disponiveis. As duas vagas restantes tic:aram com o Partido dos Trabalhadores e o Partido 
Democrático, ' , " ",,' ,:, 

1988 - Eleições gerais, o PAP conquista 80 dos 81 aSsentos.'A vaga restante coube ao 
Partido Democrático. . , . 

1990 - O PreSidente da Republica. Wee Kim Wee, designa dois memb'ros do ParI~ento. 
.,,,. ~: :',J '. , ' 

,1991 - Eleições gerais. Vitória'do PAP em 77 âssentos, cabendo~4 à'oposição. " 
• Emenda Constitucional prevê a eleição direta do Presidente da Republica, 

1993 - Na primeira eleição presidencial'rea1iiada'em Cingapura. Ong;Teng Cheóng, ex­
Vice Primeiro Ministro e Secretario-Geral do Congresso Nacional 'dos 'SindiCatos'ê eleito 
com 58,7% dos votos válidos. Seu oponente, Chua Kim Yeow, funcionário'pubüco 
âposentacio e banqueiro, recebeu 41 ,3%'dos votos. - " c,,- -. '" ," 

. ',' . 
Forma de Governo 

..... . i _ "::-;.... -~L • 

• ,; . P~lamentar, unicameral, com mandato' de ~té cin~ MOS; desde'a 'pri~e~a sessão 
legislativa. A atuallegislarurâ. a oitava desde àtonnação do. Parlamento, toi eleita em 
agosto de 1991, composta de 81 membros. 21membros do Parlamento (MP) provem de 

• distritos eleitorais representaaos' individuaimeine e 60, provêm de distritos eleitorais 
representados por quatro membros cada ("Groúp Representation Constituencies';;, GRCs). 
Por meio daS GRes aSsêgurá~sé a representatividade das comunidades malaia, indiana e de 
outras minorias menos expressivas" ~ove ,aRCs têm, pelo menos um . membro 
representando a cOmuJÚdade malaia ,e, seis" GRCs têm' pelo menos, um membro 
representando a comunidadeindiaíla," " 

" 

Sob recomêildação da Conú~ aeS;leçâo do Parlamento: 'o 'pr~idente'da 
República designou, em setembro de 1994, seis personalidades eminentes"da ,sociedade 
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como membros da instituição para o exercicio de mandato de doi~ anos. O ?bj~ 
declarado dessas designações é o de se conferir, ao Parlamento maior abrangencla de 
visõesiÍtdçpendentesenão-·p~d~as:. 'c. >,l.~, " ':",:.T.' ... .. -- ' 

• ..J~. -:o .. ..:: •. ,. .. :. _ ' ..... t, ......... ~. , , , . ~". 

J~~:~, .~"'":}.1 .. ~:. .. ~(.. ,j .'J~ ... ..} :;:;1 ... ,~ ~. ·~i'; .,'~ ..... ~J ;.: •• ~ ..... • 41,'--' ... . 

If:wi LI'~;.~~:f ..... L.~Ü;irl"l' !i _)!":" .. :,"O"..,(:' .. '~ ·t.,-~-1u,"· ~, ::l;::;~":;::';'::' .," :-' .... 'b .. ,..:. .... ,~.~"~. 
l.\.0,':Rariamento reúne-se' oê~odicamcníc: sCQumdo"fbn0ôcaçào iii{Ex'c'cutiVó.' 'sc;tl 

, " .. : '. 't.,'. -: .. _f) f H'.;, I. __ ~:.:.' J,..";' • , ''o " •• , • I 
que se estabeleça uma agenria pre-determinaaa.' O rcglmentej' Interno e os procedimentos 
JaCasa solo inspirarios 110 runclOnámeiuoria Cimara rios C;om.uns de \yesimmstcr;) lo,.' 

',.,;::~:':i.: ..... l". :.;," '~",.,_',", ".;." .... -J~;-t "~~ .. ..-,. 

O Conselho Presidencial para os Direito's .das i\linorias ,CPDM) ,;, ,\ .. .;. 
, '. • • ~.., _ · ... t 

O ,CPD~I ~onsiste de um Presidente e 14 membros, todos desig~adõs .pelo 
Presidente da República. sob a indicação do' Executivo. Salvá algumas "c'xceçõés,toda a 
legislaçao' aprovada pelo Parlamento deve passar pelo CPDM àntes de receber a sançãó 
presidenciaL O CPDM tem a função especifica de se pronunciar sobre qualquer' legislaçãb 
cuja aplicação prática possa ferir, ou beneficiar indevidamente, direitoscomunitário~, 
raciais'ô~ confessionuis. "i. T'·· '1 

o Poder Judiciário,,, .. 
j ,~:.:, i., .. ..~', . 

. \ . .,. 

. ,I i ('.1 . . ,.l.;'~,,·~ : :<,~. " ~~.' ','- I ô' ,\-1. ~ 

Representado pela Cone Suprema e pelas Cones Subordinadas. O Póder Judiciário' 
tem sua soberania assegurada pela ConstituiçãO. _ •. _ 

..t'.~ ~.,.I ~ • 

~ ... : ~ (_.;" .... , ... c.4 • 

, ,A Corte Suprema .' 
. ~ t· 

I' \, 

.<" 

. ., Formada po.r, d\las câmaras, a Alta Corte e a Cone de Apelação: O Presidente da 
: ~. t. ~\ • i· ' ," _ '. , . '.' • . ........ I 

Cone Suprema (Chief Justice) e demais Juíies'do' referido Tribunal, em número, de 12, 
são designados pelo Presidente da Repúblicá, ouvido o Primeiro Ministro: Em 1979, por 
meio de. ~merida'C,Onstitucional,_ criou-se 'o cargo de, Comissário dà.,-}ustiç~, cOll,llo 
propósito de se agilizar o funcionam~nto da Cone Suprema. Os Comissarios da Justiça -
presen~emente em n!i.mero de 4 -. são designados' pelo Presidente da República , pbr 
períó4ósindetenni~dQs e detém os mesmos privilégios e .imunidades dos Juízes di'Corte 
Supré~a. ' " ' .. , 

~. ~._ .~. • _".L.. 

As Cortes Subordinadas 

Consistem de Cones Distritais, Cones de Magistrados, Cones Juvenis, Cones de , 
Ofici.ais de Justiça, e Tribunais de PequenaS Causas. . ' 

. ~.'! .'.' :~. +,' t· ~;/ 

Sist~~a~egal ': < ' , .. ,; , ". ~,., " " ".;', I 

. 'Fundado na "Common Law" britànica. Não reconhece a jurisdição compulsória da 
+ , ' •. ':"'~ 'I 

Cone Internacional de Justiça.' , 
. , 

O Poder Executivo.~ , : " . " .' ,~'I 

O mandato presidencial é de 6 anos, conquistado por meio de eleições diretas, 
universais. O atua1.~residente, Ong Teng Cheong, tomou posse em 2 de setembro de 
1993. 
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:' ':-.~.~~~~:~i,;j,();,:,;~-/~:,.·.. .~;.' ' .. :' '. e 

.i,:i\t,r\ii:vr~s;ae~te: '::yin6:U:eie . G~ Estado. 0.10 rcserV<loas i'Jllcoe~ "I~in.eptemente 
,;', .. prÇltOçoiàres,·.\i!sse';oritexlo. ~;;be-ihe receOClOnar C!:ctcs de Estaao. 0U retnbuir visitas 
.,;' áestcs;,'b'6m cómo receber cõecienclais de E'mbalxadores e Altos Comissarios acreditados 
')Urito~o\loverno ci:1gapu.n~no, Tem ainda a seu encargo, lormaiizar a designação do 

"'P:rimeiro ~Iinistro e. àssessorado por est~, áesignar~lembros do Parlamento para o 
; exerClció de 'cargos ministeriais. Seu poder ae veto restringe-se as seguintes matérias: 
.. - designação de aitos funcionarias do serviço público, conselhos administrativos. e 
diretorias de empresas estatais: 

- proteção de reservas interna~ionaisdeotganizaçôes governamentais que nàotenham 
sidoacumul~das no cursp;deseumançato presidenci~, e, '.. . '.,' . . '. , ,,' ' . 

•. Ideterições' penineiues'a'segurança iinetna, investigações sobre corrupçãoe.ameaças 
';~ depert#bàções' ...... . ' , ., . 

'P~tti~iro"'lillistrO -'G:'::( )I' :I'(:h 

Miili~troSellior ( no Gabí'nete do Primeiro Ministro)- LEE Ku~n X~w 
j~ ~- .,' 

o " .\r . ~', .' 

ViCe~Primeir~ Ministro (riÓ'Gabinete do Primeiro Ministro) - *BG (NS)LEE 
Hsien Looil8; tratado polaG LEE, é filho do Ministro Senior LEE, c tem·sob sua 
supervisão os Ministérios da Defesa e do Comércio e Indústria; 

, ' 
","I. 

Vice-Primeiro Ministro e Ministro da Defesa - Tony T AN 
, • \. . I'· 

Ministro dos Negócios Estrangeiros -
função de Ministro da J\lstÍça ,_".;.' 

Professor S, IA Y AKUMAR, que acumula a 

. . ',' .. ~ <': "~. :,:'-~v.:~-::\~;,:~~~::~,:;,lo_. 

Ministr~ das F~ç~ -.Dr HU TsuTau;Richard 
i" .'-:-~~ ~':,_.: ;. >::_·,;:';~\V-;~Ç~~~j1:ft~::r:~":":'··-::"_·~:'''· . 

Ministrada Educação - LEE Yock Suan 

", 
, , 

.. ; , . '. 
Ministro do Interior - WONG Kan Seng 

Ministro do Comércio edà';lrtdústria -~O Cheow Tong •. ' 
~ .. ~,'.~.""r-'" ~ -

MWstro da Informação ed~Artes -:SG (NS), YEO George Yong-Bool1, que acumula 
a função de Ministro da,5aúdê . 

, -

Ministro do Trabalho - Dr LEE Booo Yang 

',Nijiusirô:d:~ciÓm~riica.ções .. MAH Bow Tan­
" ,\'ti~~if~\{~tri:i~~sfé';ho'Úabinete do Primeiro ~linistro) -:LL\l Boon Hcng 

,oi;vtffilêru:o' ~acI,on:ai - LL\1 Hng Kiang, que acumula a função de 
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~1inisúo dO. Desenvo}viment~ (omurutari~ -AbduUah V'&\:IÚGLque acu~ula~:~nçãol. 
de~v1iriisiro Seruor de Estado oara",\ssuntoS DomestlcoS' e2:1.1inisti'O encarregado dos 
ASsuntos Islâmicos' : ..~ ,'. - .' '. ,~. . .. 1' . 

·)L·~ •• ~~ ~'.,~"~~.;" ." ~-.! 

Ministra dó Meio;Ambieme' ~. éôntra~AlmiraIlte (NS) TÉO'Chee He~n,que.~cumula d 
ftmção' de Mirustro de Estado Senioi' da Defesa ., '.' . ,.' . 

", j' • (Brigadier General, National Service)' ,; (, 

o,' .,. .: o:': o 'o o' .• , ..:'..'~ '. I . . . 

Relação de Partidos Políticos. por ordem cronológica de fundação. reconhecidos pelll 
hii cingapurianli:: '0"','-' .'" ." )' o • ., I • .... '. I 

:00, ~. ,.1 .• : • 

Data de fundação . " 

Singapore Chinese Party 26.09.50 
Persatuan Melayu Singapura ' ,. 02.02.52 
Partai Rakyat, Singapore State Division 03.,l~oS6 
Angkatan Islam 06.08.58 .' 
The Workers'Party 30.01.61 
Pertubohan Kebangsaan Melàyu Singapura . , '. 20.02.61 
People's Action Party 18.02.61 
United People's PÍUty;: ····14.01.~1 

; ~" . 

Barisãil:Socialis' W .. ,', . • . . 15.08.61 
United Democratic Party . 18.06.62 
Singapore lndian Congress 07.08.62 
Alliance Party Singapura 17.02.60 
United National Front . . 06.03.70. .~. . , 

Nationâl Party of Singapore . i6~OZ.7í .... 
The People's Froat . . .. 21.05.71 
Justice Party, SingapCire' •. 10.08.72 
Democratic Progressi<lePartyo ·16.0j.73 
Pçople'sRepublicanParty . • 10.08.73' . 
United People'sFront . 20.03.75 . 

. ' . 
• 0'0.1 

Smgapore Democratic Party o 08.09.80 
·'National Solidarity Party06.03.87 .. 

Singápore National Front . .·15.08.91 
SingaporePeople' s Party . 21.11.94 '. I 

.-\s mais cónhecidàs li!!Uras Gol ooosiCào:' r 8. 'JEY .. \ .. RET::";.:\'\I.·'P~esident~lÍo· 
. .,"'" . ,_,' -, ',". '. , , •.. : '"" _, t 

Workcr' s Part"': CHEE Soon Juan.i'rcsioentc do :\ationai Solidaritv l':mv cSIN. Kek 
. Tong, Preside~tedoSingapore peopic's Partv' .. ' ',1 

.. , 
LEEKu~nYew 

. . . . '... "', _'.', . ::,",.:., . ~ .. - ,:,' '-', ",": '. '. ..:' ..... "; ",.,," , . r 7,~·-"·~:i. :., ,': .. ; t-
Aos í:::' anos de idade e i;itàrinaimente··afastadodas funções executivas desde .... '. . • .... .,., . .•... -. ,,' .. . I' 

1990. quando cassou ocomunàodo Govenioaoatual PrimeiroMinistrCi:<GOH Chok' 
Tong, LEE K'uan Yew, desde entã9 "Senior Miiiister",continuasendClrespeitadb, . 
temido ou reverenciado como u'personalidadede mà:iordestaque nO.cenário pOliticode. 
Cingapura. . . 
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Nascido em 16de setembro de 1923 em abastada fda de chineses, radicados 
, em Cingapura' desde ~ 'sécUío XIX, Lee, cujá· educação inicial foi recebida em lingua 
inglesa - e somente m:Íis tarde desenvolveu conhecimentos das línguas chinesa, malaia e 
tamil - cumpriu brilhante trajetória acadêmica. Após conquistar bolsa de estudos no então 
elitista Raftles College" de Cingapura. Lee concluiu com alta distinção seu curso jurídico 
naÜ~versidade'de Cambridge, havendo sido admitido, em 1950, na English Bar. 

Seu engajamemopolitico, tão bem sucedido' quanto meteórico, incluiu marcantes 
passagens pela União Postal e por centrais sindicais. onde participou ativamente de 
'negociações por melhorias salariais e de condições de trabalho. 

~_ :,:"" I.'!'·tl· ,'o ~~ ~ "jt. A,i " . .': . .t-- . '. • 

Desafiándoo Conselho Legislativo cingapuriano - formado por eminentes homens 
de negócios da comunidade chinesa. que apenas referendavam resoluções da Coroa 
Britànica, sem contestação -,.Lee fonnou aliança com dois novos atores da cena política 
cingapuriana. David Marsháll,;urista e Um Yew Hock, sindicalista - ambos recém 
falecidos- criando, assim" uma; base de ativismo político que propiciou a fonnação do 
People's Action Pany - PAP - partido que domina a vida política de Cingapura desde 
então. Logo desavindo êôrii, os' seus aliados iniciais, Lee assumiu posições radicais. 
tomando-se Secretário creia! do PAP . 

..... 1° ., 

'lo. f' '. ,,; ~: . . i 

Lee liderou por anos seguidos a luta, pela, autonomia da colônia, obtida 
parcialmente em 1959, sob uma nova Constituição. Embora o PAP -, -ainda não 
fonnalmente registrado. o que ,veio a ocorrer somente em 18.02.61 - tenha obtido 
decisiva vitória nas eleições legislativas que se seguiram, conquistando 43 dos 51 assentos 
no Parlamento, Lee recusou-se a formar novo Governo, até que a Coroa Britânica 
acedesse em Ilbertar lidereS políticos, seus aliàdos então, detidos desde 1956. Uma vez 
conseguida a liberação, LeefonnouQ Gabinete, introduzindo um plano quinquenal que 
contemplava reformas prófundas '1 e 'abrangentes como a emancipação das mulheres e a 
expansão dos serviços educacionais. 

'i ' 
A despeito de rompimento com os seus aliados de esquerda, que vieram a fundar: a 

Frente Socialista (Barisan SosiàJis) e a obter o desestabilizador apoio do líder indo~ 
Sukarno. L;:eerurentou ae, forma desabricia a l;;rrcnna oposIéão domestica. ,amao-se 
vitorioso em rcterenao popuiar. em 1962. que consoiidou sua iiderança. 

De 63 a 05. Cingapuraexperimemou comurbacia convivência no seio da Federação 
da Malásia. A raiz das irreconciiiaveis ciivergências encontravam-se os contlitos raciais. 
marcados por conrromação, e vioiência. Forçacia a se atastar da Federação. Cingapura 

,iniciou . ..:m agosto de 1965. sua marcha de nação indepenciente. sob o comando de Lee . 

. ,';rimeiróMínistro (da recdn criada Républica de Cingapura de 1965 a 1990, 
apolo~sta\do multi-racialismo, LIe parece tei-Iogrado éliminar os conflitos raciais. Tanto 
nó cofuando do Executivo cingapuriano. quanto no seio da Commonwealth Lee com sua 
postura austera, beirando a arrogància. representou o que foi qualificado por analistas 
politicos e biógrafos como um novo protótipo de liderança, combinando valores asiáticos 
e ocídentais em busca da eficiência na administração, da prosperidade econômica e do 
fonalééimento da autoridade, muitas' vezes 'ein detrimento de algumas liberdades 
democraticas. ~ 
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Principais Organizações e Entidades Internacionais de que Cingapura é Membro: . , 

APEC - Asia Pacific Economic Co-operation 
AsDB - Asian Development Bank - .­
ASEAN -. Assocíation of Southeast Asian Nations 
G-77 - Grupo dos 77 
GATT - Acordo Geral de Comércio e Tarifas 
AlEA - Agência Internacional de' Energia Atômica 
BIRD - .Banco Internacional de Reconstrução e do pesenvolvimento' , 
OACI - Organização da Aviação Civil Internacional 
OIT - Organização Internacional do Trabalho, 
FMI - Fundo Monetário Internacional 
ONU 7 Organização das Nações Unidas 
UPU - União Postal Universal" 
,OMC - Organização Mundial do Comércio 
OMS - Organiização Mundial da Saúde 
UIT - União Internacional de Telecomunicações 
OMPI- Organização Mundial da Propriedade Industrial 
'INMARSAT - International Telecommunications Satellite 
OMM - Organização MeteoroLógica Mundial 

MENSAGEM N~ 145, DE 1998 
( n~ 569/98, na origem) 

.. , 
f, 

À Comissão de 
REL EXTERIORES E DEF. NAC. 

Em IJ.Y,rfi., 

Senhores Membros do Senado Federal, ' ·1 
De confonnidade com o art. 52, inciso IV da Constituição Federal, e de acordo com 

o disposto no art. 56, parágrafo 12, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo 

.De~reto n2 93.325, de 12 de outubro de 1986, e no art. 40, parágrafo ]2, do Anexo I ao Decreto n~ 

2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 

fazer, do Senhor MÁRCIO PAULO D~ OLIVEIRA DIAS, Ministro de Primeira Classe, do 

Quadro Permanente, da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 

do Brasil junto ao Reino da Bélgica, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Grão­

Ducado do Luxemburgo. 

Os méritos do Embaixador MÁRCIO PAULO DE OLIVEIRA DIAS, qu~ me 

induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do 

Ministério das Relaçõ~s Exteriores. 

~
' " Brasllia, 12 

~J.:-
!~ 

de maio de ]998. 



, EM N" 162, /DP/ARC/G-lofRE/APES ' ' 
I ''" ! 

I ;:'. 

BrasÍlia,,07 ,de maio " 
, ' 

.~ , 

, '.' de 1998, 

, ' 

I.' , I,., .,. _. _. 

~xcelentfssimo .Senhor Presidente da Rep~lica! , , 

.. '. ,De acordo cOmO . art •. 84',. in~i~o,,' VII,' di;l'c~ri~:tituiçãO, e 
com o disposto no art. 56,P!!rágrafo 1" ,do RegUlamento de Pessoal 
do serViço Exterior,' 'àprovadopelo Decreto" n,l1,",93. 325'; de 1 g de 
outubro de 198~, e no a~:t. 40, pa.rágz:afo",l~', do:'Anex6<t' ao Decreto 
n" 2 • 246, de 6. ,de jU!ulà, de 1997, sUP.~E!to ~,' ~p.reêplç~o de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal destinada à 
indicação do Senhor. Márcio Paulo, de 'oliveira",Dias,," Ministro de 
primeira Classe, do, Quadro permâiiente, ,dá ,Carre'Íra ,'de, Diplomata, 
para, cumulativamente' com o cargo'. ~e EmQà:ixadqr: .'do "BZ;'~s,il 'junto ao 
Reino da Bélgica,exercer C) cargC)de ,~ixad.~r:iio: ,Brã's1.1 junto ao 
Grão-Ducado do Luxemburgo. . .~:, ",' ',-,', "" '.:"~:" " " 

, ", ,~. <. .• • I -I 
... \ .. -" 

2 • Encaminho, "igualmente 'em anexo, informação 'sobre o país 
e Curriculum vitae do Embaixador'Márcio p8I.tilt> de oÜveira Dias, 
que, juntamente com a Mensagem, ;()ra s~mEltida,. à( ~preci;;tção de Vossa 
Excelência, serão apresentados ao Senado Federal, p~r!!" exame por 
parte de seus ilustres membros.': ,,',:,',' , " 

. , ~ - ,~ ... 

Ref:!pe~tosamente, 
. " , ..... ,." 

. "".'-,.,.; 

. ",' 
, " 
.' ",'. 

~,- ~ . 

.. ' " , 
~' r I 

, , ..' . 
LUIZ FELlLÂMPREIÁ'~' ',' 

"Ministrade 'Estado', das Relaçàes :Exteriores' 

:I NF O,RM:A'Ç Ã Q 
. ~, . 

CUrriculum vitae 

Embaixador' MÁRCIO, PAULO DE OLIVEIRA 'DIAS ' 

Florianópolis/SC, 19 de abriL de 1938., 
Filho dewilmaroiasé Alêiorte'Oliveira Dias., 
CPCD, IRBr. _ ' 

TerceirC) secrêtário"05 de outtlbrO de 1963. 

" . -. '. 

Segundo Secretário , 'merecimento, , 31 de dezembro de 1966. 
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primei.ro Secretário,. merecimento, ~01 dej~lleira' d.e.1973. .,. l -, 

Con~elheiro, ltIereciJIiento, 29 de agos,to"'~~í!<!a;,~y7. ,". . • I 

Min~stro de Segunda. Classe,. merec~ment;9'i;~.~.'-.Ji.l.~·· de· dezembro I' de 
1979. ''''i''',,' .. 

Min~stro de, primeira Cla~s~i _ me~~cimento~ .. <,2~, de j~~.hOld~19910. 
Ass~stente do Chefe da D~vtsao da Europa Or~ental, 1964/66. 
Assistente do Chefe da Div~são da América Meridional-II, 19~5. 
Chefe, substitutó, da Divisão. de· ·sistematização 'da' Informação, 
1976/77. . ., . " . "!l4'''~,';'' '. . . : 
Chefe da c~ordenadoria Téc:r:tica.,4e~ Depar.êá'iéftto dé"c~mu~icaçóes 

.e Documentação, 1976/78 •. '~ .. , .. ',' . . ,.,'~ ... "',. . 
. Chefe da Divisão de Sistematização da InfO'rnação,197S/19. 

Chefe do Departamento ConsUlar e' JlÍridico·'-:i986/90.··;,' . ,. 

:~~: i~~~::,6~~:~i~~~j!:tt~~6~967i&9.,~.)~~t~:;; ." 
Nova Yo:tk, Chefe do SECaM, . . 1967/69'.,";'i~·'" l;~ 
Sidney, CÔnsul ,1969/71." : ." , .... ·....\:':i'>:,<;y',':': , 
Estocolmo,' segundo.'secretário,'.·.1971'/?2'!·;1\(:fl~3út.'/:.·. : .. ,1 'i: " 
Estocolmo, Encarregado de' Negócios, a.i .,',.1972. .' .r.· 
Argel, primeiro secretário, 1973/75. . .'. ". '. r . 
Argel, Encarregado, ,de NegóciC)s! a.i., ,197~/75= _., .. '.'.,1, 
Kingston ,.Epcarregado de !'1egóc~os, a. 10, ~~ M~ssao. Transi tór~a, 
1978.' ... . . .. .' . I . 
Buenos Aires, cônsul-Geral,' 1981/86 ~ . ,.. ".. ".J .. ': .-
cairo, Embaixador~.1991/95. .', . 
Assunção, Embaixador, 1995/98. .', . ··.i;.. . .., 

Bruxelas, Embaixador, 1998/ .. ' 
_ _ ", J~-~_:~ .. " :,:.-_, __ ",.I_.".~,~'··:_-."~'1.:.:._,~~:-~ -~..,..~:.--

Seminário da CEPAL de peri tos' Governamelltais< ,.em:,Pol11:iça:,,,< .. ' 
Comercial, Brasnia, 1964 (membro). '",' " ',',\ .. '.,.'~:'.' ,: :1'.,"" '" 
~~~~:~~~ d~e~~ativo da SUMAS, 1964 e '1965(r:e:~~~:;0~~rp~e<, 
Exposição de Produtos Industriais Brasileiros·' cOJliemoratlva"'·.da' ", 
Inauguração da PontE! da Amizade entre o Brasil .:e.{o'i,par. a.qp. .. [' .... l!li.; 
1965 (organizador e coordenador). '. '.,.·'é<'; 

. .~<} .... ~--:' .; <t.: .' 

Feira de Gotemburgo, 1965 (diretor e V-L~aIÜzador dopaVi"Úiâo':.dO 
Brasil). " I . 

Grupo Executivo de Movimentação de Safras, GREMOS, Rio .. de 
Janeiro, 1986 (representante do MRE). . ," r .. 1'.' . 
XXXVI, XXXVII e XXXVIII da ASTA, Seattle, 1966, Atenas, 1967, , ..' . I t . 
Porto R~co, 1968 (representante do Brasil)'. . I' ... 
Reunião da Associação das Câmaras de Comércio da Austrália;' 
Melbourne, 1970 (representante) .';'. --l " "/' I' 

. Conferência da ONU sobre o Meio Ambiénte, Estocolmo',';; 1972 
( assessor) . .' .i~ . 

. Negociações com· as autoridades peruanas e chilenas 1 sobre .. o 
fornecimento de Cobre ao Brasil, Lima. e sant~ago,· 1975 
(delegado) • 
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Secretárió':'Geral-Adjunto da Secretaria-de Comunicaçãô'Social da 
Presidência da República, 1979/81. ,r.l" 

Subsecretário-Geral da ,Presidêriciaõ,a ,~República, 1,990/91. ' 
• " • f" • '., • ~ ~.,. '.' •• 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz; BrasiL'. 

. , ao " .. \'. '...... t;._ ~ 

1\' • '. , 
~ . ~ . , ... . ...... -

'-! t ' " 
.. <.',!'t'\ \:/, .... :~ ... ~'!('., ... .,. ,,' - t:~ 

~' '. f' :j ~ l "t' l. ;:·"'T...:: ("! J 

.... " 

GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO . ' , 
texto' éohClensadci: .' " . " 

• I ; , , 
.. ~J ~. ~ .. '~ • 

, ,- " ... " J " 

APRESENTAÇAo 

.!. , \ ... 

, , 

, ·r • ~-' I,' I 
~ ,01 4 

. . ~ ~ 
. ó'~ .... , .• I 

O Grão-Ducado do Luxemburgo, independente desde 1839;' desempenha na· Europa 
Ocidental e, mais particularmente, no âmbito da União Europeia. um papel ativo, independente e 
conciliador, propiciado pela sua estabilidade política e prosperidade econômica, bem ,como por uma 
continuidade administrativa qüe"lbe tem permitidõ, ao longo dos anos, manter posturas coerentes e 
construtivas no plano internacional. ,," , ' .', ,',. , ' ::,' " . " 

, - A preocupação governamental, no campo interno, concentra-se-sobretudo em adequar o país 
ao processo de integração européia, garantir. ·dentro da diversidade populacionaJ,luxemburguesa -
o bem estar e a qualidade de vida dos cidadãos e residentes no'Grão-Ducado·'e',·preservar a paz 
social, por meio de diálogo permanente com os principais atores econômicos e sociaís, c 

Na área externa, o objetivo permanente do país ê de integrar-se num conjunto ecOnômico 
mais amplo e garantir sua segurança, Desenvolve intensa cooperação' com a'Bélgica e a Holanda e 
mantém com a França e a Alemanha relacionamento igualmente profundo e diversificado. Nos 
planos ecoÍlômico e comércial; as prioridades recaem na Europa, Ásiú continente' americano. ' 

Com um Produto Interno Bruto de cerca de USS 11 bilhõês;rendã per capita'de USS 28 mil 
e um 'd,mércio exterior de aproximàdaménte US$ '16 biÍhões, pode-se considerar o Luxemburgo 
como .um dos países europeus maís ,prósperos e ricos, apês8r de seu éXÍguO território - 2.586 km2 - . 
e de sua diminuta população - 418 mil habitantes, dos quaís 142 mil estrangeiros. 

'As relações bilaterais entre o' Brasil e o Luxemburgo' são extremamente cordiaís e se 
desenvolvem de maneira muito proficua. Neste contexto, merece menção o alto nível de 
inveStimentos e reinvestimentos luxemburgueses no Brasil (US$ 658'milhões em.1992), bem como 
a expressiva participação das" Acieres' Réuníes 'de' Beerbach Eich Dudelange SAIO (ARBED) ,na 
Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira. -
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Denominação ÓfiCial do País: 

Daia Nacion&1: 

Forma de Governo: 
... ( , ......... --

Superficie: 

. Grão-Ducádo do Luxeinbúrgo 
,.' r- f;" f"; ... 1 "t;.i U~ :t<l 

, 

, . ~:. 

23.junho·. " ",;, ,::- J' ~, .. ' -J:'. 
Monarquia Constitucional sob o Regime da Democtacia 
, ~. _ I _ ./ _ :. • <-; .J", .. ' _ 1'1 ~..J ~ l ~ 

, Parlamentar 

2.586 km2 

,. 
. - ~ •. ! 

, , 

• ~ I' 3'_,' .} . 

DimenSões do Temtório:" 
r", .J~"":~···-·~;-..]!.-:0:J· ii<.h. ''';~~~,~''j ;~"->:~.;1.4; ........ !,,; ...... ~~ ':1' ~~ __ 

, , Eixo'Norte--Sul: 82 km;'Eixo Leste-Oeste:S7 km ' , , ~. .. ." _.....1.. ~. . • .,' _ .. 

~: .i. 

.1 , 'I'""-!~j 
> • - _. .' 

Extensão ~ Fronteiras: 'lS6'kM ' 
',/' 1" ~ .:. 'I :.;l.. r ) 

População 
. J: I' l~ • . i ..j. (~~ í ·U:.... I,' I~'" : 

418.300 hábitantes (1997) . ~ r';: ,'o, 

Lúigua Nacional: ~uxemburguês 

Unguas Administl-ativ~s:' • ..J .' , F~ds e Âle;ão ., ~. ,', r .:,.1' 

" . 
, ; Ci~e 'do,L~emtiiJrgo ,~:~:: , 

, , , 
_.... J L.- 0\'" :~.~_ Capital: ' 

Religião: 

-Moeda:' ,I f" 

98% católicos; 2% protestantes 
.. ..... ~ , .;, 

,'Franco luxemburguês ' l'US$ = 32.00S LUF (1996) ; ~ 
~: ..... T '~illf)_ ':!J"~ ~ .~' ,..;,. _ ~"'~~"~ , " 

Composição do Governo, 
'~-.. 'c;... ... ~.... f.". u ',' ,,- -+ ........ ' •• 

'" • _. • ~ ! 1· 

Chefe de Estado: .' . Grão:OuqueJean(AltezaReal)~ r ",",";,,;':;:', ''',~r ',i·.,m.'.' 
11: J.:~ j ~~,~ !~~~. '., .. '·r .: .• :~~:: •. I, I~' .. _ ,"', 'c .~;~' ~,":;.: n '~'''-'"::!F-:''::~ :['1."':;'í:J :~~ 

Gabinete Ministerial . ' ~'~ " ;(,'>~; . ;-V,·\ ,; "ch~",-,~_: ,~.~~ :::..'~ .", s, t·,t'. ·,'·f ", 

L!'.', •. ,'.·.:·.· .... · .. h, •• , •••• - ," - ~ -"'1""' t ,"~ .... <,Ia', ....... ". t ... ~ .• _ _ ,+,..'( 01 ''-':;'': ,y " .... "",.. ...~.~ ~,;~, J ~ ,., j I~'~ ~ 10 "" 

Jean-Claude ~Juncker (PCS2t,~.)'rimeiro-Ministro, Minist,ro de.:E:stado" ~n.istr~, d<? Tesouro. 
Ministro do Trab!llho e do Empr~go. '~. o ,'Ui;~, '," l,.~, . '; I" " ' 

• i.-" './<'",1 Ir. ,-,.,!" ~ r ~'t . 
Jacques F. POOS;,j (llOSL]) : ·Y,ice-Primeiro-Ministro, Ministro, dos. Negócios Estrangeiros. ' do 
Comércio EXterior, e da Cooperação' ,- '- '"', ~. tL"~:'." ;;: "I~, .. ,' 

. _+" ... -: _"I., t_' ,." f;f',-~'·,: r 1_.. ~: ,'~ ; ~ :i! I' L ~'}JJ"J:7."'.~ '., r'·I •. I· .. .:;~... ~ r-····I·, \. 
Femand Boden(PCS) ~ Ministro, da . Agricultura, da Viti~idtur!L~ .. ~o..; I?~se,!y'o~vimento ~uraI'>' 

'~,~;~r~. ~ ;~Iass,es Médi~ e~~)~~smo.e Mi~:~r~~~ ~~~t.:Ç~i:,~~I:;~L~~~:,',"',~tl:' ,:, 'I ,'J.f ", 
Robert ~Goebbels (POSL) - Ministro da Economia; Ministro dos. Trabalhos Públicos e Ministro da. Energiá, " .. , - - , ,- - -, - _. - ' . --" ' 

" ., I ~_r .;Ot . ..... ..lt.l1 . ~ J~- .q.; ~.: " :1'1~ ·1: .• ..."t ... f··.~ :.. ~.~.'.:..'" ~.~'~ I,; • 

' .. ~ .. 

. ~-- '1i"r~ ,'.1""~ 'L-:-t .. (lv~·,~r .1",. ·'·i···~.")"'.J:L(r)!.I.+~.(~·'.J' ( . .."., .I~ 

t', I O mexi 1ÚXCmburgU& ~ ~ lÜUt4rla com o'ft'aÀco ildp ':U ler, r " '. ' / 
\ . , ~ ~ 

~:·'2PanidOfI'"CriÍIIÔ·SociaJ"'!~ .... '.J.~ ~n 1,· ( . - '\ ~l .. .IA~6'\-I:-~""~:.- •. ·l I:f"! .--: .. ~.~~ (.. t. 

! PIInido OpcréricHW:iaUÁII LUXCIIIburguCs -' ""." "., 

I 
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Alex BocI.rY (POSL) - Ministro d~ Otganização do Território; MinistroQa F orçll,Pública, Ministro 
do Meio-Ambiente e Ministro da 'JuvelÍtude ' . , . ,',' 

• • , . i. I ~._ 

Marie-Josee Jacobs(PCS) - Mini'strà'da Família, Miriistiá da 'PromoÇãO FerrurtiÍlÍl, Ministra dos 
DeficientesFísicose'Acidentados " " . . :,,',~. ':.;.', . ' .. ~ .. " ."'(""'~',.1 

r I ., , '., ... ., 
I I _ • ' 

Mady Delvaux-Stehres (POSL) - Ministra da., Previdência Social, Ministra dos Transportes e 
. Ministrá das Comunicações ' , , " , , . , " " , 

, , , 
.' " , lo 

Ema HemiicOt~~choepges (pCS)'-'~Ministra da EducaÇãO Naeional'e:da FonDaçlO Profissional, 
Ministra da Cúltura e Ministrados Cultos " " , .. . ',,' ',-

"j' " .. 

Michel' Wolter (PCS) ~ Ministro do Interior,' Ministro da Funçã Pública 'e da Reforma 
AdminiStrativa . " ',' ," ',' , .' , , ',' " 

_ • ,", _, _ "', "'\ .1 ~~ ~~ .. - j '.,,, 

GéorgésWohlfart .: Mirlistro da Saúde, Ministro dà EducaçãO Físicá e dos Espeités ' " , 
" .. - ~ .. < ", . ,.' . .. .1 - .• ''I! ~ ".4'~.'.:~J~.l'.\ 

, . 

Luc Fri~eIi -Ministr~ da Justiça, Ministro: 'do Grçàniento e Mirrlstro das "Relações, com o 
Congrt:s~: .. , '" """,, ",.':'",,:::,' . ,...-., " ' ,':':' , .' 

f ',- "', Ji. ' •. 

;Lydie Err,(pOSL) -:'Sec~etáriade'Estado dos'NeSócios Estrangeitos;do Comérc::ioExterior_e,da' 
CooperaçãO,Secretária âeEstàdodas Obras Públicas' . " ' " , ... , ' , . 

EstrutUrado Governo . . ~ .. 
. . , 

O Grio-DUcado do Luxemburgo é uma demOcracia representativa e parlamentar, sob forma 
de uma monarquia constitucional ., . ' , v. 

O Grio-Duque, com poderes executivos ~ legislativos, exerce, o poder sO~erano, sanciona e 
promulga as leis, assma tratados (od referendum da câniara dos Deputados), ~manda as forças' 
armadas, tem o direito de iniciativa em matéria legislativa, noniéià, e dispensa' QS membros do 
GOverno, Emborà s~jafn 'extensas suas competências e atribuiçge~: o Grâo.;Duque!as' exerce . 
estritamente dentro da tradição parlamentar ocidentai; o que implica limitação',sensivel - mas' 
espontànea - de suas prerrogativas. . 

A ordem de sucessão' ao trono se dá' em· linha direia por ordem de primcgeniturana, 
descendência masculina. . 

O Poder Executivo é exercido pelo Grão-Duque por intennédio do Governo, ao qual cabe 
co-assinar as disposições' adotadas pélo Chefe de Estado. 'A escolha: dos Ministros é deixàda, ao .. 
Grão-Duque. levando em consideração a distribuição do poder político representllCia:-na Câmara dos . 
Deputados. O Governo se compõe de um Primeiro-Ministro e de vários membros, na qualidade de 
MinistfOSIOU, se necesSárip, de' Secretários de Estado, De uma' maneira geràL . a' Composição do 
Gabinete (Ministerial é deixada ao Chefe do Governo, que pode submeter ao Grão-Duque, . 
indicações de parlamentares e/ou técnicos., assegurada a maioria parlamentar. Não se pode exercer 
cumulativamente, o mandato de deputado com funções de membro do Gabinete Ministerial .. __ . 

. O Poder Legislativo é representadop~la Câmara dos Deputados, com 60 membros, eleitos 
pela' nação, para um mandato de 5 anos. As eleições são diretas, mi base do. sufrágio universal; o 
voto é obrigatório. ,..>:" "~:.-:, .. ' (-:, .. , '.: . 
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Para a eleiç~o" os p~id()spolíticos elaboram, para <;llda ~ir~nscrição eleitoral:, ,listas de· 
, . . • ..• . . .• 1 . 

candidatos, em números não SUperiOl ao de deputados a serem eleitos na circunscrição de que se , . .. . . , . . ! '. 
tratar. 

A renov~*,da,Câ,mara dos.Deputados se dá a ca4 ~.anos, em eleição.realiUda no " ....... "" .. · .... · .. '1 
primeiro domingo' de junho ou, caso esta data coincida com a festa de Pentecostes, no l1lti~o 
domingo do mês de maio. Na hipótese de dissolução da Câmara dos Deputàdos, procede-s~ a novas 
eleições; 3 meses,~p'ós a~~da dissolução, .,' . .~, t,',: ' . '''.' .,,' .... 

. A Câmara dos Deputados, ~ni() ó' Grão-Duque, tem o direito, delnícjiltiva, ~t:n! ma~éria: 
legislativa. Todo pr.:.j~ .' de lei deve ser em princípiÓ submetido ao Conselho de EsÜdo para 
parecer, cujo teç>r .oev«:-ser transmitido à Câmar~.dos·Deputadosjunto, como projeto,deflbitivo.de. 
lei. . . ".. .. .. ' ....::-•. :, . ".:" .. . _ I. . . 

. O Poder Judiciário é exercido pelas Cortes Tribunaís; qúe' dispõernde competência para 
ações que digam respeito à. pessoa, aQs ben.s.· e à liberdade dos cidadãos.' Osórgàos ,do ·poder. 
Judiciário são estruturados em três instâncias: justiça de paz, tribüiiâisdistritaiseGort.~·~!lpt'eP.lIl_~~_,_ 
Justiça. 

O Conselho de Estado, por ()uq-Q l!ldo, com funções de1iberativas,nas,~eas a4ministrativa, 
legislativa e judiciâna, 'tem competência para decidrr sObre projétos de lei ~ ~mendas que Ihé' sejàÍn 
feitas na Câmar~dos.DepuWi,?s, para .r~:;olver questõ,es do cOAt~~l(::ioso adm,inistrativo.e!para dar 
parecer em todas as questões que lhe sejam submetidas pelo Grão-Duque ou por força de l~i ... ', . :'. 

Composto de 21 Conselheiros, e com participação de membros da Família reinante, o 
Conselho de Es~ose reúI;l~ e.m.Assembléia-~,·co~ atribl!içôes consultivas. . ,.·1, . '. 

As atribuições jurisdicionais. são exercidas, pelo Comitê d~ Contencioso, formado .por. II ..•. ' ., '.,. r' .. , , 
membro dentre os Conselheiros do Conselho de Estado, que se constitui na jurisdição suprema em 
matéria de contencioso administrativo. 

Política 'Iátérna 

. Apaisagerrt políticà'lúxéinburguesa se tem'Càracterizado; nos últmos' 35 ano~ 'por uma 
tradição de Govéiriode coaliZão, eompartieipaÇãó preporiderante-do'Partido'€nStão Social (Í>CS) ~ . 
21 cadeiras na'Câbiàra-, nO'pOder quase que ininteríi1ptamente deSde 1937,'exceto pelopenodo de 
1974 a 1978. 'Os'outros dois grandes partidos sã,)"o Partido Operário Socialista Luxemburguês 
(POSL), com 17 deputados,e o'Partido Democrático (PD), com·12.·· I .. 

Em termos de política, as grandes linhas da ação governamental podem s~r ·assim 
resumidas: 

a) no plano o(çamentário. cqntrole rigoroso .do gasto público; 
b) na área 'tís'c'al, redução.s~letiva da: carga fIscal sem aumento dos impostos indiretos ou 
" deslocameót"6 da cargatribu,tária entre as familias' e as empresas; . . ,I :r em matériá' d~preços e r~nda, manutenção da indexação' automática de salári,?s e Ipensões; 

acompanhamento da evolução dos preços,. para adotar medidas corretivas a fim de ,manter a 
: inflação no nível mais baixo possível; 

d)no campo do desenvolvimep.to e da diversificação econômica, favorecer a implantação de novas 
.. empresas; subvencionar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico; I' 

e) com relação ao comércio exterior e aos investimentos, ,diversificar e ainpliar os mesmos; 
.. favorecer a penetração' dos produtos e serviços nacionais nos novos' mercados da 'Europ8;dã '. 

Ásia e do co~tinente americano; a política de prospecção de novos investimentos, em favor. 
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sobretudo da indústria, Ó apoiada com camparihas publicitárias, de maneira a diwlgar o 
Luxemburgo entre potenciais investidores; , 

f) em termos de política financeira e monetária, oGoverno procura consolidar- e diversificar o 
centro. financeiro instalado no 'LuXemburgo, mediante, de um lado, o ajustamento e à adaptação 
do direito financeiro luxembu~8Uês às necessidades do privaté banking e deoutroueginentós e, , 
de outro, a ampliação do número de tratados para 'evitar a dupla tributação; promover uma 
política de estabilidade monetária no âmbito 'da Associação Monetária belgo-Iuxemburguesa, de 
maneira a manter os francos 'belga e luxemburguês entre as moedas fortes do sistema monetário 
~w; , 

g) quanto à política cultural, valorizar a identidade e o patrimônio culturais, bem como estimular a 
criação contemporânea; I % dos investimentos em construção de imóveis públicos é destinado 
ao seu acabamento artístico e paisagistico; e 

h) no tocante à ordem e segurança, garantir a defesa externa do Estado no quadro 'de sua inserção 
na Aliança Atlântica e promover a segurança interna, com ênfase na missão prevista das forças 
policiais. . .. 

PolítiCa Externa 

A desintegração do sistema comunista e o desaparecimento de uma' ,'ameaça real ou 
potencial, no plano político-militar, associado: a uma 'conjuntura, marcada'por 'difiCuldades 
econômicas e o crescimento do desemprego, .geraram também no povo luxemburguês um ceticismo 
paradoxal, num momento de conquistas e vitória política. A falta de visão sobre, aS finalidades da 
integração européia como mecanismo para solução deeproblemas contitui-se. -.l,,opinião do atual 
Governo luxemburguês, no maior perigo para a continuação do processo. . 

Segundo o Chanceler Jacques F. Poos, o nacionalismo, expressão legítima do orgulho 
recuperado de um povo, traz em si a semente de graves perigos quando' 'se· transforma em 
manifestações de hostilidade aberta para com tudo o que é diferente. O nacionalismo extremado 
constitui ameaça à ordem internacional, pelo desafio ao primado do direito e ao,reconhecimento 
dos direitos humanos. 

Economia 

O Luxemburgo, com uma economia aberta,. de 'pequeno porte e exttaordinariamente 
vinculada a mercados e desenvolvimentos externos, ressente-se sobremaneira. das conjunturas 
recessivas. A fragilidade da economia luxemburguesa - dependente em 86%, dos mercados da 
Europa Ocidental para suas exportações - é compensada por uma ação hábil e' firme por parte das 
autoridades governamentais, na ,identificação de problemas e encaminhamento de'soluções. 

O Governo do Luxemburgo procurou reestruturar' a economia do país 'com investimentos 
públicos maciÇos, em antecipação ao Mercado Único e como forma. de Superar problemas 

conjunturais e estruturais, A indústria siderúrgica luxemburguesa. que. no início da década de 80, 
,contava com 29,000 empregados, deverá. em tins da década de 90. comportar apenas um quinto 
dessa cifra.' ' 

O principal setor em' crescimento da economia luxemburguesa - o' setor financeiro e 
bancário - incorpora também elemento de fragilidade, pela inexistencia de um mercado nacional de 
envergadura, 
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No, entanto, o Grão-Ducado do Luxemburgo" entre os m'émbro da União Européia, 
distingue-sei,por' um desempenhoexceiénte em temios de ~egados econômicos: crescilI!e~to. ' 
sustentado. estabilidade exemplar de preços até recentemente, ausência de desemprego, excelente 
cornportamento das finanças públicas e excedente apreciável nas trocas cQm o estrangeiro, ~ 

. , , \ _ ~. ...?_ ~ .' \ f • . . . , L,I í-

" RELACIONAMENTO BILATERAL ' 
, 

\ , Entre o Brasil e o Luxemburgo prev~l~ce u~ relacionamento' cordial,' ~~perativo e 
de respeito mútuo, O Luxemburgo adota posturas e posições análogas às do Brasil ria dbfesa da 
igualdade entre os Estados, da prevalência dos direitos humanos, da autodeterminação do~ povos, 

, da paz, da não-intervenção, das soluções arbitradas e negociadas dos"conflitos, do repúdio ao 
terrorismo, ao racismo, à discriminação e à exclusão, da éooperação entre o Norte e,O Sul e de 
~~~sõ~s adota~ nos foros internaci?nais., Além, dissO, compaÍti~ham os doi~ países no: apoio a 
1D1Clatlvas que Visem, entre outras colsas,a erradicação do terronsmo e do tráfico de drogas, ao 
~~mbate .da proliferação nuclear,"à 'ampliação ,e liberalização' do' comércio internaci6nat e à 
elitninação do protecié>nismo, , ' ' .' , 

No plano multilateral, o Luxemburgo, além de dar em várias oportunidade.s apoio a 
candidaturas brasi,leiras nas Nações, Unidas e em outras organizações de que particip~ os dois 
países, procura promover - inclusive no âmbito da União Européia - questões de interesse do Brasil; 
quando as considera procedentes e justificadas, Para essa expressão de simpatia e compreensão, 
muito contribui o interesse que o Grão-Duque Jean tem pelo Brasil e os vínculos estabelecldos pela 
ARBED na área siderúrgica brasileira. ' ' , ., 

. ",.. .,.,' A~relaçoões economicas reflet.e!." o. clima de a~zad~,.~e A enten~i~en,to que 
prevalece entre o Brastl e 6' Luxemburgo. No comercio bilatera~ destaque. tem as exportações 
brasileiras para o Grão~Ducado,' que, num período de 20 anos, de 1973 a 1992, se mult~plicaram 
120 vezes. As vendas lux~~burguesas para o Brasil,ap,esar de alguns resultados melhores em 1974 
e 1989, quando atingiram LUF 300 milhões (cerca de US$ 9 milhões), não prosperaràni, mantendo­
se a ~v~is }nexpressivos, nas últimas ,duas décadas. , , ' '.' ,I ' . 
,., '. - ~'" A Embaixada do Brasil em Bruxelas exerce cumulativamente funções 
diplomáticas e consulares junto ao Grão-Ducado do Luxemburgo. Na lotação 'do Posto,'al Seção de 
Assuntos do Luxemburgo (parte política e econômica) fica a cargo do diplomatarespoJávelpela 
Chefia da Seção Culturà1, Científica e Tecnológica. ',.,,', ':: '., 

, '. 1 I '. • 

. , Embora as atividades de legalização de expediente e documentos e concessão 
de vistos e passaportes seja da responsabilidade da Seção Consular da Embaixada, o Senhor Jean­
Pierre Léon Paul Rayot exerce as funções de Cônsul Honorário no Grão-Ducado do Luxemburgo, 
desempenhando funções de representação e encaminhamento de documentação e emolumentos 
consulares para a Seção Consular da Embaixada em Bruxelas, para as providências pertin~ntes. 

Visitas Oficiais 

- junho-julho de 1942: visita do então Grão-Duque Herdeiro Jean. como convidado I,oficial do 
Governo Brasileiro; 

! 

I 
- 11 e 12 de janeiro de 1956: visita oficial do Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira ao 
Luxemburgo; 



- 13 a17 de setElmbrQ de 1965:visita:oficiald6 Grilo~riuqueIeat," eda Gril~[)uques8êhatiottea(): .•... 

~~ol~.nmçod~1~8S.~~.:seu~!ri~ !~~tb:â·o;N~~;o/k~~;~.:á~](; 
' .. ComércioExterior .. e. ,p~ , •. a· ç()operaçiô,:;RO.lieJl:~Qoe~b~ls'',iéliet1()lf<~·,·~s~,E~peC.ill!';;i/ 'i); 

'. ..' .. IUXeJJlbursu~· àS~ri~~ni~;·~.é.p~sse presid:nc,iaf; .•..•...••..• :: .• ': •. '.,' .. :.;.:<./:: .....• "; .•... ;':.:~.\.!,.:': .. ,, .. : •• :.~;-',':,":.::;>r ... ,.J,~;\\~.>:., 
... ',', - .• ,13 ·a '17,de março. de, 1990r'O' Vice-PrimeiroMinistro'eMinistl'(idosNegócios'E~jeiroS; .. do·;·>;':;;·,: 

.·Comércio&terior e da'Cóoperàçlo, laeques F.' Poos,chefiouaMissioesped~lÜ~etilbUr8uesa.s,i,:'.·i·." 
cerlmôniasde poSse presidenciiI;"< '. ,; ". ':·c· :\:,;'.':~:':'>"':""~",";'.".' . 

. ', .: ·'0·" ',; 
·~'·,f\ •. i_J·,: ".:"1> I~':~'_ . 

-26 de abril de 1991 :-0 Ministró'das R~laçOes Ext.e~ores,·FtancisêoRéze~' e$t'~e' ~ó 'L~~b_~go, . ' ... ' 
· pará páiticipai- da reuniãà~EElGiupo do Rio;' " .. ' .. ' ., .' . ". ". '. "'; '__ ' .. ' '. . . . 

•• , • ' ..... , •• ".. ~.: I" • ".~":". . • • : ~ '" ,.. "" . . . - • '. . ," . 

- junho de .1992:' o Primeiro Ministro JacqUê$, Santér. éhefiou a Delegaçlo iuxemb~es8 ~ à 
Conferência das NaçOes'unidas sobre o Meio Ainbiente:eo Desenvolvimento; re81izadano'Rio de 
Janeiro. . .'.:~ .. ,'-,', ~·.:·~,4 ~".' .. '~ ~':;:_'.. . ~... .. ,". '. : " t ~'~~ .... ". 

, • • ':'-........ :' ••• ,:-.... , ••• r .~ • " •.•• ". 

Além disso, o Grão-Duque Jean esteve várias vazes no Brasil enl'cariter privádo.; ':.':" .; -
" .. ' . ... ,_.. .. . 

Acordos em Vigor 
• 'I"" ., \ •• I .• ,," •••• , 0" ,', , 

• ,.' " • , • " ',.. "':" 'I ' , '.,.' :.,,"_' i '\; 

- Acórdo para criação de uma Comissão Mista Brasil-União Econômica Belgo-Luxernbursuesa de 
Desenvolviemto Econômico, em 17 de novembro de 1955 (trocas ~e not~);.e . , 

i , .• , . . T r . 

- Acórdo sobre Passaportes, assi~o em Bruxelas, em 24 de agosto de '19~7; . 
~ • •. "" • . • .,,: f • • • . .,' ", -' ~ - .t, ~ • .' I, •. 

-Convenção sobre Seguros Sociais, assinado no Rio de Janeiro, em 16.de setembro de 1'965; .~trou 
· em vigor em l°, de agosto de 1967; . 

·-Convenção para Evitar a Dupla Tributaçãci em Matéria de.Impo~s sobre aReridae o .CaP,ital, 
· assinada no Luxemburgo, em 8 de novembro de 1978." -'. . ," :. ..' , .,.. . i 

- , 02104198 " 

" . •• ; L 

,'t" 

"I .. 

. ' : 
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, PROJETO DE LEI DA CAMARA ' 
"', ~N~14.'DE 1998' " ' ' 

. ..... ,',' ~ . .,.' ~ " .. ,'. . "'., . ' .. 
" , , , ' (N! 3.770/97, ~,Casa de origem), ~ 

'.' ",' 

. ',' 
o, ~ .' ,. 

, .. , '. o,' . 

. ..... ," " . ", 'i"'_ . . . -"., 

i , .' •• I' • 

.. , I I,. I-

, '.'. , '" ,', . ., '. . t· i ~ , .... ;.. ... ,', J I f°,' ; 

CONSr. fu~;r~~ANlA , ,,'.~,.,D, á, ,n, O,V, a , redação ao,' ,'p' ará~r~f~ ,'~~~l,,~, ~o'. 
\ \ , . " -fç..; ,,Jf' 00, " 
~ ~ art. 30eao inciso 111, ,do art·~, ,31 ,da, 

-Y-', ';,1', ",'. ',' '," •. , , . , , ' , "" ~;,1 ,n.o ~~ ~O:;sp:: ~:b:::":~~;::~ ,":: 
," ~ ~., '.' , , " .: . apresentação dos, Simbó1os"Naciohais',.' 

) , , .. dá ó....., .. pZovJ.dAnaia.o " ,': ,I," o', o 

,', '-1 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
, 
I! " 

Art. 1 0. O parágrafó único do art. 

5.700, de 1° ela 'setémbró de '1971, passa a 

30 da 

vigorar 

Lei nO 

bom' a 
I 

~ .. 

, 

"Art. 30. 
. ' l· I . ............ :. " ........... i .... . 

'.' " p~rágrafC? único. É pe2:Dli tida a saudação em 

palmas como _fo2:Dl& de, homenagear os SJw010S, 

Naci()nais, após o final da execução"do Hino." 

, , J 

Art. 2°. O inciso 111 do art. 31 da Lei nO ~.i0o: de 

P2t:ssa a .;rigor ar • com ,a ' seguinte, ' 

I 
,1° ~'~etembro 

';' J r 

de 1971, 

redação:' . ~ . 
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• li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li li 111' li li li li li li li li li 

'" . 
. ~: '. -.. '. . - . .' 

. "tÍl .~. usá~la como' revestimento de tribuna, . . ... 
ou como cobertura de placa~" ~retra tos, ;,' es~ampas em 

roupas, painéis ou monumento's a inaugurar; 

••• ·.111 •••••••••••••••••••••••••••••• · ................. .. 

. .; .. :, ,'\,;",-

Art: 4 ó ; Revoqmn-s'ea~'·dispos1ções,'emcontrário.: , .-, . 

" ...... .' • ," i .' ,i I' !' . ~' ".~; ,,;, -.. "'! ,I '. , , 

; ", 

, 
ç 

; 
,: •...• ; .t 

I, -'" _ l ' j ':,! , :. " , 

, '. ,-

PROJETO ORIGINAL, , li _ I • 

(nO 3.770/97, na Câffiara dos~ Deputados) - '-' 

. O CongÍ'esso Nacional decreta: .' , :l" 

.. .' j .' ~ . 

. Art. ]-0_ O parágrafo único do artigo 30 da Lei'no 5.700, 
de 10 de setembro de 1971, passa a vigorar com a seguínteredação: ' 

r~ J 'lo,' 

"Parágrafo único. E permiMa a saudação em palmas 
. como forma de. homenagl!ar ,os Símbolos Nacionais, 
-após o final daexecuçâó do llino:" , . 

"l ..... 

. " . 

Art. 20 - O incisoIlI do artigo 31 da Lei n° 5.700, de 10 
de setembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: . 

. ~ . -
"/lI - Usá-la como revestimento de tribuna, ou como 

.. ( , ' .-
cobertura de placas, retratos, estampas em roupas, 
painéis ou monumentos a inaugurar;'" 
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• • I 

. Art. 3<? Esta lei entra em vigor na datá de s~a publicação. 
~ ~ '. .~ t ~~.... ~ oi. 1 t . 

,', ;'" .. L,d' \ ',., ~ .. ·Ar:t..4~ R~Y·P~~-:;~~~~. di~Posl~~:e~ .. é~~~fri0. '-' 

~\';: ~ ;""'" '. t., .... ;:. \ ; . '~ ",' .~,' -~.'~' ,"" ::1; .... : • :.r"l''';'l.,,1'. 1"\ 4.,. I' \ 

JUSTIFICAÇÃO 
... <-. " " ... 1" 

, 

o Hino Nacional juntamente com a Bandeira, o Selo e as 
• ., • .' '. I 

. 'Arriiàs Nacionais são' considerados ,Símbolos Nacionais,confonne estabelece 
o § lOdo art. 13 de nossa Constituição. Além dq ordenamento cons.titucirinal, 
a Lei, ·n«1- 5:100,'de:'].\de .'s.ete~br.~ .de 1:71;;,Qispõ~ ~9bre a f~~a e 
apresentação desses Sunbolos NaCIOnaiS, em diversos momentos e ocasloes. 

P d " d'l' ! reten emos como o presente projeto e el propor 
algwnas modificações no uso desses símbol()s ao permitir a, saudaçãol em 
palmas como fonna d~homenageá-l.os, J>em como a utilização da Bandeira 
Nacional em roupas . ..i,'., .... -:,.' :>:< .. ,: 'o',' '. 

, , 
, " "; •• '. ,~ . I ,~--

\ ~...' -' , 

.' Uma análise histórico-sociológica de nossa cultura 
/p~lítica leva,,-rios:a: considerar. que 'Os' Símbolbs Nacionais não foram ~inda 

I .• 1 . 1 l ._" : F I • ~ • ',," .... j o. . .l;, • 

incorporados ao cotidiano da populacão brasileira, diferentemente de países 
f'c~~ó 'ok' tUA, Argentina; França, en~eoutros. I;s?~e deve, em parte, a1 fato 
de que nossa atual legislação .é bastante rígida quánto ao usos ,desses Sím1)olos 

. e' sua -utilização está relacionada, no inconsciente coletivo da popülàçãb, àS 
Forças Armadas; Em outras p~avras: no Brasil, ocorreu,' por força de Àossa 
história política recente, uma militarização dos Símbolos.Nacionais e., por 

I .. ':"~ , .. ,~--·-_"1·· .', I ~""'·-·-~+I. 

conseguinte,' a 'POlJUlàção' brasileira não 'toma esses' síinbolos como 
representativos de sua nacionalidade. 

. f' ' 11 '. -r .J: ... : J l, .' J.;' j • 

I' 
l . 

..... ,. •• , • • ••• , ~ !, • i - . . •. ' :-r. -ti i ,,-.;. : ~ . 

I " !':', '., :. V ~jru.n0s, tam~ém, . ~. ,e~.emplo de ~oss~ _ ~e,~tas. ~í~.7as ~ 
'como o 7 de' Setembro. Quanta diferença ha na$ comemoraçoes dessa' data 
'nacionalfeom o 14' deJj~lho francês e o 4 de julho ameri~anOf';-Ós, S'ímoolos. .. 
NàciÓnais, da forma cómo estão sendo usados, 'nãô se;. tijhftirue~ 'em . 
elementos para a afmnaçã~ de nossa identidad~' cultural enqUanto miçãci: ,'" ... ' 



. . . ,,}' >:, ,.'Nesieisenti.do;,~'·ptÓPQsiçã.O.em'p~uta '. obj~ti\1acorrigir, 
'. ,. .'essas, distQrções;possibilitando' 'umanlaior'··fl,eXibiljiàçãO,; no uso ." 'e .', 

. . apresentação dos, SímbolofNáclon~;. '.' ,COIÍl·jsso;estaremos.confribumdo . 
, .para ,o desenvolYinlentQdeumá:êOnsçiênci~l::cíviCo~~idàdã.:dQs' J)~ileiros;, ' .. '. ", 

"<razãopelaqualsolicitodemeus:ilus~Paí-es,áaprO\1élçãôdamatéria/i . , 
,- -.' - ..... -', .",r ' ...... ·"r . .;·· , .. ' -.~ .... , ... 

. .',~. ,Y.' 

. .; .,'-~. - . 

... ".c' • 

. . '.': .. , .~ ," 

"- ", ": ... ,;,-... ~ 

, . 

./~ ,. ','''':'':':1 ..:~~', '~,' :~i' . 

, LEGISLAÇÂO CITADA, ,~'" ' ,,/;. ;:., t, , " , 

~. '" . '.' .;' -;:'- ~ .... -~. " •. ~í ,' .. ~~ ;~.' "'1(.,: . '.; . .í" ~ .1" 

LEI 5.700, DE 01 IJESETEMBRO DE 1971 

. DISPÕE· SOBRE A FORMA, E. A 
APRESENTAÇÃO . ,DOS. . ·SÍMBqLOS 
NACIONAIS, ", ' . E, ~, DÁ. OUTRAS 

,- A' I - I 

PROVIDENÇIAS: ( . 
i: 

...•.............•............. ' ..•........ ~ ......................... ~ ... ~ ...... ~ ................................ . 
., .' • < • f' i • .", ! ~ ~ I ~ 1 

C' • ", '. " CAPÍTtli-ü V' '.' "0' ." 

, Do R~~peito 'oevido à Banâeira'Nacio~~i' e ao Hino Nacio~al 
~ ~ j~ .. I • i " • \ . I , . t • 

• '. • ..)r.· lf' .. , .. ,~'. -4' '.'~ .' ,~,,' . 

Art. 30 - Nas cenmômas de hasteamento ou arnamento, nas 
oC,asiõ~s .em que. ,a Bandeira se apre~entar~m ma.rcha ou' cortejo, 
assim como" durartte a execução do Hjno 'Naéiori'al, todos d~vem tomar 
a(itúdé de respeito, de pé:~ 'emsiJêncio, os civis "do sexo masculino 

' .. com ~~ab~ça descob,ert(i'e,o.s ;tpÜ!~~r~~, emiont~n~nciá,seg~ndo~·os 
.··.· .. regu}(iment~~~as ~~sp~~ti~~s:_99rppf~~?~7s:;~ .. f;:: ;~~"f ';'~i, ','.. .. 



, 'd" 

. .ParlIgrafo único, É vedada qualquer outrafonnade saudação. 
'.', .': ';. Mo':1 31' .. ·. - São consideradas '. manifestações; de. desrespêito' . 

'.. . • '.' . -. " . .' • • ". '. I 

< ~Bandeirâ Na~ion~l,e:portanto-prbibidas:. c,_ .. ;.~:;:" ~:.; :.·y,,,;:/.i, .. ':j" • 

'/);.,' I:.. A.presentá-Ia.emmau estadorde conservação;; :':!'.\""J.;~'! .'>':.' 
U': ~··.Mudâr..;lhe·:a· formà, :'àS~ tdres, as proporçõe~~. ó . dístico:óu':' ~ 

acrescentar~~eoutras inscrições.
w

,' '.' ". ':. :.', ._1 
.. m/~Usa-Ia com~ roupagem, reposteiro, pano de boca, guamlÇ30 

de mesa, ~~~stimento de' t:ribun~ ou como :cobértura . de placas!, 
retratos, pamels ou monumentos a maugurar. . 

IV - Reproduzi-la .em .iótul~s()u invólucros de produtose~postos· 
a' venda···"·· ' .. . ',' . r' . -' . . .. ", ":.: .. . . ! 
.• . '~.' • .• ;.": I' ....." : ". _. 

. . , . .' . 

::::: ~::::: :.: :::::: ::::::::.::::::::::::: :~::::: :.:::::.: ::.:::~ ::.:: :::::::: ::;:;~;::.::::: :::: ::: ::::: ::::: ::::::: I 
t,' ~ _ 

_ .. - ._' 
; .' .. "-", .. -

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 
'" 'N~ 61; DE 1998 .'. 

,. 
.. t, t} ~. ~,/. - ... t, . 

_ "rf- ,.,! ...... ~ 

(N~ 494/97, na Câmara dos Deputados) > 

> , 'Ô\.· . 

, ~ ," ':,c., 

'. ~~1. ".' . ., 
.. 

J" .;-. 

. Aprova. o ato ~e renova a concessão 
defe:d.ê:la à RADIO EMISSORA .. BATOVX 
L'rDA. para expio:rar serviço de radid-

, difusão sonora' em onda média na cidá­
de de' 'São GabrÚal, Estado doa1o 
Grande do. Sul.; . I 

i ~ -'0 CONGRESSO NACIONAL dec;:reta: .. 
. , . .....:~. .i·· . ~ ..... ' . - .... . " 

'; ~~ '.-- ~ -, .- -- -q 
, .... 1':" -:-r . ~ ~ , .!: Art. 1° . Fica aprovado o ato' a que. ,~e referél o 

.. p'acrEt~-:"'slno.~·~dé-13 de outubro de 1994, que renova por .dez 
~' .. ,:.'",",~'.:- ,.,., ...... ~ ... ~~.~;, .• , r ,' .... ~ _. .. , .. ', ~',':- .. 

. . ,,:'anos, 'a partir de 23 de junho de 1993, a' concessão deferida à 
'. ,.' '. ".,/. " 

'Ráclio'Emissci'ra Batovi Ltda.para explora:~, ". a_direito.de 

ex~lUsi v'id&Iia, . serviço de radiodifusão sonora em onda' mécüa 
. . '. . . . 

',' • ' .' J .'. 

'.' . cidade,de São Gabriel, Estado do Rio Grande do Sul; 

Ar·t. 2°. Este Decreto Léqislativoent'ra'_ 

data de . sua .publicação:>. 

···.1 
:' '. 
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,Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos tennos do artigo 49. ,inciso XII. combinado com o § 1° do artigo m.da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de, , ' , , 

Motivos do 5enhor Ministro de &uuIo das Comunicaçl!es, o ato COOSIante do Decreto de 13 de~, 
outubro de 1994, que "Renova a concessao outorgada à R.4dio Emissóra BaIovi uk.. pUa 
~pJorar serviço de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de S10 Gabriel. Estado do Rio 

Grande do Sul", 

Brásflia.,18 " de outubro' de 1994. 

,~ f.AI.;'" ';, ' ',~~"i,;'" 
<--71', ~'1 .. ,: ;";,' ',- ~ . 

" 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Ne 126JMC. DE ZT DE OezEMBRO DE 1994 
" DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO OAS.COMUNlCAç6es , ,.., 

Excelentissimo Senhor Presidente da Republica, 

Submeto à aóreciação de Çossa Excelência o incluso Processo 
Administrati\"o 'nQ .~0790.00016::!/9J, em qu·e a Rádio Emissora 'Bato\~i 
Ltda. concessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda média; 
na cidade de São Gabriel, Estado do Rio Grande, do SuJ.. solicita 
reno~açAo do prazo d~ vigênci~ d~ sua concessão por mais dez anos. 

~ O pedido de renovação encontra-sé ·devidamente instruído de 
acordo com a legislação em vigor e a emissora está funcionando dentro 
das características técnicas a ela atribuídas p~r ~,te M.nistério. 

3. Nos termos do ~ 3Q do art. 223 da Constituição. o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Corigresso Xaci9nal, para onde deverá ser remetido o processo 
admlnist-rativ6"p~rtinente9 que esta acompanha. 

, '. 

. . 

Respeitosamente",' 

PRES/OEJIcI. DA REPUel.ICA 
D.parf"",uflll cf. Ooc:amealdo 

.11 4 OUT 1994. 

\ " 

• 'DECRETO de 13 d c outubro de ~994_ 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Emisso~a"~at6vi" ttdá, ,"para e~plorar. 
seT':.-içc de :-~adiodi fus"ão sonor~ em 

onda ~~di~"t "na ~id~~e São "Gabriel, 
Estado Rio Grande do Sul. 

'" ..... 
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".' O PRES !DENTE DA REPÚBL ICA. 'no uso' das a t r i bu i çõe s que lhe 
conferem os arts. S-'. inciso {\', t ~~3 da Constituição, e nos termos 
do.ar:. 6Q. inciso ;. do Dec:eto nQ SS.066, de 16.de janeiro de 1983., 
~ :endo ~m vista o GUc consta do Pro~essb "2 ~0790.000162/9J, 

D E ç R E T A: 

Art. l2 Fica reno~ada', de 1 acordo com o art. 33,§ 32, 
da Lei "Q 4. ll~, de 27 de agosto de 1962, por mais dez anos. a partir 
de~] de junho de 1993, a concessão .deferida à R!dio Emissora Batovi 
Ltda. pelo Decreto nQ 88.246, de ~o de abril, de' 1983, sendo mantido o 
prazo residual da outorga pelo Decreto de lO de maio de 1991, para 
~xecutar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono~a 
em onda média, na cidade'de São Gabriel, Estado do Rio Grande do Sul 

~aráira'r6 ~nico':' A execução ~o serviço de radiodi'fusão, cuja 
outorga ~. ~eno\·ada· por este Decreto! reger-se-á pelo Código Brasi leiro 
~e Teleco~uhicações. leis subseqüentes e seus regulamentos. 

') , 

.-'t.rt. ~Q-:"!:sle ato somente produzirá efeitos fegais após deli­
"beração do C~ngTesso ·Nacional. nos termos dÇ) § 3Q do 8rt. ~23 da Cons­

i: i :..u"i5ão.. 
..~ ~ 

, , ~ ... ~ Afr ... JQ: Este "Dccrf!to entra .em. \'igOf na·- da-ta de .'.s~a ·pÜb~ icá-. - .. ~ , 
. . \. . . 

Bras(lia. 13 de 'outubro de 19,94: 173Q da Independência e, '1062 
da' 'Rep~b'l i ca. ' ' 

'9!J.-J~ 

ftj~,W·c1~ 
i 

MINISTiRIO DAS COMUNICAÇÕES 
DELEGACIA NO RS 

.. 
PARECER NQ 008/94 SEJUR/MC/RS 

I 

" REFERÊNCIA 
, I 

ORIGEM 
PROCESSO NQ 
DMC/STR!RS 

50790000162/93 , ! 

ASSUNTO 
• ~ - " . I I 

, I 
EMENTA 

, 
I, (, 

CONCLUSÃO 

Renovaç~o de Outorga, . I 
Concessao para, executar" ser­
viço de radioditu~i~'~~~ora 4 

cujo prazo,teve seu tetmo fi­

nal em 231061.93:.. . ~ r). '"o .' 
"Pedido ::;rp'r~~-e nt~do; t empe s.t.i v a:"', 

mente. 
1 

Regulares a situação, 
e a vida societári~. 
Pelo deferim~nto. 

tkcnica 
I I 



.. ,Miiodel998 ' 

.." RÁDIO'EMISSORA BATOV'(' LTDA.', concess~pna,i:iado ser-

vi~6d~ ra~io~lfu~io ~d~ai~ em O~ na cid~d~ de sio G~~~i~l, E~~~do do 
Rfo hr~nde' di> Sul, reque'r renovaçio do 'pi-az'o de' vig'ênCia' de'~iJa con-
cessa0, tiJjó termo fin~l ocorrera em 23/~6/Z003. ' .. 

I ., 

I' - OS FATOS 
, 

" -~ " ., ,. 

I. "! ."~,,M.ediant,e Decreto nQ 88246, de,20,d'e abr'ilde:~I.98'3, 
foi autorizada concessao a RÁDIO 'EMISS~RABATOVI LTDA,p";r:!l 'explorar, 
por 10 anos o serviço de radiodifusio sonora em, OM,. na cidade de sio-
Gabriel, Estado 'do-:O;RioCfilnde do Sul;: " 

, \ ., ."; ,j 

2. A outorga em questao começou a ~igorar em 23/06/83, 
data de publicaçio do c6ntrato de concessio no Diario Oficial. 

3. Cumpre ressaltar que,' duran,te~ per{odo'de vigência 
da o'utorga,' a. ent idade sofreu pena ,'conforme se' veri'ficà" na in'forina­

çâ'o procedente. do Dep'artamento Nacional de Fiscaliz'~çio das Co;n~~i-
caç~esa f1.40.· , " "".' I· 

Aspuniç~es aplicadas foram as seguintes: 

. " porart. 98 c/item 4 art. 122, RSR, art.38 l~tra 
"b''':L,e1411'7/62 ao item 9' art, 28 RSR e art. lO'alineaVDec're'to~Q' 
a5064/8(l~ pena, de multa estabelecida no DOU, .de 30.()];'8S.· 

"'·4. ,. De acordo com a informaçâ'o do menci~hadoD'e'par,ta- -,._. 

iDen t o N aci ortaI de FisC'ãl izaç-ãci' da s C'~m-un i c a ç~e s, a mu ita, fo i re c~­
,lhida. 

'" ... 

II DO MÉRITO: 
.' .. 

·5. O Cód igo Bras iIeiro de Telecomunicações, 'instruido .'. 
pela Lei n2 4.117; d~ 27 de a'gos'to de 1962, 'estabelece os praios de 
1 O (dez) ,anos ,para o serviç ó" de rad iod i f~s â'a sonora 0315 (qu i nú ),~­
nos para,o s'erviçode tele,visão, que pode'râ'o ser renovados 'por perío," 

do~sucéssi,;ose iguais Cart. 33 § 32), pedodos ~ssesní~ri~elá" 
àtuillConstituiçio (art. 2Í ':" 52). 

• • - • : ~' y .,; .' " " • j • 

'6 .. 
fusâ'o, 
clara: 

. - Por suao,vez;" o Re.gulamehto dos. Serviços de Rà:di,6d:i''; 
aprovado pelo Decreto n2'52.795, de.31 de o'utubro de 1963, de"": 

Art. 27 - Os-prazos deconcessio e permissão serâ'o 
de. 10 -(dez)~anos para o serviço deradiodifusâ'o sonora e 15 (quinze) 
anos parao'de ~eie~{iã~. ' ' ': 

. -~ . t , .. 
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7. O prazo de vi~~nciadesta concess~o, tevé s~l te~-
mo final, dia: 23 de junho de 1993, pois começou a vigorar,em 23 1/06/83, 

com ~'.p,~blic~ç~o do .extrato do ~orresPo~dent: c~n~rato decone/ess'ão, 
nó D1ar10 Of1c1al de 23/06/83, e os efe1tos ]ur1d1cos da outorl~ fo~ 
ram mantidos pelo prazo residual, conforme di~posto no Decreto do 

dia 10 de ma.io de 1991, publicado,no Diário Olicial do dia 13/subse­
qUente • 

. . , .~. pedi~o de renovaç~o da outorga, ora em exJme, foi 
• • ,. .' j , : i'· 1- , 

protocol1zado 'ne.s'ta Delegacia' no ,dia '19/02/93, dentro, poi's do 'prazo 
legal" <fi. 0.1 e 02).' . 1'! •• ' 

8. A reque;~nte' te~' seus: quad~~s' sOcietários:~!-diréti;' 
vos aprovad'os, 'res'pectivamente",pe'la -PoIÍtaria' 114 ,de 04/04/88j 'COm a 

'seguin~e,::cl>m~,ó!li~:~i:( "':';,',i;.,,"'. ,.! , "', '. r 
C()TISTAS ' ,,' '. ", '.', , COT~S 
:'..: i';'·,: ," ,.»'.:~';i":,:;; ,,>,,',;,.. " 

BALTAZ'ARBALBO' GARAGORR1. ;TEIXEIRA '294':060" 
CPFP0070630,470} 15 ..' '" ' .. " 

'FEltNANDO A..BOTTF1LRO· 

CPFI5(t 2'7' ~'9~li5;' 
N 1S 51.0 E,SK:E NA Ú 
cpF 066 36.5:510/20:,', . 

1SABELA MORAES TREVISAN 

CPF 460,242200./49 
zÉ L I O· A1.VI GGIJ-ARIlIM;" 

. , CPF 047,495 880i91 , . 

LUiz DENEY TAVARES B1TENCOURT . . .' - . . 

,CPF 001 S44~710/04 

pAULO GILBERTO,·HOE'R 

CPF 059 148090/~3 

LÉO ALTISSIMO 

105 • .7 66 

.38.9.92 " 
~ '. . 

-. I, 

38.992 

38.992' 

.' ... 

VALOR EM CR$ . 
" !"' 

1 

294.000,00 I . . 
, ,. 

". .1' 
73;SOP,Oq 

1-:. >l 

,105 .,766; OÓ, 

'.:'12 
••• 

38.992,00 
. 1 ' , ' 

, _1.!!.:.22.fJ.QQ 
I 

1 o T A L .•.•....•. 735.000 . 735.000,00 
. ,,' I 

9. 'Aemissora se encontra operando regularmente, den-
tro, das características,' técnicas que lhe foram atribuLdas, cpnforme 
mencionado a fI. 38 . 

. 10. É regular a situação da concessionária/per~issio-
~ária perante o Fu~co de Fiscalização da,s,Te~ecomunicações -I FlSTEL, 
consoante informaçao de fl. 41 e 42.' . , I 

11. ' " Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifusão, ve-
rificou-se que a entidade, seus s6cios e dirigentes não altrapassam 
os limites fixos pelo art. 12 e seus paz~g~afos, do Decreto-lei n2 
236, .de 28 de fevereiro de 1967. 

" , 
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12. ." . Finalmente,~observa~se_queoprazo-de vig;ncia ~d 

outor'ga dl~~r'á' s'er\;'é~bvado a partir: dê(f3io~' te'iidb' em v'ista a 
. . ,. -~-"'-'" .. _.~ 

manutençio do prazo ~a o~torga por De~reto de 10 de maio de 1991 
data de prublicação',~:a ~p/~rtaria ~e c0n"c~,ssao'" nO,piário Oficial .. 

CONCLUSÃO 

',d::"i"'~' :~~,:,;; ::',~:o'ç~;ti':~~nte 'do expo st o.,pe lo; de f e r inien t o do pedido, '.:~ .. , 
ge ri ri:d 0"0: ':~nc'a,iiii hh'&meri-t o . do s aut os· ao De pa r t amen to de Ou t or ga s -

__ ', •. , -.,-,. ~ ~"_ :t. ~"". ~ .... '" ...• , .. _ ... _. 
DPOUT"da"Secretar1a de'~1scaI1zaçao de-Outorgas. 

'. 
t 

de 1994. 
~'''\, ..... ":.. 

~' .;.. t" • 

ALEXAND 
•. 'l • 

• L • ,'_ , " ''I 

Chefe V1Ç~ J~r1di~0 

OAB/RS 3;3541.·,',};c'n ~. • ... "1 " 
',',,- , ..... " •• i t ~ 

'4 ": 

, '" . ( 
.' De acordo. 

r .~. ,.' . . .. . •. ;. -1-' loio. '. ,,:: -I ' • 

Ao DPOUT s icita"ndo a fineza "de"da'r"pro'sseg"uiinen-

. , " 

Porto 
, . 

de 19940' 
.". ,," .";:.: .~ • t., 

,. 

e Divisão das Comunicações 

" 

. , 
Da ordem. à CO:~JUR para prossegUlme:M 

Brasília. t2Pde~ . ~ ~t 19~r 

ii~'~" 

. (À, Comissão de Educação.) 
, . 
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, ,,:;~l,{O~TO DE DECRETO, LEGISL~J.:IYQ 
. ~ ~ .r­, ' , ",~~,.~~.:)' .. ·;N~62, DE 1998 

, .. ' (N! 510197, nà Câmara dos Deputados) 'I 

Ap~~va ~'~to que renov" ~ '~onces~ão 
, I 

< .-' 

".h,'" 'dI" '-;", :" '"} u da 1U\DIO.~DIFU~ORA CAXIZN~E ,LTDA., prra 
,· • .'<,>~.,:'I ,,).C ,;,,~ 0: .. "I"".' 'explorar,serv1Ç10r de. ,radiodifusã(), so-,: 0,, 

c; l' J ."J: ç!l ' .• "l. . '",,";'~ ; nora 'I em onda' iIlédià ,na "cidade' de ,Ca,....:-
.. \(1: !-"I"d i1,,, "xlaa 'do'rSul, Estado' do Rio"G:ande do', 

,... Qt,~~,~'·~ ~.j;? ~,I' i •. • ~j~"Sul~',,: U r'r,- _., .j ..... 

" .q C~t;:1. ~J.ll ".\ ~ '~ .. -~ _""' . ) 
, , 

O CONGRESSO NACIONAL decreta : 
, 

-j ;, •. ~ '';''''.~ '" -~ I,'i ~. ~\.~ .lo ,: :..,"1 

:;·L :t,~ jJ ~jl.iJ ~-a""';~·.r"~7_:.\t: 'l,.~~ .. ;:. ~~ I ~'I··.... U ... ...';~ . I 

t'(;C"',~l '1; 'Art.' l°.\.rl'ica"aprovado;o ato, a ,que se refere o 
, .... .., ~~ ~ ...... " ... '~ ,í"~'''' -_.,. : ',;'. . _ : ..:,. 

Decreto .. s/no I de 20 de dezeDlbro 'de 1996" que renova por dez 
. , . .,- . .,.. . ...:....... " ..' . '-~ 

anos, a partir de 1 ° de maio de 1994" a concessão ela Rádio 

Difusora Caxiense Ltcla, paz:a explorar, sem direi to I de 

_~i~~i~idAde'; ·,is~~iÇlO'~· racÍiodifusã~' sono%'a .'·ondâ média na . , ,'.'. .. ...... . .. _'. . ~ " -;.. .. . 

cidade de Caxias do. Sul, Estado do' Rio Grànde do Sul. 

na Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em 
• ~ o'f 1.:. ·1'L ~r .,. ''';'' .~ .' 'fI,,' ",~~, )~t. '." --y 

data de sua publicação. 

vigor 

. . . . J 

lo • c; t:' ,i ' 'J " • 'I; i. ~ KEKSAGEK ti ... 12 DE 1997" " 
, , ~~ Ij~,,: :-:i~:/~~-"'I~ ~ , i~~'~'L;" ' 

v' ~ .1ernrSeilhõres Membros do Congresso Nacional, . , , , 

Nos tennos do artigo 49, inciso XlI, combinado com o 
'" " 

I 
§·3° do anigo 223. da. 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências. ac;ompanhado de E:'<posição de 

Motivos do Se!ilior ,Mi~stro,de Estado das Co~unicações. o ato constante do Decreto del20 de 

• dezembro de.l996, que:Renova a concessão da Ràdio Difusora Gaxiense Ltda., para 9-plorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Caxias do SuL Estado do Rio Grande 
do Sul".'·' .. :' '~l, ... ,~, ','. . 'I ' 

. J . 
3 de janeiro de 1997. 

I' I" 
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~XPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 2jÍO/MC, DE 16'DÊDEZÉ~BRO ~.996. 
SR. MINISTRO DE ESTADO O'AS COMlJINICAÇOES 

. , 

.. Excelentlssimo Senhor President~ da República. 

. ,. Submeto a consideração de'Vos~ Excel€~ncia o incluso Processo Administrativo n° 
. 53790.000125194, em que a Rádio Difusora C_xiense Ltda. solicita renovação da concessão para 
e~plorar o serviço de ,radiodifusão sonora em q!lda média. na cidade de Caxias do Sul. Estado ~o 
Rio Grande do Sul..outorgadaconfonne PonaJ;la MVOPn° 818, de 29 de outubro de 1957,.cuJa 
última renovação ocorreu nos termos do Decreto n° 89.547. dellde abril de 1984; publicado no 
Diário Oficial.da União de .12 subseqüente. por dez anos. 'a pà.rtir de 1° de' maio de 1984. cujo prazo 

.. residual da outorgafoimantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. . - . 

'. i .... 
• • .:1 , ... ~. j 

~.' o '. Observo que o ato de outorga original esta amparado juridicamente, considerando as 
disposições contidas naLeino 5.785; de 23 de junho de 1972 e no Decreto nO 88,066. d,e,26 de 

'. janeiro de 1983. que a regulamentou. que consideram como deferidos, OS pedidos de rc:~oyação 
requeridos na forma devida e não decididos ao término do prazo flde .vigéncia da concessão ou 
permissào:sendo .. por' isso. ãdmitido o funcionarnentoprecáriod!ls eStaçõês:inesmo quando. 
expiradas asrespectivas 9utorgas .. ' _ "..~. '.;.~, oI _ L 

~_"}. ~. ~ ~ '.' . ~''''''; , r'. _ ~ ~ -

3. "r. '. .' Com e.stas o~servaçges. licito é se concluir 9ue a te~inação, do p~azo da. out!or!?a~u 
a pendencla'de sua renovaçao. a cuno ou alon!!O prazo. nao deterrruna:necessanamente. aexttnçao 

. do serviço prestado. podendo o processo da renovaçao ser ultimado, ", . 
. . " ... .' -' :.. - ... : . , 

r • _1.'--

4. ". .'. ., .. Em selldo re~o~ada' a out6rga em apÚço ~ ato co~espondente d~\'era assinalar que a 
renovação ocorrera apanir de 1.° de maio de 1994 . ..0 ". " . '. . • 

5. ~essa conformidade~ e em observiância ao que dispõem a: lei nO 5.185, de 1972. e seu 
Relwlament.o. DecretOn· 88.066. de 1983, submetp o assuritoa superior consideração de Vossa . 
Exceléncia. para decisão e s'lbmissã~ da matérià ,!O C9!lgresso Nacional..em cumprimento ao § 3° 
do anigo 223 da Constituição. 

\ \ 

I' 

, ' 

Respeitosamente.! . .' • 

. . : 'Y~ Ç,1f ~"" 

J 

. fi'ÉRGIO'Mo"TTA:--:·' . .; 
Ministro de Estado das Comunicações 

) 

• ',1._ 

, 
I 
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........ '.! 

I/ .• ' '".'. t ~. ',t 

R~nciv~a concessão da Rádiô Difusora Caxiense Utda .. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em londa 
média. na cidade de CaXias do Sul. Estado do Rio 

'GraÍldedo Sul.' . I 

-"' - .(,';'J; .... ,~.\;':J.;.:..,' _.} 1 {.f ,? ~i' . : . ',: ;':"1". ~. . • '. ~ 1 

.. 'l.,:;,.,::! :, '0 P.~SIDENTE DAREPUBLlCA. no uso das atribuições q!1e lhe cortfer~mos 
ans:.84: jncisoJY~e,22Jda'Constituição:e nos .tennOs do art.6~.;inciso I.do Decreto nQ 88.066 . .de 

,!:,,26,jde:,jàneirõ'}de ,t9g3;,,~-,,·tendo'.; em :,vista o, que consta do Processo Administrati~o n2 

·S3790:0ÓOIZS/94/L;'i.,'.".' ',:,', ','1 ;.' 'li, 
-I. \ ... , . :" j 

DECRETA: 

, ,::n:. ,h; "i~~:'IV.Fica1~~vada. de' ~cor~o com o art. 33, § 311,~á Lei n9l.117 .. de27 dea,~osto 
",~el~62.~"pord~~,~os.~PFrde lI! de maJO de 1994, a conc~ssao da R~d[o DlfusoraClIfense • 

. Ltdà . .'outorltadapelaPortana MVOPn9 818. de 29 de outubro de 1957. erenovada pelo, Decreto 
, n9. 89:547:1d~ f(dêàbril de:i'984,-'sendo mantido o prazo residual da outorgaconfó~e oecr~tode 
,t'O de'ni~iodt i 991 ;píui eXp'lorar. Sem 'direítõ de exClusividade .. serviço de rildiodifusão sonota em 

, ,ondamédia.mi cidade de CaXias do Sul: Estado do Rio Grande do Sul. ' , I 

", ,'" -
. ,_,' .. Pa,~a!:,'Tafo único, ,A exploração do serviço de radiodifusão. cuja outorga é renovada 

por 'este peçr~ó:: ieger-se~ã p'élo C ó"digo Brasileiro de Telecomunicações. íeis subsequentes é seus 
'regularm!ntos,' " " , I . ",. 

,," .. . ;::' .' 

.' " ~.~ ~:~ . :Art:·, 22 : Es~e··àto·,-so~ent~. produzirá "efeit,os legai~ '~pós delibe_t~çió' do 'CélllgreSso ,l" 

. , NacionáI:óostennosdo§.]2 do art. 213 da Constituição, ' ' i 

Art. 3'!. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. " , " 

" :,)~ílía20, de dezembro ,deI9%; 175~dalndependênciae 1082daRepúbli4, ' 

I 
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PARECER CONJURlMC N° S:::Ô ./96 ." 

'.f, j 

Referência: Processo nO 53790.000125/94 

Origem:' . Delegacia do MC no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Interessada: Rádio Difusora Caxiense Ltda. 

Assunto: 

Ementa: 

. Conclusão: 

, " '. '~/ , . • J 

I. t' l f 

Re~ovação d~ç>utorga .. 
" 

- r V\, ~ ... :o 

Concessão para executar serviço de 
radiodifusão sonora, em onda média, cujo 
prazo teve seu termo final em 1 ° de maio 

, de 1994. ',,' j ,- :,' 

Pedido . apresentado . tempestivamente. 
Regulares a sitLiaçãô· técniCa:· e:' a vida 

. á' r I ~ ( 1 soclet na. .' • I' ..' • .' " 
~ • ~ I~ f".. ~ 

.'" ' ~ 

Pelo deferimento do pedido. 

, .., .~. .. . 

1. A Rádio Difusora Caxiense Ltda., concessionana do s.erviço, de 
radiodifusão sonora, em onda média, na cidade de Caxias do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul; requer a renovação do prazo de vigência de sua concessão, cujo termo 
final ocorreu em 1° de maio de 1994. 

2. Mediante Portaria MVOP n° 818,de 29 de outubro de 1957, foi outorgada 
permissão à Rádio Difusora, Caxiense Uda., para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

3. A concessão foi renovada da última vez, pelo prazo de dez élnos, a partir 
de 1° de maio de 1984, conforme Decreto nO 89.547, de 11 de abril de 1984, publicado 
no Diário Oficial da União de 12 subseqüente, cujo prazo residual da outorga foi 
mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991, tendo passado para a condição de 
concessionária em virtude de aumento de potência autorizado para os seus 
transmissores, conforme Portaria nO 288, de 13.05.80, do Diretor da Diretoria Regional 
do DENTEl em Porto Alegre/RS. 

4. , O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela lei nO 4.117, de 
27 de agosto de 1962, estabelece prazos de outorga de 10 (dez) anos, para o serviço 
de radiodifusão sonora, e de 15 (quinze) anos para o serviço de televisão, que poderão 
ser renovados por períodos sucessivos e iguais ( art. 33 - § 3°), períodos esses 
mantidos pela atual Constituição ( art. 223 - § 5°). 

! 
I 
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5. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços dê Radiodifusão, ap~pelo 
Decreto nO 52.795, de 31 de outubro de 1963, declara:,' :, , I I' , 

, Art.27 - "dspr~ós de C?~êessão e permissão s~rão de 
10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão 
sonora e ,de 15 (quinze) anos para o de 
televisãop

• , " 

. ' 

I ' 

6. De acordo com o artigo 40 dá Lei· nO 5.785, de 23 de junho de 1~72, as 
entidades que desejarem .arenovação do, 'praz() de ~ua 0~~9rg~,l deverãO dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período compreendido entre o 6° (sexto) e o 3° 

(terceiro) mês anteriores ao térmi~o do respectivo p:ra~o: '., • _ , ',' '_ . : ' , /. __ ' 

7. " O prazo de vigência desta concessão teve seu termo final em 1° de maio 
de 1994, sendo que o pedido de renovação foi protocolizado na Delegacia do MC no 
Estado do Rio Grande do Sul, ,em 18/01/94, tempestivamente portanto, I 

8: 1\ renovação dever~~corre,ràp~rtirde1o~ei"aio de19~·.'.,,1 ,', 

9. A peticionária tem seus quadros ,societário e diretivo aprovaqospela 
Portaria nO. 295, de 26/06/86, Portaria 467, de 15/12/88 e Decreto nO 89./547, de 
11/04/84, com as seguintes composições I 

COTISTAS 

ROSA CATHARINAANGELI ALVES 
RAUL BENTO ALVES 
HELENA JOANA BENTO ALVES 
CLÁUDIA BENTO ALVES 
JOSÉ FlORINDO ANGELI 
NESTOR JOSÉ GOLLO 

TOTAL 
~ '.< 

'. I 

, COTAS 
"j 

,.~ 900.000 
3.180.000 

120,000 
120,000 
240.0pO 
240,OpO 

4.800.000 

'QUADRO DIRETIVO: I 

ROSA CATHARINA ANGELI ALVES 
CLAUDIA BENTO ALVES 
HELENAJOANA BENTO ALVES 
RAUL BENTO ALVES 

, . , 

<'." • 

Diretora Presidente 
Diretora Artística 

,Diretora,Administrativa 
Di,retor Superintendente 

GILDO ALVES FLORES - Procurador 
, 

10. Vale ressaltar que, durante o período de vigência da' óutorga J "entidade 
sofreu advertência e pena de multa, conforme se verifica às fls. 40. I ,-', I 
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11. A emissora se encontra operando regularmente dentro das ca~ísticas 
técnicasq~e,Jh~forair.!,~tri~;uí~as; (fls;3?). , ',::'" r. ';;~'_: , "t i; T tr:{ < '" <!Fk 

~., '~ , ••• ~< j .t.... "' ..,.~ ", '. . "'.1 . ".'. ',,' -'" .~_" ... t ~;,. " .':r .... 1, ,.~. 

12. '. . É regular a situa~o da concessionária perante o Fundo de Fiscalização 
das Telecomunicações - FISTEt;'consoaHteinforrTíaÇão"de fls. 45. . . 

I .. ' I . 
~ ., ... i. . ..... ~ .,: .::ii • ... \ 

13. A outorg~" 6~ig'ihàí está ampà;.'ada' juhdlêamê~té nos termos do que 
dispõem a Lei n° 5.785, de 1972, e o Decreto nO 88.066, de 1983, eis que o pedido de 

\ sua renovação, foi apresentado na forma devida e no prazo legal e com a 
documentação hábil. 

< 

',,-.. ,~:~:;;> "."'::~;"':" J. ;::" ~:<1 .. ;';.,-, . . 
14. ." . Nos .termQs.da.'lel, o pedIdo ter-se-.a como defendo, porquanto não 
decidido ao termo 'da"respedivi:!cóncessâ6 :'sendo permitido o funcionamento em' 
caráter precário, ddiserviços'outcirgadose-nãórenóvados em tempo hábil, concluindo, 
desta forma, que à,:~terminação do ,prazo'da concessão ou a pendência da sua 
renovação,." a cur::to ou longo ;prazo,: não· determina; necessariamente, a extinção do 
serviço prestado. '.' ~':':':;: ,,' 

15. Mediante o exposto, opino pelo deferimento do pedido e sugiro o 
encaminhamento dos autos ao'Exmo_ Sr. Ministro de Estado das Comunicações, 
acompanhados da minuta dos atos próptios - Exposição de Motivos e Decreto~ com 

'_ vistas ao encaminhamento' ao'~x<:elentíssimoSenhór Pr:esidente'da ; República, 
aut()ridade competente para c0l'1~ecerededdird,opedido..~ .. ' . . 

"',, 

16. ' '. Posteriormente, .de acordo com ciartigo223, . § 3D
} da 'Constituição, a 

.. niatéria dtáverá ser apreciada pelo Congresso Naciorial,. a fim de que o ato de " . 
, renovaçãopbssa produzir seus efeitos legaiS. 

. É o Par'ecer·sub:tensura" , . :' .•• ;" 'f 

.. :; 

, 
- ,. 

. Bra~íiia,lide ~~'~e'1996, 
" fO~'r ' 9~l'f .; C!,; 

·<í(~rGU~GEé' RQ;[)6 .-~', i, 

, _Assistente Jurídico .,". '.', 

",~ • '. J "" .... ~... ~';L ' ( .• ~~ 

.' ,~ ~. • .... .L .•• ",. 

Aprovo, Submeto,éjo Sr. Consultor-Jurídico. .",':'" 

Brasília,/.2de ~ de 1996.' 
.~ .... I 

ADAL.ZI"riA L_ ~:.Y:J~A~S~O:t::A'::R:::ES DE LUC~A .. . ~ 

Coorde 

(À Comissão, de Educação.) . -

.' -',-

'.'j 
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P!tOJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N! 63, DE 1998 I 

(N! 512/97, Da Câmara dos Deputados) I 

..... ' 

Aprova 0. ato que renova :J~à~~':"· 
: , ~ • .> '", ,I... " ,~ 

'de 'A GAZETA DO ,ESPIIUTO SANTO. ""'RADIO ' , 
'E TVLTDA. paraexplorar',séHi'90'~' ele ,',', 

radiodifusão "àesonse,ima.gehs;::(TV'l' 
, na cidade de Vitória,"Estadóc1O'Éspi-. 

. ",:' ". _ .... :. ' 1 .'" ":' -; _\. ,"-: .• 

ritô Santo.' , ' 

.. -

- ' 

-- . 

.. 
O CONGRESSO NACIONAL-decreta: 

Art. 1°. Fica, aprovado o ato 'a ~e 'se refe;r~tc)' 
,j ,')' ' ,', 'I'> ,'",' ."". 

Decreto s/no, de 15 de janeiro de 1997, querenovap0:1f'quin~e 

anos, a partir de 10 de abril de 1990, a concessãó de A Gazeta 
, ',' , .,,', I 

do Eapiri to Santo - Rádio e TV Ltda. 'para 'explorar, s,em 

direito ele exclusividade, serviço de radiodifusão dei, sons' e 
I 

1m&gens (TV) na ci~de de Vitória, Estado do Espirito ~an~ .. 
• " , '. :-- 4' ~j 

I ~. -
" , 

'.' . . , 
Art. 2 0

• Este Decreto Legislativo entra em 
. I·· .. 

data de sua publicação. 
" , 

-I 

'-' 'I 
, . 

, , 
'J 

-.: o" 
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MENSAGEM NQ 122, PE 1997 
,', ... -. 

.... 
Senhores Membros do Congresso Nacional, 

••• 0 .., r ' 

Maio de 1991 

~ ," • I 
, ,-

.-/' . ...,Nos tennos do artigo 49, inciso XII, combinado como §'3~,'do,artigo ,~~, da 

"C<?~çã?Federa4 submeto à ilpreCiação de Vossas Excelências, acompanbadode Exposição de 
. .. .. '. ~;:J_'_ .' ~.. . ... '.: !..;. , ~ ..... , 

, Motivos ,do Senhor Ministro de ,Estado das Comunicações, o ato constante do' Decreto' de -15 de -....... Ir,........... ......... .....,.. 
, janeiro. ,de ,1997, que~ova a concessão de A ,qaze~, do .Espirito Santo - Rádio e TV Ltda., para 
'exPlorar serviço de radiodifusãO de sons e imagens (TV), na cidade de Vitória, Estado do Espírito 

_l".~ ..... ~ c.' ... ,~~ ... ·t'l~ , ~_ , Santo"."' l. v ,,', , 

de janei ro 
: .. 'r~ -,Ir ~. ~ 

--.~ 

EMnQ 268 'Me 
.. 

Brasília,' 16 de "dezenilirô 

~ -.' 1 _ 

J , 

:. ;"'1' . ~.,_ •.• 

Exce1entíssimo Senhor Presidente da República, 
• ~ !' .... ' .... ". J-- .... ~ 

, ; 

de 1997. 

de 1996, 

• 
,.,,:.'; , 

....... -, .. - . 

c ' .. ~ Submeto à consideração de Vossa Excelência o incluso Processo Administrativo nO 
29117.000S73i89,ein"que a Á Gazeta do Espírito saniO-~ Rádio e Tv Ltda., sOlicita'renovaçiÓ'da . 
concessão' para eXplorar serviço de radiodifusão de Sons e imagens (TV), na cidade de Vlt6ria,' 
Estado do Espirito Santo, outorgada confonne Decreto nO 75.314, de 28 de janeiro de 1975, cujo 
respectivo contrato de concessão foi publicado no Diãrio Oficial da União de 10 de abrü de 1975. 

, /',' ," '- - . .', .'. ' . • . • • ~ . _I ~ _ ,.... ... '. , • _ ".. . 

2. Observo que a _ outorga original está amparada juridicamente;' considen;mcio as 
disposições contidas na Lei nO 5:~85, de 23 de junho de 1972, e no Decreto nO 88 .. 066, de '26 de 
janeiro de 19.83, que a regulamentou, que consideram como deferidos os pedidos de renovação 
requeridos na forma devida e não decididos ao ténnino do prazo de vigência da concessão ou 
permissão, sendo, por isso, admitido o funcionamento precãrio das estações" mesmo quando 
expiradas as respectivas outorgas. " .. 
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3. Com estas observações, lícito é se concluir que a tenniDaçãô do'prazô da outorga ou 
a pendência de sua renovação, a. curto ou a longo prazo, não detennina, necessariamente, a extinção 
do serViçó prestâ.dô, podendo o prócesso dâ renovaÇão'ser ultimado, .~ .,.' ~ ., n.:. ' 

~ .. "., ~. _'~ ~- 1 ~ . ~ ~. '~'J: . ~ ,~ _~.~- ;:,~- 'l'; .-'~' , :~'~~~i~: ~-~ .. . :.~~.,~ ~~~:~i; .~ .. , .. ~ ~_ I ':: • 

4,: "':0 ".': Em sendo renovada a'outorga em'ap!,~eço_o ~tocorresporide~te deve!} ass.i~al~.que a 
renovação ocorrerá a partir' de 10 de abril de ,1990" !. t: ~ .' . ,- ,,~ ,: .. \ , .. :-; . , . , 

1,!.. ~. ')~".~ ,_,'.i...! ,J ~'.. i . 

50 .' Nessa conformidade, e em observância ao que dispõem aLei n05,785, de 19~2, e seu 
~egUtaírteÍltb,;,becfeto nO '88.066; de'1983; 'submeto "óoàssup.tÓ à' superio{êõhsidêt'ação de Vossa 
Excelênciá para decisão e submissão' da matérià ao Congresso Nácional; émcu'mpriÍnentó ãÓ' § 3° do 
~ig~lit~, ~aç~n~;ti~l.1!çã?;" . , ". : _ '. '" ' ".' 

:~< :r,i, ~/> :~~'~:~~:.:~~ ('''. '-" .~<: '" . ~. J C. ,,', ' o' ~ ;-';. 

.. Respeitosamente, ~:.: ! ,,"' (' f, ,~> " tt ''I' ~, ~~I 

..... 
'~'. ~~;; 

'. ' 

\ I . 

. " 

ÉRGIOMOTIA 
Ministro de Estado das Comunicações 

J9 I F!-·é)Co5]3 /flCj-f'i 
r->1..L 
'- I . 

OEPARTAMENTO DE DOCUMENTAÇAo 
Publicado !la Seção J . I. do 
[Jiil;io ClieU i3 . 
Cópia AulenUcl<oa i 16 JAN \9917~ 

DECRETO'DE 15 DE i ; ~ •• ' .' DE 1997. 

. ~' 

! ...... \ \:. " .. - .... r-

.. t ." 

;~,f". 

Renova a concessãO' d~ A' Gazeta do EspíritC> Santo -
. Rádio e TV Ltda:,· pàra explorar ~ço de, 
,radiodifusão de sons' e . imagens (TV), na cidade de 
. Vit~ria. EStado do Espírito' Santo o . 

" ;. ~ ~ ... , i ,I +. ~. j 'I-~~ :t';:-.J ••. ' 

, '.' o PRESIDENTE DA REP'ÚBUCA, no uso das atribuições que lhe ~nferem os 
arts. 84, inciso IV, e 223 da Constituição, e nos terinos do art. 6°, inciso I,do Decreto n° ~8.066, de 
26 de janeiro de 1983, e tendo em. vista O que consta do Processo AdminiStrativo n° 
29117.000573/89, -f • • c .1 
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,DECRETA: 
, '~I',~ , • • • • • '. • ", • 

'. ". • ..•.......... '. Art. li Fica renovada, de acordo com o art. 33. § 3!1;da Lei n'4:117, de 27 de agoSto 
·d,e 19~~;por-quinze anos, a· partir de 10 de abril de 1990, a concessiO de A Gazeta do Espirito 

.Sant9'''ilUdioeTV Ltda., outorgada pelo Decreto n9. 75.314, de. 28 de janeiro de 1975, cujo. 
contratOdeC()ncesslo foi pubHcado no Diário Oficial da Uniio de 10 de abril de 1975, para 
·explóÍlU';~'~to de excluSividade, serviço de radiodifuslo de sons e imagens (TV), na cidade de 
Vrt6riá,~o.doEspírito Santo. . , . .' 

. '"1 

. '-",' ' '-~:-- ~. . 

'" •... ..',.\ .,; '. Parágr~o único. A eXploração do serviÇO de radiodifusio, éuja outorga é renovadã 
por este Decreto, reger-se:á pelo Código Brasileiro de Telecomuni~es;teissUbseqüentes e seus 
regulamentos. . '_"_ . '. /' ',',~ 

--------, 
Art. 29 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberáçio do Congresso 

Nacional,· nos tennos do § 3'1 do art. 223 da Constituição. 

------------

d'" '.+ . ' .. 
. ~,' .... 

) 

Art. 3" Este Decretoentra erilvigor na data de sua publicação. 

Brasüia, 15 de. . jàneh:o.. de 1997; 176'1 da Injiependência e 109'1 da . 
~ ~.--

. "* . 

--~~--:-< xX' .. ' . . . . 

'. . ~<-v.j-,- : 
. '---

-'- .' _ ....... 

M!NISTtRIO DAS COMUNICAÇOES 
~ . \ . 

PARECER SEJUR/DMC/ES. N2 06(, /94 

,REFERÊNCIA: 
ORIGEM. : 
ASSUNTO. : 

",EMENIA " .: 
. ':" "'?~':'i~~;~;:;;:t}< . 

'-v.; 

Processo nQ. 29117.000573/89 
DMC/ES' 
Renovação de Outorga 
conc~ssão para executar sel'viço de ra-­
diodifuslo ~m som e imagens cujo prazo 
teve seu. termo final em 10/04/90. ' 
Pedido apreséntado tempestivamente. 
Regulares a situação tecnica e a vida 
societãria~ '. . 

CONCLUSAo ., Pelo deferimento.' 



. . l . 

, DiÁRIO DOsENAOOFEDERAL . Sex~i~ .1S 08315' 

. A GAZETA DO ESPIRITO SANTORAoio E rv.L·TDA,IC't;nces·~· 
sionària .. de ~serviço de radiodifusão em som e imagens na ~idade--de 
Vi tC>r{'.t·:·Estadó,.·· o'b Êspi'r'i to Santo",re'quer I'enovação do prato de Jigência 
de~üa:',çb'ncêii,ã6',;êUjo termo',f:inaiocorreu em'lOde abril dj:) 1990: 

:~ • .l .,.i., \ '"'0'4 •... ..4·to.i:''';io.:'''~'~· .' .•.. I "j .. /:" . . .. ' '-''', 

"f ':':'\':"} "~;;'"I-\,~;~· ... ·<.=(!.i ,~ .... ". ~.5r<~.ZrL.·~':..<t:T,~~ f. !"-?: •. ' J. \ ~.I 
• 

':!.' ;~, .. ~ ••.• ;,.\ .•..• , .•. ;. • ••. T • 

. . :' '·'.i";;'; .. ;,;: i.!,'-:; OS FÂtds" ',~ f ,H" 

<' ··,rji"'; ? ..•. ;- .... ·id'~. "0 "'~~'., ,:)." .... J " '.' 

1;'" ."., ..• '-":~ •. _,,-: -MedIante Decr·eton~. 75,31'4; de 2896' Ja'ne5. to <!:la 1975, 
fó5,' ··aLt'b}:1.·áa1/ê·o}kes~ão\ á.' 'i::.>' GAtET'Â DO ESPl RITO SANTO' RADliJ,!:·tv:· L TOA, 

'pa!"C\ exploló.i·,pai' 15 (quinze) an05,0 serviço de,;,"<:H':liadifusão déj'sorrl'E! 
:irnagens,na cidade dé: Vitórp ,tst.3;dodo'Éspirito S2.nto. . , 

2. ·'.,~in/.' ", ,."~;;l:>:·":l!~'~~t~f;~.~: ":'~;':~~~~ão começL~u ~ >~i'9r)ra;" . eml, 'lO' dE 

abi'il de 1975. ~~ta da publicação do Contrato da Cancess~o no Diário 
üf ici.3.} ~ .t~~o:~c ,,' ~. ~~d r., ,.; .' ~ ~ 

.. , 
,:). GUíi1~)(E; rE-;s::.~a.I.·~~a," ·.:CUC:~, UUI"ÓI"" i'~; (,J ~·i.r,t;'.i;H. '::j(l.~( ·::..··/;6~ /'c:it,"J 

vi.çjer;ç:ia, C·c:.'. -U:Oi~~>~~ a E:~i'1.t.:i.di~,.d;:::i nz~(} '.;o:f;"eu qua:;.qt.k'.:-· n~~ ·.:.~ .. ·.·~ .. ~I'·,~.~,·.".I, ... ··~.~.'i.\.·,:~;.:.:.r'·: .. t&·I~)'~': 
\ .. : J .::-4 ~ cc' í,,·r: C)." fi.'=. :=-:'C::, \ .... e i'~ i, t i c;:~· i"lb~. d!3 ~.~~? f) ~Q~~~ .. (~;~d::';.~;; t j': ~~ i s ;j~. ',:' -3. ~";õ';: _ o. 

II'-· pO MtRl TO 
I . . 

1 
• .. '. .... . ., . '.' ·.-,,..v.' .'1.' .. · .,.' 

. 4.' . O CO<.:.ilgo 8 (a~n 1 e 11'0 dE> Te18C:Offi:.Ji'1);:;,-,çues :1115;:'1 tul.do 
pe} a U;ü NQ ';,117, . de 27 '. de agosto de1962,;e.;Ü ... abe,l-ece" DS' P''''::ILds: de 10 

'(dez) anos p,,:rà' o ~:erviç-o' dei-ãdfód]t'üsáü;"sonorae l:;)(quir.z.e),}nos pai,a 
cs~rv'~ço de'. T,Ele~~s:.!io,qlJ(:3"-pad?ráo sér .. i:enovadqs, PC.Ji' PEH:ié.JC!QsISlJCeSSi-­
vos c:;'· 19ua]~ .. :,'3rt .. ..:'.J.j ~ .3Q):, ·pcrJ..odos eSse~.; manLldo·,:.--; Pt3J'çt .::{·:.ual. t;or1st) .. -· 
tdição('Hi...2:.o, % 5Q). ", .' ..... , .. " 

5."'-:" Por sua vez, o RegülaTTlento.dosserviços delRadibdi-
fusão, aprov'ado pelo Decreto NQ 52.795,de31 de'outubrode 19 .. 6.

j

I3'deCla-. 
ra: . . 

'.' . 

. ' '.[. . ... 

. ;; Ar·t. 27-:-:0s prazos de concessaoe permissão' serão de 10 ~dez)arios 
para, o serviço· deradiodiflisão sorioraé de iS!Cquinze) 
ahoS.para o de televisão_ 

6. De 'acordo com o ·artigo 4Q da LeiNQS.-785. de23dé 
junho de 1972, as entidades que desejarem a renovação do prazo de' sua 
Outo.rga, deverão di rigi r requerimento ao Or~ão c~mpeteh~7.~;<rlC)j .periodo 
compreendido entre. oÇ>Q(sexto) e' o 3Q(terce~.r.o)mes antenor aqtermino 
do respectivo prazo. . 

7; 
fin,Ú no 

'blicaçãó 
.,de 19.75, 

O prazo de ,v1gencia.destaconcessaotevesJu termo 
dia 10 de abril de 1990, por.quanto começou a vigo.i'ú dom a pu­
da Contrato de concessãon01Hàr-ió Oficial de 10 -de abril 
e. os efeitos juridi'Cos da oU-t6rgaforàmmantid~s pelo' 

.' '.' "'1 
prazn 
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residual,conforme disposto no Decr.eto, do dia 10de' 'ma:Co de'199i,pu'·' , 
blicad6 no DiArio Oficial do dia 13 subsequente. 

8. O.~edido de-renovação da outorga, ora em exame, foi 
protocolizado na Dele~ácia ~egional do Dentel em VitÓria em2Q de de­
zembro de 1989, dentro,pois do prazo legal. (fls. 01),uma 'vez que, de 
acordo ~om o disposto na Lei da Renovação; o pedido deveria ser apre­
sentado entre 10 de novembro de 1989 a 10 de janeiro de 1990. 

9. 
apr'ovados pela 
compos,ição ;, 

A requerente tem seus quadros diretivo e social 
Portaria DRMC/ES NQ 017, de 17/06/94, com a seguinte 

COTISTAS COTAS 

GERALDO 8AR20SA CORRtA 18.600.000,000 
t1,.ª- (~;-~Tn j":, 'i~ E:~r ~:~. QU f", I RO i:. l. T H0 i::i~ BC ?b I, O)' • ~.: ,~3 . 2 '( G 0(>0 
CP:F~L U~) r é>ü,;;:~.i'-.l[)Ü \"iCi~ l' [::1 r~Q LJ i\\-
Dl"::'i\fjLf?C:, f'o:: '. :;l~j L";'::, . J..~;~:~., 5,:,-4 ~ (.:0(; 
I\'iª. HLH [..-;:..1['.: !:~: LI·I'.{[)!.::i'li~j[F~(: <';{j(~T[ 5, '?'/8 .. 9.C1ti ~ C;OO 
I)~;F~(.:\~'· ~ .. jf:~:.~,~;::~-, ... ,...I Ui:.' Ct,lt:..i,1':~(J2· "<i . .00(· . oco 
~'<,:':~. H (~~"!{.:" i:·;L:;~·\t r.;.:.~. :,':::'::-n:'::'y'i:\~~'l-\C 

TOTAL 62_000.000.000 

CARGO NOME 

vALOR EM CR$. 

18.600.000,000,00 
j;.~33.210.000,OO 

,J, .':":':, J. -;:.:' • ~':),:j.:;; , ('JCO ~ Oü 
.i5.978.908.000,OO 

, Oç.,~ " ():;)C . ~)OO _, (ji.) 

'?} .. ;> ... ~._?? ~).l~~ .~"Q.Q.º .. ~f/.Ç· 

62 .. 000 . 000 . 000 ,00 

[) y i~ETUR i:: ><C: CI jT [\/0 
[) J r:F T(JR 

CARL,cn ff:Rf,!{-\NDO jvlONTéIRO LINDEi'itiIÔRG 
GERA!"DD BARBD~A CORRCA 

la." A emissora se en'd6iltJ;Ta operarido' reg'ulármént:e, den­
tro das caracteristlcas técnicas que lhe foram, atribliiidas,.G9.(l!;:prme in..., 
dica o setor de engenh~~ia (f15.37). . ' , ' 

11. E regular a.situação da permissionária perante o 
Fundo de Fiscalizaçio das Telecomunicaç6es~FISTEL, .consoante registros 
ne .... ta. R" 1 ,;,' .. ' .. ;c,'''' '.: "..-. ',., '''''''j "- eg1.ona.· '.' " . ' . .' .,.' ' , . , 

... ,"II'}, .... : ·::""~1:-1~!. :'1'" i::: . 
13. CO,;)sultado o '~adast~~ Nacio~~r\::I~l:Radiodifusão ve-
rificou-se que a entidade, seus sócios e dirigentes não ultrapassam os 
limites fixados pelo artigo 12 e seus parâgrafos, do, Decreto Lei NQ 
236, ,de 28 de fevereiro de 1967. 

14. ' Finalmente, .observa-se .que· o prazo de vigência da 
outorga devera serr'enovádo a parti r de, 11 de abril de 1990. 

III - CONCLUsAo 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pedido 
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sugerindo o en·caminhamEmto dos·:autos ao Departamento ae Outorga·s,que o 
en~am~nharà á Consultoria Juridica, ·para prosseguimento. 

e ·0 parecer, .. sub censu ra" 

Vitória, 29 de novembro de 1994 

MARIA 

(À Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO.LEGISLATIVO 
N~ 64, DE 1998 

(N! 513/97, Da Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da RÁDIO OSÓRIO LTDA. para' explorar 
serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade· de Osório, Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10. Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no,. de 17 de janeiro de 1997, que renova por dez 

anos, a partir de 10 de maio de 1994, a concessão da Rádio 

Osório Ltda. para explorar, s_ direito de exclusividade,' 

serviço da radiodifusão sonora em onda média na cida.dede 

Osório, Estado do Rio Grande do Sul. 
I 
! I Art. 2 0

• Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data da .sua pul:?~ica9ã~ .. 



'083is 

I 

.... 

SenIK>res Membros do Congresso NacionaJ. 

I'" , r~--,:.'· .• "- _.-,_ .. 

,:--'Nõs férinôs-d;;·.;rtig~ 49,incisóXII,combinado com o § 3.° do anigo 223, da 
. ," ,.".. . '. 

'Constiruição Feder3l;submeto ãapreciação de.yo~ Excelências, acompanhado de ExpoSi~o de 

Motivos d", Seíihor Ministro de Estado das Comt.ÜJicaçõd, o aIO cónstante do Decreto de: 17 de . 

janeiro 'de 1997, que "Renova a concessão da Rádio Osório Lula, para explorar serviço de ' 

radiodifus3o sónora em onda mCdia,na cidade de Osório, Estado do RiO G..;.,de do Sul" • 

." ',: r'~L:",,··:.~:~~ ,~. 

"Iirâsílía, "2,i";:'de j.an·eir~ '.' :&1997.: 
• ., .".;::' I ~ .,' .' +, ".< 'i' "', , ... 

~("J.. "" 
, .', 

• 

EXPOSICÃODE,Monvos N"269IMc,D~ 16 DE DEZEM~~o;6E ~~6. " 
: . DO SR. MJNISTRO DE EST AOO·DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentissimo Senhor Presidente da Republica. 

',' 

.: ! 

Submeto â co~ideração de Vossa' Excelência o incluso ProceSso· Admini;trativo' n° , 
53790.000114194. em que a. Rãdio Osório Ltda solicita renovação da concessão para explorar' 
serviço de radiodifusão sonora em .onda media. na cidade de Osório. Estado do Rio Grande do Sul. 
outorgada conforme Ponaria nO 702, de 22 de agosto de 1955, renovada nós termos do Decreto nO 
89.629, de 8 de maio de 1984, publicado no Diãrio Oficial da União em 9 seguinte"por dez anos. a 
partir de 1° de maio de 1984, cujo prazo residual da outorga foi ma.:uido pelo ,Decreto de \O d~ 
maio de 1991., .. .'.', .. 

2 '. ': Observo que o aIO de outorga original está amparado juridiçamente, considerando as 
disposições contidas na Lei n° 5.785, de ~ de junho de 1972, e no Decreto nO 88.066, de 26 de . 

. ·janeiro de 198/, que a regulamentou, que consideram como deferidos os pedidos de renovação 
. requeridos °naforma devida e não decididos aoiérinino do prazo- de vigência da aUlOrjzação 
concessão ou permissão, sendo, 'por isso, admitido o funcionamento' precário das estações, mesmo 
quando expiradas as, ~esj>ectivas outorgas.. • . 

3., .' Com estaS observações, licito ê se concluir qile a terminação do prazo da. outorga ou: 
· a pendência de sua renàva~, a.amo-ou a 10ngol'razo;não ·determina,ru:cessariamente,'-a: extinção . 

,do serviço prestâdõ,'pooendo o processo da r~novação ser ultimado. '., ." _ ' . " .:' : .' 

,4.- .' ~ sendo renoVada a c~ncéssãóem apreço" ato correspond~nte deve .... assinalar_ 
que'a reilova~ ocorrera a: panir de"o de milio :de '994_,~' . . .. 
" - '.' . . .. _' ,i _ -. '. 
S. ' ."., Nessa conformidade, e emobservãncia ao, que .dispõem a Lei nO 5.785, de 1972,.e seu 

· Regul!ltllento, Decreto n~88.066, de 1983., submeto o:assuntó à su~riorconsideração de Vossa 
· ; Excelência. para decisão e submissão da maiOria ao Congresso Nacional, em cumprimento ao . § '3· 
; do artigo ~23 da Constituição. . .. ' . .,... . .. ,. '. '. 

RespeitoSameiue, 
I . _'.~ ,,' . 

. '.- ',: 

I 1\' 
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"~~I 

DECREJ'ODE, 17: DE ·I)EI991:. 
,-' .... ~ .... :/;" ~~'~/.:.;{' . .< - ~, •. "f.: • . -", ',.:".', 

DECRETA: 

. .:," . f·-·-· 

.'. ;~. 

'.', . 
Renova a concessão da.Rádio Osório"'Lidac, parà. 
explom serviço de . radiooifusão . sonora . em .. ' .onda· 

'média.1Ía cidade de Osório, Estado do Rio Grande do-
.SuI; .... h.t;;;..·.~.'.::·· - . ' .. :.- -, . 

">.~.' .:.:-.,:;', 

Art_. 1° lfic.l i~ovad:1. çe acordo coin o UI. 33. § 3°, da Lei nO 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, por deZ anos. a' panir de 1° de maio de 1994.3 concessão da R.ãdio Osório Ltda... 
outo'r23da pela Poruri:l ;>..fVOP 0° 702. de·22 de agosto de 1955, e renovada pelo Decri:to n° 
89.629. de 8 de maio de 1984; sendo mantido o prazo residual da ourorga colÚonneDecreto.de rO· 
de m:Uo de 1991, para e:tp!Or.ll'. scmdireito de e"cIusi~id:lde. sen.iço de radiodifusão 5000"'= . 
onda média..1\3 cidade de Osório. Estado do Rio Grande do Sul. 

. :. 

p.u-agrafo único. A explo",ção do serviço de radiodilü~O. cuj~ outorga é. renc>vada:: 
por este Decreto. reger-se-:i pelo Código Brasileiro de T e1ecOliPuJÚcoções. leis subseqüentes e seus 
regulamentos. . . 

. . . 

Art. ZO Este ato somente produzira efeitos legais após deliberação do' Congreiso . 
NaciorW. nos tennos do § 3° doan. 223 da Constiruição. 

,Art. 3° Este Decreto ena-a em vigor Da data de sua publicação. 

: Brasili.a,· 17 de jar.eixo de 199i; 176° da Independência e )09° da República . 
. . ~ 

, , .~/. 
. ;,~;-,,; 

-- - ...... ~-_ .. _-

;,/ . 

.. ' 
. -,- ~ 

. ,',' : .1, 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES " 
CONSULTORIA JURíDICA 

.. ~ ,~~i'" I, )) . .1 

,~ ,.' , 

. ' . -. . ~ '. , 
" " \ . -, . , . ~ 

r; • 
,'-,. , . 
, .... ' '. , 

• ,,' t 

" 

" 

Referência:' , , Pro'cesso'no 53790'.OoC)114194 '. ':<'. -:,' 

'.l',' .... ".:Origem: > ';;. Deleg~cia do :~Ménq ~ Estado do Rio 
,:';','I':,·I~'::,., ",; ," • ".'·t""·'::Graridefdô"SuL"".'·'''''·l''''·~>' ,i': I,," 

,ro' .t" :",., ,', ~~~I ; ._. "';-:'1-;:~ ~.~J !,-'~. ',. '"T;~: I ~,.~~t~"i'., •• '.<-,. 
""'" li • I 

Interessada: Rádio Osório~tda: 
r ' . 

Assunto: Renovação de,ou~orga, • 
'. '. " • •. • , 1· • ,1 ".' .:.' i'! ~ , 

.. ','Ementa:'"' 'Concessão ,', pàr'á' éXplórár' 'serViÇo., ,de 
radioétifu'são 'sonará ' ém' ·andá 'niéClia; cujo 
prazo teve seu termo final em 1 ° de maio 

• < •• > ~ • ~ ,; .. de 1994,,,' " """ ::,:.::,:,' " , " , ~ ... ~. ~ "" ...... ~ . ,. 

, \' 

, , PêC!ido'. 'ãpresentado" tempestiv~mente, 
Regulares a situação' ,'féér'lica "8 " a' 'vida 
societária. , ,",',.-- .',','.',', ~ 

.". • ~ • w • ,. ~ •• , • 

~ ",'." 'd • ~ . ,. ~ ~ . , ,'_" ~ i . .t1' I ! ... '. 

Conclusão: Pelo deferimento do pedido. 
, '" ~ . 

A Rádio Osório ltda.; concessionária do,serviço de radiodifusão sonora, 
em onda média, na cidade de Osório, Estado dó Rio Grande do Sul ,requer a renovação 

\ do prazo de vigência de sua concessão, cujo termo final ocorreu em 1° de maio de 
1994. ", . ',.- :Oi,' ,-r:: ~ m- .;,.~' I t., .. - I ; ',"" -I, 

2. Mediante Portaria nO 70.2, de 22 de agosto de 1955, foi outorgada 
permissão à Rádio Osório ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda , 
média, na cidade de Osório, Estado do lRio Grande do Sul, sendo sua última renovação 
a promovidaja partir de 1° de maio de 1984, conforme Decreto nO 89.629, de8 de maio 
de 1984, publicado no Diário Oficial da União de 9 seguinte, cujo prazo residual, da 
outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. ' 

3. O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela lei nO 4,117, de 
27 de agosto de 1962" estabelece prazos de outorga~ de 10 (dez) anos, para o serviço 
de radiodifusão sonora, e de 15 (quinze) anos para o serviço de televisão, que poderão 
ser renovados por períodos sucessivos e iguais ( art, 33 - § 3°), períodos esses 
mantidos pela atual Constituição ( art, 223 - § 5°). ~ 

4, Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto nO 52,795, de 31 de outubro de 1963, declara: . 



~ j": ,.' , 
" ',,; t 
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" ;;. o'·!' lo "Art.27 -' o's prazos de concessãôê pêmiiSSaO~$e~f'Ode' 
,\, ' ._, 

. ... 10 (dàz) anos'parà o'serviÇó de'radiodifúsãOsonora:e· 
. \ ",. 

• •• I , : 7' ~. , de 15 (quinze). anos para o de televisão·,;: ~ . ! • 

• ":'~. , .' ".. ~, ~" I, : ~ \.~~;.~ C' '~' •• '-' 

5.: ,,/1'"', De-acordo com à artigo :4°da:Lerno 5.785, de.23 dejunho~de'1972,'as! 
entidades que desejarem a renovação "ddprazo de~sua":outorga,:deverão I dirigir 
requerimento ao órgão ~mpetent~, no período compreendido entre o 6° (sexto) e o 3° 
(terceiro) m~s -a,nteriorés, ao término c:l0 respeCli..,ó prazo.·.... ., ',,'i:.1" ' r 

~... ~ o •• v', ... · .... :'~-~;.~J. , ~ ," -.. "' '.'; . .j.' ..• -" ; 1.,., ... "';')... ,_ ' .. ~~ 'c:." "; ':. .....: .. " . .1 ~,. _j' _ .. _ 

6:;".:, 7Ô práiod~.vi9Ê!nci~fd~staautorização·teve seu termo firíal',e'm 1°.~.1994 
sendo que o pedido de renova,~oJQi protocolizado na Delegacia do Me no Estado do 
Rio Grande do Sul, em 19.01.94, tempestivamente portànto: . ,:: ",:r "'". f:i ,I;, ,-, 

7. ~,J'", Arenovaçãó devêrãocorTer a partÚ'de-1° démaio de 1994.;,r, ;:., 
.. .! '';./,.,',',.,,-.,1::,/ .. _,... ,,", G~ ..... ~. h~ -.. ". -'.'" .. ~: ~'1 

8. A peticionária tem 'seus quadros societárío 'e diretivo :aprovadospelas 
Portari.as ,n° 1 Q,. de 14 de ,janeiro de 1992 e pelo Decreto nO 89.629, de 9 de maio de 
1984,':col;l1 as seguintes composições: " , '. . ,', c'. 

, ' 

COTISTAS 

Pedro' Ed;~ 'D~~brosF~ri~~"< 
Cláudio Zappe ._ ,.. .•.. 
Orlandina Tereza de Paulã ' , o 

TOTAL ,-

'j , :PARTICIPAÇAO"~f:. 

Cr$ 1.146.600,00 
, ;. ,Cr$, .764.400,00 

. 4' • "'. ; '-. ~.. . &. - • 

, .. ,Cr$ 49.000,00 
'+" "': •. "",,", , 

.... 
,. . Cr$ 1.960.000,00 

, ~'- . .) ~t..·llr~ ~. ~,;.:-"·T ,'~. ,i..~""J/j : ... : j;"1 

, , 

Diretor Geral Cláudio Zappe 
Diretor-Técnico Pedro Edir Dambros Farias, 

I , 
. '..., "'-I; . t-.. /., ~ '; -"'1 • 

9.. Valeressaltar ~qúe, durante, o ,período devigên~ia da outorga a entidade 
sofreu pena de multa, conforme se verifica de seus assentamentos cadastrais. I . . , 

10. • A emissora se encontra operando regularmente dentro das características 
técnicas que lhe foram atribuídas (f1s.45). ' '< ,,'v '.;.' ,. • <.' .'. , 

, " 
, + ~ ~ ....... ,. -,. ~ ~ .'", f' ~ ..... J 

11. É regular a situação perante o Fundo' de . Fiscaliza~o das 
Télecomunicações - FISTEL, consoante ,infOrmação deJls, 48.! ,,' , ,I 
12. • l.outorga ,~riginal "está, a~parada;juridicart;1ente, .nos termos do que 
dispõem a Lei nO .5,785, de 1972, ,e o Decret~ nO 88.~;~~:1,983, eis que o pepido de 
sua renovação fOI apresentado na forma deVida, no prazo legal e com a documentação 
hábil. '. '-'.' ',' \.;. ;., \. ':'~ '" 

, I 



13:' .... '. .: Nost~rm~. da.lei; ". o '~iqq; ter~~çomo def~ri~o',iporq~antonAo 
;decictido ao·terin~ daresF>8çti\,aeutorjzaçãOidJnCéS~ooupermissão~.sel1do,pérmitidO 

""'ofuncionaniento,eincar'áterpr~rio, dos,séryiÇos outorgadosenAo reriOWldeSem' 
. ·.·tempo~bn;C,OÍ1cluind~~" destaforma,quea,terminação .do ,prazo da outorga ou a' 

pendêricia>' da sua renovação, ,a' Cúrtó' :oua "longO' prazo, na~dàtermina, 
n~ssariamE!.nte, a extinção do serviço pres~ado. . . ..' .... " " . 

. . . :'~ '. .; .. ", .:' .' 
" • • ,,,:': f' .. ,.,' 't . 

. ' 14.:,,' .. ,:,:~, .. ' ··Nlediante.'o< ~xposto;opino ... · ~IO. ,defedmerrto dopedidÓ ,,'8 ,sugiro. o 
.. ····encaminhamentp·dosautos·ao .ExJnO. Sr.: Ministro de Estado dasComunicaç6fts,' 

.aÇompanhactos da minuta '. dos, atos.·pr6prios - exposição' de Motivos. e Decreto - CorTI 
:vistas~ aO:-.encaminhamentoeo EXcelentrssimo'Senhor. Presidente da . República, 
.autori,dadeee,mpetellte,pa~a:çonhecer.e decidir do pedido. .... - ,". . 

. ': -.-,1,. ' ", ; 
.:' ,o': 

'15, ....•. ·.posteriorJ1lente, de àcordo com o ,artigo 223,§ 3°, da Constituição, ~ 
....... ,.. mátériadeveráser apreciada pelo Congresso Nacional, a fim de que o ato de 

. renovaçAopossa produzir·seüsefeitoslegais. .. . r 

. , ."! .'. :. - . 

ÉoPárecer"subeensura·';· "'>. 
~. , . -" ... ,' : .~" . , . :.. ~"'-, . 

~..: .:'. 

.. 

~ ~ .. ' ... 

,.'," , Brasília, j2de, . ~_~e 1996. 
', ..... 

. . 
" . 

" ~ • •• y ~ • 

.- jtl" . . ~~ .... '" ........ 
.. , ... :f . , 
,I I' : 

De acordo. À consideração da Sra. Coordenadora dá Comunicações.' 

Brasília,/2de ~ .. de 1996. 

t . ~
. 

IA UXrF. SANTOS 
de Divisão . 

• h.T 

Aprovo. Submeto ao Sr. Consultor JurídicO:. 
. . 

Brasília • .nde ~ de 1996. , , 
... : " 

. .} 

'~" 
< C~ 

ÁDALZIRA FRA}I A ~OA~~~ DE_ LUCCA • 
Coordenjiélora de Comunlcaçoes -". 
• ,. • ," -: • I ., 

". (Â COtnissãotk Educação) 
",' "" .. 

r . 

. .' 

• > 
I 

• 
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"'.' "r,.' ;,: " , ... :, ........ , .... , '.' ,.., ...... , I 
,,··,;,:PRO~TO D.E DECRE~O LEGISLATIVO, ','1" ' .. 

• : ..••• , "", , ..•.•• , '. > ', .• ,N°· 65' 'D' E 1998 .... ,,' ............ ,. . 
• , > ~. " - • • • • > .. , .' • 

~ ! ,,".. ,,~'. I' • ~ ',I' \' ,'" '. , ' ;" .', ,. " ., )~. -, " ~. • • ,', 

" ,:: .:' ,::, :'(N~ 51?Jr1, na, C~~li~~osDepü~~):' ...,,,,:,: ", " 
.,'. ,- :,'-,. j' ,.~. i . "o •• I. '. _ •• ,_ ." 

• .r; , • ',: " "," - -'.~ 

.:, ". '. ,,<,",',Ai;rova', o";' ato qtie:,·,reriova. 'a' permissão,'· 
. .. . -. .,' .. ', " ._ ' ,I 

, ", >.' ,-', ; ,' .... : ,·,·:c:iutorqada à RADIO :CLUBE ,DE CONQUIS:rA:~ -
,.' . '., .. ' " '. '. - ',' ,'. - -, I 
'/";', r.,~,' ~~ .. :.:,_ •• ;·,~<c,l. 4.~'~·, .. ~:.-.:·LTJ;)A". pai"a·'~·expl!or·alr. serViço de'radio.-:'.:'.:. 

,. ", 
'. I • 

, , J' 

" 

',': .i.' ',.'/,'.:;',:';" . ',<' :loii:lifU'são''-·soliora em freqüência ,modul.ada" 
::"';Çrtá: 'cidàde '; de Vit6ria' ·,dJt ·"Conqu'ista,.'. 

Estado da Bahia. 
. - .'.' 

',,' ,. • •••. 'o, " .. 
'. • • + ~. • •• , •• , .," .. ' I': , . " 

• f' , • " , , : 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

, 

Art. Fica ... ...' I a que . se' . refere a 

Portaria nO 62, c:lé. 6 de março. de 1990 I que renova po'r I dez 
I . , 

anos, a partir de., 27,·.~e.~,r;1 d~ ,~~87, a '~e~iss,ão outorgada à 
I 

Rádio Clube de Conquista . Ltc:la; para, .. ,explorar de 

radiodifusão, sonora em freqüênci", 
~ " .. ,. .' - .,. . " ", , , '. ,':', modulada na 

s~rviço 

cidade de 
,', , '. 

Vit6ria da Conquista, Estado da Bahia. 
,', " 

Art. 2°. Este Decreto'Legislativo entra em vigor na 

data de' sua publicação. I 
, . 

,'", ,r, 

MENSAGEMN9 . 551, DE 1992 .. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 1° do artigo 223, da 
, I , 

Constituição Federal, submeto à apreciaçãO do Congresso Nacional O ato constante da Portaria n° 

62, de 6 de março de 1990, do hoje extinto Ministério das Comunicações, que renova Jennissão 

'-, 
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outorgada à ~IO CLUBEDECONQQISTA L1UA., para explorar. pelo prazo de 10 (dez) 

anos, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 'na cidade de Vitória dá COnquista, 
Estado da Bahia. 

• 

. .. 
• , 

, .. (. 

Portaria n.·' 

BrasOia, 3 de se temb ro de 1992. 

(.(.(I.N . -

. " 

62 ; ,de 6 de Março de 1990 

o J:I!. i n i s t r o d e E s t a d o das 
Comunicaçqes, usando das atribuiço~~s' q~e lhe confere o artigo 19, do 
Decreto n9 70.568, .de 18 de maio,de 1972, e nos termos do artigo 69,' 
item Ir, do De,ereto n9 88.066,·de~26 ,de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processon929l07.000073j87, resolve: . ~ . . ". , ~ 

,I - Renovar, -de acordo'como -artigo 33, parágrafo 39, da 
Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 1962, por la (dez) anos, a partir de 
27 de abril· ge 1987, a permfssão'6u~orgaÇia; à ~Ioci..UBE "'ÔECONQUISTA 
LTDA. I. atraves da Portaria n9 312 I' de 19 de abr~l de 1977,. para explo . 
rar, "na cidade de Vitória da Conquista, Estado da Bahià, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüênc.iamodulada. 

I' . ,. 

11 - A execução do serviço de 
renovada por esta Portaria, reger-se-á 
comunicações, leis subseqüentes e seus 

, 
radiodifusão, cuja outorga ·e 
pelo Código Bras~).:eiro de Tele 
regu1amen tos. 

111- A permissão ora renovada somente produzirá 
gais após deliberação do Congresso Nacional, na forma do 

efeitos 1e 
parágrafõ 

terceiro, do artigo 223,-da constituição. ' 

IV - Esta Portaria .'entra em vigor na data de sua publicação •. 

\ -
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, "MC'7DENTEL ' 

"DIRETORIA REGIONAL 00 DENTEL 'EM SALVADOR 

SEÇÃO DE RADIODIFUSÃO 

PROCESSO N9 29107.000.073/87 

ENTIDADE : RÁDIO CLUBE DE CONQUISTA LTuA , ' 

ASSUNTO: Pedido de renovação de outorga de radiodifusão em ~M. 

PARECER SDR4J n9 28/89 ' 
':'1.. ~" '. ,. !. 

'"" , , .. À-RÁDIO CLUBE DE CONQUISTA LTDA,executante do serylço 'dê rldibdifU 
,,,':": ,7','", "," ' , ",," ,," "" '" ' ,," "i ," ",' ,,' ' 
,,~ão'\sono,ra em:freqUência modulada, na: cidade deVitõr1'ada Cunquista,Estadó da -,. ", . -. . - . ~ , . '.. . . 

'B~l1i.a~t~~ueteu tempestivamente a renovação d.ar.outOTg~"lue ,lhefoideferiaa; , "',, ,"," "" "" ' ",,' ,,"",'" '"I ' 
'" , , ' , ,A requerente tem seus quadros societário e" diretivo 2,prova,dlos 

pect.ivamente 'pelas portarias 592/591/79, DOU 03.05.79. 

COTISTAS COTAS 

MARIA OSANlRA yIRGINIO CAMINHA ",260:000 

,,' MARIAUirZA C~~1INHA "RIBEIRO NOVAES 20.000 

AURELINO RIBEIRO NOVAES FILHO 

TOTÁL 

20.000 

300.000 

VAIDRCR$ 

260.000,00 

20. 000~:00 

20.000,00 

300.000,00, ' 

I 
CARGO I 
Direc.oi:a 

;r o > ~ ~. 

Diretorá" 

Sôcio 

res 

Decaiu o direito da entid~de ao deferimento previsto no artigo 49 
I 

do Decreto nY 88.066/83, pelas razoes constantes do ,Of.n9 07ll/87(fls 2~). 

Cumpre ressaltar que a postulante, durante o último periodo de vi 

gência de sua oU~01~ga, sofreu as penas constantes da InfonnaçãO SFIS n9 001/88, 

(fls 36/37).' 

A entidade atendeu a exigência constante do Oficio 0922/88, estan 

do a documentação apresentada em estudo. I 
Ã vista do exposto, opinamos pelo encaminhamento destes autos ã 

Divisão de Radiodifusão, para pros sege,imento • 

. ~~di~O~ iL~8 .. 
/ ntanio _J2Jti d~ Rocha ;'ei, 

'i .. herô 'íi; "fio d. lI..diocliflUio 
De acordo. 

Ã Divisaão de Radiodifusão/DENTEL. 

Sal vador, 3 O de maiQ de 1989. 
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.. 
.. - 'o • 

MC - DENTEL 
PROCESSO N2 29107.000073/87 

Senhor Diretor, 

Trata o presente processo de pedido de renov! 
ção de outorga, formulado pela RÁDIO Cl.UBE DE .'CONQUISTA LTDA, . exe­
cutante do serviço de radiodifusão son'ora em freqüência modulada , 

, na cidade 'de Vitória da Conquista-BA. ,',' ,',',', 
~ada tendo a opo~ à Informação - RAD nR 004/ 

., . ... . .. , 

,.,88-FIS,.e~caminho os presentes autos ao Advogado-RAD para 'prossegu! 
j. . ,:',. I . 

mento • 

... ~ ; 

,'-, .; ~ 
. " BraS111a,ll' 

ENGR JOARÍDI 

de'198!! .~ 

DOS .SANTOS 

(Ã ComissÍio t;ie Educação) 

.. 

> • 

. PROJÉTO~E DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 66, DE 1998 

(N!!,53QJ97, aa Câmara,dos Deputad~s) 

.' . 
Aprova b ato que reno,,"a a conoes~ão 
deferida à. ~IO MIRADOR Li'DA. para 
explorar serviço de . ~àdiodifus&O so­
nora' em onda média na cic:lac:le de Rio . 
do Sul, Estado de SantaCatarin.l.,,· . - . '" 

.~, . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10, Fica aprovado o ato a que se refere" o 

Decreto sIno, de .16 de setembro de 1994, que renova por. dez 

anos, a partir d8 10 de novembro de 1993, a concessão deferida 

à Rádio Miraelor Ltda. para explorar, sem direi to de 

exc.iu~iv.idade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 'na 

'ciciade c:là Rio elo' Sul, Estado de Santa Catarina.' -
, , 

. Art. 2 0
, Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publica~ 

, ~' 

.. ' .~ 

. ~ . 
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~~SAGe~ N9 11i ~~ 1~g4 _________ S!JJ. _______ _ 

, . 
, 

Senhores M~mbr~s do Con~Nacton81, 
, . 

.' .... 

" 

: .' ., . . ." . . .... I . 
Nos termos do artigo 49, inciSo ;XII; combinado com o· § , 1~ 'do artigol 223, da 

Constituição Federal, submetóà apreciaÇão deVossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado dasConÍunicações, o ato c'onstante dO ~to de 16 de 
~ . , . 

setembro de 1994, que "Renova a concessão outorgada à Rádio Mirador Ltda., para explorar 

servi~ de radiodifusão sonora· em onda média, na cidade de Rio do Sul, Estado re Santa 

Catarina", 

-
, 

i 
, 

.' '-

, . 

J de 1994. Brasília, . f2 de setembro 

C) lft f" . ' 
t~ 

.. 

E.M. nQ 115 /MC . 
Brasília, 13 de setembro 1994. 

I"· ., 

... ;" . , 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o incluso 
Processo Administrativo nQ 50820.000616/93, em que a Rádio Mirador 
Ltda., concessionária do serviço de radiodifusão· . sonora/ em onda 
média, ,na ,cidade de Rio do Sul, Estado de Sant~. Catarina, solicita 
renovação. do .prazo de vigência de sua concessão por mais dez anos. , 

, • . • j - ' 

\ . i 

2. . . o pedido de renovação encontra-se devidamente 
instruido de acordo com. a legislação em vigor, e a estação está 
funcionando dentro das características técnicas a ela atri~uidas por 
este Ministério. 

1 t) 

, . 
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3.··~" .', '\ ,- ~<-'Nost ··t~er'mos do"roJ "32 "<'do' art:-.;·22-3 da:-Constitu;ção, O 

ate> de reriov'ação' sbment e,"produz irá efei teia l'é98lS' 'após"de'l i beração do 
Cóngresso Nacional, a quem deverá ser remetido' o processo 

'admini,strativo pertinente, que esta acompanha. 
o • [ I t" .... '~ ~ .(' ~~: ,: ',.:'0 ~ .:', .. : ' , I ," J 

, • I .., 

? .. 

, " 
, . 

: .. ' .. ;'" ~. '.' I " ~.~ 

, ~ .' . .. ~. ... '. . 

, . , ,:'~, ( 'U " ' ,:; Respe i 1t osalnente.-
''' .. '. . . . .. "', : .' ~ . . , 

DJ 
"Mfn'i sfr 

P R • DEP~RTAMENTO DE. DOC~MENTAÇAo 
P" ~Icado na Seção 11 do 

larro Oficial de 1'1 
Cópia Autentica'" ' ,9 SE T 1994 , 

, , 
, ,t. 

Decreto de 16 de setembxo 

. ~ .. - '. . 

" .' , ,'; ".~' 'I . ~ " .. 
,1 ...... • ~ -j" i 

de 1994'. 
, , 

Y I , • 
• ' ~.i' ,_ .' 'I 

i.', '~ .~! , . 

. ,,;. . 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Mirador Ltda., para explorar serviço 
dá radiodifusão sonora em orida 
média,' na cidade de Rio do, Sul, 
Estado de Santa ~atarina. 

f." •. !'. ~ I 

'.., 
o PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso das atribuições que 

lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Constituição, e nos 
termos do art. 62', inciso I, do Decreto 'n2 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em~vista o que consta do Pr06esso n2 50820.000616/93, 

D E C R E T A: 

Art. 12. Fica renovada, de ~crirdo com o art. 33, 
§ 32, da Lei nQ 4.117, de 27 de agosto de 1962~'por mais dez anos, a 
partir de 12 de novembro de 1993, a concessão deferida à Rádio Mira­
dor Ltda., mediante Decreto n2 47.250, de 17 de novembro de 1959,' e 
posteriormente renovada, pelo Decreto nQ a8.598, d. 9 de agosto de 
1983, sendo mantido o prazo residual da outorga pelo Decreto 'de 10'~~ 
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mal o de .1991" ,I?-ara eXEl~_ut a,r"" 's~m di rei to de exc,l uei,xfdade ,serv~ ço 
radiodi fusão ,~ono.ra' em, "qnj:l,~, média, 'na cidade de, Rio do ~uJ",,~stadq 
Santa 'Catarina.",-',:,,' , .. <'>- ,. .. ... ~ . '. 

;' ,. ,. 
• ::. ~ ~ , .! .. , . , ;! 'j r . 

Parágrafo único. A execução dc;serviÇ'o' de r'adlodifu- ' 
são, cuja outorga é renovada por este Decreto, reger-se"';á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicaçõe's', leis subseqOentes e seus regulamentos. 

Art. 212. Est~-,:ato somente \produzirá efeitos legais 
após deliberação do Co.,~~esso Nacional,' nos termos do § 3Q,do~rt. 223' 
da Constituição. _~' ':': ::- ,-:: ',", /" 

~ • • , • ,. ' I' 1 I r ~ • • j 

• "' .. ' • • " ',J .. 
Art .32., , Este Decreto entrará:' em v-i gor na data de sua 

- - " ' I publicação. 

, I I 

Brasília, 16 de setembro de '1994; 173Q da 
e 106Q da Rep~'~fi ca._;---; , , 

Independência 

;,:. 

r 'i I. " 

-:-l.r_~, '':.: , ,-

•... _~, "~1' ~ 
••• ,i 

' .. " 

{ ~ ~ o(~ 
,," .. f! l' 

MINISTERIO DAS COMUNICAt;tES 
DELE6ACIAEM SANTA CATARINA. 

. , . ,,' ~ 

PARECER A~~ISTENCIA )'URIDlCA 001/93 ' , , 

,. I • t" 

, I 
,- < 

~ ) (, , n: ..... .r .. ·.';o , , 

'! " 
• > ~. 

, . , 
~ • - ,. I 

, < 

-' . 
'., l 

.' . , t ' 
'I .;' .~',' , •• 

Referenc ia: ,p rocesso, no 50820-000616i93' 
Origem ,: DM, ' -

\ ; , 

Assunto : Renovac;:lto de outorga, 
... ' ~ I 

Ementa, I Concess:t'o para el<ecutar servilio de 
radiofuslllo, sonara, - cujo ,prazo tem 
seu termo final cem 01 denbv~lIÍb~911de- ,. 
,1-993. . . .r .. ~ .-." r~:~.·' • -.:, .... 

P~dido apresentado tempesti~amente.: 
. '.~ ~ , . 

. c":'·' 

Regulares a situaç:t'o técnica e , , 
• '. r 

soe ietária. , 
Conclus~o : Pelo deferimento. 

,.~) RADIO MIRADOR L TOA., concessionária 
qe ,radiofus~o sonora em OM <onda média), na 'cidade 

do servic;o 
de Rio do 
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Sul, Estado ,de 'San.ta Catarina,_ requer, renovailtto do prazo de, vi­
',gência:, qe sua concess~o ,cujo termo ,final 'oéorrerá, em" 01 ,de 

novembro de 1993. 

. , . , " 

I OS FATOS, 

;, .... 
_ '. ',' - " " 1 ,- , Mediante Decreto nQ. 47.250 -de 17,de·', novembro 

de 1959 'fOi'autorizada a concess1!!:o a RADIO 'MIRADOR .LTDA. para 
explorar por 10 (dez) anos o serviç:o -de radiofus":t'o sonor.a' em OM 
na cidade de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina. 

2 -A outorga em quest:t'o eomeiou a vigorar em 23 
d~ no~embro de 1959, data de publitai~o do Contrato de ,Conces-
sliío r'iC!:Diário Ofiei,al da Uni~o. :i 

. i" ,,:. . , 
, . 

..,-Aoutorgaem apreç:o foi renovada pO'r'-2 (duas) 
vezes conforme Decreto 75.380 e de 14 de fevereiro de" .1975' e 
Decreto 88.598 de 09 de agosto de 1983. ',. 

,4 - Compre ressaltar q~e durante o Dltimo período 
de vigência da: outorga, a entidide ~ofreu penas de MULTA 'e AD­
VERT!NCIAS, c6nforme se ~erifiea na informa~~o procedente do 
Departamento Nacional de Fiscalizaç::?!'o das Comúnicac:;tles' ,mNFI); 
as fls. 87. As puniç:tles aplicadas foram as s!guintes: ',' 

A - Por estar aemissora_n~o 'ope'rando co)i'r·~r1(W' .... ' 
fora do prazo legal estabelee ido na, Portaria,' 388/FNSiDR de' 
08/08/84 (Art. 62 do'-i::;ódigo Brasileiro de Te"lecomunicac:;tles, com 
redaç:ltto do Decreto Lei 236/67); por nltto estarem anotados o re­
sultado da experiência semanal de funcionamen'to do tra,nsmissor 
auxiliar, no Livro 'de'Registro de -Ocorrénciás" (item 7.8, letra 
"h" da NT06/76, aprovados pela Portaria: ~NCIÓ48i76, c/c art. 
122, <item 34 do Regulamento dos' Servir;:os de 'Radiõfusltto> ; por 
estar.~ porti do abrigo' do trin~for~adc:ir de im6edáncia em si­
tuaç:~o'irregular e perigo~~ (a~t; 28~ itens 13. 14 e 15 do Re­
gulamento'dos' Serviç:cis deRadiofus:t'o)~ pena deADVERT!:NCIA, por 
ato do DG em 20/01/86 no Processo 000687/85', arquivado em 
18/0:3/86.. 

B - Por n~o, ter apresentado as fitas da gravac:;to 
da programaç:ltto diária da'emissora, no dia 29/08/90 (Art. 71 do 
Regulamento dosServiç:os de Radiofus:t'o, com reda~~o do Decreto 
Lei 236/67), pena de ADVERT~NCIA, por ato do DG em 05/03/91, 
no Processo 000531/90, arquivado em 18./03/91. 

I 
,C - Por n~o apresentar fitas c6m ~ota~~o adequ~-. ' 
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da' e "contenda·' horários da- programac;:lto do di.al0/l0/90 (Art. J '.'171 
do Regulame,nto dos', Servj~os de" Rad iofus~o com 'redõ!.l;:lto ,do :Dec:re-
to· Lei 236/67), pena de ADVE-RTE:NCIA;" por' ato - do ' DNFI~ 1 em 
11/03/91, no Processo 000595/90,:arquivado em 25/03/91. 

,.,' ,.-' , ' 

D - Por n~o ter reduzido a potência no hor~rio 
pré-estabel'ecido, em'Ol/07/91 , (Art. / 122, item 34 do Regulambnto 

• I ,". 
dos Serv-ic;:os de, Radiofus~o,";aprovado pelo pec:reto 52.795/63 c:/c: 
o item Vn:,I:, 4.2 ,da: Norma 03/87 aprovada pela P'or,tarta ,174/87'>, 
pena de ,ADVERTE:NCIA, :pOl- ato do, ,DNFI, em 17/03/92,-, no proc::esso 
001025/91" arquivado"em 08/05/92.· -". ,,-;' ; 'j' - " 

ou .. ' (i t-

1_> 

E .-:, ;p,or veri-ficar-se que as fi tas enviadas con'­
tinham asséguintes caracterlsticas: audio_'muito ba,ixo e mitos 
programas inte~rompidosl (fita 5) fal~a de horárióspara,cJnti~ 
nuidac1e 'da pr'ogra'mac;:~o '(fita 6)1 impossibilitando-se'a' verifica':...; 
Jc;:~o:da g~~~ac;~o:de programas'obrigat6rios e-horário nobre tArt; 
'71 do Códigà, Brasi-l,eiro de -Telecomunicaqe!es,' c:om'a ,reda<;~~,.,'do 

DeC:.Le{, 236/67)"pena ' 'de· ADVERTE:NCIA, por. ato,' ,:do_DNFI em 
04(09/92, no Processo 001414/91, arquivado em 19/02/93., 

. , ,~I • }'" .":'_ ~ .-. _. t . 

".,,,.,'>.- F -;,Por n~o ter reduzido a potência no· horário 
pré-estabe!ecido, -,1)0. dia - "27/02/92, sendo, ~eif1~idente i(Art., 
122,item,~4~do' Regulamento do Servic;o de Radlofu6~0); pena~ de 
MULTA; por'lato do'DNFI em'20/08/92,"no Processo OOO,121l92,ar-
quivado em' 19/02/93. " ',c 

, ' L,,:· .. ·" G-"':·p'or uso de Monito~de.j10dl.ila<;llto caseiro(ine-' 
:{istência ,de AmpeHm'etl'o de RF na basedâ;torre . e operar lcom' 
f~eql\ént:iarda portadora- superior l a- permitida, confor'ine Tenmo':de 
Constata:Ç:-~6 de Irreigul'aridades nâ E:l,ecLli;~o de Serv'ic;o de Comu--' 
'. '. I~ . ,,'" , ", ': '. - ~" '. o," • '. ',' t r •. . ~ 

nicac;:~es em 13 de.~~ostode 1993 (fls.74/75) foi aberto aPr~~ 
cesso 0752/93, encaminhado ao DNFI·em 02/09/93, cujos autos de"'; 
ve~~o'ser ane:<a'do? ~aos presentes autos,nós termos do Artl. .. lQ., . 
letra "g"",daResolL!~~cí 39 de 1992 do 'Senado"Federal." . E"de 'se 
observar ,que 6 pno~esso para apLlraç~oda'in'frac;~o;'êstá"EM ANDA-' 
MENTO eas irreg~laridades que lhe deram origem já foram sana­
das, conforme se verifica pela Informac;:~~ .nQ. 015/93, às. _Fls,.,. 
85·.~ tt"} • I.'" 1- j .:.." .. ~ ,:'"J :. ,j., ..1. I ," ... , .. ... I . 

, ) ~J'; 

.' 1 .. ,5 - De acordo com a informai:;~o dor., Departamento 
Nacional de Fiscalizac;:~o das Comunicac;e!es.- a pena, de\"'MULTA 
mencionada anteriormente, foi recolhida conforme compr6vant~ 
cuja t6pia consta das fls. 88. 

I ' " 
II - DO MERITO 

. 6'·-' O Código ~l-asileiro' de· 
iris~.itLlido pela 'Lei 4.117, de 27 de agosto de 

I "', i ~ ~ . ~ , 

Telec:om~nicai;e!e'$; 
1962,' ,'estabelece 

I 
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"'O prazo de 'ro (dez) anos para o serviço deradiofusl-o' ,sonora, 
em-15, (quinz~)'-anos para o serviço de televisfro, "q'úe poderâ'o 
ser renovados por periodos sUj:essivos e iguais (Arh.":!;3, 'pará­
grafo 3Q), perio'dos estes ma nt:i dos pela atual Constituic;ào 
(Art. 22, parágrafo 512.). ' 

, ' 

7 - Por sua vez, o Regulamento dos 
Radiofus~o, aprovado pelo Decreto nQ 52.795, de 31 
de 1963, declara: 

Servl<;os .de 
de outubro 

. " 
"Os prazos de concessâ'o e permissâ'oserlll:ode 10 
,(dez) anos para o serviço de radiofuslll:o sonora 
e de"15 (~uinze) anos para o'dé tel.~i~~o.'1 

. .' :" .. " 
" ,I 

, 8 - De acordo com o artigo 4Qda LeinQ5.785, 
de 23 de junho,de 1972, as entidades que desejarem a .renovaç:tb 
do prazo de sua' outorga, deverlll:o dirigir requerimento':ao orgâ'o, 
com'p'etente,' 'no pe"r1odó compreendido entre o,6Q. (sextb)"' e o 312. 
(tercei ro) mês anterior ao térmi no do respec't i vo, praio'. 

9 - A outorga originária da concessâ'o em aprec;o 
foi renovada, automaticamente, conforme determihado no i~ciso 11 
do art. 112. da Lei 5.785 de 23 de Junho de '1972, ,até o dia 112. de 
novembro de 1973, motivo pelo qual o prazo de vigência passou a 
ser contado a partir ,de lQde novembro, por mais-um período de 
dez anos. 

10 - Por. conseguin~e, a rencivaçlll:o aqui pleiteada 
deverá Ocorrer a partir de 10 de novembro de 1993 e os efeitos 
juridicos da oútorgaforam mantidos pelo prazo, _ residual,,', ': . .::on.,.. 
forme disposto no Decreto, de 10 de maio ,de 1991, ,publicado no 
DiárioOfici~1 da Unia:o do dia 13, subseqaénte 

11 -O ped ido ,de renovac;::to de outor9a 'foi pro­
tocolado nest.a Delegacia' no dia 23 de julho - de, 1993,' ,dentro, 
pois, do prazo legal (fls. 01). 

12 - A Requerente efetuou transferencias'de quo­
tase tem .. seus atuais,quadrossacietário e diretivo aprovados, 
r'espectivamente; , pela.Portaria 136de.03deagostode, .1992 

',(Fls.89/90>, com a,seguinte comppsiçlll:o: " 
. ,} .. ,(.1"-

COTISTAS 

IOLANDA WEISE GONÇALVES 
RENEE,GONÇALVES' 

-.. ; 
COTAS' 

36 
21 

VALOR EM' Cr$ , ' 

3.600.000.00 
2.100.000.00 
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Rt/§e;NS'~:'!30Nç:E\LVES. '. ' , 
REJANE GONÇALVES. LOSArO 
RONALDO GONÇALVES 

.,. ' .. - , 
TOTAL 

21· 
21 
.21' 

120 

2~ lOÓ.OOO,OO 
2~100. 000. 00· 
2~100.00Ó.OO 

12.000.000.00 

(O~presentes valores n~o est~o atualizados em cruzéi.ros 
ais). . "c'.: 

.;ÇARGO .' I ;-, . NOME 
. ~ t . . . 'I<:"'i.~:;,. , .. :" . ~~J .' ' 

Di. ret.ara ,13~ra I 
Diretór Gerente 
Diretor Adjunto 

Iol~n~a WeiseGon~alves 
. Ronaldo Gon~alves . 
RubensGon~alves 

; ~ . 
,",..i3-:-; .. A emissóra se. 

te; . d.entrodas c:aracteristicas,téc::nicas qÜ,e lhe 
das, conft;1rme se v:e.ri f ica às fls • ...04 â 07. 

14 ~. E regulara situa~'o da concessidnári~ pe-
rante a Fu('\do de Fiscal i za~~o das Telecomunica~bes FISTEL". 
consoa nte i nforma~~o 'de f I s., 22/23. . 

. l' ,.'_" 

15 - Consultado o Cadastro Nacional de Radiofu­
s~o"ver·rti·cou-:-se que. a entidade, Seus sócios e d,irigentesl n~o 
ultrapassam o~'limites fixados pelo artigo 12 e seus parágra­
fosi' .do. Decreto-:-lei ng,236,. de 28 de feverei ro de 1967~1. 

". ,:,f,;.,' ", ." . . . 
. '. '., . •. '.' 16'~.;·fina 1 inent~jobse~và""sequÊ!ol?ra:zCJ dejVi-::- ' . 

. ·~enc'.i~ .d.aoutorga' dÉ!\Íerá:ser·. re. nO. '.". a. do.· .. ·.a parti.r.d. e." .01,'de "'hovem::':' 
brcidêlQ93, tend'oefTl vista. a. manuten~~odo.pra;o.'de()u~ol"ga 
pelbDecretodeiO de maio de 1991 mencion'ade:.'; ..... . 

. ',j'.'" t· 

.. , 

.. ' ,. " 
lU CONCLUS1'lO 

.. 
.. " ~:Do~exposto, . somos pelo deferinlénto, 'do piedidd;': 

sugenndo, o e. ncamlnhament~ .... dos.autos à· Coordena~~o-Gera 1 Ide' ou­
torgas, doDNPV, parasubmissllfo do assunto ao SenhDr Direto'r do' 
Departamento, Nacional deServ,iço$ Pri"'adqs~. Face;:i,inda'. ;ar :lii'i~, 
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.tua,;fto especial de.sta Delegacia, :s·alvo.mel·l;lorjui'zô,::"cl presente' 
pareter deverá ser ratificado por Assiste~te Jurfd{co~'db 'CON~ .... ,' 

JUR. ' .. I' 

E o parecer' "sub-censura" 
! ,~ .' .... ~ ~.r.' . 

, " . " 

Florianópol is, 29 de' outubro' d'~ 1993. 

. , , 
. (. \ '." .. '. ,','. , 

,:'.' ... ç, ... ~,,' \ I \~\oo [1>':':" 
L ".' •. ', :_~===::::===tY~~'~JI,~~~~~B~~~~~s~ .. ~.~g~A~~/~st~,.~;; ... ~~F~' ':"1-'-:'-' 

Assistente JurídICO'"'" ... 

J " .' ':. 

', .. ", 

<. l' , 

(Ã' Comissão de Educação) 

r' í' , . I . 

j , J ~ ( .-( 

, . PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
'., 'N~ 67, DE 1998 r .. , ' : 

Decreto 

anos, a 

· (N! 531/97, na Câmara dos Deputados) 

. AprovaL o ato que r~nova a. concessão 
deferida à REDE DE EMISSOMSUNIDAS 
DE PARAGOMINAS LmA. para ... ·,explorar 
serviço de radiodifusão sonora em 
onda' média na cidade de Paraqémlinas , 

, . . 
Estado 'do Pará. 

" 

, , ' 
O CONGRESSO 'NACIONAL decre'ta: 

Art. 1°. Fica aprovado o ato a ,que se refere o 

sInO, de 13 de outubro de 1994, que renova por dez 
~ :. t ~. . .----j . 

partir de 9 de novembro de 1992, a concessão . deferida 

à Rede de Emissoras Unidas de Paraqominas Ltda. para explorar, 

·semdi:i:eito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 

em ónda média,na cidade,de Paragominas,iEstado.do Pará . 

. (A:rt. 2°: Est~ D~cre.to ,~~qisi~tivo" e~tra, em vigor na 

data de suá publicação;' , 100.' -; t " í ).,"'1 4 -
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MénSagem n° 860, de 1994 

j .. .~ 

, Senhores Menl.bros do Congresso Nacional, : ,. 
~ /,\ ".1 ~ 

.,J .: • t .. 

'. ' N:osr.~nnos do artigo 49, inciso xn, coni"binado com o § l° do·artig@ 223, da 

Constituição Feder~;submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado dé EXP1bsiÇãO de 

MotivQs do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto de 13 de 

outubro de 1994,que "Reilovaâ concessão outótgada à Rede deEmissoras Unidas de Paragominas ' 

Ltda., para expl~farserViço de radiodifusão sonora em onda média~ na cidade deparlgominas, 

, Estado do Pará".' '". '\ 'I 
. '- .• ' BrasÍlia" 18 de outubro 'I de 1994. 

00)~ 

E.M. nº 127 
" ..... ;;.. " 

/MC ~. . ' .. .,. < .. i ' .. .... i 

" 

de.'t994 . 
. í~ I ' ~s . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repdblica, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o incluso Processo 
Administrativo n2 29 7 20.000533/92. em que a ,Rede de Emissoras Unidas 
de Parágomblas Ltda.'·j.~,concessronÚia·do:serviço ,deradiodifdão ,sonora 
em ônda'média, nacid'ade'de Paragominas," 'Estado do, Pará.1 solicl'ta 
reno~~~ão dó,prazo ~~~vig~ncia des~a,,~~ricessão por.·ma(s:d~~,anos ... 

<r _ I, ~ , . ~ '. " . ",,~ - • 

", I.·~ )." .1,', '. .; -,"'~. . t. j, "~" I ~ . 

2. . , O"pedido de renovação encontra.,.se 'devidamente" instruido de 
'ácordo com,a iegisiação'em vigor e á emissora está' funcionando dentro 
das caracierlstica~ té~nicas a ela atribuídas poi e~teMinistéri6. I ' .. 
J. Nos termos do § 32 do art. 223 da Constituição, o ato de 
renovação; somente prOduzirá efeitos legais ,após~ delibe~ação do 
Congresso ,.Nacional, para onde deverá ser remetido ~. processo 
~dministrativo.pertin~nte, que esta acompanha.,' 

Respeitosamente, 

I 1 ~". ,~ 

, , 

i 

( 
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'.. j \ :,,'!' .". 
PREsrotNCIA' DA REP08l.ICA 
O.parl.m.nlo do Documlllllaçio 

DE OOCUMEIUAÇAO. 

.'J4. 0UTl994! 
A ,do 

. , 

; ario Oficial de ,'I 
ópla Aut8nU~all'l 14'/ OU T 1994 

PROTOCOLO 

DECRETO DE 13 DE· OUTUBRO DE 1994. 

Renova a concessão outorgada, à Rede 
'deE~isso~as!O~ida~ Ide Paragominas 
Ltda.". para .i,~xplora!, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média. 
na cidade de Paragominas, Estado d~ 
Pará. . ':' 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das, atribuições que lhe 
conferem os arts: 84, inciso IV, e 123 da Constituição, e nos termos 
do art. 6Q,· inci,s'o l, dO·Decreto nQSS;066, de'26 de janeiro de 1983, 
e tendo em vista ~ que consta do Processo nQ2~720.000588/92, 

" 

, .' ,', D E C; R <,E TA: '\', 

- ~ ... ' 

Art. lQ Fica renovada, de ,.aco~do .')com o art. 33, § 3Q, 
da Lei nQ 4.117, de 27 de agosto d~ 1962, por'~ais'dez anos, a partir 
de 9.de novembro";de 1992,~'a concéssão'deferida" à Rede de Emisson:s 
Unidas 'de Paragominas. Ltda. pelo Decreto nQ S7.:,611, de 21 de setembro 
de 1982, sendo mantido o prazo residual da outorga pelo Decreto de 10 
de maio de 1991, para executar, sem ~ii~ito de :~~clusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Par.agominas, Esta-

. do do Pará. ,./" .. 

Parágrafo único. A execução:do serviço.de radiod-,ifuSão, cuja 
'oitoiga'é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo C6diso Brasileiro 
de Telecomunicações, leis,' subseqüEmtes e seus T"egulamentos. 

Art. 2Q Este ato somente produzirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional, nos termos do § 3Q do aJt. 223 da Cons­
tituição. 

", 

. , 

'. ' I 



., 
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ção. " 
.Art·':"";~'QEsteiDecreto entra em vigor na data de sua publ ica-

:. (tI )T-"-:'~I 1· •. t . . 

• 1,. ~:'~";t~··'. - o" ..... \ 

l06Q Bras í 1 i a, 13' de outubro 
da República)D} ,~ 

q o,, 

i:~.r : ~>~ 
. .~. .. 

" , 

. . 
I. ~ 

J 

. r ." ',~ .:; ,.~. 1 ~, l .~-:..~ .'\ . ~. 

-~iIMINIST~RIO.DAS~CQMUNICAÇOES 

DELEGACIA NO 'PARA ,. .. . ~ • r n r~· < " : ... 

r. ,", '." " \ r 
, . 

PARECER nQ 044/92 - SEJUR 
:r> : ., 

.::r,REFERE~çíÀ: Proc:e~so~Q 29720.Q00588/.9.2, .', ' 

,\ ';··'ORIGEM: ':ÔMC/PA. ,'" .. 

ASSUNTO: Renovaçio de Outorga 
EMENTA: Concessio para executar 

sonora, cujo prazo teve 
serv iço ';dé radi bd ifu sio 
seu termo final 1 em 09 

,: T.' 'V·'de novembro' de '1992 •. "". 
;1; . 

~~~edido a~resentado tem~estivame~te~ '. 

;;~Regularesa sltuação tecnica e:fa'~vida soc.ietir.ia . 
. i::CONCLUS~O: Pe1 odéferimento. 'ore 

.'" ',~ . . - . . 

,i:;. " !. ,'-

REDE DE EMISSORAS UNIDASDEPARAGOMINAS LTDA, concessioniria do 
serviço deradiodi~usio ~~nora em Onda M~di~, na cidade de Pa~agominas, 
Estado do Pari .• requer 'renovação do prazo de vigência 'de sua~oncessão, 

. . - . ! ~ ':. .'. j' • ". ~. - . . 

cujo termof\nal ocor.r.e~ em 09 de novembro de 1992. 

, I - OS FATOS 

1 ... z'.Mediante Decreto nQ 87.611, de 21 de setembro de 1982, foi. autoriZa 
da concessão i Rede.de Emisso~as Unidas de Paragominas ltda, Jara expl~ 
rar po~ 10 (dez) anos, o serviço de radiodi·fusao sonora em OMJ na cida-

. de de Paragominas, Estado do Pa~i. 
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'2' - A"Outorga em questão começou a vigorar em 09 de novembro de .1982, 

~ata de publicação de concessão no Diirio Oficial da União. 

3' -' Cumpre'ressaltar que, durante o periodo de vigencia da outorga, . a 
,'., - . ' i· .,' 

ehtidad~ sofreu penas e foi advertida, conforme s~ verifica na informa-

ção procedente da Seção de Fiscal ização, as Fls:22. 

As Sanções aplicadas foram 

- Por infração do art. '28, 

as seguintes: I . . 

ite~ a'da RSR~ art. 

art. 71, parágrafo 39 doCBT-advertências; 

62 do CBT: 

" , 

- 'Arts. 4'5,55 e 46, parágrafo 19 do RSR e art. 122..- pena 

de multa; 

- Item I I 1. 2 

multa; 

, , . 
. 

N-03/87 a art.-122, item 34 do RSR, pena ~ 

4 - De acordo com a informação da Seçio de Serviços Privados, as multa.s 

foram recolhidas, conforme constante as fls. 16 v. 

11 DO MERITO '. -

5 - O Cõdigo BrasileirO,de Telecomunicações, instituTdo pela Le~. 
~ ~ . ~ . 

117, de 27 de agosto de 1962, estabelec.e os prazos de 10 (dez) anos p~ 

ra o serviço de radiodifusio sonora e 15 (quinte)anoi para o serviç~. 
. .,r " 

de televisão, que poderão ser renovados por .per5odos sucessivos e igOais 
,., ~. , . \ . . .' 

'- (art. 33, parágrafo 39) ,periodos esses mantidos_pela atual constituição 

(art. 223 - parágrafo 59). 

6 - Por sua ve~, .~ ~e~u1am~~todos Serviç6s de Radiodifus~o,' aprovado 
. ~ .' _ "l . ~ 

pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 196,3, declara: "Art. 27. Os .. . 
prazos de concessão ~rP~rmissão ser~o de 10 (dez) anos para. o servi~o de 

radiodifusão sonora e" d~ 15 (quinze)' anos para o de televisão". 

7 - De acordo com o artig04~ dá Lei n~ 5~785, de 23 de junho de 1972 , 

as entidades que desejarem.a renovação dO.prazo de sua-outorga,. deverão 

dirigir r~querimento ao õigão competente, no periodo compreendido entre 

o 69 (sexto) e o 39 (tercei,ro) mês anterior' ào têrmino do I!espectivo 

prazo. 



--." " 

.:.; '. 

, ' , 
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'8- O prazo'dé"ivigênc'ia desta concessão, teve seu terino n10dia 09 

de novembr6ê1eC1992, pois' começou a vigorarem 09 de novembr6de~ 1982., 

'~om ,'·~','~uíi1, cáção,doextra to do correspondente contrato deconcJssão, no 

D i ã r i o Of i c i ar da U n ; ã o ' d e O 9 • 1 1. 8 2, e o s e f e it o s j li ri d i c o 5 d J o u to r'g a 
,.' .' . '. , t _'. "I "" 

forammantido~peloptazo résidu~l,:dón~otlTie aisposto rio Decreto do dia 

lO" de maio de 1991,. publicado' no Diãrio Oficial do dia 13 subséquente. 

9 - O pedido de ren~vaç,o da,outorga, ora em exame, fOiP~ot~i~lizado' 
nesta Delegacia, no dia 04.05.92, dentro pois do prazo lega). 

10 - A requerente tem seusq1ladros societãrio e diretivo. aprovados, 'pelo, 
, ' 

Dec. nQ 81.611, de'22.09.82, com a seguinte composição. 

COlISTA 
\ 

SAMUH' CARDQSOCAMARA 

MARIA SELMA CORDEIRO CA~ARA 

CARGO 

DIRETORA-COMERCIAL 

i _ .•• ' 

COTAS 

1.710.000 

90.000 

NOME 

VALOR EM C $ 
\" " r" 

1 • 7 1 O'. O O O , O O, 

90.000,00 

MARIA SELMA CORDEIRO CAMARA 

" , 

11. A emissora, .se 'encontra operando regularmente, 'dentro das caracter;s 

ticas tecnicas que lhe 'foram atribu;das, conforme mencionadoãS fls. 21. 

12- Lregu1a'r a situação da concessionária perante o Fundo de Fiscal iz~ 

ção.dàs Te1ecomunicaç~es - FISTEL~ consoante informação de fls. l~ -ver 

13 - Consultado o Cadastrq Nac i ona 1 de Rad i odifus·ao. v~,~if1 coul~ue a­

ei...tldcide, seus sacios não ultrapassam o::; ~lmites fixados pelo lartigó 12 

e seus parãgrafos, do 'Decreto-Lei nQ 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

14- -, Final~)ente"'observJa-se que o prazo de Vigência.·.~a.ou·to~gl ~'~'v'e'~'a ser 

,renovado a p'artir de 09, de novembro de 1992. J)' I . i 

" I: ~" • " 

CON,CLUSJI:O 

Do exposto, conc~ u imospe1 o_deferimento dó, pedido,~'ugeriindo,o' enq 

minhamento dos autosa.Coordenaçao-Geral de Outorgas, do DNPV."~para sub-
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missã6 do assunto ao-Senhor Diretor do Departamento Nacional de Servi~os 

Privados. 
E o parecer "sub-censura". 

" 

1', Selim, 18 de novembro de 
,', " '~~ •..... 

(À Comissão de Educação) 
" , ," 

.," " 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 68, DE 1998 

" 

(N~ 532/97, na Câmara dos Deputados) , 

" 

Aprova o a to que renova a concessão 
deferida à RÁDIO MANTIQUEIRA, LTDA, 
para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de 
Niquelãndia, Estado de Goiás, 

ÓCONGRESSO NACIONAL decreta: 

,", ',: , , 

",' r .' 

, 
, , . ,Art,1°" Fica' aprovado o ato a que se refere O'. 

Decreto sIno, de 13 de outubro de 1994, que renova por dez' 

anos, a partir de 6 de maio de 1992, a concessão deferida à 

Rádio MantiqUeira Ltda. para explorar, sem direi tó de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Niquelândia, Estado de Goiás, 

Art, 2°. Este Decreto Legisla,tivo entra em vigor: 'nâ~ " 
,/', dat,a. de sua, publicação. 

. '.-

. :-"": . 
", -: ,. 

" 

t .," 

.' .. : , " 



.~ "" 

" 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

.NÓs teImoS: do artigo 49. incis9JqI.COÍ'nbinadó Com ~§jo/dô ariígO :h:3. da 
C(,nStit1iição·~ •. ~~biDeW·áapÍeciaçãO deVassas Éxcelêri<ili~ ac~mp~óde~Ção de 

. ;.' ' .. '; ...... ,', '.' ..... , " .... ; ..• '. -. ,·c •. ,: .... :,., ..... ,." ..•. ". "'. "" .,"::..:.,,, ... :.i:·' ......... .. 
Motivos do Senhor Miilistio de. Estado das Córilunicações. o ato constarite dô Decreto,âe 13 de '. 

, '".. " " . '. . , . ,". .". " .:' .. I'."" ._ . .', _. ,I' .:". ' .• " '.f "'. . - . 
outubro de 1994. que "Renova a concessão oiltorgadaà Rádio MaritiqueiJaLtda.. para 'explorar . , ,. . ..' " .' '.', ." I· ,.' 
serviço de radiodüusão sonora em onda média, na cidade de NiqueJandia.Estado de Goiás", .. 

.., . ' - . '. , .' ,! . - " 

. . . ...... '1 .. ' 
,,;,.~ . l 

Brasília. '18 .de,6.utubr.o ," . de 1994 . 

, ··Ç)·tte(~· 
. ' 

EXPoSIÇÃ() DE MOTIVÓS N! 1321MC,' DE 27 DE §ETEMBRÓ'DE 1994;!DO 
SENHOR MINISTRO QE ESTADO DASCOMtJ,NICAÇOFS . '., .... ' 

Excelentlsslmo Senhor Presiden~e da República, 

. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o incluso' pr~cesso 
AdministI'ativo nQ' ::!9109,OOOS9::!/91-4~. em' 'que a Rád'io ~ânti'q,neira 
Ltda::,:,;'"conces sionár i a do s erv: i ço de rad i odi fusão· sonora em' onda1inéd ia. 

',:iúi· .. cidild~,d'e,~ iquéUJ\dia,Estado de Goiás "so'ici t ài'enovaçãOdo" prazo. 
M':-:l'g'êncla'(ie.;;úa concessão POr mais dez anos. 

2.opédidódérenov:açãoencontra-se devidamente instruído ,de 
acordo, com a legislaçlão em Vigor e a emissora está funcionando dentro 

"das"caracte,r1sLicas t!écriicas a ela atribuídas por este Ministéri:ó. 
, " . ,. .' 

3. ": N'os t~rm';s d\o§ JQ do art. 223 . da Conin i tu i ção"o ' .• Úo. de 
reno .... ação somente pirodu'zirá efeitos legais' após deliberação ,do,' 
Congresso Nacional. para .onde dev~iá ser remetido o p~ocesso 
ad~inistr.tiyo pertin~nte. que esta acompanha. 

Respeitosamente, 

'; .: ',' ,.:., ~t··l~., U .. cl~, , ..... ..." 
. :'DJ ~:BA~~SDE MORAIS:: 
Mini$troe Estado das Comunicaç§es· 

,':- .: 
... -::'" ' 



08342 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1995 

... D~?i .... ;-:~3.~.~,,=;r:-.~ f1E 
,. ~;:';:::~:l (:a S~ç:'J 

IL:,;u G~cia; oa 

DCCl!,r.ê:m:;çAú 
1 'do 

fli::~h.iE.NCI~ o" kEFÚBLlCA ! 
. . I 

Oeparumento ::!~ t::OClJmnntaC30. 

Cópia AutGllticWa ~1 4 

, . 

DECRETO de 
i 1 

, .. : 
. ; .... 

13 de 
" '. 

outubro 

J1 4 0!.1T1994} 
, I • 

IL------:­
PROTOCOLO 

de 1994. 
,t" 

Renova a c6ncessão outorgada à Rádio, 
Mantiqueira Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em 
onda média. na cidade de 
Niquelãndia. Estado de Goiás. 

O PRESIDENTE,OA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84, inciso IV, e :!~3 da ConstitUição. e nos termos 
do art; 6Q, inciso I, do Decreto nQ 88.066, de :!6 de janeiro de 1983. 
~ tend~ em vista o.que c,onsta do Processo nQ. 29109.00059:!j91-~~, , . 

O E C R E T .A:' 

Art. lQ Fica renovada, de ·acordo com o art. 33, § .JQ, 
.da Lei·nQ ·LII7, de 27 de agosto de 1962, por mais dez anoS, a partir 
de 6 de maio de 1992, a concessão deferida à Rádio Mantiqueira Ltda. 
pelo.Decreto nQ 87.051, de 23 ae março de 1932. sendo mantiãQ o ,prazo 
residual da outorga pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para exe~utar, 
sem dileito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em cnda 
mêdi~. 'cidade de Niquelãndia, ~stado de Goiãs.' 

Pa~ágraToúnic6. A execução do sen'iço de radiodifusão, cuja 
outorg4 ~ renovada por ést~ Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro 
de Tel~comunicações, leis· subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2Q Este ato somenteproduzirã efeitos legai~ após deli-' 
beraçãO do Congresso Nacional. nos termos do§ 3Q do art. ~2.J da Cons~' 
ti tuiçAo. ,.. , . 

Art. 3Q Este Decreto entra e~'vigor na data de sua publica-, ,., 
ção. 

Brasília, 13 de outubro 
.da' Repúbl ica. 

de 1994; 173Q da Independência e !06Q' 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINisT~Rlo DÁS COMUNICAÇOES ,', 

DELEGACIA DO MC EM GOlAS 
,r " 

ASSESSORIA'JURIDICA 
- ~ '-

:; 

INTERESSADA: RÂDIO MANTIQUEIRA LTDA 
,,- ri 1 -."'."# _ :.~- - ~ 

PROCESSO Nº. 29109.000592/91 
, ~ . r l _ "., _. ~ 

u ' • ~," ,; 

. ), 

. -
I ,. 

,-" ',i : 

" :. 
, PARECER ASSiJUR/l>EL/MC/~ NO 227/92 

(. f;. ~~ i."/ : 

REFER!NCIA:'PROCESSO NO 

ORIGEM · · 
, ASSUNTO · · 
• EMENTA · '. 

. , 

" , 

ASS/JUR/DEL/MC/GO, ," 

RENOVACAo DE OUTORGA 

CONCESsAo PARA EXECUTÀ~ ,,:~ÉRVICO 

RE RADIODIFUsAo, ~9NORA;,.CUJº,P'~ZO 

,TEVE SEU TERMO FINALDi,06/05/92,' 
• '" ,_. ,,_ ", w _"'.' .,.:.. '."_ 

PEDIDO APRESENTADOTEMP-EST:i'liAMENTE 

REGULARE~ A SITUÂÇAO.T~CNicÁl~"vIÂ 
VIDA SOCIETARIA 

I" , .... "CONCLUsAo : PELO DEFERIMENTO , (' 

~ 

!.,.I "i ,.~" - ~ . 

• . , ~ZO IlAR'fiQUBZRA L'l'DA. co~ce •• ionária' ~:l' '.~r 
viço de Râdiodifusão sanorá em Onda Média, na cidade de Niqe1ân 

dia, 7 Estado 'de '\;~'iá~, requer renovação do prazo de vigêncil de 
.,: ~ \ ~ '\o. • L.: " .;..' 1 I 

1. 

sua concessão, cujo termo final ocorreu em 06 de maio de 1.992. 
I 

, J I -- OS, FATOS 

" . , ., 

2. "Mediante Decreto nO 87.051, de, 23 ,de março ,de 

1.9Y2, foi au~orizadaconcessãoà RADIO ~IQUElRA ~TD~, I ~~ra 
explorar; pór 10 -'(dez')anós 'o serviço de radiodifusão sonora em 

Onda Média; na cidade'de Nique1ândia, Estado de'Goiás. 
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3." .A euterga em questão. cemeçeu a viger .. 
de mai'Q':.~' de 1 ·~,9í4" ,data de publicação. de;> ~~;ntrate' 4;' _.;", cCJ.,cessãe 

no., Diário. Oficial. ",," _ ! ' . c'; ::,.-

ti ., . ~- : ~U~'-._~ 
que, durante e periede, a en 
• w" (' .. ';" ç.. (~~l'J -

,çumpre ressaltar 
~' :- ' . 4. 

• r ./ •• 

tidade.nãe sefreu qualquer pena eu advertência, cenferme se veri 
.. ,""-

.-f.ica IJ.éi inf.erma"ção .pro.cedente dq· Departamento., Nacional de Fisca 
-~" ~ 

. lizaçãe. das .Cep;lunicações, à fI .. 43. 
" "-' .• 'l., ...... ", ..•• ,J 

. , 

; . " 
,', 

:. l ~ '; 

. ~ li ,~.'" 

5. O Código. Brasileiro. de Telecemunicações, insti 
tulde'pela Lei nO 4.117, de 27 de ageste de 1.962, estabelece es 
p~à~6s 'de'tO (dez) anes para e 'serviço., de radiodifusão. senera 

e. 15·,', (quinze) anes para 'e serviço. de televj,.~_áe, queJ?2d~ráe ser 

.renevades· por periedes sucessives e iguais Ja.:rtige33.~ (§ 30) I pe 
r,Iedós,esses mantides pela atual Censti tuic~o , (artigo.. 22, § 50). . .. ,; .,... . ~ .; " 

,' .. , ',tI·' 

~ 6. Per sua vez, e Regulamento' des Serviçes' de Ra 

! 

diedifusãe, aprOvado. pele Dec~ete nO 52.795, de 31 de eutubre 
de 1.963, declara: 

r'" -'.!- 1 

.::'. 

-Artigo. 27 - Os prazes de cencessãe e permis 
são serão. de 10 (dez) anes, para o serviço. :O.de 
radiodifusão. sonera e dé 15 (quinze,). anos P-ª 

ra o de'televisão.-

7. De acerdo cem e artigo. 40,da Lei nO S.~85, de 
23 de junho. de 1.972, as e~tidades que deseja,rem arenevaçãe ·de 
prazo. de sua euterga, deverão. dirigir requerimento ao. órgão. . cem 
petente, no. perlede cempreendido entre e 60 (sexto.) e o 30 (te!. 
ceire) mes anterier ao. término. do respectivo prazo.. 

. - '~ 
'''", . 

8. O pr~zo de vigência desta cencessãe, teve 

termo. final di806 de maio de 1.~92, pois com~cou a,vigorar 

• 

seu 
", .. 

. ,e!" 
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06 'de maio~'âê" 1. 982, 'com a publicação do extrato do corresPQhden 

te~ contrato ide concess'ão, no Diário Oficial de" 06 de maiQ.' .!,de 

1. 982', e os efeitos jurídicos da .outorga foram· mantidos ,"", ,pelo 

prazo resi~ual, conforme disposto nO,Decreto do dia 10 de ' ~aio . ,- "." . ~ -

'de 1.991;pu})licado'no Diário Oficial do dia 13 subseqÜente. 
lU; , , ' 

8. O pedido de renovação da outorga, ora'em exa 

me, foi protocolizado nesta Delégacia no dia 28 de' outubro 

1.991, dentro, pois do prazo legal (fl. 01). 

I 

'"' de 

di e 
I 

,.41, .. • 

9. A requerente ,tem seus quadros soc1etar10 

retivo aprovados, pela Portaria nO,,-086, de Olde outubro " de 

1.992, com a seguinte 'composição: 

COTISTAS ." .: ..... ~ 
." ' .. : ~'. 

SEBASTIAo"'I>A SILVA kÓCHA VIDAt 

LENY DA SIL\rA ROCHA" VIDAL 

MARCIO DA'; SILVA ROCHÁ 'VIDAL' 

TOTAL: • ., . . . . . . . . . 
", ,~ 

COTAS 

1.860 

620 

620 

3.100 

1 

I 
VALOR, EM Cr$ 

I 
L860.000,00 
, I 

620.000,'00 
I, 

620.000,00 

'3.100 ~ 000,00 

GERENTE SEBASTIAo DA SILVA ROCHA VI DAL 

10. ':'" A 'emissora encontra operanqo { 

déntro'déis'características técnicas que lhe foram 

,regularmente, 
. I' 

,atribuídas, 

conforme mencionado a fl. 25" , . 

'11. e regulara situação da concessionária pelrante 

'o~Fundo 'de' FiscaliZação das Telecomunicações - FISTEL, cons1oante 
I !informação de fl. 40. . , I 

12. Consultado o Cadastro Nacional de 'RadJodifu' 
1 -

são, verificou-se que a entidade, seus' sõc,ios,e'dirigentes' não 

'ültrapassam os limites fixos pelo artigo 12e ',seus parágrafos, 

'do Decreto-lei nO 236, de 28 de fevereiro de 1. 967. 
I 



\ 
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13. ,'>Fina1mente, observa-se que ,o prazo ,de ,vigênci, 

a; da' outcirgà.::de~erá:s~rrenovado a partir,:de ,06 de maio de ,L 992 

,tendo em vistaJaIllanutencão do prazo· da "outorga por Decreto. de 

'lO de maio déL991 (fls. 46 a 53) • 
" ..... 

'I ~, 

.~ . 

CONCLUSAo 
~t· ".' ". ~.,\' ~." ''i'! 

~ \. r 

.. :"/ ~ ~ .. ~~ , . . . 

'" Do exposto, conlcuímos pelo-deferimento do pe 

dido, 'sugerindo 'o encaminhamento dos autos'àCoordenacão- Geral 

de Outorgas, doDNPV,. para (submissão ,do assunto aOS~.~hor Dire 

tor do Departamento Nacional'deServicos Privados., 
. , . ~ '.... '.~ </. 

..... 

* ;: 

, , 
( .. ' 

_i _ ~ ... ~ . .:'. 

15 de dezembro dé 1. 992 • 

. .. 
." .. w .. . . ... 

, 
. •.. i-

. " 
. " f. 

, . , 

::f 0-:': I-;A: 1.;,: . 
... :.,; .. : ,.' .:...... .. ..... 

RADIO MANTIQUEIRA LTDA 
" ------------------;-;_ .. ;"-,. .. ~ : ~ .. 

)'\ 

I' j 'I 

" 

• ... ;: :- ; v 

SEBABTIAO DA SX~~À ~eCr~ y.IDP~, br~sileiro, 
casado, comerciante, .residente e domicilia 
do nesta cidade de NiClualand'ia-l3o., sito li 
Rua Direita No.306, portador da csdula de i 
dentidade N.l.497.287, expedida pela SSP-GO 
CPF/MF-012.373.731-15 

LENV DA SILVA ROCHA VIDAL, bratllilaira, !!lO 1 
teira,-come~ci~nte, r~sident~ j 'd6miciliada 

" nesta cidade de ,NiCluelandia-130,portadora da 
cedLlla de ident:idade N.144.448, expedida pe 
la 8SP-GO,CPF/MF-025.583:271-00. 

" 



.. 
~ '., 

. -.~ 

PRIMEIRA'. 
--------

WILSON DA .SILVA ROCHAFILHO,b';uÜeiro;" sol' 
. taÚ"o, ,comerciante, res.t.dente a .. do.mi,C:i 1 1ado 
. neetacidade .de Niquelandi' • ...;i30,. portador da 
ceduls de Identidade N ~ 1.184,.394,expedida 
pela 66P-C30 ,CPF IMF-282. 007 ; 051-53. ' 

. .'. -' . . ,', .. '.. '-..;. ,-_."-
Socios componentes da. firmaI li. RAQID MANTI 

. QUEIRALTDA ", com sedltá pc.eu"a ,!Junior. 
N.184, . centro, Niquelaridi. -,(30., como con 
trilto sociB,ldeVidaimente arquivado ne JUCEC3 

'lDobNo.52.2.0030003,5em 27108/BLe altera 
c:ao posterior No.52;210~2 'em (19/02/90,re 
sOlvendo,de c:omum a~ordo'alterarnovamente 
seu contrato soc:ial e ófazÉuidô: na' melhor 

" forma' da Lei, mediantlill claulliu.la. e .• 2oridicoes 
'seguintes. 

,'~ ... , 

.MARCIO DA BILVAROCHAVIDAL, brasilll!!i~o,sol 
te! rCl,comer.C:1ante residentes domic11 iIldoem Niquelan 
dla,":80., a Rua OireltaNo.30b, 'centro, 'portador da C. 
Identidilde. de No. 1924.618 S8P-130,fllhC! de Sebasthó 
Da 911 va Rocha Vidal e Edi te Taveir.' Rocha, nasc:idoem 
26/07172, natural de Goian1a-130. ,portador do 'CPF.IMF­
No.643.627.011-66. Adquire neste ata 6.000 ( Séis Mil) 
cotas nO valor de Cr$1,00 ( Hum Cruzeiros l, cada uma 
no total de Cr$ 6.000,00 ( SeieMil .Cruzeiros), perten 
centes ao soc:io Wilson da' 9i1v. Roc:ha Filho, que se re. 
tira da sociedade dandClplenaqUitac:ao de .,suas c:otas, 
sem di.reito areclamac:ao, ~C) pree~ntll ',11 no f,utur,o, .. "em 
virtude da' cessa0 de s~\a1ÍÍi ',cotae.. . '~ 

· . .. .. . .. ' .. . · .. . 
SEI3UNDA .. , . . · . . , . · .. . · ------- : , .. .. .. · .. 

~." 
..... 

. ' .. ... "'!fll! 

Os socios alterem tambe. o villor 
tas que era de NCz$ 1,00 ( H~~ ~r.~~~db.N~vo 
p<llraCr$ 1.000,00 ( Hum Mil r.::~u::uHr~·) :c:~da 

TERCEIRA .. ' , 

de suas ,c:o 
l . c:adil uma 
uma •. 

" 

o. socios. aumentam seu c:apitalsocial, Jque 
era NCr$ 30.000,00 (Trinta Mil Cruzados Novos ,) êque 
nos terinos da Lei a.024190, passou para t .... 30.000,00 ( 

,T·rintlli Mil Cruzeiros) ,aumantandc"o,p.ara CrS:S;100.000, 
00 (. Três Mil hoes a Cem Milc:ruzeiros) ,havendo portan 
to' um aunien to de Cr$ 3 • 070.000,00 (Treis Milho ••• SIi 
tehta Mil C~uzeir6s l, realizados e iMtegraliz.dos n~. 
te ato de seguinte maneira I . . ' , 



'. 
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RESERVAS ,DE CAPITAL; ....... 0 ••• ;'.; . Cr$ ., 2.074.376,00 
995.624,00 RESERVAS DE lUCROS.' ••.••••••••••. Cr$ 

TOTAL •.....••. ~ •..••.••..•.•• '" Cr$ 3.070.000,00 

QUARTA 

'. 

Em fate da presehte alteracao, ocapitai 50 

aial passa a. se~ tonstitUido por 3.100 ( Tres Mil e 
Cem )co~as de~Cr$.1.000.00 ( Hum Mil Cruzeiros) cada 
uma e assim distribuidas entre os socios 

, . 
SEBASTIAOS. R •. VIDAL, c/l.860Cts Cr$ ·1.860.000,00 

LENV 8~ R •. VIDAL-; c/ 620 Cts Cr$ 620.000,00 
.. 

MARCIO 9~R •. VIDA,L. , cl 620 Cts Cr$ 620 • 000 ,·0'0 
. " '. 

. " ", ~'. .: i.""' ,. : ..... • .' 

.... :------------------~---------------
"). 3.100 Cts Cr$ 3.100.000,00 

"o ê'. 

QUINTA· -, 
, ;~ j ~ • >' t t , .. ...i~ , 

1 i, 

~. "Qúe', a t"!"tulo de Pro-l"abore' semente'o 90C:l.0 

SEBASTIAO DA 8ILVAROCHA VIDAL,fara jus a ~\níâ retirada 
mensara s~r 'fixada por d~cisao dos mesmos, observando 
a legislacao do imposto de renda. ' • 

.. SEXTA 
' ..... 

. .' .' A',:c3er.éncià· da sociedade passa a ser . exerci 
da somente pelo sode 8EBA8TIAÍl DA SILVA RocHA VIDAL, 
que representara .ti sociedade judici6\lmanta e !txtr6\';'ju 
dicialrnente" 

SETIHA· 

" Con Unu,im irià'l tarada. a. demais c 1 aU1IIul •• 
do c:6ntrato primitivo !f .. altaracoe.posteriores .p.s 

sendo e vigorar a .prasanta alteracao a parU". de 01/01 
/92. ., . . 

Maio 00.1998 
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" ~: r Justos e contr:atad~s: .Q~~'::';'1~"I. a ,-presente a~ 
teracao contratual, quemand!A,.am ~la ..... ~ar·' ",m' 04 ( Quatro 

t • ... .. ... 

) vias da igual teor a forllNt0rnt"P'I',;att'!eoc!'.e:da duas teste 
mun tias idoneall. I i-

Niquelandia. 01 da marco de 1992. 

, . 
• • cr 

08349 

ASSINATU~A;DA DENOMINACAO SOCIAL POR QUEM DE DIR~ITOI~ 
+. ti 

RADIO MANTIQUEIRA LTDA ~ / "" 

" 

, 

". , . 

r, ., ' .. . , J~;' .... 

TESTEMUNHAS. 

SILVA 
(A Comissão de Educação) 

, " 

, , 

, I ~ 

rlj' .' .' .. , -', 
O 
íL 
-~ 
:c 

,~ 
t, ,;<í. 

, ' 

CPF 0540085i201-53 

CPF 191045~.1?1.20 
" 

. ~ .. 

; ~ •• ~ ", ',. I " n, J 

!... .- -,- ~.,", ' 

• i ~ ~ 

\,. I t. .. ":~, '. F ... 
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-, 

,,~. . . 

, , 
" > 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 69 DE 1998 ' 

" ' 

(N!! 533/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova 'o :ato que renova a permissão 
. outorgada à' RÁDIO MI2ANTE LTDA. para 

- '<",~;' exPlorar serviço de' radiodifusão so­
nora em 'freqüência Í11ódulada,na cidade 
de São Luí~;Estado do Maranhão. 

• ' '7 

" .. ". 
l " i _ f 

.. ' 

, ' r' ,-

, " 

.. " ',,'~' I.. 

CrCONGRESSO'NACIONALdecreta: 

, .. 
-.~ . 

, . 
!.' • \ .. ' 

'Art., 1 0. Ficaaprov~do o" ato á -que, se :refere' a 
'. -" : . . . _.' .',. 

"Pôitaria n" ,815; de 21 de ouiCubro·'de'1994/ qUe 'reno_vil por dez 
. '. " . ' .. 

anos,.a part:irde 9 de julho de 1990, , a,permissãooutorgada à 

Rádio Mirante Ltda. . para explorar: ' ,-' sem" . "direi to, ' de, 
': .. .~...... - -c ,,' _ < 

'e,xclusividade, serviço de radiodifusão s~nora - em , .. freqüência 

-mõdulada na cidade de SãÇlLuis,~Estado do ~ranhão. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo' entra em, vigor na 

data de sua'Dublicacão_ 

" 

Mensagem nO 984, de 1994-

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do artigo 49, inciso xn, combinado com o § }O do artigo-.223. da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado dali Comunicações. o ato constante da Portaria n° 815. de 

21 de outubro de 1994, que renova a permissão outorgada à Rádio Mirante Llda.. para explorar, 
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sem direito de'cxéliisividadc, ScT:viço "de radiodifuSão soífora c~ 'frcqüêncijl. :modulada, ni cidade 
~ .'. - ~,' ...... ' .. <" L.:., •. a-,I.""t.:"' "'~f;.. ;\"., I .,' 

de São Luís. Estado do Maranhão. . "' ~ ., .', . ' 

( 

, 
.' 

j I 

-:"~ ,; ' . . " 

Brasília. 9 , de 
::;' JC ' 
novembro de 1994. 

" .:~ ,') :'~"r:: "fI 
/' /.' ,,'" :J "1" , ,_ '4.., ..... l jl ~~ . ,-~ . 

_ '"~.... (.. "'i.. . 

. ...,. ,'t i ,'",- ~ ; 

o! ''''~·.l .. '('" .. -_ 
• ~ ~l"':" _.C :~/':"". ' .. ' ;-~ •. ~~.:,':,", I'" ~. ~.;~ • ',-~r/, .... :. "" ". (' '_:.;.~ ,"'1- " k, ..... ~ "'" " .' ", 

EXPOSIÇAO ,DF;: MOTIVOS N!! ,1641MC, DE3 DE' NOVEMBR() ,DE:; 1994, , DO , 
SENHORMINlSTRO DE ESTADO DASCOMUNICA.ÇÔES" '.J!7 (::"', • "I: <~ •. ' 

'. ., -~ ; I 

r,~ .. ~ ,.;f: .• < !:·<i_<",,~\·';,'···~~ .. I'l,:_ ::i. "',-j,' .') ~\ .. ""'~. ,.:!r·, ~,"1 'f. -~;;:_~J r 
"',', "-.'~! '\'" '.~'. - j:' - ". -.,' ..... _. ',' "', . _. 'i'~"''- I~ • 

Excelentíss~mo Senhor Pres~dente da Repúbl~cai" 'I " . 
I,: Submeto',à. aprec:iação de . Vossa ,..:Excelência .a inclusa 

por~~rianº:815, de ~l de ,out~bI:'0 de )994!, pela 'qual"" reno~ei, a 
perm~ssão outorgada a Rád~o Mirante Ltda. ,para explorar se,rv~ço 
de r'adiodi·fusão sonora em freqüência modulada,' na . 'êiêiéiéte de São 
Lui's', Estado do Maranhão. ' , 

, , 

2. Os órgãos. co~petentes deste Ministério map.i.fest.a,ralJl~~e 
sobre o peaido, considerando-o instruido' "de' 'acordo" 'coJu ,,; 'a 
legislação aplicável-,~·o\ que me:.;I.evou a defe:r:ir. o': re~e~iment'o,'ude 
renovação. 

L.' . ~' T r ~ . . "'.". 

3. 'Esclareço'qUe, nos·termos do § '-3!! . dÔ.'art. 22:f'da 
constitu~ção, ~ ato ,ci~, ,renovaçã9'-:7omente produzirá ef~i~()~"Ü~g~~,s 
após deliberaçao do .Congresso Nac~onal,para-:'iêonde'.soll.c~toj seJa 
encaminhado ,o' referido'.ato, acompanhado dO,.Pr,o.cesso Aqministr'ativo 
n!! 29Íl6. 000217/90, 'qué' lhe deu origem. '. '" .' .... ; . 

," " • 'o. ': i' 'R.SP.~ tos:".nt ~ ., 

ORAIS 
Ministro unicações 

I, .~ • 

- . 
-,.. ~ 

Portaria nQ 815, , de 21 de outubro de 1994. 

:-:l ~ 

.... O MINISTRO DE'ESTADO DAS COMUNICAÇOES; no uso de su~s atri-
bui'ções. conforme o disposto no art. 6S2. inciso lI, do Decreto nº_ 
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~8 ,-066, da 26d~ ,j aned ro de 1983, e t ando em y\st ~ o Que consta do 
p~ocaSsOnQ~29116~000217/90, 

~ ',' •• i,. . '", .... :- .... '-. 

I; Renova.r,','de aéordo com o art. 33, § 32, da Lei"f,lQ': 4 .• 117, de·, 
27 de agosto de 1962, por mais dez anos, a partir de 9 de julho de. 
1990, a permissão outorgada à Rádio Mirante Ltda., pela Portaria nQ 
160, de 2 de julho de 1980, para explorar, sem direito de exclusivida­
de" serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de São Luis, Estado do Maranhão. 
n. ' , A execução do s~rvi ço, cu j a' .outorga é roenovada por est a Por­
t'a:ria,. rege"r'-se~á' pelo C6digo Brasileiro de T'elecomunicações,' leis 
subseQQentese seus regulamentos. I. . ••• , .. 

IÚ. Este ato somente produzi rã efeitos legai's ap6s deffberaçlo do 
Congresso N·aciona.l,nos,termos dO,§ 3Q·do art. 223·da Consti.tuição. 

Iy .. 
• ". ' .... _ ,~ ~. .~ .• ' • t '. ." - ... 

publicação. 

• t' ' 
'" ~ , . 

I • 

. 'MINI~T~~IO nA INFRA~ESTRUTURA ... 
P~~~ER CON~R!REPRF.S~NTAÇKo REGIONAL/SNC/MA!COT/DNPV N9 ,04/91 

.. • l . 

. ~ . ," " 

/ 

. . ~ . " . , . 

oJ_'._ l' 

'REFERtNCIA:' Processo n9 29116.000217/90 
, ) . . ' '" ~ . . .. 

. ORIGEM 

ASSUNTO 
EMENTA 

CONCLusKo: 

: REPRESENTACKOREGIONAL/SNC/SLS, 
_ . ""- 4' ,'. ~ 

coordenação de outorga/DNPV 
: Revlsão de o~torqa 
: Permissão pa;~a executai- serviço "de . 

- '. I" • ... I ,:;:~ 

radiodifusao sonora em frequencla 
modulada cujo, 'prazo teve seu 

termo final ,em ~ de . julhO de ,~~>g,~ 
Pedido apresentado lntempestivame~ 

te. 
Regulares a situação técnica 
vida societária., 
Pelo deferimento 

e ,. ,a 

", to· 

," :,-
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,'.;J A JRádio'Miranté LTDA, perm:tssionária do ":ser 
,_ _.' . f. ,'. :. ,.,'.' '1 ',:I'~:, i", • . ~ 

viço de 'radiodifusao sonora ernfrequenc~a modulada na cidade de_ 

são Luta, Estado do Maranhão, requer revisão de 'Óutorêia~"'éujó: 'ter' 
, ~,-

mo,final da cO,ncessão ocorre~"'em"de julh~ .~e 19,90'<"" t, "l,:,' ,':' 
~ .. ~ ..... !l-":'.,-t': .. :_.:. "',"' .:0':",' _'. ,_ ~:,; .. ·.~.~~.,-·: •. : .. ·.L."'··."'- f', r,,:.:~,~,:'·· 

, j.: .. \":. l. ' ... ';'1' . I :é-'H'i' 't""" i " ,i~:: ~"''''.'' ~,"~''I- ~.-,,:: ~ ..• {,':) '1', ' , ' '. . ... S or co . , - , 
~: . ~ .' . , .••• '.', , ....... i í~', .. I ~ I .', •• e'.: 

1. ," '~. t-. Médiante,'?9'I'taX::lA.n9 l6J») de C!2;' ãe' -julhO " de 
,' •••• ,I.~"r. "/"'''. ..... ••• "" w~ "t'.;.-• .,-,.,. l. 

198,0, fol autorizad~ permissão .. ã, ~á~io, Mirante ~Ltd~y.,._pará" ;"",xpi~ 

rar po:r.::, ).O(de~~ anos .. o .. ~~rviço ,~~ r~q.iod1fus~o. sq~or~, ~,/ frequ.ê~ 

cia mOdula,~~~' na) ~i~~dé de s~~, Ltir~'~ ,É:tado, ,~Ó~'-M~~~~~~~~ '" " 'I' ,- , " 
2. ", , - , , . 'A' óútorga em questao começou a' vigorar em 09 

de julho de 1980, data . da publicação da Portaria de' permissãd',· 'no 

Diário Oficial'. - , ' ,I· 
r'- ., .J.,...; t ·.l·· ... 

II - Do Mérito 

~. - ' ~ 

, " ' .. 't ',' <:~, 
." • • , ,. ", • -, r _ ~ - _. • •• ..,... 

3. O 'Código Brasileiro de Telecomuniçações .< 1Jnst! 

tuldo pela Lei n9 4.117, de 27 de agosto del962, estabelece os , 
prazos d~.lO(dez)a!l<?s:-Pélr~, o,serviço de radiodifusão sonora. e 

,1~.cL • ser re~: l5(quinze) anos para o serviço de televisão, ,que 

vados por períodos stidessivos" e' iguais (art.'jJ § 

estes mantl<:1dS' pela ,aftia.-,l c-:>nstituição (art. '223 
" ,. 

poderão 
39) , 

~ 59). 

ped6dos " 
. I 

4. ' .. ', P~r sua vez o Regulamento, dos serviços de' Ra' 
diodifusão',aprovado pelo Decreto n9 52. 795~ de 31 de outubro de -, 

• ~ i' I . 

19~3, declara: 
!: " i ~ 1.' 

J ".; "~rt. 27 - Os prazos de concessão e permissão 

se~ªode 10 (~ez) anos, ,~ara o serviç~ de radiodifusão. sonora e de 
1~;Cquinze)anos para o de televisão" 

. 
5. De acordo com o art. 49 da Lei n9 5.785, de 

23 decjunho:de 1972, as. entidades que desejarem a renovação do 

prazo de sua outorga, deverão dirigir requerimento ao órgão com 
petente, no per lodo compreendido entre o 69(sexto) e o 39(tercei-

1'0) mia anterior ao término do respecti'vo prazo. 
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6. , ,O,prazo de vigência desta permissão teve seu 

termo final dia I de ,julho de 1990, com a'publicação ,do ato', cor 

re.spondente no Diário Ofi,cial de 09 de julho,de 1980, portantó,-

com~çou a vigorar, em,'09de julho 'de ,1980 e o pedido ora em ' exame 

foi proto~lizê1c1,O nesta unidêlde rlO dla'24/09/90, fora do prazo le 

gal (fls. 04)f:bem,C6mé) com~letoua documentação em 22.02.91. 

7.' " ' A' requerente tem'seus qUadros socistários e ' 

diretivos'aprov~dos,,' respectNaméllte;' pela Pbr"taria "n9 '218 de 21 
• ., .' , '. ". ': ," " - ' .. ' _ • ~. .1, r .... _"<.... ."' . ~ s 

de, novembro' delg8S, pUblicado no Oiario Oficial de ·09~01.86, 'com -
a. seguintecompç)siçio': . 

-i-, . 

C()TISTAS. 
, . o'.; • 

. . ".' .:, ,'", "::. .;. o.".". _., ...... ': . :', • 

Fernando Jose.Maciei~a Sarney 

Jos,é'sarneyFilho ' 

ROseana,Sarnsy Murad 

José AnissseHaickel Sobrinho 

TOTAL. 
. '. 
.. fI.. 

CARGO NOME 
.. ,~, 

COTAS . , •. VALOR. ,CR$, 

8.565,000' 

3a35.000 

3.000.000 

30.000,00 

, . 
, . 

8.565.000,00 ' 

3.l35~000,00 

3.000~000,00 

30.000,000,00 
" 't. 

" 

Sócio-gerente José Aniesse ,Haickel Sobrbtho 

- .... :1 

8. 'cumpre ressaltar que, 'dqrante o perlodo, de 

vigência da outorga a entidade sofreu penas e foi 'adver,tidá, eon 

forme se verificana:informação procedente do ,Oepartamento-Nacio 

nal de Fiscalizacão das Comunicacões, fls.(39)' 

,As ,punições apl+Ead~s fo~am as seguintes: 

I MULTAS , ' 

Por infração ao disposto no art o "'87 do RSR 

c/c o 'art. ,'28, "'item 12 ,letra ,"g" , do' RSR 
, , 

"Proc. nQ 29116.000022/89;":=-"Valor CZ$-38,42:",' 
• '. ' 

,. . 
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Por ,infringira art. 47 e seus parágrafos e' 

art. 28 item 12, letra "g"'9.0 ·RSR,. ,COJTI' reda 

ção do De<::reto n9 88.067/.83,. c/c' a .'~p,l';t~l';1,:l 

, - 119 134/~4 - Proc. n9 29116. 00,0148/8~'. 'Valor 

CZ$ 38,4~. " '.[ .. 

De acordo com'a informação do mencionado 'De 
partamento ~!::,.' :>nal de Fiscalização das comunicaçõe's, as Jenas 

, , '.' , '" "., ,- I 

foram cumpr.~das, as, muI tas fO,r~ ./e,colhida,s, con~orm~., cOlllpro.va~ 
tes cujas. cópias.constam neste processo a fls. (40 e 41) • 

. ' • _,. - . ," • ,r I . , "~. ' .' ( , I . 

9. A emissora encontra-seoperandq,regularm,el1te, 
, .' . .' . ". . i' 
dentro das caracterlsticas técnicas que lhe foram atribu!das,con 

, . --
forme mencionado às fls. (27',a: 38) Laudo de ensaiô '."e' 'LilUdo de 

vistoria elaborado pelo engenheiro projetista. X . ". . 
.' , . t ., I.' " . .: , \.. .. \ • 

10. . . t, regular a situaçãC? da permis,sionária :Plera~-
te o 'fundp: de Fiscalização das Telecomunicações - F,ISTEL,co,nfor 

me documenf:,o de fls. :(42).,' , 
11. Finalmente" observa-se. a:ue o prazo de vigên_ 

cia da outorga deverá ser renovado a partir de 09 de julho de 
. L,' 

1990, ten~o em vista a data'de publicação.~a Portaria de· pe~is 
~são, no Diário Oficial fls. (43 a 48). 

'IÍI - Conclusão ., 

Embora o pedido de renovação estejã fora de 
prazo, considerando que a emissora juntou a'maioria da 

tação logo 'após o recebimento do expediente de fls.'.02, 
documen 

I --

conb1uI' 
mos pelo deferimento e sugerimos o encaminhamento dosautosà· 
coordenação de Outorgas, do DNPV, para 'submissão do assunto ao. 
Senhor Diretor do Departamento NacionaI' de Serviços Privados 

t o 

são 
parecer, "sub-censura" 
LU!S-MA,d bde fevereiro de 1991 

~ 

Jurldico 



...... 

" 

CLÁUSULA I 

, " 

'RÁD,IO ' MI~AN'l'E' L'l'D.'\.' 

CU': N~.05.7~3.611/boOl-2<t, 

QUARrAAL'l'ERAÇÃO CONTRA'l'UAL 

FERNANDO JOSÉ MACIEIRA SARNEY, brasileiro,casado, En&! 
'nheiro Civil, residente e domiciliado na Quadra 21 ,Casa 
09, Calhau, são Luts/MA., identidade n,9 :398;998 SSP/MA. 
e éPFn2 .901.913.408-68; JOSÉ SARNEY FILHO, ,brasileiro, 

" casado, Empres~io;'residente e domiciÍiado'ná Air.Átlân' 
"tica~Rua05, Casa lO, Caolho, são WtS/MA.,,' portado; 
dà~édül~ d~ IdenÚdade, nº.418. 758. SSP/MA.e " inscrito 
,~'o. eIc.sob Onº,:147.374.1~~-15i ROSEANA' MAcIEIRA'SARNEY;:,. 
b~asÚei~à.;' se~~radajudicialmente,Empr~sá;'ú;,','~~àid~n ' 
te .e:do~icHi'àdana' Ql!adri, 21,C~sá09';'call~au.' são '-;­
Luis/MA.;portad6r~ da Cédula de ld~nt1daden2.386.823-
SSP/MAe inscrita no elC sob o n2 .115.116.991-91 'e JOSÉ 
ANIESSE HAICHEL SOBRINHO, brasileiro, casado, 'l'écnico ' 
em Administração, residente e domiciliado' na Av. Brasil, 

, Quadra G, Lotes 23/24, Jardim América" Olho D'Água.' são 
Luis/MA;, po~tacior da Cédula de identidade 'n2 .67 • 791. •• 
SSP jMA e inseri to noCICsob o n2 .037.840. 023-15. únicos 
sócios componentes ,da Sociedade por Cotas', de Responsabi 
lidade LImitada. qU~ nesta praça gira sób a d~nominaçã~ 
de RÁDIO MIRAN'l'E L'l'DA., com contrato social arquivado' 
na JUnta Comercial do Estado do Maranhão, sob 0,n2 .2120 
0014172, por despacho de 14.02.80, e suas' posteriores 
alterações contratuais arquivadas'na mesma:Junta, sob 
os n2 s.1171/83, e,333/84, de 21.05.84 e 440/85 em 04.06. 
85, resolvem alterar de comum acordo os seus atos' eons 
ti tuti vos com as seguintes modificações: 1')'Auniento do 
Capital Social i 2) Passam assinar obrigatoriamente pela 
firma dois de qualquer dos sócios e'ou seus procuradores. 

O Capital da Sociedade expresso em cruzeiros antigos ficatrans 
formado para cruzados conforme Decreto Lei 2283 de 27.02.86'e p~ 
ra cruzados novos conforme 'Medida provisória número 032 de 15.-01-
89 e posteriormente para ,cruzeiros conforme Medida'provisória n~ 

mero 174 de 23.03.90 no valor de CR$.500,OO (quinhentos cruzeiros)'.x.x.x.x.x~x.x.x 

CLÁUSULA II - Fica aumentado o capital social da sociedade para a importância' 
de CR$.971.000,OO (novecentos e seténta e hum mil eruzeiro's)div!', 
dido em 971 cotas deCR$.1.000,OO (hum mil cruzeiros) cada uma: 
sofre o valor de cada cota a aI teração de CR$. 1, 00 (hum mil cru 

zeiros).x.x;x.x.x,x,x.x.x.x.x,x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x:x~x.x.j~x.x.~.~. 
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- ' I - O aumento de capital de que trata a.clausula anterior· no valor 
de CR$.950.500,OO (novecentos e cinquenta mil cruzeiros)é efetua 
do com o saldo da conta reserva de capital existente na cdntabili 
dade da Empresa em 31.12.90. I -

- O capital social no valor de CH$,971.000,OO (novecentos e ,setenta 
e um mil cruzeiros), dividido em 971 (novecen~os e setenta e ~ma) 

1.000,00 .(hum mil cruzeiro) ficando assim distribuido: I 1./11 

a) ao sócio FERNANDO .JOSÉ MACIEIRA SARNEY, 495 (quatrocentos e n2 
venta e cir.co) cotas de CR$l.C,OO.OO (hum mil cruzeiros)l' no v~ 
lor t.otal ae CP'$49::. COC • 00 (::;ua:::·ocentos e noventa e cinco mi 1 
cruzeiros); I 

b) ao sócio JOSÉ SARNEY FILHO, 277 (duzentos e setenta e Jete) co 
I -

tas de CR$l.OOO,OO (hum mil cruzeiros) no valor total de CR$ 
277.0CO,00 (duzentos e setenta e sete mil cruzeiros); 

c) à sócia ROSEANA MACIEIRA SARNEY, 102 (cento e duas) cotas de 
I 

CR$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros), no valor total de CRliil.02.000,OO 
(cento e dois mi 1 cruzeiros); 

d) ao sócio· JOSÉ ANIESSE HAICKEL SOBRINHO, 97 
I 

(noventa e ~ete) co 
I 

tas de CR$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros), no valor t0tal de CR$ 
i 

97.000,00 (noventa e sete mil cruzeiros). 

CLÁUSULA V - Todos e quaisquer atos em nome da Empresa devera conter 0frigato-
riamente a assinatura de no minimo dois sócios e ou seus procura-

dores sempre com assinatura de pessoas diferentes. I 
CLÁUSULA VI - Permanecem inalterados as dema~s cl~usulas e condiç~es 

no contrato de constituição e posteriores alterações no 

colidam com as do presente instrumento. 

eixpressas 
I . -

que nao 

E, por assim estarem justos e contratados, de comum acordo manda­
ram datilografar o presente instrumento em 06 (seis) vias de igual teor e /forma,no 
anverso de 05 (clnco) folhas, o qual lido e achado conforme, assinam juntamente 
com as testemunhas presenciais abaixo para que produza os efeitos legais. I 

.JOS~ 

(À Comissão de Educação) 
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PROJETO DE DECRETO LEGiSLAtIVO 
N!! 70, DE 1998 

, (N~ 534/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
deferida à RÁDIO ALIANÇA LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão so­
nar/i em onda média na cidade de Con­
córdia, Estado de Santa Catarina. 

o CONGRESSO NACION;~ 'decreta: 

Art. 10. Fica apr,?vado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 11 de novembro de 1994, que renova por de~ 

anos, a partir de 25 de junho de 1992, a concessão deferida à 

Rádio Aliança Ltda. par'a explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Concórdia, Estado de Santa Catarin'B. 

Art. 2°: E-s:te Decreto Legislativo entra .em vigor na 

data de sua publicação. 

Mensagem n° 1.040, de 1994 

Senhores Membros do Congresso Noc,ional. 

Nos termos du artigo 49. inciso xn. ,combinado com o § 1° do .a.ttigo, 223, ,da 

Constituição Federal. submeto à apreciação d" VOSS.1S Excdências. acom~anhadode Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das CCP.1"r.ICJÇôeS. o alO conSl."ll1te do Decreto de 11 de 

novembro de 1994, que ·'Renova a conccss'io outorgada ~ Rádio Aliança LIda.. para explorar 

serviço de radiodifusão sonOro em onda m~clio. C2 cidade de Concórdia. Estado de Santa Catarina", 

. " '1:1',- , ~.~, • f ( 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS W 16B/MC, DE 7 DE NOVEMaR.0 DE 1994, 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES 

ExceJentíssimo &nhor Presidenl.e da República, 

Submeto ã apreciação de VQS...<:.3. Excelência o incluso Processo Administrativo na 
29820.000139192-19 em que a Rádio Aliança Llda.. concessionária do serviço de ra~iodlfusão sonora 
em onda média.. n'a cidade de Concórdia. Estado de Santa Cal.arin.a.. solicita renova.çi.o do prazo de 
vigência de sua concessão por m.ais dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra.-se devidamente instruido de acordo com a Jeg:islação 
em vigor e a emissor:a está runciooando dentro das caracteristicas técnicas a ela atribuídas por este 
~1Jaistêrio. 

3. Nos tennos do § Ja do art. 223 da Constituição, o ato de renovaçio somente produzir:á 
efeitns legais após deliberação do Congresso ~'aciona1, para onde deverá ser remetido o processo 
admiois1r3.tivo.,pertlnente., que esta acompanha. 

Respeit.oSJlDlente. 

,~Jg~:~~~~~ . . 

Maio de 1998 
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DE'Creto de 11 de . novembro de 1994. 

Renm"a a concessão outorgada a Rádio Aliança 
Ltda... para explorar serviço de radiOdifusão 
sonora em onda média, na cidade de CohcÓrdia. 
Estado de Santa Catarina. I 

o PRESIDE:-"'TE DA REPlr:BLICA, no uso das atribuições que lhe conferem. os arts. 
84. inciso IV, e 223 da Constituição. e nos termos do art. 6°, inciso L do DE'Creto nO 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983. e tendo em "ista o que cónsta do Processo n° 29820.000139/92-19. I 

., 

D E C R.E T -:: . .. . . .../ 

Art. l° Fica renovada. de acordo com o art.. 33, § 3° , da Lei nO 4.117. de 27 de agosto 
de 1962. por mais dez anos, a partir de 25 de junho de 1992. a concessão deferida a Rádid Aliança 
Ltda. pelo Decreto nO 87.214. de 24 de maio de 1982. sendo mantido o prazo residual da outdrga pelo 
Decreto de 10 de maio de 1991, p3J'll executar, sem direito de exclusividade, serviço de radi6difusão 
sonora em onda média, na cidade de Concórdi~ Estado de Santa Catarina. I I 

Parágrafo único. A execução do serviço de r'adiodif~O, cuja outorga é ren1ada por 
este Decreto, Teger-se-á pelo Código BraSileiro de Telecomunicações. leis subseqüentesl e seus 
regulamentos. 

Art. ZO Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do dongresso 
:"fadonal. nos termos c;lo § 30 do 3rt. 223 da Constituição 

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

.1 . I I 

de 1994; 1730 da Independênci~ e 1060 dart.epúbli<:a. 
. I 

Brasíüa, 11 de n9vembro 

/LvJ 

~t ~L n J. L>'-~ 
I f 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL,' 

MINISTtRIO DAS COMUNICAÇõES 
CONSULTORIA 'JURfDH::A . 

. PARECER CONJUR/MC NQ 1 '-I ~ /94. , 
.' . ,. 

J ," • 

Referência Processo nQ 29820.000139/9i:i9 

Maio de 1998 

~ , " .. 
,Otig~m Delegacia do MC 

Catarina. 
Santa no Estado, de 

,,' I 

, 

.Interessada: Rádio Aliança Ltda. 

Assunto 

Ementa 
; ",.! . 

• 4" : . 

Conc'lusão 

Renovação de outorga. 
. ' '" la' .. ,. 

Cqnçessão, para,eJ!;ecutar, .. serviço, de 
radiodifusão--sonora ,em.onda média, 
CUJO _pr'a:io : teve ,seu': termó:; {inalem 
25/06/92. Ped~do" ,apresentado 
tempestivamente. Regulares a situação 
técnlca e,a vida societária. 

" 

'PEdo deferi"l~nt<?d~'p'edido. 

I - RELATÓRIO' 

1. A Rádio Aliança (td~, con~essionáiia do serviço de 
radiodifusão sonora em onda média,na cidade de Concórdia, Estado de 
Santa Catarina'" requer a renovação do prazo dé 'vigência de s,ua 
con~essão, cujo teimo final ocorreu em 2S de junh~ de 199i. 

2. Medianté Decreto nQ 87.214, de 24 de maio de 1982" 
publicado no Diário Oficial da união de 26 de maio do mesmo ano, foi 
autorizada a concessão à Rádio Aliança Ltda, para explorar o serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Concórdia,Estado 
de Santa Catarina. 

O contrato foi celebrado entre a con6essionária e a 
União em 22/06/82, publicado no diário oficial da União de 25 de 
junho de 1982. 

II -DO MtRITO 

3. O Código Brasileiro de 
institufddpela Lei nQ,4.117, de 27 de agosto de 
prazos de outorgas 4e 10 (dez) anos, para o serviço 

Telecomunicações, 
1962, estabelece 
de radiodifusão' 
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sonora e '15 (quinze) anos,;p.8:-ra',o serviço de. televisão, 
ser renovados por periodos.'s,~çessivos "e iguais, (art.33 ,­
odos esses mantidos pela atual Constituição (art.223 - § 

I que .poderão 
§ 3Q), perí-
5Q) . ' 

4. Por ' 
Radiodifusão, aprovado 
1963, declara: 

sua vez, o Regulamento ,dos 
pelo Decreto nQ 52.195, de 31 de 

Serviços 
outu'b~o 

de 
de 

. . .' . ~ , .- .. 

, , 

Art.21-
, . "Os prazos de conceslsão e 

permissão serão de 10 • (dez) 
anos para o serviço de 
radiodifusão sonora-e' de, 15 
(quinze) anos para o de 
te levis.ão~'., ' 

5. De acordo com o artigo 4Q da Le~ nQ 5.785, de 23 de 
junho de 1912,as 'ehtidad.~ que desejarem a reno~~ção do prazo de sua 
outorga, deverão dirigir' reqúei"imentc> "ao órgão competente, no período 
compreendido-entre ó"6Q (sextõ)e o:JQ, (terceiro) mês .antedor ao 
tétmino do'tespecti~o prazo. I-
6. O'prazo de'vigência'desta concessão teve' ~éul' termo 
final dia 25 de junho de 1992, sendo que o pedido de renovação de 
sua outorga foi protocolizàdo naquela'Delegacia"em 12 de março de 
1992, dentro, portanto, do prazo legal. 

1. A renovação deverá ocorrer a partir de 25 de junho, 
de 1992, e os efeitos jurídicos da outorga foram mantidos pelo prazo 
residual, conforme o disposto no Decreto de 10 de maio de 1991, 
publicado no Diário Oficial de 13 subseqüente. 

8. ' ,\ A peticionár'ia tem seus quadros societário e' diretivo , , ' I 
aprovados pelas Portarias denQs 351, de 14 de agosto de 1985 e 495, 
de 16 de outubro de' 1984, com as seguintes compo,sições: ,', I' 
COTISTAS COTAS VALOR EM CR$ 

. ~ 

Neudy Primo Massolini 
Lady Caetano Massolini 
Maurício Roque Casagran~e 
AdelmdFranquelin Casagrande 

T O T A L: 

Quadro Diretivo: 

30.000 
20.000 
20.000 
20.000 

90.000 

Adelmo Franquelin Casagrande - Sócio-gerente 
Lady Caetanri M.ssolini - Sócio-gerente 

30.000.000,Op, 
20.000;000,Op 
20.000.000. 0l~ 
20.000.000'0IU 

. , I 

90.000.000,00 
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9. Cumpre ressaltar que, durante o período de'vigência da 
outorga, a entidade sofreu multa (processo nQ 29106:000359/89) e 
advertência (processo nQ 29106.000076/91);'conforme se verifica na 
Pasta Cadastral Jurídica da Emissora, fli~ 10 e 12 respectivamente. 

10. A emissora se encontr~ operando regularmente, dentro 
das características técnicas que lhe 'foram atribuídas. " . , , 
11. t regular a situação da concessionária' 'perante o 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL . . , 
12. Consultado' 
verificou-se qu~ a entidade e 
fixados pelo artigo 12 e seus 
28 de fevereiro de 1967. 

o Cadastro 
seus sÓcios 
parágrafos, 

Nacional .. de Radiodifusão, 
não uI trapassam os I imi tes' 
do Decreto-Lei riQ 236, de 

I II -, CONCLUSÃO 

13. Mediante o exposto, opino pelo def~rimento'do pedido 
e' sugiro o encaminhamento dos autos ao ExmQ Sr. Ministro ',' de Estado 
das Comunicações, acompanhados d,a minuta de Decreto à Presidência da 
Rep6blica para renovação da otitorga, por mais dez anos, a partir de 
25 de junho de 1992. 

14. Esclareço ainda, que de acordo com o artigo 223, § 
3Q~ da Constituição Federal, a matéria deverá ser apreciada e 
deliberada pelo Congresso Nacional~ a fim de que o ato de renovação 
possa produzir efeitos legais. 

t o parecer "sub censura". 

Brasília, oS de eN..h-.-~ 

'~, 
VIVIAN ENCINAS COSTA 
Advogada - OAB 11.699 

de 1994. 

De acordo. À consideração do Sr. Consultor Jurídico. 

Brasília, de 1994. 

ARISLANI ~s MIJOLER 
Chefe de Divisão 

(À Comissão de Educação.) 
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O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - O Ex- do, arrecadando e remetendo aos flàgelados tonela-
pediente lido vai à publicação. das e toneladas de alimentos no norte de Minas, no 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - A Pré- . Vale do Mucuri, no Vale do Jequitinhonha e agora 
sidência comunica ao Plenário· que os Projetos de também, como tenho enfatizado, na região do Vale 
pecreto Legislativo de nRs 61 a 70, de 1998, lidos do Rio Doce. . . I 
anterionnente, tramitarão com prazo detenninado de Sr. Presidente, renovo, mais uma vez, o apelo 
quarenta e cinco dias, nos termos dos arts. 223, §1!1, ao Presidente Fernando Henrique, para qJe socorra 
e 64, §§ 211 a 411, da Constituição, combinadQs com o as vItimas da·seca do meu Estado. As psssoas es-

I 

art, 375 do Regimento Intemo. . tão fazendo filas em freme aos carros-pipas, com a 
De acordo com o art. 122, li, b, do Regimento fisionomia desoladora de quem está de mãosesten-

Intemo, combinado com o art.-411 da Resolução nll 37, didas pedindo água, pedindo alimentos, p9dindo so-
de 1995, do Senado Federal, as matérias poderão corro. Já temos um saldo extremamente grave, prin-
receber emendas, pelo prazo de cinco dias úteis, pe- cipalmente em relação às nossas crianças. No norte 
rante a Comissão de Educação. de Minas, quase setenta crianças estão $ubnututri-

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - A Pre- das, existindo inclusive casos de morte de crianças 
sidência recebeu, do Governo de Minas Gerais, o por desnutrição. E essa situação está se ~gravando 
OfIcio nll 26M~8, na origem, de 05 do corrente, en- na nossa reg@o. As informações que recebi ontem 
caminhando; nos tennos do art. 22, § 22, da Resolu- sobre o Vale do Jequitinhonha nos cau~ram emo-· .. 
ção nll 127, de 1997, do Senado Federal, a docu- ção. São pessoas, famílias, são quase dÓis milhões 
mentação referente à oferta de Letras Financeiras de cidadãos que estão passando fome,! passando 

___ do Tesouro do Estado de Minas Gerais - LFTIMG, necessidade, com os rios secos e a pro~ução agrf-
,em substituição aos títulos vencidos em 111 de maio cola dizimada. Não têm nada e -não têm como sobre-
de 1998. viver.· - I 

O expediente, anexado ao processado do Pro- . As 16.500 cestas básicas remetidas pelo Go-
jeto de Resolução nll 165, de 1997, vai à Comissão vemo são insuficientes. Não há nem co~o começar 
de Assuntos Econômicos. a distribuição necessária. É essa a situação daque-

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - Passa- las regiões. Por essa razão - repito -, peÇo ao Presi~ 
mos à lista de oradores. . dente do Fernando Henrique que olhe para os flage-

A SRA. JÚNIA MARISE (BIocoIPDT- MG) _ lados da seca no meu Estado, Minas Gerais, dando 
Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica- - lhes atenção e socorro nesse momenth, liberando 
ção, como Llder. recursos para que se possam implantar medidas efi-

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - Conce- cazes, como a construção de minibar~gens. Dos 
do a palavra à nobre Senadora Júnia Marise, como 658 postos cuja construção foi iniciada no norte de 
Llder, por cinco minutos, para uma comunicação ur- Minas, praticamente nenhum está funcio?ando. Falta 
gente, de interesse partidário, nos termos do art. 14, equipamentos para a conclusão das obras. 
inciso li, allnea a do Regimento Interno. É essa a situação, e é essa a realid~de. 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT - MG. Por isso, nessa breve comunicaç~o, pedimos 
Como Llder. Sem revisão da oradora.) - Obrigada,. ao Governo que atenda os nossos conterrâneos de 
Sr. Presidente. Serei breve. Minas Gerais, os flagelados da seca, que, como os 

Retomo à tribuna do Senado Federal para, flagelados do Nordeste, encontram-se ~m situação 
mais uma vez, fazer um veemente apelo ao Presi- extrema, em razão da avassaladora seck que atinge 
dente Fernando Henrique Cardoso: que Sua Exce- toda a nossa região. I 
lência determine a imediata tomada de providências Era o que eu tinha a dizer, Sr. Prel\idente. 
pelos órgãos do seu Governo - Defesa Civil, Minis- Muito obrigada. 
tério do Planejamento,enfim, todos os órgãos estrei- O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - Conce-
lamente ligados a essa situação desoladora provocada do a palavra ao nobre Senador Francélino Pereira, 
pela seca que se abateu sobre as nossas regiões. como Líder, por cinco minutos, para urrla comunica-

Várias vezes tenho trazido essa questão à tri- ção urgente, de interesse partidário. . I 
buna, principalmente renovando meu apelo para que O SR. FRANCELlNO PEREIRA· (PFL - MG. 
o Governo socorra as vItimas da seca em nosso Es- Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-I . 
lado, Minas Gerais. A TV Bandeirantes está promo- te, Sr's. e Srs. Senadores, estou chegando de Minas 
vendo a campanha da solidariedade em nosso Esta- Gerais, do coração sofrido da área min~ira da Sude-

I 
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ne e também dos Vales do Jequitinhonha e do Mu- da União, que institui o Programa Especial de Finan-
curi. Essas três áreas estão sendo efetivamente atin- ciamento a produtores rurais da área de atuação da 
gidas pela seca, de forma impressionante. Sudene que perderam suas lavouras. A. assistência 

Vi, com os próprios olhos, abracei o povo, dis- financeira' alcançará os municrpios mineiros assisti-
cuti os seus problemas e estou em condições de tra- dos pela Sudene e também os do Vale do Jequiti-
zer um testemunho real, verdadeiro e de caráter ur- nhonha. 
gente sobre a situação que assola dramaticamente a Esse programa especial mobilizará R$450 mi-

,_ região que represento há muitos anos. Hoje, essa Ihões, dos quais R$225 milhões serão diretamente-
região, dentro de uma visão mineira, ainda merece destinados aos pequenos e miniprodutores. Recebe-
uma solicitação urgente para ser atendida em seus rão financiamento de até R$15 mil, a juros de 3% ao 
dias de tristeza e de dor. ano nas operações de custeio e prazo de pagamen-

Sr. Presidente, é dramática a situação da seca to dà até quatro anos, com dois de carência. Trata-
no norte de Minas. Não há previsão de chuvas na re- se de um programa assistencial importante, e, sem a 
gião nos próximos cinco meses. O Instituto Nacional menor dúvida, amenizará a dramática situação dos 
de Meteorologia informa que, dos 981 milrmetros pequenos agricultores que perderam tudo com a 
que deveriam ter chovido este ano, apenas 552 milf- seca. Porém, é preciso mais. Recursos de urgência 
metros de chuva caíram no norte de Minas, no Vale devem ser mobilizados para a imediata abertura de 
do Jequitinhonha e também no Vale do Mucuri. Hou- poços tUbulares, sem os quais corre sério risco de 
ve, portanto, redução de quase 50% do volume nor- colapso o abastecimento da população. 
mal de precipitação. Trata-se, sem dúvida, de uma . Convém lembrar que o Govemo precisa liberar, 
das piores secas do século, segundo atesta o Cen- com urgência, os recursos que são destinados àque-
tro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos do la região. Somente no norte de Mina~, é urgente a 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. perfuração de pelos menos 660 poços. Desses, 243 

Mais de cem municrpios mineiros sofrem as foram perfurados, porém, até hoje, não foram equi-
agruras da estiagem. Calcula-se que a seca atinge pados por falta de recursos. Como os rios e córregos 
diretamente 170 mil pessoas, em sua maioria traba~ do norte de Minas e do Vale do Jequitinhonha estão 
Ihadores rurais que perderam tudo que plantaram e praticamente secos, a abertura imediata dos poços é 
estão à mrngua. Quem consegue migra para São única solução. 
Paulo, deixando para trás suas famílias necessita- Acredito, Sr. Presidente, que os agricultores do 
das, deixando o que se convencionou chamar de ·as norte de Minas, transformados em flagelados da 
viúvas da seca". • seca, mas que resistem às agruras da estiagem sem 

Há casos gravrssimos, como os vividos nos apelar para os saques, terão seus justos reclamos 
sertões mais secos do Nordeste. Em Rubelita, no atendidos pelo Govemo. Essa é a nossa expectativa. 
Vale do Jequitinhonha, a última chuva caiu em no- Transmito a V. Ex'! a informação de que efeti-
vembro do ano passado. Na localidade de Apareci- vamente"o Govemo estuda a possibilidade de abrir 
da, os moradores dividem como gado a pouca água frentes produtivas na região. Conversei com o Minis-
existente na única cacimba. Na semana passada, tro do Planejamento e ele nos disse que, além das 
em Mato Verde, no norte de Minas, tive ocasião de cestas básicas e da liberação dos recursos já con-
constatar, pessoalmente, em reunião com deputa- signados no Orçamento da União, frentes produtivas 
dos, prefeitos e autoridades estaduais e municipais, de trabalho deverão ser examinadas com urgência. 
a gravidade do quadro na região. Senti a angústia do O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT _ DF) _ Per-
povo, dos prefeitos e demais lideranças comunitárias 
ante a legítima pressão de quem, depois de perder mite-me V. Ex'! um aparte? 
tudo, sem ter o que comer, e, em muitos casos, o O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) -
que beber, exige, com justiça, uma solução. Concedo um aparte ao Senador Lauro Campos. 

Sei que as primeiras centenas de cestas bási- O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - Sena-
cas começaram a ser distriburdas em vários municr- dor Francelino, a Mesa -informa a V. Ex'! que não é 
pios do norte de Minas, onde as comunidades locais permitido aparte à comunicação de Liderança. Além 
já organizaram comitês para administrar a distribui- disso, gostaria de informar-lhe que o seu tempo já se 
ção dessa ajuda de emergência. esgotou. 

Já está em vigor a Medida Provisória n2 1.659, O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) " 
de 12 do corrente, publicada ontem no Diário Oficial Muito obrigado a V.-Ex'!. 
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Meu objetivo era trazer o testemunho de quem Seus artigos foram publicados no Uomal do 
visitou pessoalmente essas regiões mineiras. O Go- Comércio e na Tribuna de Imprensa, do!Rio de Ja-
vemo está agindo prontamente, embora de forma in- neiro; no Correio Brazlliense, de Brasnia; no Diário 
suficiente, para atender a população do meu Estado. de Pernambuco, do Recife; na Gazeta de Alagoas, 

Sr. Presidente, antes de encerrar, peço a de Maceió; na revista Letras, de Portugal e no The 
V. ExII que faça constar, na integra, um outro assun- Brazllian Post, que circula nos Estados Unidos. 
to que eu gostaria de abordar, que é a escolha do O novo imortal destacou-se tarnbérrl nas letras 
Jornalista Fábio Proença Doyle para membro da juridicas, tendo se formado bacharel erh 1950, na 
Academia Mineira de Letras. Faculdade de Direio da Universidade Federal de Mi-

Muito obrigado. nas Gerais, e dois anos depois, concluldd o curso de 

SEGUE, NA (NTEGRA, DISCURSO doutorado na mesma universidade. . 
DO SR. FRANCELlNO PEREIRA: Nessa condição, produziu monog~afias abor-

dando diversos aspectos da doutrina, todos eles de 
Discurso pronunCiado pelo Senador 

Francelino Pereira no plenário do Senado 
em 14-5-98 

A Academia Mineira de Letras acolhe em seu 
seleto grupo o jornalista Fábio Proença Doyle, mem­
bro de ilustre famma de Minas Geais e um dos ex­
poentes do jornalismo do meu Estado. 

O novo imortal, escolhido por aprovação unâni­
me dos membros daquele Sodalicio, ocupa a cadei­
ra de número 10, que pertenceu ao saudoso João 
Etienne Filho. 

Jornalista profissional desde 12 de julho de 
1948, Fábio Proença Doyle está prestes a comemo­
rar meio século de incessante ..ltividade na imprensa­
de Minas Gerais. 

Somente no jornal Estado de Minas atuou du­
rante 14 anos como repórter da área judiciária, reda­
tor politico e colunista parlamentar. Redator-chefe e 
Diretor de Redação do Diário da Tarde, a partir de 
1961, Doyle exerce atualmente o cargo de Editor­
Geral desse prestigioso órgão da imprensa mineira. 

Possuidor de um estilo fluente e leve, direto e 
conciso, o jornalista Fábio Proença Doyle cobriu, ao 
longo de meio século, os principais fatos da vida pc­
lltica, econômica, social e administrativa de Minas. 

Foi não apenas uma testemunha ocular da His­
tória. mas igUalmente um participe dos grandes 
acontecimentos, dada a enorme influência que a mi­
dia sempre exerceu nos destinos de meu Estado. 

Nós. e acredito. 3 maioria dos mineiros, fomos. 
durante anos e anos. previlegiados leitores dos es­
critos de Doyle. 

Como cidadão, como político e. eventualmente. 
como ocupante de cargo público, acompanhamos o 
excelente trabalho jomallstico desenvolvido por ele e 
sua constante preocupação com o progresso ..,ollti­
co, econômico e social da terra mineira.' . 

Mas o brilho do trabalho jornalístico de..Fábio 
Proença Doyle não se limitou à imprensa mineira. 

excelente aceitação no meio jurldico. I 
Atuou igualmente no ensino, na literatura e no 

setor público, tendo emprestado tambén1 sua, contri­
buição em importantes instituições da soCiedade civil 
mineira, em todas se destacando pela sua objetivi-
dade e espírito público. I 

Ao trazer ao Senado o registro da eleição do jor­
nalista Fábio Proença Doyle para a Aca~mia Mineira 
de Letras, estou convencido de que interPreto o senti­
mento de todos os mineiros, no momento I em que sua 
respeitável Academia o inclui entre seus integrantes. 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano MJlo) - V. EJcl! 
será atendido na forma regimental. I 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta­
ra, por cessão do Senador Arlindo Porto! 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrI's. e Srs. 'Senadores~ serei breve, 
porém vou reincidir no tema: também tratarei de seca. 

A esse respeito, lerei trecho de ~m artigo do 
jornalista Luis Nassif, publicadO na Folha de S. Pau­
lo de ontem, cuja transcrição integral Para os Anais 
do Senado peço que seja feita. O nome do artigo é 
'A Miragem do São Francisco'. I 

Aproveito a oportunidade ainda para pedir .a 
solidariedade dos mineiros e dos baianos para com 
esse projeto de transposição de água!; do· Rio São 
Francisco, que é fundamental para pelÓ menos qua­
tro Estados do Nordeste: Ceará, Rio Grande do Nor-
te, Paraíba e Pernambuco. . 

Passo a ler o artigo: I 
O desvio das águas do rio São Fran­

cisco para combater a seca noltlestina ainda 
I 

é uma miragem no deserto. Há três níveis 
de dificuldade nessa obra. . 

A primeira, de cunho federativo. Des­
viar o rio significará tirar águajde alguns Es­
tados e distribuir para outros. Como reagirão 
os Estados prejudicados? i 
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Ora, O princípio da federação é o princípio da pelas noticiários das televisões, verá que algumas 
coesão e da solidariedade entre os Estados - mem- igrejas, alguns cultos religiosos,o as próprias TVs 
br6s. É evidente que não há ninguém em melhores Globo, Record e outras, estão realizando campa-
condições do que a União Federal para tratar de nhas' de arrecadação de alimentos para mandar para 
uma questão como essa. E o local adequado para essas régiÕ9S mais sofridas, com sucesso absoluto. 
esse debate é o Senado, porque aqui estão Senado- As camadas que possuem um pouquinho dividem o 
res de todos os Estados, em busca de soluções har- que têm para mandar para o seus' Conterrâneos em 
mônicas que aumentem mais o graU de solidarieda- outros locais do País. Essa campanh8. de solidarie-
de entre os Estados...,. membros. 00 dade se contrapõe à violênéia dos saques; que são 

"A segunda é de cunho ambiental. Há 
poucos estudos avaliando as conseqüências 
ambientais desse desvio·, prossegue o jor­
nalista. 

Recentemente, o Governo encomendou estu­
dos acerca do impacto ambiental o provoCado pelo de­
. senvolvimento de projetos executivos de engenharia. 
. Seria irresponsabilidade aventurar-se a iniciar uma 
obrá desse pórte sem estudos sobre as suas reper-
cussões no meio ambiente. ' .! 
, . .. \, 

"A terceira é de cunho econômico. O 
. primeiro projeto apresentado era megalôma­
no, implicando custos extraordinários', ob­
serva Luís Nassif. 

Os dados estão variando, mas o número mais 
alto que vi até agora foi um bilhão de dólares, quan" 
tia que não é elevada se se considera o gênero da 
obra, que visa a trazer muitos beneficios às regiões 
que vierem a ser assistidas. 

Essa é uma toada antiga. O Deputado Marcos 
Macedo, que foi um deputado cearense, já há muitos 
anos, no tempo do Império, já falava sobre a trans­
posição dessas águas, sobre a derivação de águas 
do São Francisco para atender outros Estados. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Concedo o aparte a V. ExD. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Desculpe­
me a interrupção, mas esse é um assunto que me 
apaixona. Ontem após a Ordem do Dia, tive a opor· 
tunidade de me referir, durante um curto pronuncia­
mento, à tese que V. Ex' levanta, com muito mais 
propriedade que eu, em razão de conviver no seu 
Estado com as grandes dificuldades que a seca 
apresenta periodicamente, e hoje, por antecipação, 
as autoridades já conhecem. V. Ex' usou ovOéábulo 
solidariedade por mais de uma vez no seu discurso. 
Ontem, eu dizia, se me pérmitir esse aspecto técni­
co-econômico que V. Ex' levanta no seu pronuncia­
mento, que a solidariedade despertada no povo bra­
sileiro é sinônimo de amor. Se V. Ex' acompanhar 

pregados nessas o regiões. Enquanto. o povo, sofrido, 
sabf' que precisa ajudar com alimentos, 'outros pregam 
a prática do crime. Não sei se foi Euclides da Cunha 
que se referiu, em Os Settões, ao 'problema da trans­
posição dei Rio São Francisco, a respeito da quª, há 

. um artigo profundo, bastante elaboiâdo, na Folhai de . 
S.Paulo de sábado ou domingo, se não me engano . 
Um bilhão, Senador, é pratiClimente um pouco mais do 
que se gastou cOm os golpes que deram, recentemen­
te, algumas instituiÇões .bancárias. Até hoje a Polícia 
continua a investigar para ver se deSOObre onde, no 
exterior, foram colocados quase US$500 milhões. Ao 
cumprimentar V. Ex8, acredito expressar a solidarieda­
de de São Paulo a V. ExD e a todos os nordestinos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Muito obrigado, Senadqr Romeu Tuma. Realmente, 
a mobilização da população ,brasileira para atender 
às vítimas da calamidade da seca no Nordeste de­
monstra a gànerosidade do nosso povo: Mas é evi­
dente que.não podemos viver de paliativos. 

O jornalista diz mais adiante: -"Ante tantasres· -
salvas, a única medida concreta do Executivo foi li­
berar uma verba para o levantamento de estudos so-

. 'bre o tema". O Govemo contratou o INPE - Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais; mas uma associa­
ção de construtores entrou com uma ação no Tribu­
nal de Contas da União, argumentando que esse 
contrato não poderia ter sido feito, pois era caso de 
licitação pública, apesar de o INPE ser um órgão do 
Governo. O Tribunal de Contas da União determinou 
que fosse feita essa licitação, o que foi feito. Espera­
se agora que um estudo objetivo, profundo, isento 
determine os impactos do projeto, a repercussão so­
bre o meio ambiente. 

Ninguém quer sangrar o rio São Francisco para 
ajudar a matá~lo; seria impatriótico. Trata-se de um 
projeto também de recuperação do rio SãoFrancis~ 
co, desde as ,suas nascentes, na Serra da Canastra, 
às matas ciliares, queo foram destruídas às margens 
do rio. Esse projeto tem de ser mais abrangente, p0-
dendo ter uma segunda etapa, que seria a interliga­
ção com o Tocantins, previsto no projeto de interliga­
ção de bacias fluviais. 
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Diz ainda o jomalista que "a soma de dificulda- gens. Esse estudo precisa ser feito cuidadok.mente, 
des ainda é muito grande". Segundo ele, "é mais fácil levando-se em conta a agressão que ~e causar 
contar com o arroz e o feijão das medidas imediatas". ao meio ambiente. Não se pode partir pala a obra 

O arroz e o feijão das medidas imediatas é in- assim, sem mais nem menos. Peço a V. EJtA que me 
dispensável, necessário, urgente, mas não basta. releve ser um pouco extenso, mas o seu pronuncia-
Precisamos de medidas definitivas que contribuam mento é muito oportuno e conveniente. ASsocio-me 
para soluções permanentes. Ninguém combate a a ele e entendo que temos uma parcela. de muita 
seca, mas se adapta a ela, cria condições de convi- responsabilidade em tudo isso, porque corÍlpete-nos 
vência com ela. !: o que queremos para o homem fazer o que V. ex- está fazendo: 'ocupar! a tribuna 
que está no semi-árido e que tem dificuldades de ob- aqui - já não digo nem normalmente, mas1demasia-
ter água até pafà beber. Existem cidades, como As- darnente - a fim de buscar uma solução urgente. Já 
saré, no interior do Ceará, onde permanentemente houve várias secas e todos sabemOs qtJ elas não 
se encontram camburões nas portas das casas para serão erradicadas, destruídas ou acábàdas, como 
o carro-pipa abastecê-Ias. Recentemente, o Gover- V. ExlI tão bem afirmou, mas podemos cómbater os 
nador Tasso Jereissati concluiu um reservatório, o. seus efeitos nefastos, destrutivos, cruéis J desuma-
Açude de Canoas, com uma adutora que abastecerá nos. 'Isso já foi feito com tecnologia por demais co-
a cidade. Mas isso é comum no semi-árido da caa- nhecida. V. Ext' tem a minha Solidariedade e o meu 
tinga nordestina; aplauso, porque está analiSlindo esse ifenõmeno 

O Sr. Djalma Bessa (PFL - BA) - V. Ext' me com muita propriedade, objetivld~de e mu~o acerto. 
permite um aparte? O SR. LOCIO ALCÂNTARA .(PSDB - CE) -

. O SR. LOetOALCÂNTARA (PSDB - CE) - Muito obrigado,senadorDjalma: Bessa. 9 aparte de 
Ouço, com grande prazer, o meu querido amigo e V. ex- traz uma contribuição'importante, na medida 
meu mestre, quando em meus primeiros passos em que destaca o princípio da responioabilidade. 
como Deputado. Ninguém pode querer transformar isso numa bandei-

O Sr. Dialma Be888 (PFL - BA) - senador Lú- ra polftica, num slogan. Temos que examinar esse 
cio Alcântara, V. Ext' foi Deputado Federal e meu assunto -com Objetividade e com senso I patriótico. 
professor na Câmara dos Deputados. Quero cumpri- Quantas vezes ouvi falar no rio São Francisco como 
mentá-Io pela propriedade com que trata o assunto, o rio da integração nacional. Que essa lintegração 
valendo-se do artigo do jomalista Luís Nassif. É cer- chegue até esses Estados onde a dificuldade é ter 
to que não subscrevo o titulo do artigo, porque mira- água para beber, para a sobrevivência, J não água 
gem dá a entender que é um fenômeno que não como insumo para atividade econômica. Alguém há 
existe e, ainda que existisse, estaria muito longe, de dizer que essas populações têm que labandonar 
muito distante. Não chego a tanto. Por quê? Esse essas regiões. É muito fácil dizer isso, mas estamos 
projeto foi preparado há algum tempo mas com tratando com pessoas que têm ali vínculOs afetivos, 
aquele desejo de realização imediata. sentimentais, históricos, e que povoaram aquelas re-

O SR. LOcIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - O giões por anos a fio. I 
açodamento. Quero concluir dizendo que no Jornal do Bra-

O Sr. Djalma Bessa (PFL - BA) - O açoda- sll de hoje há uma. entrevista do Ministro Gustavo 
mento, a pressa para fazer agora Realmente, faHa- Krause, em que S. ex-, falando também lsobre essa 
vam estudos técnicos que agora estão sendo com- obra, diz justamente da necessidade de se fazer até 
plementados. Analisemos primeiro o valor: R$1 bi- uma engenharia política - como chama - que só 
lhão não significa praticamente nada em relação a pode ser realizada em cima de dados técnicos. . 
uma aplicação financeira qualquer - não é investi- Não podemos 'rejeitar liminarmente' b empreen-
mento médio, nem grande investimento -, diante dimento por uma questão egoística ou si,rplesmente 
dessa função social de salvar vidas, o que não tem nos recuS8.( a examinar essa proposta,j nem pode-
preço. Ademais, como V. Ext' tão bem se referiu, não mos também embarcar numa aventura, num açoda-
há sentido em se fazer essa transposição prejudi- mento que não é construtivo. O que o Governo de-
cando o São Francisco. Já não digo prejudicando veria ter feito - e ainda não fez - era justamente rea-
esse ou aquele Estado à margem do São Francisco, lizar esses estudos, para que o Presidente Femando 
mas o próprio São Francisco. Assim não resolve. O Henrique não precise voHar, às véspetas de uma 
Rio São Francisco precisa ter um canal navegável, campanha, a insistir nesse tema comO sJ nada tives-
gerar energia e abastecer a irrigação às suas mar- se passado ao longo desses anos. I 
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Creio que o Presidente Femando Henrique Nova estratégia, 

lá firma do . dat· itiv· o Na sexta-feira passada, uma reunião no palácio do Plana!-
es n um compromisso In para a,rea- tO definiu. às competênciás na ação governamental. Caberá li Su-

, lização de um empreendimento, que não é nenhuma parlntendêi1dade Desenvolvimento do NorÍIesta (Sudene) a 
'novidade, pois já foi feito na Rússia; nos Estados coordenação do processo~ Participarão do esforço a SecretarIa 
Unidos'e em vários parses, como uma obra de enge- de DeseÍ1Vo1v1mentoReglonal, por melo da Defesa CIvIl, e o Mi-
nhariasimples, comqueira. nlstérlo do Maio Ambiente, por melo de Obras'hldrlcas. A coorde-

! • Precisamos ter' ~gurança sobre as repercus- nação garalficerá com José Luiz Portella, pessoa que solucionou 
a questão da dlsbibulção de livros didáticos paio MEC e planejou 

sões da obra para que ela não venha a se transfor- o programa AllabetlzeçãoSolklária. 
· mar em um desastre político, ecológico e econômico. Haverá três linhas de ação. " 

< , •• Muito obrigado. ", ' ",' 1) Cesta de alimentos, em munlcfpios que já tiverem orga· 

. "'.... DOCU""ÉNrO A 'ciUE SE REFERE O ~===Ihos,rnuniclpals, para Impedir o roubo e a In-

'. ,,;', SR. LÚCIp, .ALCANTARA EM SEU PRO- 2) Aceleração da liberação de verbas do Orçamento ainda 
. ,NUNCIAMENTO: '>1 que não diretamente relaCIonadas com a questão da seca, vlsan-

." ." .",' '. , "', ,,' • , .. do Irrigar economicamente a região. 
" Lula NaSllH 3) Definição de frentas de trabalho produtivas, empregan-

. A MIRAGEM DO SÃO F~6ISCO 
O desvio das águas do rio São Fl'8J)Cisco para combater a 

seca nordestina ainda é .uma miragem no deserto. Há três nrvels 
de dmeuldSde neSsa obrá". .' ' , " t" 
., " A ,primeira; de cLinhOliIderativo.'[)8sYIar o rio slgnlllcaré. ti· 

.rar água de a1gUl)S Estedos e distribuir para outros. Como reagi­
rão os I;stedos prejudicados? A segunda é de cunho ambIenial. 
Há poucos eStudos avallendo as conseq~ências ambientais des· 

· se desvio. A terceira é de cunho econ6rnlÔo. O primeiro projeto 
apresentado era megaIOmáno, Implicando CUstos extraordinários. 

Anta tantas ressalVas, a única inedidaconcreta do executi­
vo foi liberar uma verba para levantamento de estudos sobre' o 
tema. Mas a soma de dlficuldedes ainda é multo grande. 
'. É mais fácil contar com o arroz e..feljão daS medidas Ime-

diatas ... ' •. " • • , 

, Além 'disso, há carta 'Contusão na questão de seca nordes-
tina. , 

Ela ainda não se relletlu na questão da fome regional. O 
que existe, no f1'l<lII'I9nto, é a fome endêmica, secular, que foi re­

. descoberta e apres8ntada como novidade. " 
, A seca afetou aproxlma safra a ser coI~lda. Por anquanlÓ 

provoCa desemprego, cóm a desorgan~ das lavouras e dos 
rebanhos. Apenas no segundo momento haV8lá o reflexo sobire 
estoques. Ou seja, a grande fome ainda está por vir, se nada for 
feito. 

Avallaç6ea conlradlt6rlaa 
Desde outubro, o govarno foi submetido a avaIlaç6es c0n­

traditórias sobre a seca. O perfodo sazonal da seca começa em 
outubro e vai até abril. Se deixa de chover em abril, ar a seca 8)(-

, trapoIa a sazonaIIdade e toma-se llagelo. ' 
· Em outubro, h8v1a a avaliação de que EL Nlflo produziria 
seca no Nordeste e chuvas no Sul. Em fevereiro, as avaliações 
mudaram, tomando-se mais otimistas. Em abril, voItou-se li ave­
Ilação Inlclal. E o govemo não se preparou. 

Mesmo assim, não há faJta de alimentos no momento. Os 
armazénS da campanhia Nacional de Abasteclmerito (conab) ElE, 

tão abarrotados. O problarna maior é IoglstlcO e o custo do Iran$­
porte para a região. Na semana passada a coluna mencionou 12 
toneladas de alimentos recolhidos em campanha da rádio Apara­
clda, remetidos para o Nordeste por melo de.1JI!I avião da FAB. 
Confonne anotou um leitor, possivelmente o custo do combustlvel 
foi maior do que o do alimento. 

. Sem a Ioglstlca adequada, ~ campanhas de doação do 
alimentos mais atrapalharão do que ajudarão. 

do as pessoas em obras efetivamente relavantes, além de treina­
mento e quali!jcação profissional. 

Falta ainda definir uma linha de 'aÇão r;Kirmanente para a 
defesa Civil. Qualquer pars clvHlzado que presie tem de ter uma 
estrutura llaxfvel e de apolo a qualquer região do pars, em caso 
de cataclismas - prevlsrvels ou Impr8vistos. , 

E-mail: InesaHOuol.com.br 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - V. EX­
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Abdias Nasci­
mento. . ... 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BIoc:QIPOT - RJ. 
PronunCia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
S'-s. e Srs. Senadores, sob a proteção de Olorum, 
inicio este meu pronunciamento. 

Ainda ontem, ocupamos esta tribuna para evo­
car criticamente uma data histórica referente ao 
povo afro-descendente deste Pars. Hoje retomamos 
à História, desta vez no intuito de arrancar de um es­
quecimento injusto, imerecido eantinacional as figu­
ras heróicas de cinco mártires das lutas pela liberda­
de no Brasil. Estou-me referindo aos cinco homens 
negros que, num 14 de maio, foram executados na 
cidade de Salvador, Bahia, pelo crime de não aceita­
rem as condições cruéis, desumanas e humilhantes 
em que viviam os africanos no Brasil. Cinco heróis 
da pátria, cinco campeões da liberdade que esta Na· 
ção um dia terá que reconhecer e venerar, ao lado 
de Tiradentes e dos outros heróis imolados por essa 
mesma causa. São eles os líderes da Revolta dos 
Ma/ês, de 1835, marco indelével da resistência ne­
gra neste continente e um dos ingredientes básicos 
do caldo de cultura que propiciaria, mais de cinco 
décadas depois de sua eclosão, a extinção do siste­
. ma escravista em nosso Pars. 

Um dos muitos subprodutos perversos da es­
cravização de povos afncanos por eul'ópeus, iniciada 
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por portugueses em fins do século XV e que teve no restante da África, assim' como com a Europa e a 
Brasil o seu'pafs de maior duração, foi a elaboração Ásia. A religião muçulmana, introduzida I pelos co-
de um su~to' tEiórico voltado à dêsO:~l)~ merciantes árabes, acabou sendo adota~ pela elite 
dos africanos e dos negros em geral, comO foima de govemante, embora fortemente mesclada com ele-
justificar uma dominação que não encontrava sus- mentos das religiões aut6ctónes. O povo, entretanto, 
tentáculo nos fundamentos religiosos e filosóficos do permaneceu fiel, em sua maioria, às crenças ancas-
pensamento dos ,dominadores. Era preciso negar trais. Dos vários Estados,organizados nalregião, ao 
aos africanos' e aos seus descendentes a própria longo de quase dois mil anos, três se destacam: o 
condição de seres humanos, ainda que para isso Se reino de Gana e, os impérios do MaU e ,dia Songhai. 
fizesse necessário distorcer, ou simplesmente negar, Sua riqueza cultural pode ser avaliada pelo fato da 
as conquistas 'desses povos' nos variados campos cidade de Tomt>uctu, na curva do rio Nfgér, na atual 
do conhecimento e os feitos importantes pôr eles República do M8Ii, abrigar, em pleno século XIV, a 
protagonizados no' próprio' contexto' africano, bem universidade deSankore, aonde' acorriam intelec-
como sua interação com outras culturas, tradições e tuais muçulmanos de todo o norte da Áfriba e do sul 

. . I 

civilizações. ,(f, "I , ',. ".\ . , ' da Espanha - na época, dominado pelos mouros -
Entende:se,'j'desse modo, 'avisão deturpada para estudar Matemática, Filosofia, Histó~a e Direito 

que hoje se tem da África e d~ seus filhos. Ela é fru- Islâmico. Por essa épcl('..a, a atividade mais lucrativa 
to de um proçesso. de falsificaÇão executado com em Tombuctu era o comércio ~ livros. J ,'" 

mestria, desde-, I> ;século passado, por historiadores, . , Em meados' do século Xv, com a derrota de 
sociólogos e antropólogos engajados numa guerra Songhai ante os exércitos marTÓquinos, asse perro-
ideológica, cujo principal objetivo estratégico era edo brilhante da História Africana .chegou ~o fim. Não 
continua sendo justificar - para perpetuar - a supre- por acaso, no momento em que ganha pulso 'o pio-
macia européia, sobre os povos "de cor" dos outros cesso de expan!iâ,o da, Europa, quando ps filhos do 
continentes. Falo 'de falsificação por não caber aqui Velho Continente começam a "descobrili"r outras re-
o beneffcio dad.~vida, uma vez que os gregos, para giões do mundõ,. todas elas já habitadas, muitas ve-
não mencionar os famosos cronistas árabes de obra zes por povos de cultura tecnologicamente avança-
conhecida e divulgada no Ocidente, haviam descrito da,Com isso, cai o preço do ouro, encOntradoéOm 
com precisão. e éI~reZa a divérSidade de civilizações abundância em' algumas das' "novas" t~rras, provo-
com que travaram contato no hoje difamado Conti- cando a decadência econômica do Sudãb Ocidental. 
nente Africano. Ao mesmo' tempO, intensifica-se o' processo de es-

. Causa, assim, um enorme chÓque a todos cravização de africanos, que acabaria ttansplantan-
aqueles educados segundo a tradição eurocêntrica do à força para o outro lado do Atlântico a maior par-

,travar conhecimento com as. numerosas civilizações te do elemento humano que poderia:dar continuida-
avançadas que se desenvolveram em todas regiões de à saga civilizatória africana •. Foi ,assim que os ma-
,do Continente Africano. Uma dessas regiões tem es- lês, nome genericamente atribufdo aos Ilfricanosis-
treita relação com o tema que, hoje, trago à baila:,. lamizados, vieram parar no Brasil, eSpe(:ialmente na 
trata-se do Sudão Ocidental. Não o pafs hoje cha- Bahia, região de maior concentração das etnias ne-
mado Sudão, mas uma vasta área da África Ociden- gro-muçulmanas neste Pars.· I 

taL que, atualmente, abriga nações como Nigéria, Na verdade, a Revolta dos Malês de 1835 foi o 
Gàna, Senegal, Mauritânia e Mali, algumas delas no- ponto máximo 'de uma série de rebeliões iniciadas 
meadas em homenagem a antigos reinos e impérios no princfpio do séculO XIX, lideradas polr africanos e 
que lá floresceram. Estou falando de Estados pode- afro-descendentes praticántes do Islami$rno. Alimen-
rosos, com dezenas de milhões de habitantes, espa- tadas pelo espfrito de Jihad, ou Guerra Santa, funda-
Ihados por milhões.de quilômetros quadrados, dota- mentavam-se todas elas na luta pela lit)erdade dian-
dos de uma aprimorada infra-estrutura, de uma cul- te de inimigos não apenas de outra raÇa e cultura, 
.tura requintada e de um considerável poderio bélico, mas também de uma religião, a cristã, Por eles vista 
traduzido& em quase vinte séculos de progresso e como pagã. Se'gundo os registros, a primeira dessas 
desenvoMmento. rebeliões eclodiu a 28 de maio de 1807 j Armados de 

Baseada fundamentalmente no comércio do arcos, flechas, facões,' Pisto.las e fuZis, I africanos, da 
ouro, abundante na área, a riqueza material dessa etnia haussá enfrentaram portugueses e brasileiros 
região propiciou o desenvolvimento de uma cultura das forças coloniais e, embora derrotados, demons-
original, fertilizada pelas trocas comerciais com, o traram ser não somente valentes e destemidos, mas 

I 
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também - o que é mais importante neste contexto - crendices e instrumentos de bruxaria os documentos 
possuídos de um grau de organização que assustou escritos em árabe, incluindo trechos do Corão, en-
seus poderosos adversários. O objetivo era simples: contrados entre os pertences dos insurrEitos. Não 
apoderar-se dos navios ancorados na Baía de To- tardaram a descobrir, porém, para a sua estupefa-
dos os Santos e neles voltar para a África. Derrotada ção, o papel desempenhado por uma liderança letra-
a insurreição, Antônio e Baltazar, seus principais da em árabe e português, responsável por uma rede 
chefes, são condenados à morte, enquanto outros complexa e organizada, que iltingia a própria África, 
insurretos recebem penas de não menos de cem com ramificações pelos interesses britânicos da épo-
chibatadas em praça pública para servirem de exem- ca. 
pio a outros negros que ousassem sonhar com' a li­
berdade. 

. Isso não impediu, contudo, que outras revoltas 
se sucedessem em 1809, 1810, 1814, 1816, 1822, 
1826,1827,1828 e 1830. As penas de morte, depor­
tação e açoites em público com que se viam contem­
plados seus líderes não pareciam intimidar os' ne­
gros baianos; pelo contrário, pareciam servir de estí­
mulo ao espírito libertário trazidos e herdado da Mãe 
África, desvelando plenamente a crueldade do siste­
ma que b subjugava. Mas foi em janeiro de 1835 qUl~ 
aconteceu, na visão dos poderosos da época, a 
mais grave e perigosa dessa série de insurreições, 
aquela que ficou conhecida como a Revolta dos Ma­
lês. O plano era engenhoso. A rebelião deveria eclo­
dir a 25 de janeiro, durante a festá de Nossa Senho­
ra da Guia. Nessa madrugada, os revoltosos se reu" 
niriam 'para iniciar, em vários pontos da cidade, umal 
série de ataques simultâneos, do tipo que hoje des" 
creveríamos como guerrilha urbana, Numa segunda 
etapa, a eles se juntariam os negros das plantações: 
localizadas na periferia de Salvador. 

Quis o destino que os revoltosos fossem derro­
tados, não pela capacidade de reação dos escravo­
cratas, mas por terem sido delatados por Guilhermi­
na Rosa de Sousa, mulher nagô emancipada que 
decerto rião compártilhava o espírito libertário de 
seus irmãos e irmãs, mas pertencia àquela espécie 
de seres humanos, encontráveis em todas as raças, 
que se contentam em rastejar em busca das miga­
lhas dos dominadores. Tão diferente de outra mulher 
negra, Luísa Mahin, figura destacada nas insurreiçõ­
es malês e que viria a ser mãe do grande· poeta ne­
gro, herói e mártir da abolição: Luís Gama. 

Alertadas sobre a iminente revolta, as autorida­
des tomaram providências no sentido de contê-Ia. A 
intensa repressão então desencadeada provocou 
enfrentamentos mortais, ensangüentando os becos, 
as ruas, os largos e a própria memória da Bahia. Du­
zentas e oitenta e seis pessoas foram acusadas, 
194 das quais da etnia nagô. No início das investiga­
ções, as autoridades imperiais imaginaram, de acor­
do com seus preconceitos, que não passassem de 

As sentenças foram 'rápidas como a aplicação 
de uma medida proviSÓria imposta por um rolo com­
pressor. Cinco acusados foram condenados à morte 
por enforcamento: Jorge da Cunha Barbosa e José 
Francisco Gonçalves, aHorriados, ao lado dos escra­
vos Joaquim, Gonçalves e Pedro. Como nada ficas­
se provado contra si, Pacífico Lucitan, uma espécie 
de mentor dos revoltosos, recebeu uma pena terrí­
vel: mil chibatadas em praça pública. Outros mais fo­
ram aquinhoados com penalidades semelhantes -
600, 800, 1.000 chibatadas, aplicadas diariamente, 
de forma parcelada, de modo a não destruir o patri­
mônio dos escravocratas. Demonstrações, talvez, da 
benevolência do escravismo à brasileira, como que­
rem os apóstolos da chamada "democracia raciál". 

A triste história da escravidão marcou para 
sempre, com tintas de sangue, a própria história 
deste País. Nela se fundamenta a chaga do racismo, 
cancro renitente que contamina o tecido social brasi­
leiro, -raiz da maior parte dos problemas mais graves 
que ainda hoje afligem esta Nação. Mais lições de 
dignidade, como a saga dos malés, com seus corre­
latos ém cada pedaço de chão que o africano pisou 
neste' País, servem-nos de azimute para as lutas 
hoje' travadas pelos afro-descendentes em busca da 
igualdade com que sonharam nossos antecessores 
na primeira metade do último século. Que o espírito 
dos mártires de 1835 nos possa conduzir e ilumi-
nar ... 

O Sr. Lauro Campos (BIocoIPT - DF) - V. Ex!! 
me permite um aparte? 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BlocoIPDT -
RJ) - Com muito prazer, Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos (BlocolPT - DF) - Nobre 
Senador Abdias Nascimento, de início, quero exter­
nar a minha grande admiração pela pessoa que ago­
ra ocUpa a nossa tribuna. V. Ext' é um dedicado, au­
têntico, intransigente e fiel professor; estudioso, his­
toriador da história que querem esquecer, da história 
que querem desprezar, da história que querem mar­
ginalizar, para continuarem o processo de espolia­
ção, de exploração e de obstaculização da liberdade 
do povo afro-brasileiro. Não apenas no Brasil, mas, 
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nos Estados Unidos, onde lecionou em universida-- Agradeço-o profundamente. Minha ladmiração 
des por longo tempo, V. ExI dedicou a sua profícua por V. Ex!' começou no dia em que entrei nesta 
vida à defesa e à afirmação desses pontos de vista. Casa. Ouço com freqQência os seuspro~unciamen-
Hoje, V. Ex' tocou num daqueles pontos que mos- tos e vejo a sua grande luta. para libertàr o nosso 
tram a Importância do aporte, da contribuição da cul- povo dos grilhões do colonialismO econônilico. E isso 
tura negra para0 Brasil. Nos dias atuais, vemos que é algo fundamental para que o País possa dizer que 
a ciência também c.ontribui para derrubar essas bar- é uma nação e que tem realmente limai soberania, 
relras que alimentam o processo de escravização que está muito prejudicada por essa subórdinação li 
atual, disfarçado, cínico. Hoje sabemos que a vida hu- interesses colonizadores ,e imperialistas. I '. 
mana começou na África. Ou seja, todos somos africa- Acrescento ao meu discurso o seu aparte e, 
nos, porém, ,modificados pelas circunstâncias ineren- . com muita emoção, agradeço a V. ExI. I 
tas ao P!ocesS9de globalização, que espalha o ho- Sr. Presidente, espero que o espírito dos márti-
mem pela face da terra. Franz Boas, autor de um livro res de 1835 nos possa conduzir às pcirtas do Tereei-
,que li quando tinha 18 anos, chamado The Mind of ro Milênio e iluminá-Ias, apontancto-noslo caminho 

'·Primitlvé MSh,já alertava a respeito desses erros em da concretização dos mesmos ideais por que eles 
que incorrem aqueles que julgam que a raça branca, tombaram. Penso que a lição desses mártires não' 
os arIanOs, temcaracterfsticas superiores às da raça será esquecida por nós, os afro-descehdentes, e, 
negra. Ele mostra, no seu livro, como a raça negra espero, por todo o povo brasileiro. I ' 

possui diversos traços que, na escala evolucionista, a Axé! , ',. 
distancia mais até dos primatas do que os próprios Muito obrigado, Sr. Presidente. I . 
homens brancos. Quando os maleses vieram para o O SR PRESIDENTE (FI M I) Co 
Brasil, falavam duas línguas e aprenderam o Portu- • aviano e p - nCEr 

do a palavra ao Senador Rarnez Tebet, por permuta 
'guês. Eram poliglotas, portanto. Além disso, como S d Ed· L b- I' 
la 

·Ia com o ena or Ison o ao. . 
mbra o grande historiador da economia brasl ira, sa- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB- MS. Pronun-

biam manipular e manufaturar o ferro, algo que os por- cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ 
tugueses não sabiam fazer e aprenderam com os afri- Sr. Presidente, SrIIs. e Srs. Senadores, venho a esta 
canos, Os fomos de feiTO feitos conforme os modelos tribuna falar de passeata, de marcha, rhas de uma 
africanos funcionaram muito melhor do que aqueles marcha diferente de tantas quantas ao 1,6ngo de mi-
que se tentaram fazer em São Paulo, usando-se ou- nha vida tenho participado ou presenciado. 
tra tecnologia .. Neste breve e entusiasmado aparte, Em verdade, desde os meus tem~s de' estu-
não tenho tempo senão para elogiar a sua conduta dante eu participava de passeatas prepáradas pelos 
no exercício do seu lT'andato e parabenizá-lo pelo 

. trabalho que tem realizado. Muito obrigado. .ilniversitários. Passeatas de universitários todos já 
viram; algumas delas entraram para eJ História do 
Mundo, como a' que movimentou a Idemocrática 
França em 1968, ao tempo de Charles de Gaulle. ' 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BIocoIPDT - RJ) 
- Senador Lauro Càmpos, agradeço, muito emocio­
nado, esse seu aparte, porque V. Ex!' não demons­
trou apenas uma solidariedade formal, mas tocou 
fundo nas questões da existência do povo africano 

. no mundo. Realmente, causa espanto extraordiná­
rio dizer-se, como V. Ex!' afirmou e é cientifica­
mente provado, que a raça humana nasceu na 
África e que a raça branca é apenas uma "degra­
dação· da raça negra. Então, é muito curioso ver 
esses homens de tipo nórdico, esse segmento brasi­
leiro que quer ser nórdico, europeu, descobrirem que 
.... tiil'\ ""In '.!r.1 pé na África e que lá estão as suas 
raízes. É uma prova da grande alienação do nosso 
País esse esforço de querer ser europeu, de querer 
ser do Primeiro Mundo, de querer ser superciviliza­
do, quando o natural é reconhecer a própria ima­
gem, a própria identidade e abandonar essas frivoli­
dades, levando o PaIs e o seu povo a sério. 

Temos visto passeatas dos trabal~adores sem 
terra em f~.vl da reforma agrária. Temos presencia-

I 
do ~eatas de professores em busca de melhores 
salários e da qualidade do ensino no Brasil. E a tan­
tas outras passeatas temos assistido: lnarchas que 
mudaram o rumo· da História, que imp~lsionaram o 
Congresso Nacional, como ocorreu nkentemente, 
no Impeachment do ex-Presidente Ferhando Collor 
de Mello. ' ! 

Mas, Sr. Presidente, SrIIs. e Srs. Senadores, 
ontem presenciei uma marcha difererlte, realizada 
por cerca de cinco mil crianças de até q'uatórze anos 
de idade, que já percorreram vinte e um dos vinte e 
sete Estados que compõem a Federa~o brasileira .. 
Estiveram com o Presidente da Rep~blica e com 
Congresso Nacional. São crianças qJe nos estão 
dando, parece-me, um grito de alerta, ~rque vieram 
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nos pedir aquilo que Unhamos, e temos, obrigação querem leis que as protejam. Leis já temos, e mui-
de fazer por elas; são crianças que estão pedindo o tas. Podemos até aperfeiçoá-Ias. Mas o que pode-
direito de estudar, o direito de serem crianças. Per- mos fazer ainda é redobrar a nossa vontade polrtica 
correram o Brasil dizendo que querem o direito de para solucionar esse problema aflitivo e angustiante. 
sonhar, que não podem mais perambular pelas ruas, As próprias crianças, ao fazer essa marcha, não es-
que não podem mais trabalhar, por exemplo, nas tão apenas chamando a nossa atenção, mas estão 
carvoarias do Mato Grosso do Sul, dizendo-nos que clamando por socorro da classepolrtica. 
não é lá o seu lugar. Essas crianças estão nos di- O Sr. Joel de Hollanda (PFL - PE) - V. Ex' 
zendo que querem escola, que querem sonhar, que me permite um aparte? 
querem ter esperança, que querem brincar. O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Conce-

Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, isso é do o aparte ao Senador Joel de Hollanda. -
uma evolução. Esse é o maior grito de alerta que 
pode ser dado para que olhemos para a dramática O Sr. Joel de Hollanda (PFL - PE) - Nobre 
situação da educação no Pars. Até agora, tenho ou- Senador Ramez Tebet, quero congratular-me com 
vido vozes levantarem-se, no Congresso Nacional, V.Ex' pelo registro que faz da importante marcha 
clamando contra essa gravrssima injustiça social: realizada ontem, em BrasRia, por crianças de todo o 
crianças trabalhando nas carvoarias do Mato Grosso Pars. Foram as crianças recebidas pelo Presidente 
do Sul, a exploração do trabalho -infantil nos sisais do Congresso Nacional, Senador Antonio Carlos Ma-
da Bahia, na colheita do fumo no Rio Grande do Sul, galhães, pelo Presidente da Câmara dos Deputados, 
nas plantações de cana-de.açúcar.no Nordeste, en- Deputado Michel Temer, e também pelo Presidente 
tre outros lugares. Mas agora são elas mesmas que, da República. Tem razão V. Ex' quando chama a 
convocadas e lideradas pela Confederação Nacional nossa atenção para o esforço que todos precisamos 

.. dos Bispos do Brasil, fazem essa marcha, chaman- fazer para diagnosticar e, mais do isso, equacionar o 
do a atenção, por certo, da sociedade e das classes problema das crianças que trabalham, das crianças 
dirigentes para o mais grave problema que a Nação que estão nas carvoarias, nos canaviais do Nordes· 
brasileira enfrenta, a meu ver. te, nas plantações de sisal, enfim, em todos os seto­

Sr. Presidente, são crianças gritando palavras 
de ordem. Há os que falam que é preferível dar tra· 
balho a elas do que vê·las como pedintes nas ruas 
ou praticando infrações. E a resposta das crianças é: 

. 'Sim, é melhor trabalhar. Mas é muito melhor estu· 
dar do que trabalhar, pois estamos na idade de estu· 
dar, de aprender, de sonhar, de ter em nossas men· 
tes um mundo melhor, e não de ficar trabalhando em 
condições as mais precárias e anômalasl' 

Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, é esse 
o grave problema social que o País atravessa. Por 
isso venho a esta tribuna, nesta manhã de quinta-feio 
ra. Quero fazer o registro dessa passeata, que, a 
meu ver, foi a mais sincera realizada no Brasil nos 
últimos tempos; foi a mais .comovente. Ela muito 
me sensibilizou, tocou fundo no meu coração. Já 
não mais são jovens de 18 anos, já não mais são 
adultos que vão às ruas, que percorrem as metró' 
poles, que fazem marchas do interior em direção .i 
capital. São as próprias crianças que estão percor· 
rendo este Brasil para pedir por melhores dias para 
elas, que querem ser, são e serão o futuro do nosso 
Pars. 

Há muitas coisas a serem feitas. Sei que elas 
são responsabilidade do Congresso Nacional, mas 
não apenas do Congresso Nacional. As criança.~ 

res econômicos do Pars, contribuindo, com o seu 
trabalho infantil, para o sustento de suas famBias -
mas ficando fora da escola. Como ex-Secretário de 
Educação do Estado de Pernambuco, posso dizer e 
reafirmar, alto e bom som, que lugar de criança é na 
escola e não nas carvoarias, nos canaviais ou nas 
plantações de laranja. Devemos fazer um esforço 
para que as crianças, sobretudo na idade de 7 a 14 
anos, tenham acesso à escola. Em Pernambuco, 
não obstante todas as dificuldades, temos um pro­
grama, já bastante adiantado, ;:Ie retirada das crian· 
ças dos canaviais, para serem mandadas para as 
escolas. Trata-se de um trabalho desenvolvido pelo 
Governo Federal, através do Projeto Mão Amiga, em 
parceria com o Governo do Estado e as prefeituras, 
e que está dando resultados importantes: cerca de 
30 mil crianças já deixaram os canaviais na região 
para irem à escola. Mas sei que é preciso fazermos 
mais, como ressaltou V. Ex', é preciso darmos priori­
dade ao problema. É preciso que mais recursos se­
jam alocados, para que não apenas 30 mil crianças 
deixem os canaviais, mas, talvez, 300 mil, que traba­
lham no Nordeste, em São Paulo, no Paraná, em 
Mato Grosso. É preciso que elas saiam das frentes 
de trabalho e vão para a escola. Portanto, cumpri- . 
mento V. Ex' pela oportunidade e pela importância 
de seu pronunciamento, pelo registro que faz dessa 
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grande marcha realizada pelas crianças em Brasnia. Trata-se realmente de uma situação diflcil.lcomplica-
Multo obrigado. . da. e que merece toda a atenção. Mas não/é s6 isso, 

O SR. RAMEZ TEBET.(PMDB - MS.) - Sena- porque a criança vai se desenvolver e se tomará o 
dor Joel de Hollanda, recolho, com muita alegria, o adulto de amanhã. Está aI o retrato daquilo que pode 
seu aparte, porque ele vem de um homem como V. fx8, ser o nosso Pais daqui a 10, 20 ou 30 anos. V. EJc!! 

. que conhece a fundo os problemas educacionals deste tem, portanto, os meus parabéns, porque essa mar-
PaIs, que tem não só a experiência de Parlamentar cha, como V. exa bem disse, não é em fav6r de salá-
mas também a de hômem do Nordeste; que tem vI- rio, de habitação, de emprego; não é por terra, mas 
vência do assunto, pois exerceu o cargo de Secretã- é uma marcha da esperança, que deve Iter todo o 
rio de Educação, que honrou e no qual multo fez, dó nosso respaldo, todo o nosso apoio e todii a solida-
Governo do Estado de Pemambuco. Portanto, o riedade da Naç.§o. Essa criança é que estará, dentro 
aparte de V. Ex'! enriquece o meu pronunciamento. de pouco tempo, nos substituindo. V. Ex", portanto, 

Sr. Presidente, S'-s. e Srs. Senadores, esse está abordando um assunto do maior inte:resse para 
problema não existe apenas no Brasil, mas no mun- o PaIs. É preciso que se atente para essa situação .. 
do. Mas das 200 milhões de crianças do mundo nes- É preciso que se dê atenção a essa cri~nça, para 
sa situação, o nosso PaIs, segundo dados do IBGE, que ela tenha condições de estudar, de se educar e 
possui cerca de três milhões e meio, três milhões e instruir, e de passar a ser cidadão e não Jma pessoa 
oitocentas mil crianças abaixo de 14 anos que são com sérias dificuldades, com doenças e lcom defei-
forçadas ao trabalho ilegal. Essa cifra, meus caros tos de toda a sorte. V. Ex" tem, portanto, as minhas 
Senadores, de quase 4 milhões de crianças com congratulações e as minhas palmas pela abordagem 
menos de 14 anos trabalhando de forma ilegal, em de um tema que, realmente, é do interebe não só 
lugares insalubres, positivamente é um número que do PaIs - e V. Ex'está se referindo ao nfsso País-
assusta, que atemoriza e que se constitui, por si s6, mas também do. mundo. . ... i 
no maior grito de alerta que pode ser dado à Nação O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Nobre 

. I 

bresileira. Senador Djalma Bessa, V. Ex' chegou ontem a esta 
. O Sr_ Dlalma Sesaa (PFL - BA)':" Permite-me Casa, para ocupar a vaga do atual Ministro da Previ-

V. exa um aparte? dência Social. Mas V. EJ<I! é um homem do Nordeste, 
O SR_ RAMEZ TESET (PMDB _ RS) _ Com é um homem com vivência parlamentar. Sei que, por 

muita satisfação, Senador Djalma Bessa. váriós anos, V. exa foi Deputado Estaduàl, na Bahia; 
V. Ex" honrou a Bahia também como 06putado Fe-

O Sr_ Djalma Beasa (PFL - BA) - Senador 
Ramez Tebet, V. EJ<I! aborda um assuntô realmente deral e agora está tendo a oportunidade de honrá-Ia 
relevante para o Pais, e até para o mundo. Atente V. Ex" como Senador da República. I 
para o fato de que, até há bem pouco tempo, no Brasil, Por tudo isso, o aparte de V. Ex" reforça - e 
não se falava em crianÇa, não se tomava conheci- isso é muito para mim - as minhas palavras nesta 
mento da criança; faltava-lhe escola. E é posslvel tribuna V. exa diz bem quando afirmai que não se 
que, já a essa época, ela trabalhasse dessa manei- . busca melhor salário, não se busca um pedaço de 
ra. Mas hoje, não. Há uma conscientização nacional chão. Sabe o que as crianças estão buscando, o 
de que a criança precisa ser assistida, precisa ser que elas pediram ? Sabe qual foi o !grito dessas 

. educada, precisa ter escola. O trabalho. da. criança crianças. enquanto marchavam ? "Eu ql!lero ser gen-
chama-se escola, educação, instrução. Admitir-se te, quero crescer corno gente, eu quero um mundo 
que uma criançatrabaJhe já é um absurdo. E absurdo melhor!" V; Ex" sabe que são essas crianças o Brasil 
maior é ser esse trabalho em atividades, corno V. EJ<I! de amanhã, e me conforta, Senador Djalma Bessa, 
salientou, insalubres e perigosas. Chegamos até a abordar um tema como esse. Estamos falando hoje 
admitir um racioclnio realmente extravagante, ou sobre um assunto cruel, dramático, atulal, mas esta-

I ' 
seja, que esse trabalho realizado pelas crianças mOS falandó com os olhos voltados para o amanhã, 
ocorra por dois motivos: primeiro, por um salário me- com os olhos voltados para o futuro dai nossa Pátria, 
nor, e, segundo, porque nenhum adulto aceita reali- que depende da educação dessas crianças, que de-
zª-Io. É realmente terrlvel o que está acontecendo pende da melhoria da qualidade de vida do nosso 
em nosso PaIs. E que está, pela nossa cultura,pro- povo e da nossa gente. Essas crianças são o futuro 
duzindó pivetes. Por quê? ,Porque simplesmente as do nosso Pafs. Portanto, ao abordarfos esse as-
crianças não são assistidas, são abandonadas e fi- . sunto, estamos sem nenhuma prete~o que não 
cam nessa 'situação terrfvel. Devemos raciocinar. seja falar para o amanhã, querendo registrar para 
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amanhã. querendo dizer que temos que resolver o des rurais brasileiras. em locais acessíveis, não exis-
problema imediatamente. para que. hoje. essas tem escolas nem sequer postos de saúde. 
crianças não sofram. e para que. amanhã, o Brasil Temos. no Estado de Mato Grosso do Sul, pro-
seja uma pátria melhor. mais humana ainda e mais priedades rurais em Municípios nos quais os prefei-
cristã. tos enfrentam dificuldades. âpesar dos bons salários 

O Sr. Lúdlo Coelho (PSDB - MS) - Permite- que oferecem. por exemplo. para médicos. Eles n3.o 
me V. EJ<!! um aparte. nobre Senador Ramez Tebet? conseguem médicos que queiram servir nos seus 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Concede-me Municípios. Portanto. de qualquer forma, o campo 
V. EJ<!! um aparte. Senador Ramez Tebet? brasileiro está desassistido. e a criança trabalha ali, 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sena- longe da escola. longe de qualquer assistência. sem fa-
dor Romeu Tuma. vou pedir permissão a V. Ex'. lar na insalubridade. que ocolTé praticamente na maklria 
pois o Senador Lúdio Coelho já havia .pedido o apar- dos locais onde as crianças estão trabalhando . 

. te. Logo a seguir. terei muita honrá em ouvi-lo. . No Estado de V. ExII. no Estado de Levy Dias. 
O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Agradeço no meu Estado. Mato Grosso do Sul. que sabemos 

ao Senador Romeu Tuma. Senador Ramez Tebet. que é pioneiro. no Brasil - graças ao programa do 
V. Ex'· está tratando de um assunto que envolve Govemo Federal -. na tentativa de erradicação do 
toda li família brasileira. O trabalho da criança. prin- trabalho infantil. estamos longe ainda de fazer aquilo 
cipalmente no campo. exige reflexão de todos n6s. que deveríamos. efetivamente. fazer em favor das 
Parece-me que ninguém obrigaria a criança atraba- nossas crianças. que é. sem dúvida alguma. retirá-
Ihar se não houvesse necessidade. A maioria das las do trabalho e colocá-Ias em escola. em escolas 
crianças que está trabalhando. em nosso País. é boas. para que elas possam realizar o seu sonho de 
oriunda de famnias sem recursos. Essas crianças crianças, que é o de serem gente. 
ajudam a manter seus innãos e seus pais. Senador 
Ramez Tebet, penso que o movimento das crianças Concedo o aparte ao nobre Senador Romeu 
recomenda uma reflexão do poder público brasileiro Tuma. 
a respeito. principalmente. da agricultura brasileira. O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador Aa. 
O nosso País é enorme, tem água em abundância. mez Tebet, pouco terei a acrescentar. Serei rápido. 
terra fértil. pessoas competentes, mas temos uma porque logo começará a Ordem do Dia. V. Ex' está 
produção agrícola qu~' nada representa. É no campo explorando. com muita competência. com muito sen-
que a maioria das crianças trabalha. nos canaviais, timento, o drama do trabalho do menor. Isso faz pai'-
nos engenhos. nos alambiques ou nas hortas. Que- te de movimentos internacionais e a Abrinq, no meu 
ro. ao apartear V. Ex', chamar a atenção para este Estado. fez o movimento do selo para as indústrias 
aspecto: que a proteção da criança. em nosso País, que não utilizam a mão-de-obra infantil para a expIo-
depende da melhoria das condições de vida das po- ração do seu comércio. O Senador Lúdio Coelho se 
pulações de renda menor. espalhadas por toda a referiu a vários tipos de atividade onde é explorada a 
parte em nosso País. Era isso que tinha a dizer. Mui- - mão-de-obra infantil. Lembro-me de campanhas de 
to obrigado a V. Ex'. .vários anos nas carvoarias, o que até hoje se verifi-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sena- ca. O que acontece? A criança vai ao trabalho para 
dor Lúdio Coelho. V. Ex' traz a experiência do ho- completar a renda familiar. Penso que V. Ex' está di-
mem que trabalha no campo praticamente desde recionando o seu discurso para a polltica de com-
que nasceu. É a grande experiênCia de V. Ex' qUE! . pensação. O Estado tem que ter urna política para 
está falando. E é verdade. V. Ex' tem razão, as compensar a famllia e colocar o menor na escola .. 
crianças não estão trabalhando no campo. nos cana- Discutimos. inclusive em cima de projetos do Sena-
viais. porque querem trabalhar. Estão lá porque não dor Suplicy, da Renda Mínima. o projeto de compen-

. há outro jeito, outra maneira; elas precisam ajuda,. sação para a família que precisa do trabalho do me-
as suas famílias. nor e o coloca na escola para um futuro melhor para 

Nós que conhecemos o campo no Brasil-'- V. Ex' a criança e para o País. Quero cumprimentá-lo pelo 
conhece melhor do que eu -'-. sabemos que lá estão direcionamento do seu discurso, com tanta emoção. 
as piores condições, ainda que no local de trabalho com tanta veemência, defendendo a participação do 
existam ou possam existir boas condições de traba- Estado na manutenção dessas crianças na escola e 
lho, porque sabemos que no campo brasileiro não longe do trabalho escravo, combatendo a mão-de-
há uma infra-estrutura mínima. Perto das proprieda- obra infantil. 
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O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sena- delas, representantes dos cerca de três milhões de 
dor Romeu Tuma, agradeço porque V. EX- lembra brasileiros que estão trabalhando, ainda quE! na faixa 
que algo está sendo feito, mas, convenhamos, é dos 7 aos 14 anos de idade. I 
muito pouco, é quase nada. Parece até que estamos O Sr. Levy Dias (PPB - MS) - Senador Ra-
acordando agora para um problema que é mais do mez Tebet, V. Ex- me permite um ~parte? ! 
que secular. Leis n6s temos. A Organização Intema-
cional do Trabalho proclama essa proibição, a nossa O SR. RAMEZ TEBET (PMDB '~ MS) - Agra-
Constituição bem toca no assunto, todavia o proble- deço e acolho com alegria o aparte do I Senador. 
ma cada vez se apresenta mais crônico, mais grave. Eduardo Suplicy e concedo o aparte ao nobre Sena- ' 

Ouvi o sinal da campainha do nosso Presiden- dor Levy Dias. , , ' I ". 
te Antonio Cartos Magalhães, que ontem, junto com O Sr. Levy Dias (PPB - MS) -: Con1esso que 
o Presidente da Câmara Michel Temer, teve a opor- meditei muito antes de pedir este aparte a V.Ex-, 
tunidade de receber os jovens, essas crianças me- porque, ontem e anteontem, o Senador Ney Suassu- ' 
nores de 14 anos que realizaram uma marcha bus- na falava sobre a seca. Repetirei quase b mesmo 
cando melhores condições de vida, dizendo e aler- que disse ontem. Fico vendo na televisão li criança~ , 
tando a Nação brasileira que eles querem é ser gen- da, visitando Brasília e o Presidente da Repllblica e ' 
te, eles querem sonhar, essas crianças querem ter o levando o seu manifesto, e indago a mim imesmCio 
direito de ter esperança E foi isso também que o que irá acontecer amanhã, na semana que vem, no ' 
Presidente da República ouviu de uma criança do mês ou no ano que vem, porque tudoissojé interes-
nosso Estado do Ceará, lá, junto com outros Esta- sante para a mídia, mas a ação efetiva, Ilrnic8 forma , 
dos do Nordeste, castigado pela seca. Foi isso que de resolver qualquer problema que exista t e este é 
ele ouviu do menino José Simão. Houve uma frase um problema secular, como disse V. EX- e o Sena-,I 

do menino José Simão, no trecho do discurso que dor Ney Suassuna -, precisa ser feita. qonheço o 
dirigiu ao Presidente da República, que é a mais im- drama da seca na pele, Senador Ramez Tebel, por-
portante e com a qual pretendo encerrar o meu pro- que sou filho de lavradores e nasci ern uma pequena 
nunciamento: - Muitos falam que é melhor trabalhar propriedade rural; nunca conheci urn brinquedo na 
do que ficar por aí vagabundeando, mas queremos minha vida Aos sete anos, comecei a trabalhar; aos 
dizer a V. EX- que é muito melhor estudar do que onze anos, com uma caixinha de engraxatb, ajudava 
trabalhar, porque queremos ser gente, queremos ler a sustentar minha família. Conheço toda ~ssa traje-
esperança. t6ria, e veja V. EX- que pouco se faz, Porque de 

O Sr. Eduardo Supllcy (BlocoJPT - SP) _ Per- nada adianta resolver o problema da criança, se os 
mite-me V. EX- um aparte, Senador Ramez Tebet? seus pais não têm emprego, são analfabétos e mo­

ram numa favela. Eles não podem espe~ar regula-
o SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Ouço o mentação, leis ou decretos, porque preciSam da co-

aparte do Senador Eduardo Suplicy. mida hoje! Quando se fala do problema da água no 
O Sr. Eduardo Suplicy (BlocolPT - SP) - Se- NOrdeste, pergunto a V. ExBs sê algum dé nós, aqui 

rei muito breve. Quero apenas lembrar a V. EX- a im- no Senado, conhece o drama da seca. T~mos água 
portância da Marcha contra o Trabalho Infantil e as - e mineral! - para beber no momento ehl que qui-
proposições que essas crianças estão levantando, sermos. Então, o que está faltando em ~osso País, 
no sentido de que se expandam por todo o Brasil os tanto no escalão superior da República, I quanto no 
programas de renda mínima e da bolsa-escola. Só Governo do Estado e nas Prefeituras, é uma ação 
não consigo compreender as razões pelas quais o conjunta, efetiva, séria e extremamente hl:lmana. 
Presidente Femando Henrique Cardoso ainda não 
regulamentou a proposta, ainda que tão restrita e O SR. RAMEZ TEBET (PMDB -;- MS) - V. EX-
que precisa ser melhorada, aprovada pelo Congres- tem razão, Senador Levy Dias. Não estou na tribuna 
so e sancionada em 10 de dezembro último, lrans- condenando as crianças que trabalham,!mas aque-
corridos já 150 dias, em que pese o art. 10 da Lei n2 les que as permitem trabalhar, principalmente em 
9.533. Sabe-se que o Presidente teria um prazo de ambientes insalubres e perigosos. 
60 dias para editar os atos regulamentadores da lei. Estou aqui para tentar ajudar este País a dar 
Assim, eu gostaria de saber se as crianças, ao dialo- resposta ao amanhã. O que vai acontecer amanhã 
garem com o Presidente e proporem que logo se depende do nosso trabalho de hoje. Va~os auxiliar 
institua a renda mínima em todo o País, consegui- essas crianças; vamos colocá-Ias nas efkolas. Elas 
ram que Sua Excelência ficasse sensível ao apelo estão pedindo O direito de ter esperança, o direito de 



08376 Sexta-feira' 15 DIÁRIO IDO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

sonhar; elas estão pedindo, Sr. Presidente, SrAs. e (À Comissão de Constituição" Justiça e Cida-
Srs. Senadores. um brinquedo. dania - decisão terminativa.) 

Durante o discurso do Sr. Ramez Tebet, ,'.,J LEGISLAÇÃO CITADA 
, o Sr. Flavlano Melo, :P Secretário, deixa a ca­
deira da presidlincia, que é ocupada pelo Sr. 

, 'Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~-Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que se­
rão lidos pelo Sr. Primeiro Secretário em exercício, 
Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N1I101, DE 1998 

Aumenta a pena do art. 288 do lle­
creto - lei nll 2.848, de 7 de dezeinbro de 
1940 - Código Penal. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 li O art. 288 do Decreto-Lei n2 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 - Código Penal, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

" Art. 288 ............................................ . 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) 

anos. 
............................................................. 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JustHlcação ' 

, Inexiste algo mais precioso ~o que a paz públi­
ca, o equilíbrio do estado psicológiCO do homem. 
, Como ensina o Professor Fragoso, ao comen­
tar o art. 288 do Código Penal, " a tutela penal exer­
ce-se com relação à paz pública, pois a instigação 
pública à pratica de qualquer crime, traz consigo uma 
ofensa ao sentimento de segurança na ordem jurídi­
ca e na tutela do direito ( ... )" (cit. em Código Pena/e 
sua, Interpretação JUrisprudencial, Alberto Silva 
Franco e outros p. 286). 

A segurança é direito garantido constitucional­
mente, ao lado do direito à vida, à liberdade, à igual­
dade e à propriedade. 
, O crime de quadrilha ou bando atinge a paz e a 
tranquilidade da coletividade, tirando-lhe a calma, o 
sossego, a quietude, estados tão necessários para 
que. a sociedade seja construída de modo regular, 
unida pela solidariedade. 

Isto posto, conclamamos os ilustre Pares para 
a aprovação deste projeto, que busca impor maior 
respeito à paz pública. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1998.- Se­
nador José Ignácio Ferreira. 

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*) 

Código Penal.' •. 

O Presidente da Repúblicá, usândo da atribui­
ção que lhe confere o art. 1 80 da Constituição, decre-
ta a seguinte Lei: ' ' '. , . : 

~ \ o· ~ 

Quadrilha ou bando 

Art. 288. Associarem~se mais de três 
pessoas, em quadrilha oubárldo, para o fim 
de cometer crimes: " ' 

Pena -:- reclusão, de 1 (um) a 3 (três) 
anos. 

Paragráfo único."A'pena aplica-se em 
dobro, se a quadrilha ou bando é armado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO NII102, DE 1998 

Aumenta a pena pevlsta no § 211 do 
art. 148 do Decreto-Lel ,nll 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O § 2º do art. 148 do Decreto-Lei n2 2.848, 

de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 148 ............................................. . 

§ 22 .............................................. . 

Pena - reclusão, de três a dez anos. " 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revoga-se o art. 230 da Lei n'l8.069, de 13 
de julho de 1990, e demais disposições em contrário. 

Justificação 

O disposto no § 2º do art. 148 do Código Penal 
revela a preocupação do legislador com o sofrimento 
físico ou moral do ofendido, quando a sua liberdade 
é restringida pela vontade do agente. 

O direito à liberdade é garantia constitucional, 
ao lado do direito à vida, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos do art. 52 da Constituição 
Federal. 

Cabe reconhecer que privar alguém de sua li­
berdade física ou de locomoção é despojar, impedir 
o exercício do direito de ir e vir, é ferir nitidamente o 
direito constitucional à liberdade. 
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É difrcil saber até que ponto se tem assegura- Faço saber que o Congresso Nacio~al decreta 
da a liberdade igual para todos em nossa sociedade, e eu sanciono a seguinte lei: I 
na qual cresce o número de seqüestros, que fomen- ................................................................................... . 
tam o crime organizado. Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de 

É preciso erigir a segurança como um dos nos- sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem es-
sos principais valores, para que a sociedade se equi- tar em flagrante de ato infracional ou ineiastindo or-
libre e possa confiar em si própria e se desenvolver dem escrita da autoridade judiciária com~tente: 
com liberdade, justiça e solidariedade. p'ena - detenção de 6 (seis) mese~ a 2 (dois) 

O presente projeto visa aumentar a pena de pri- anos I 
vação de liberdade, tomando-a compatível com o carã- 'Parágrafo único. Incide na mesma Pfilna aquele 
ter de gravidade inerente ao crime de seqüestro ou que procede à apreensão sem obervâncla das for" 
cáIt:ere privado, previsto no art. 148 do Código Penal. malidades legais. . I 

Em face do exposto, esperamos contar com o Art. 231. Deixar a autoridade policial responsá-
apoio dos ilustres Senadores para a aprovação do vel pela apreensão de criança ou adolescente de fa-
projeto em apreço. zer imediata comunicação à autorida~ judiciária 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1998. - Se- competente e à família do apreendido 00 à pessoa 
nador José Ignácio Ferreira. por ele indicada. . I I 

LEGISLAÇÃO CITADA Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) 

DECRETO-LEI ~ 2.848 anos. 'I 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (A Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania - decisão terminativa.) 
Código Penal 

o Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, de­
creta a seguinte lei: 
...................................................................................... 

Seqüestro e cércere privado 

Art. 148. Privar alguém de sua liberda­
de, mediante seqüestro ou cárcere privado: 

Pena - reclusâo, de 1 (um) a 3 (três) 
anos. 

§ 111 A pena é de reclusâo, de 2 (dois) 
a 5 (cinco) anos: 

I - se a vítima é ascendente, descend­
erite ou cônjuge do agente; 

11 - se o crime é praticado mediante in­
temação da vrtima em casa de saúde ou 
hospital; 

111 - se a privação da liberdade dura 
mais de 15 (quinze) diás. 

§ 211 Se Resulta à vítima, em razão de 
maus-tratoS ou da natureza da detenção, 
grave sofrimento físico ou moral. 

Pena - reclusâo, de 2 (dois) a 8 (oito) 
anos. 

LEI NII 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 (*) 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providên-
cias. . 

O Presidente da República: 

PROJETO DE LEI DO SENADON!l103, DE 1998 

Altera os arts. 215, 216 e 231 do De­
creto-Lel nII 2.848, de 7 de d~mbro de 
1940 - Código Penal • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Os arts. 215 e 216 do Decreto-Lei nll 

2.848, de 7 de dezembro de 1940, Jl8SS4m a vigorar 
com a seguinte redação: I 

"Art. 215. Ter conjunção carnal com 
mulher, mediante fraude: . 

............................................ ~ ................. . 
Art. 216. Induzir mulher, médiante frau­

de, a praticar ou permitir que cor/, ela se pra­
tique ato libidinoso diverso dá conjunção 
carnal: I 

......................... _ ............... ..1 •••••••...••••••••• 
I 

Art. 22 O art. 231 do Decreto-Lei ni 2.848, de 7 
de dezembro de 1940, e a sua rubrica, passam a vi­
gorar com a seguinte redação: 

Tráfico sexual 
I 

. Art. 231. Promover ou facilitar a entra-
da, no território nacional, de /pessoa que 
nele venha exercer a prostitui~o, ou a sua 
saída para que vá exercê-Ia n~ estrangeiro: 

(NR) I 

Art. 311 ~~k·;:;·~~~~··:~·:~~~··~·~f~:~·~~··~~~ 
publicação. 

,./ 

.' . 
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Justificação 

Nos arts. 215 e 216 do Código Penal- CP - a 
expressão "mulher honesta" é um elemento normati­
vo do tipo, ou seja, aquele que exige uma avaliação 
de seu significado jurídico ou social. Em primeiro lu­
gar, a modificação cultural ocorrida entra a edição do 
CP, em 1940, e os tempos atuais, pressupõe uma 
grande variação do significado social da expressão 
"mulher honesta". Pensamos, m~smo, que seja mui­
to difícil o estabelecimento de uma avaliação homo­
gênea desse significado nos tribunais hodiemos. 
Corremos, dessa forma, o risco de tomar inaplicá­
veis os tipos criminais desses artigos. 

Ainda que fosse fácil essa definição, cabe per­
guntar se seria justa. Em que diminuiria a culpabili­
dade e "reprobabilidade" social dos atos, se a mulher 
fosse desonesta? Ambos os delitos, posse sexual me­
diante fraude e atentado ao pudor mediante fraude, 
são cometidos com uso de fraude contra a vítima. O 
que interessa à Justiça saber se ela leva uma "vida 
duvidosa"? Está a lei querendo isentar de culpa, ou 
eximir de punição o agente que comete crimes 
contra pessoas de vida reprovável? Seria absurdo. 
Estaríamos, indiretamente, adotando o princípio 
herdado do sistema jurídico colonial português fe­
lizmente banido do direito moderno, que dizia ter cul­
pa presumida quem manifestara conduta anterior ir­
regular (versarl in re II/Iclta). Qual a relação de cau­
sa e efeito no nossO caso? Por ser desonesta, teria 
a vítima alguma responsabilidade pelo ato ilícito do 
agente? 

Diria a argumentação contrária que a vítima 
"desonesta", no caso dos crimes em tela, por força 
da experiência de sua vida irregular, deveria saber, IJ 

priorl, das intenções do criminoso. Mas, nesse caso" 
se isso for provado no tribunal, não estaria tipificado 
o delito, pois faltaria o elemento necessário da frau­
de. A fraude presume manter alguém em erro ou en­
gano mediante mentira, artifício e ardil. Cabem per· 
guntas finais. Uma pessoa desonesta não pode ser 

. enganada? Ele se ela for iludida, o ato fraudulento 
não seria, ainda asim, reprovável? 

Julgamos pertinente a alteração pretendida 
para o art. 231 do CP, que dispõe sobre tráfico de 
mulheres, modificando a expressão "tráfico de mu·· 
Iheres" para "tráfico de pessoas", como forma de tor·· 
nar a tipificação mais abrangente, incluindo a hipóte­
se da prática do delito contra crianças e adolescen­
tes de ambos os sexos. 

Essa preocupação cresce de importância, 
quando consideramos o fato de que vem aumentan­
do, no mundo todo, os casos conhecidos de pedofi-

lia, inclusive com a formação de redes internacionais 
de exploração sexual de crianças. : 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1998. - Se­
nador José Ignácio Ferreira. 

DECRETO-lEI NQ 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*) 

Código Penal 

'O Presidente da República, usando da atribui­
çãoque lhe confere o art. 180 da Constituição:de­
ereta a seguinte lei: 

Código Penal 

Art. 215. Ter conjunção camal com 
mulher honesta, mediante fraude: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) 
anos. 

Parágrafo único. Se o crime é pratica­
do contra mulher virgem, menor de 18 (de­
zoito) e maior de 14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) 
anos. 

Art. 216. Induzir mulher honesta, me­
diante fraude, a praticar ou permitir que com 
ela se pratique ato libidinoso diverso da con­

. junção carnal: 
Pena - reclusão, de,1 (um) a 2 (dois) 

anos. 
Parágrafo único. Se a ofendida é me­

nor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) 
anos: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (qua­
tro) anos. 

Art. 231. Promover ou facilitar a entra­
da, no território nacional, de mulher que 
nele venha exercer a prostituição, ou a 
sarda de mulher que vá exercê-Ia no es­
trangeiro: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) 
anos.' 

§ 12 Se ocorre qualquer das hipóteses 
do § 12 do art. 227: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 
(dez) anos. . 

§ 22 Se há emprego de violência, grave 
ameaça ou fraude, a pena é de reclusão, de 

.5 (cinco) a 12 (doze) anos, além da pena 
correspondente à violência. 

§ 32 Se o crime é cometido com o fim 
de lucro, aplica-se também multa. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania - decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N2104, DE 1998 pre acontece, se esforcem para demovêtla. O au­
mento de órgãos judiciais e de juízes, diB;nte desse 
quadro, estará sempre atrás do número de proces-

Altera a redação do § 91 do art. 789 
da Consolidação das leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O § 92 do art. 789 do Decreto-Lei nl! 

5.452, de 1!! de maio ~e 1943, passa vigorar com a . 
seguinte redação: 

• Art. 789 .... """.""" ....... "" .. " ............... . 

§ 92 É facultado aos presidentes dos 
Tribunais do Trabalho, das Juntas de Conci­
liação e Julgamento e aos juízes de direito 
investidos da jurisdição trabalhista conceder, 
de ofício, o benefício da justiça gratuita, in­
clusive quanto a traslados instrumentos, 
àqueles que perceberem salário igualou in­
ferior ao dobro do mínimo legal, ou prova­
rem o seu estado de miserabilidade.' 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O presente projeto faz parte de uma série de 
iniciativas que estamos empreendendo com a finali­
dade de dotar a justiça trabalhista de instrumentos 
capazes de tomá-Ia mais ágil e, desse modo, aten­
der com mais qualidade o cidadão que a procura 
para ver solucionada sua pretensão. ,-

É sumamente importante a introdução de modi­
ficações nas regras do processo da justiça do traba­
lho, como solução técnica capaz de instrumentalizar 
a atuação célere do juiz. 

É nosso entendimento que as inúmeras e fre­
quentes propostas prevendo aumento do quadro de 
magistrados não são eficazes. Sobre a questão, 
com propriedade, afirma o insigne jurista Valentim 
Camon: 

'0 que se tem feito é amentar o núme­
ro de juntas, de vagas para juízes togados e 
classistas, de máquinas e funcionários, ofi­
ciais de justiça e prédios, quando se sabe 
que um número maior de órgãos judiciários 
e equipamentos não é a solução· (in Traba­
lho & Processo, nl! 3, dez;' 1994, pág. 150) . 

A alteração do número de processos ajuizados 
é progressiva e permanente, em decorrência de fato­
res múltiplos, econômicos e sociais. Sendo morosos 
os julgamentos ante a deficiência das normas pro­
cessuais, a demora para a solução final será uma 
constante, por mais que os magistrados, como sem-

sos pendentes e ajuizados. I 
A alteração que estamos propondo êilo § 92 do 

art. 789, ao retirar dos presidentes dos tribunais do 
trabalho a prerrogativa de conceder, de ofício, o be­
nefício da justiça gratuita e estendê-Ia aos presiden­
tes das juntas e aos juízes investidos ~ jurisdição 
trabalhista trará, sem úvida algumà, maior Iceleridade 
à concessão do benefício. Trata-se de medida sim­
ples, mas que, o âmbito dos tribunais, él de funda­
mentai importância para o bom e ágil andamento 
dos processos.' ' . I 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1998. - Se-
nador José Ignácio Ferrel~. 1 

LEGISLAÇAO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
. I 
Aprovada pelo Decreto~Lei n2 5.452, 

. de 12-5-1943. DOU 9-5-1943.1 

Art. 789. Nos dissídios individuais ou coletivos 
do trabalho, até o julgamento, as custas serão calcu­
ladas progressivamente, de acordo com la seguinte 
tabela: 

I - até uma vez o valor de referência regional, 
1 0% (dez por cento); 

11 - acima do limite,do item até 2 (duas) vezes 
o valor de reférência regional, 8% (oito por cento); 

111 - acima de 2 (duas) e até 5 (cinço) vezes o 
valor de referência regional, 6% (seis por cento); 

IV - acima de 5 (cinco) e até 10 (déz) vezes o 
vaíor de. referência regional, 4% (quatro pbr cento); 

V - acima de 10 (dez) vezes o valorlde referên­
cia regional, 2% (dois por cento). 

§ 111 Nas Juntas, nos Tribunais Regionais e no 
Tribunal Superior do Trabalho, o pagamento das 
custas será feito na forma das instruções expedidas 
pelo Tribunal Superior do Trabalho. No!! Juízes de 
Direito a importância das custas será d,ividida pro­
porcionalmente entre o juiz e os funcionários que ti­
verem funcionando no feito, excetuados bs distribui­
dores, cujas custas serão pagas no at~ de acordo 
com o regimento local. ' : 

§ 22 A divisão a que se refere o § 1~, as custas 
de execução e os emolumentos de traslados e ins­
trumentos serão determinados em tabela!; expedidas 
pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 311,As custas serão calculadas: 
a) quando houver acordo ou condenação, so­

bre o respectivo valor; 
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b) .quando houver desistência ou arquivamen- O Congresso Nacional decreta: 
to, sobre o valor do pedido; Art. 111 O art. 105 da Lei n!l 9.503, de 23 de se-

c) quando o valor for indeterminado, sobre o tembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
que o juiz presidente ou o juiz fixar; sileiro, passa a vigorar acrescido do seguinte § 511: • 

d) no caso de inquérito, sobre 6 (seis) vezes • Art. 105 .............................................. . 
o salário mensal do reclamado ou dos reclama-
dos. . ........................................................... .. 

§ 411 As custas serão pagas pelo vencido, de­
pois de transitada em julgado a decisão ou, no caso 
de recursos, dentro de 5 (cinco) dias da data de sua 
interposição, sob pena de deserção, salvo quando 
se tratar de inquérito, caso em que o pagamento elas 
custas competirá à empresa, antes de seu julgamon­
to pela Junta ou Juiz de Direito. 

§ 52 Os emolumentos de traslados e instlru­
mentos serão pagos dentro de 48 (quarenta e ito) 
horas após a sua extração, feito, contudo, no ato 
do requerimento, o depósito prévio do valor enti­
mado pelo funcionário encarregado, sujeito à com­
plementação, com ciência da parte, sob pena de 
deserção. 

§ 611 sempre que houver acordo, se de outra 
forma não for convencionado, o pagamento das cus-
tas caberá em partes iguais aos litigantes. , .. 

§ 711 Tratando-se de empregado sindicalizado 
que não tenha obtido o benefício da justiça gratuita, 
ou isenção de custas, o sindicato que houver inter­
vindo no processo responderá solidariamente .pEllo 
pagamento das custas devidas. 

§ 811 No caso de não-pagamento das custas, 
far-se-á a execução da respectiva importância, se­
gundo processo estabelecido no Capítulo V deste 
Título. 

§ 9º É facultado aos presidentes dos Tribunais 
do Trabalho conceder, de ofício, o benefício da justi­
ça gratuita, inclusive quanto a traslados e instru­
mentos, àqueles que perceberem salário igualou in­
ferior ao dobro do mínimo legal, ou provarem o seu 
estado de miserabilidade. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NII 105, DE 199U 

Acrescenta § SI! ao arl 105 da lei nII 
9.503197, que institui o Código Brasilellro 
de Trinsito, a fim de assegurar a circula­
f'\o dos veículos fabricados anterlorme~ 
te II vigência do Código Brasileiro de· 
Trânsito, sem que se exija de seus pr0-
prietários adaptações lia novas regms 
por ele estabelecidas, salvo quando d8s­
tinado.a utilização comerciai. 

§ 511 Salvo se o veículo for destinado à 
utilização comercial, quando devera ser 
adaptado às condições· de segurança exigi­
das pela atividade específica, não se exigirá 
dos veículos fabricados até o término do 
prazo especificado no parágrafo anterior os 
equipamentos de segurança obrigatórios 
iristituídos por este Código e inexigíveis à 
época do primeiro licenciamento.' 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação .. 

Justificação 

A adaptação de equipamentos de segurança, 
dependendo da concepção de seu projeto de enge­
nharia, não é recomendável e pode expor os usuá­
rios dos veículos a maiores danos do que se nada 
estivesse utilizando. 

Há, de outro lado, uma questão econômica que 
envolve0 processo de adaptação e outra, de natu­
reza jurídica, qual seja, um indivíduo que circula 
com um veículo em perfeitas condições de uso, 
porém, fabricado em 1970, não pode ser impedido 
de utilizar o seu carro, nem ser obrigado a, desres­
peitando o projeto original de engenharia, adaptar, 
por exemplo, cintos de segurança de três pontos 
para os cinco passageiros que pode originalmente 
transportar. 

Sem menosprezar a importância dos equipa­
mentos ativos e passivos de segurança veicular, é 
indispensável um mínimo de realismo ao impormos 
aos cidadãos ônus extras, decorrentes da evolução 
tecnológica. 

Indene de dúvidas que deva ser estimulado o 
processo de modemização da frota nacional, toda­
via, esta deve ser buscada mediante rigorosa inspe­
ção de segurança veicular de molde a retirar de cir­
culação aqueles veículos que não reúnem as condi­
ções mínimas de segurança para o trânsito. 

Veja-se, por exemplo, a situação de muitos 
sertanejos que têm como único meio de transporte a 
sua bicicleta, s~a antiga bicicleta. Obrigar que esses 
cidadãos, que passam pelas maiores privações, sem 
ter muitas vezes como alimentar seus filhos, sejam 
obrigados a adquirir farol, buzina, espelho retrovisor 
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e outros equipamentos que o inciso VI do artigo pas- sendo o infrator sujeito às penalid~des e me-
sa a 'considerar como equipamento obrigatório, soa didas administrativas previstas neste Código. 
demasiado. .~ § 32 Os fabricantes, os im~rtaçlores, 

Com efeito, passaria a ser obrigatória a presença· os montadores, os encarroçadores de veícu-
desses equipamentos nos veículos que venham a los e os revendedores devem cotnercializar 
ser comercializados a partir do prazo estabelecido os seus veículos com os equipamentos obri-
pelo Contran, conforme previsto no § 411, o que s6 gatórios definidos neste artigo, e com os de-
se evidenciará após as regulamentações próprias. mais estabelecinientos pélo Contran. 

Assim, apresento o presente projeto de lei § 42 O Contran estabeléCetá o prazo 
para assegurar o império dos direitos e garantias para o atendimento do disposto néste artigo. 
fundamentais, insculpidos no art. 511 da Carta Mag- (A Comissão de ConstitUiçãb, Justiça e 
na, em especial aqueles estabelecidos no seu inci- Cidadania _ decisão terminativa) , 
soXXXVI. I 

Sala das Sessões, 14 maio de 1998. - Sena- SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
dor Sérgio Machado. - Os projetos serão publicados e remetidds às Comi-

LEGISLAÇÃO CITADA sões competentes. I 
Sobre a mesa, o;;ôo que será lido pelo Sr. Pri-

LEI N!l9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

Institui o Código de Trânsito BrasI­
leiro 

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos 
veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo 
Contran: 

I - cinto de segurança, conforme regu­
lamentação específica do Contran, com ex­
ceção dos veículos destinados ao transporte 
de passageiros em percursos em que seja 
permitido viajar em pé: 

11 - para os veículos de transporte e de 
condução escolar, os de transporte de pas­
sageiros com mais de dez lugares~e os de 
carga com peso bruto total superior a quatro 
mil, quinhentos e trinta e seis quilogramas, 
equipamento registrador instantâneo inalte­
rável de velocidade e tempo; 

111 ,... encosto de cabeça, para todos os 
tipos de veículos automotores, segundo nor­
mas estabelecidas pelo Contran; 

IV - (Vetado); 
V - dispositivo destinado ao controle de 

emissão de gases P.Qluentes e de ruído, se­
gundo normas estaiklei::idas pelo Contran. 

VI - para as bicicletas, a campainha, 
sinalização notuma dianteira, traseira, lateral 
e nos pedais, e espelho retrovisor do lado 
esquerdo. 

§ 111 O Contran disciplinará o uso dos 
equipamentos obrigatórios dos veículos e 
determinará suas especificações técnicas. 

§ 22 Nenhum veículo poderá transitar 
com equipamento ou acessório proibido, 

meiro Secretário em exercício, Senador Carlos. Pa­
trocínio. 

~ lido o seguinte: 

Brasnia, 13 de m~io de 1998 

Senhor Presidente, I 
Valho-me deste para indicar a V. Exª o nobre 

Senador Eloi Portella Nunes Sobrinho, cbmo titular, 
em substituição ao Senador Emandes Amorim,ante­
riormente indicado, para integrar a Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em 
nome do Partido Progressista Brasileiro l PPB. 

Cordialmente, Senador Epitáclo Cafeteira, Lí-
der do PPB. I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência recebeu a Mensagem nll 143, de 
1998 (nR 565/98 na origem), de 12 dp corrente, 
pela qual o Presidente da República comunica que 
se ausentará do País no período de 16 a 24 de 
maio, a fim de realizar visita de trabalho ao Reino 
da Espanha, à Confederação Suíça e à República 
Portuguesa. I 

II:N:, .. :~:.:;:.=:r~ 
(NR 565198, na origem) I 

Excelentíssimos Senhores Mernb~s do Sena-
do Federal, j 

Tenho a honra de informar Vossas Excelências 
de que deverei ausentar-me do País no período de 
16 a 24 de maio de 1998 para realizar ~isita de Tra-

i 

I 
, 
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balho ao Reino da Espanha, à Confederação Suíça nos termos da Resolução rf. 69, de 1995, do Senado 
e à República Portuguesa. Federal, o Oficio nl! S/40, de 1998 (nl! 1.232/98, na 

2. Minha visita à Espanha visa a demonstrar .origem) de 13 do corrente, encaminhado solicitação 
nosso interesse na continuidade da aproximação do Governo do Estado do Piaui para que possa roo-
com esse pais, bem como contribuir para a cons()li- tratar operação de crédito junto ao Banco do Nordeste 
dação do forte interesse espanhol pelo Brasil-- que do Brasil SA,com recursos de repasse"do Banco lo-
tem crescido em grandes proporções ao longo dos teramericano de DesenvoMmento - BID, no valor de 
últimos anos. oito milhões, novecentos e cinco mil, quinhentos e 

3. Na Suíça, tomarei parte das comemoraçõ- doze dólares norte-americanos e cinqüenta e um cen-
es do SOl! aniversário da assinatura do Tratado· tavos, equivalentes a dez milhÕ9S .. de,reais, a,preços 
Geral sobre Tarifas e Comércio (GATTI), organiza- de 30.01.98, cujos recursos serão destinados à execu-
das pela Organização. Mundial do Comércio, em ção do Programa PRODETUR/NE; 
Genebra. . A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-

4. Em Portugal, participarei da abertura da ex­
posição Universal de 1998 e inaugurei o Pavilhão 
Brasileiro nesse evento. Manterei, ademais, conver-. 
sações com o Presidente Jorge Sampaioe'o Primei­
to-Ministro Antônio Guterres. 

Brasnia, 12 de maio de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio GaJ10s Mágalhães) . 
- A Presidência recebeu a Mensagem ri!l1.i16;di3 1998 
(rf. 571198, na origem), de 12 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos termos do art. 52, inciso 
V, da Constituição Federal, solicita seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até cento e noventa e oito milhões de 
dólares norte-americanos, de principal, entre a Re:­
pública Federativa do Brasil e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, des­
tinada ao financiamento parcial do Programa de De­
senvolvimento de Recursos Hídricos do Semi-Árido 
Brasileiro - PROÁGUA. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio GaJ10s MB.galtiães) 
. - A Presidência recebeu a Mensagem rf. 147, de 1998 
(rf. 572198, na origem), de 12 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos termos do art. 52,in­
ciso V, da Constituição Federal, solicita.seja.auto­
rizada a contratação de o'peração de crédito exter­
no, com garantia da República Federativa do Brli­
sil, no valor de setenta e seis milhões e quinhentos 
mil dólares norte-americanos, de principal, entre a 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre e o Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento - BID, destinada 210 

financiamento, parcial, do Programa de Desenvolvi­
mento Municipal. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

'. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- A Presidência recebeu do Banco Central do Brasil, 

micos. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

· - A Presidência recebeu do Banco Central do Brasil, 
nos termos da Resolução nl! 69, de 1995, do Sena­
do Federal, o Oficio nl! S/41 , de 1998 (nl! 1.234/98, 
na origem), de 13 do corrente, encaminhando pa­
recer daquele Órgão a respeito da solicitação do 

, Governo do Estado do Espirito Santo referente ao 
· contrato de c()rifissãó~ assunção, consolidação e 
refinanciamento de dívidas, celebrado com a 
União, em 24 de março de 1998, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, no valor total de quatrocentos 
· e vinte nove milhões, oitocentos e oitenta e sete 
mil, seiscentos e quarenta e oito reais e setenta cen­
tavos. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, que temo prazo de quinze dias para sua 
apreciação, nos termos da Resolução nl! 70, de 
1995, com a redação dada pela Resolução rf.12, de 
1997 .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio GaJ10s Magalhães) 
- A Presidência recebeu do Banco Central do Brasil, nos 
termos da Resolução nl! 69, de 1995, do Senado Fe­
deral, o Oficio nl! 5/42, de 1998 (nl! 1.241/98, na ori­
gem) , de 13 do corrente, encaminhando solicitação 
da Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos 
(SP) para que possa contratar operação de crédito a 
ser realizada junto à Caixa Econômica Federal -
CEF, no valor de nove milhões, quatrocentos e se­
tenta e dois mil, quatrocentos e dezenove reais e 
vinte e dois centavos, cujos recursos serão destina­
doS à' realização de obras no âmbito do programa 
Pró-Saneamento. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio GaJ10s Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 
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. , ORDEM DO DIA 

Hem 1: 

PROJETO.DE RESOLUÇÃO N2 48, DE 1998 
(Em regime,de urgência, nos termos do 

Requeriml!'~to nll 317, de 1998 - art. 336,b) 

Discussão, em tumo único,. do Projeto 
de Resolução n2 48, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como'conClusão de seu Parecer n2 231, de 
1998, Relator: Senador Ney Suassuna, com 
votos contrários dos Senadores Lauro Cam­
pos, Esperidião Amin, Vilson Kleinübing e 
Osmar Dias), que autoriza o Estado de Ala­
goas a transferir saldo não utilizado de ope­
ração de crédito celebrada com a Caixa 
Econômica Federal, relativa ao Programa de 
Desligamento Voluntário - PDV, para o pa­
gamento de salários atrasados de servido­
res públicos estaduais. 

(Poderão' ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão) 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exercício, Senador Cartos 
Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N2 1 - PLEN 

Acrescente-se onde couber o seguinte artigo: 

"Art. O saldo a que se refere o artigo 12 

não poderá ser incluído no acordo global de 
refinanciamento das dívidas do Estado, de­
vendo ser observadas as condiões financei­
ras cosntantes da Linha de Crédito 11, estipu­
lada na seção 111 do Voto n2 162, de 1995, 
do Conselho Monetário Nacional.· 

Justificação 

Os recursos utilizados para o pagamento de 
salários atrasados (gastos correntes) serão incluídos 
no Programa de Ajuste Fiscal do ,Estado a juros 
equivalentes ao IGP-DI mais 6% a.a. e prazo de 30 
anos para o pagamento. Não é razoável que um em­
préstimo emergencial, para solução de problemas es­
pecíficos de atraso no pagamento de salários, receba 
o mesmo tratamento que dívidas para solucionar pro­
blemas fiscais estruturais do Estado. Nese sentido, o 
empréstimo solicitado teria que ser excluído do refi­
nanciamento global das dívidas do Estado, e respei­
tar as condições constantes da Linha de crédito 11, 
que se caracteriza como um "empréstimo-ponte". 

I 

Sala das Sessões, 14 de maio de 199B. - Se-
nador Eduardo Suplicy. I. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em discussão o projeto e a emenda, em fumo único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Com a palavra' o Relator, para ~emitir parecer 
sobre a emenda. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) l Sr. Presi­
dente, SrAs. e Srs. Senadores, seria admissível a 
emenda se não tivéssemos na Resoluçã6 n2 75, de 
1997, da Caixa Econômica Federal, urh encargo 

I 

alto. Para os Srs. Senadores 'terem uma idéia, diz a 
I . 

alínea c: , 
I 

"Condições de pagamento, parcela úni­
ca, nos termos de rolagem global da dívida -
encargos financeiros: sobre o sàldo deve­
dor, incidirão encargos financeiroS de 2,24% 
ao mês, equivalentes, em,10 de dezembro 
de 1996, ao custo da captação média da 
Caixa Econômica Federal, acrescidos de 
0,25% ao mês". I 

Isso dá 6% ao ano. Os juros cobra~os já são 
relativamente elevados, fazendo quase 30% ao mês 
com mais 6%. ! 

Entendo, Sr. Presidente, que, em I condições 
normais - e talvez por isso tenham votado assim 
nossos companheiros do Sul -, deveriàm ser co­
brados mais 6% para desestimular a torrlada de di­
nheiro pÚblico pelos Estados. 

No entanto, Alagoas tem 50% de sua área,atin­
gida pela seca; conseguiu estimular a demissão vo­
luntária de 20 mil funcionários públicos el está regu­
larizando sua situação, mas é ainda um Estado em 
situação de caos. Está sendo organizado,j mas ainda 
tem muita desorganização. O Governador atual e os 
alagoanos não têm culpa pelo que acqnteceu no 
passado. ' 

Por essa razão, Sr. Presidente, meÓ parecer é 
contrário à emenda. Peço aos Srs. Senadores que 
aprovem esse projeto, porque estamo~ buscando 

I 

minorar a situação dramática de um Estado que pas-
sa por uma situação de calamidade, e precisamos 
ajudá-lo. , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s IMagalhães) 
- O parecer é contrário à emenda. Em votação o proje-
to, sem prejuízo da emenda. I 

O SR. LAURO CAMPOS (BlocoIPT 1- DF) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encami",har a vota-
ção. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) ceba o mesmo tratamento que dividas para solu-
-v. Ex' tem a palavra. cionar problemas fiscais e estruturais do Estado. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Para Esse empréstimo solicitado teria de ser excluido 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. do refinanciamento global das dividas do Estado e 
Presidente, Srs. Senadores, gostaria muito de estar respeitar as condições constantes da linha de cré-
aprovando não apenas R$23 milhões, mas os dito - 2, que se caracteriza como um empréstimo 
R$120,milhões,de que o Estado de Alagoas care- ponte. 
ce para cumprir seu compromisso com aqueles N6s compreendemos a preocupação de todos 
funcionários públicos que foram levados, conduzi- os servidores do Estado de Alagoas, 'inclusive a De-
do's ou 'empurrados para a chamada demissão vo- putada Lúcia Helena nos transmitiu preocupação 
luntária. com respeito à importância de haver recursos para o 

O plano é perverso, porque induz, pela redu- pagamento dos salários, mas avaliamos ser estra-
ção de salário, pelo atraso de vencimento, pela não nho o procedimento, aqui adotado. 
reposição da inflação, os funcionários públicos a se Por esta razão, n6s, do Partido dos Trabalha-
demitirem "voluntariamente", apesar da dificuldade dores, não somos favoráveis à maneira como se 
de obtenção de um novo emprego. Então, eles per- pretende aprovar a matéria, até porque não foi aca-
dem o emprego, incentivados pelo plano e, obvia- tada a proposta pelo relator. 
mente, não encontram outro. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

Em Alagoas" a situação foi pior, porque o Go- - Em votação o projeto, sem prejuizo da emenda 
vemo prometeu pagar a eles o estimulo à demissão, As S~. e Srs. Senadores que o aprovam quei-
ao desemprego e não teve dinheiro para cumprir sua ram permanecer sentados. (Pausa) 
palavra. Realmente, sou contra isso. Utilizando essoa Aprovado, com os votos contrários dos Sena-
promessa, o Govemo de Alagoas conseguiu atrair dores Lauro Campos e Eduardo Suplicy 
muitos funcionários, mas não teve dinheiro para pagá- Em votação a emenda que tem parecer contrário. 
los: Os funcionários,desistiram e sobrou dinheiro. Pa- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
rece-me algo totalmente irracional: atraem os funcioná- permanecer sentados. (Pausa.) 
rios para a demissão, demoram a cumprir sua palavni, Rejeitada a emenda. 
não pagam os funcionários que se demitiram e que O projeto vai à Comissão Diretora, para reda-
querem demitir-se, e agora há sobra de dinheiro, ção final. 
porque muitos funcionários desistiram de sua opção. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
Trata-se de uma sobra perversa, no sentido de que - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-
foi obtida por meio desse processo. cendo a redação final, que será lido pelo Sr. Pri-

Portanto, gostaria que a utilização de outros re- meiro Secretário em exercicio, Senador Carlos Pa-
cursos permitisse ao Governo do Estado de Ala- trocinio. 
goas cumprir sua palavra, pagando aos funcionários 
essa atração maléfica para as suas demissões vo-
luntárias, responsável pelo aumento do desempm-
go e pela dificuldade de reencaixe deles no mercado 
de trabalho. ' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (BIocoIPT - SP) -

Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 

- Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao SE!­
nador Eduardo Suplicy. 

o SR. EDUARDO SUPLICY (BlocoIPT - SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador,,) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, queremos exter­
nar preocupação semelhante à do Senador Lauro 
Campos, porque não é razoável que um emprésb­
mo emergencial destinado à solução de problemas 
especificos no atraso do pagamento de salários re-

É lido o seguinte: 

PARECER Nl' 245, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n$l 48, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n$l 48, de 1998, que autori­
za o Estado de Alagoas a transferir saldo não - utiliza­
do de operação de crédito celebrada com a caixa Eco­
nômica Federal - CEF relativa ao Programa de Desli­
gamento Voluntário - PDV, para o pagamento de sa­
lários atrasados de servidores públiCOS estaduais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de maio 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presiden­
te - Carlos Patrocrnlo, Relator - Júnla Martse -
FIaviano Melo. 
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ANEXO,AO PARECER N2,245, DE 1998 

Félço sa~r qu~' O 'Senado' Federalâprovou, e 
eu, -' - - - :-:;.... :..: - - _....:; Presidenté,' nós tér-, 

. ",. ~ . - '. ~ '. ,. ,. 

mos do art. 48,: ~E!r:n, 28, do Regimento Intemo, pro-
mulgo a seguinte 

•• , ,I., 

RESOLUÇÃO N2 ,DE 1998 
• " ,~"., I 

~~9f~. o Es~do de Alagoas a 
transferir. saldo não ..:. utilizado de opera­
ção, de: :~rédito éélebÍ'ada', com, a, Caixa, 
Eco~é)",i~, ,Federal' :-;qEF; .relá~va a,~ 
Programa de Desligamento Voluntário'­
PDV,.para o pagamento 'de salários atra­
sado,s, ~!! ,~rvidoreá pllblicos estaduais. 

. O Senado'Federal resolvé:' ' , .' , , ... 

Art. 1 li É o .Estado de Alagó~s '~~t6ri~ad~ -~ 
transferir saldó~ '.não -utilizado, no, 'valor de 
R$27:000.0ÓO,O,,: Nihté:~ ~~EÍte' iriilhõ,es: ~~,eais), 
oriundo de oi>eraç~o .de,crédito ~ontratad.o junto à 
Caixa Econômica Federal- CEF, com a finalidade 
de executar o I?rógrama de Deslígamento Voluntá­
rio - PDV, nos termos da Resolução nl! 75, de 
1997, ,do SeiJ~~o' Federal, 'pàra o, pagamento de 
saláiios' atras'ados 'dos seryidor.es p_úbJi~s' esta­
duais. 

, • I j 

. ' , Art. 211 A al,lto,rização'concedidapor esta Re­
solução deverá ser exercida no prazo de duzentos 
e setenta dias, a contar da data de sua publicação. 

, 'Art. 32 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. , . _ ._ 

'O SR. PRESiDENTE (Antônio'Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime de 
urgência, passa-se à imediata apreciação da reda­
ção final. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

, '.', Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

, O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
-Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NI! 44, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nl! 318, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, d6 Projeto 
de Resolução nll 44, de. 1998 (aprbsentado 
pela Comissão de· Assuntos EcÓnômicos 
como conclusão de seu Parecer nQ 224, de 
1998, Relator: Senador Casildo M~ldaner), 

- , I 
que autoriza o Estado do Rio Grande, do, 
Sul a emitir, através de ofertas !públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul (LFTRS), ~estinan­
do-se os recursos ao giro de sua dívida mo­
biliária com vencimento no 11! ser/,estre ,de 

," 1998..', ., " I 
" (Poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão) 'i, - , , , 

Em 'diScussão o projeto; em tumo: único. (Pau-
Sá.) , . • 

"Não havendó'quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ' " ,', , I' , ,. . -, 

'. 'Em votação. " " .' ' 
Os Srs. Senadores que 'o,'aprovam queiram 

permanece, r sentados. (Pausa.) ,', I, I' 
Aprovado .• , '. ' , 
O projeto vai à Comissão Diretorl., pa,.a reda-

çãofinal. _' ',," . 1,,' 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos' Maga­

lhães) - Sobre a,mesa, parecer da Comissão Dire­
tora; oferecendo.'a,redação fin'al, ,que será lido ,pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercfcio, Se~adorCar-
los Patrocínio. ' : ' I 

É li~o o seguinte: : 

PARECER n2 246, DE 1998 
(Da Comissão !,irétora) . 

Redação final do Projeto de Resolu-
ção n2 44, de 1998. i 

A ComissãO Diretora, apresenta a rédaçãô'fi-
. nal do Projeto de Resolução nll 44de ~998, que 

autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a emitir, 
através de ofertas públicas, Letras', Fijl anceiras 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul­
lFTRS, destinando-se os recursos ao giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no primeiro se-
mestre de 1998. , , ' ! ' 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de maio de 
1998, - Antonio Carlos Magalhães, Pre~idente, -
Carlos Patrocrnlo, (Relator) - Jllnia Marlse ...: Fia-
vlano Melo. 'I ,', I _ 

ANEXO AO PARECER NR 246, DE 1998, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N2 , DE 1998 § 1 I! A quantidade total dos títulos referidos no 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Sui a emitir, mediante ofertas públicas, 
Letras rmancelras do Tesouro do Estado 
do Rio Grancte do Sul - LFTRS, destlnan­
do-se os recursos ao giro de sua dMda 
mobiliária ,com vencimento no primeiro, , 
semestre de 1998. 

O Senado Federal, resolve: ' 
Art. 1 I! E o Estado do Rio Grande do Sul autori­

zado, OOS termos da ResoluÇão' "li 69 de 1995, do " 
Senado Federal, á emitir LetraS Financeiras do Te- . 
souro'do Estado do Rio Grande do Sul - LFTRS, 
para 'giro de' sua' drvida mobiliária com vencimElnto 
no primeiro semestre de 1998. ' ' , ' 

Art. ~ A emisSão deverá ,ser realizada nasse-
'guintes condições:, " .' . 

, , I -, quailfidàd6: a ser definida na data de rei:lga~ 
te dos títulos a serem substiturdos, mediante aplicá-' 
ção da Emenda Constitucional nl! 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

, 11.,. modalidade: nominativa-transferível; 
lIi - rendimentos: igual ao das Letras Financei­

ras do Tesouro Nacional- LFT, criadas pelo Decre-, 
, to-Leinl! 2.376, de 25 de novembro de 1987; , . 

IV - prazo: cinco anos; 
V - valor nominal: R$1,OO (um real); 
VI - càracterísticas dos títulos a serem substi­

tuídos: 

SELlC 

Tftulo 

531826 

531460 

Vencimento 

15-5-1998 

15-5-1998 

Quantidade 
i 

4JfTT.1OB.05O.011 

279.196.757.055 

VII - previsão de colocação e vencimenforJos 
tftu/os a serem emitidos: 

SELlC 

Colocação Vencimento· Trtulo 

15-5-1998 15-5-2003 531826 

15-5-1998 15-5-2003 531826 

Data-BaH 

15-5-19913 

15-5-19913 

VIII - forma de colocação: mediante ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

IX - autorização legislativa: Leis nlls 6.465, dei 15 
de dezembro de 1972, e 8.822, de 15 de fevereiro de 
1989, e Decreto nll 38.317, de 13 de março de 19!~8. 

inciso VI é de 5_156.304.807.066 LFTRS, decorrente 
de terem sido os' títúlos emitidos em 1993 e 1994, 
quando a moeda corrente era o cruzeiro, tra~ormado 
em cruzeiro real, com a divisão por 1.000 (um mil) e 
posteriormente em real, com a divisão por 2.750 (dois 
mU, setecentos e cinqüenta). O valor financeiro dos re­
fendos títUlós, em 28 de fevereiro de 1998, é de 
R$1.193.453.970,97 (um bilhão, cento e noventa e três 
milhões, quatrocentos e cinqüenta e três mil, novecen­
tos e setenta ,reais e noventa e sete centavos). 

, § 21! A publicação do anúncio do leilão para 
oferta· dos títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali-
zação. " , , 

,§ '3!!' O Estado do Rio Grande do Sul encami­
nhará ao Senado Federal, para exame da Comissão 
de Assuntos Econômicos, toda documentação refe­
rente à oferta de tftulos ao amparo desta resolução, 
bem como a cadeia de emissões desde a origem da 
drvida. 

Art. 3!! O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
,para exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
todos os registros de ,compra e, venda, em todas as 
modalidades, dos tltulos emitidos' éom base nesta 

, resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva­
ção da compra definitiva. 

Art. 42 A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado a partir da data de sua publica­
ção. 

Art. 52 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SRPRESlDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime de 
urgência, passa-se à imediata apreciação da reda­
ção final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. . 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 

- Está esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo 

Sr. Primeiro Secretário em exercrcio, Senador Carlos 
Patrocrnio. 

São lidos os seguintes: 
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. , 

, , 

• 'J i' 

PÁRECER N~ 247, DE 19~8 
. , 

, , ' 

Da" Comissão' de Constituição; 'Justiça ," e 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Senado,: nº 

.' 71,' de 1998" de autoria do Senador Sérgió 
. M~lI:hado, que, ','altera a redação dóart,,108pa ., , 

.. Lei nSl 9,503, de 1997, que institui o-Código tlà' ,.' 
Trânsito Brasileiro, para o fim dl? ''incluir ha' ' 

.' excepcionalidade prevista para o transporie ~e ' 
" passageiros em, veículo de carga ou· misto: a 

,:' ,',. hip~tesE( de aw:nento sazo,!al da d~rrj?Í?dá por' " 
, ' : . .' ' tré!n:sporle coletivo de passageiros" . .. ' .. , " ! ' 

, , 

, : 

RELATOR: ,Senad9f fRANCELINO PEREIRA 
f:'- ', •• I ." .• , . 

• , . 
~ , "'".\'~, I , t, . I. 

" . ~- , 
. I, 

I .• 

o art. 108 do Código de Trânsito Brasileiro estab~lece que '!Ofde 
não houver linha regular de ônibus, a autoridade com circunscrição 

, , sobre' a via poderá autorizar, a título precário, p transporie! de 
passageiros em veículo de carga ou misto, desde, que obeqecidas as 
conpições de segurança estabelecidas neste Cód;g~'e pelo Co.NTRAIN" . 

. O projeto de de lei do Senado, nO 71, de 1998, de autoria do nobre 
Senador Sérgio Machado, que vem a esta Comissão para deliberação 
em caráter, terminativo, este!lde essa excepciônalidadepara átender ao 
aumento sazonal da demand~ por transporte ~~tivo de passageifos, 
decorrente de eventos culturais e religiosos, " 



, 
'. 
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A exceção vale para os locais·· atendidos por linha regular de 
ônibús ou quando a existente for insuficiente para atender à demanda 
extraordinária. 

Como menciona .0 ~utor,' em um. país de tamanha dimensão 
territorial e de sensíveis· contrastes econômicos e sociais, Ô 

. estabelecimento de normas genéricas, aplicáveis fndistintamente a 
todas as regiões, pode gerar dificuldades e prejuízos à população em 
sua aplicação. 

'Posteriormente, no prazo',regimental,.o próprio autor apresentou 
emenda, tornando mais clara e abrangente .a redação do art, 1° do 
projeto, para estabelecer que o aumento da demanda decorrerá de 
eventos sazonais, como os de natureza cultural, religiosa ou esportiva. 

Além disso, para reduzir' a éHscricionariedade da autoridade, 
substituiu a expressão "poderá ,autorizar" por "autorizará" já que, na 
seqüência do dispositivo, essa autorização depende'rá da obediência às 
condições de segurança e à n()rma específica sobre a matéria, editada 
pelo CONTRAN. 

11- VOTO 
-- ---,.~ 

,. 

o projeto do ilustre senador Sérgio Machado tem o propósito de 
adequar'a aplicação' da lei à realidade existente no país, e que muda de 

.. região para a região:· , . ., . . , 

Ao ampliar. a excepcionalidade" prevista" no Código de Trãnsito 
Brasileiro, o qual permite qU1e passageiros sejam transportados ,em 
veículos de carga ôu mista, onde não houver linha regular de ônibus, 
atendeu o autor à diversidade da cultura e da religiosidade de nosso 

. país. 
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......•........ '. . Basta atentar para as rotineiras."peregrin,~ções que n:'ilhares I d,e .. ' 

.. romeiros fazem, anualmente, por ocaslao do Cmo de Nazare,' no Para; 
das festas em louvor do Padre Cícero, no Ceará; romarias em hohra 

I 

de Nossa Senhora da Aparecida, em São Paulo; ao nhor do' Bonfim, 
em Salvador, para ficar apenas nas mais expr ;. i 

Nessas ocasiões, milhares de pessoas se deslocam de suas 
moradias, especialmente nas zonas rurais, utilizando todos os meios de 
transporte disponíveis, especialmente os caminhões, ou porque não ~ão 
atendidos por linha regular de ônibus, ou porque a existente não supbrta 
a demanda extra de passageiros. 

Ao propor a incl}.lsão de dois parágrafos ao art. 108 da Lei n° 
.9.503/97, o projeto estabelece alguns parâmetros mínimos que devérão 
ser observados quando da expedição da autorização para transporté de 
passageiros em veículos de carga ou misto.' I 

I . , 

Isso permitirá a imediata aplicação da excepcionalidade, 
dispensando uma regulamentação mais detalhada por parte do 
CONTRAN. I 

O projeto atende aos preceitos de constitucionalidadJ e 
juridicidade. Proponho a adoção de apenas uma emenda de red~ção 
com o seguinte texto: I 

Emenda nO 02 - CCJ 

Suprima-se o art. 3°. 

A supressão atende ao disposto na Lei Complementar n° 95, de 26 
de fevereiro de 1998, que introduziu modificações nas normas referentes 
à elaboraçao, redação, alteração e consolidação de leis. I 

Entre as determinações dessa nova legislação figura a de que não 
. mais será utilizada a expressão "revogam-se as disposições em' 
contrârio", sendo obrigatória a clara citação das leis ou disposições 
revogadas. 



.' ...... - .. -'. 

. .' No caso do presente projeto, há apenas alteraçâo do texto do art. 
; . . I. ." '.': . . . '.' . 

. 108 daLeino 9.503, de 1997, claramente especificada noart.' 1° .. · .: 
i.,,'.'. ' 

. Face ao exposto, o parecl3r é favorável ~. ~provaç~9 do Projeto de 
Lei do Senado n° ~1, de 1998, com as duas emendas apres~nt~da~. ". 

Sala da Comissão, em q de maio de 1998 

.. - " 
'., • j • , " 

. . 
. \'''' 

,Relator 
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, , . Emenda nO 01 - CCJ . .~ .. '"):.. . 

Altera"ci redação do art. 108 'da Lei nÓ-9.503, de 1997, que institui o 

Código de TrànSi~'à Brasiieirà, 'constante' do ;PLS71/98, passarído~'t~r:ú ~égl1linte' 
texto: i 

. \ . ~ '" ..... .,' . 
.i : _ . I ." ... ~;. 

'1.1- -" l, . ~ ..... ~ \ . ~. r ... · '"':~ :.!: 
, , "Art.·1 08. Onde.não houver linha regular de ônibus GlU a 

, - - - - - - .' . - . . - - ,.:-;. . .. -, f " 
existente não for suficiente para atender ao aumento da demanda 

d'~~o~rent~ de'~v~ntos sazonais, como ·~s d~ nat~re~â c~Ü~ral, religiosb ou: 
t '!"': .... I" : ~' ;: ,~. 1'- ;; '., ) .. ~ .... ,~"' ~ .. 

esportiva, a autoridade com circunscrição sobre a via autorizará, a título 

precário, para a realização do transporte de passageiros em veículb de 

carga ou _misto, desde que . <?bedecidas as .. condições ide. segurança 

'I' estabelecidas neste. Código e norma específicado.c~ONTRAN.': <'- .!',; . 

. ." ~ L.:; . I-

JUSTIFICAÇÃO 
~ ,.t " ~ C\ ... " .. t. ~ 

As alteraçõ~s' no texto do projeto originâl, de 'minha 'autoria, estão 

destacadas no corpo desta emenda, a fim de possibilitar melhor exame pelos ~eus 
. . U"' '. 

pares. 

Estas alterações decorrem do reconhecimento de minha parte, a 

partir das diversas manifestações de apoio ao projeto e subsídios encaminhados 

de todos os pontos do território nacional, indicando que havia um entendi~ento 
restritivo no projeto . 

. ' 

Esta não foi a minha intenção. Pretendia, com o projeto, que 
I 

houvesse amplitude suficiente para abranger situações as mais diversas. lenda 

sido convencido pelos argumentos que me chegaram, proponho a presente 

emenda para deixar patente que o rol dos eventos que autorizJm a 
I 

excepcionalidade é apenas exemplificativo, mediante a inserção da expressão 

"eventos sazonais, como os de natureza" e a previsão, já no texto da I~i dos 
, 
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eventos de natureza esportiva, 

:"Fui convencido, também", da necessidade de: redução da 
., j ! • 

discricionariedade da autoridade, tendo em vista que os:eventos ~ que se referem 
.,. .'. •• .. • I ~ . , • 1 ' 1 

o projeto' 'são :- notórios, 'como também ,são demasiadamente conhecidas as 
. . .. -. ". - . 

djficuldades de tranj)porte ·no interior do País, razão pel,a qual, venho sugerir que 
, • ' , f ~ < • • I 

ao in~és de :estabelecer ',uma faculdade ~o agente :dó, poder ,pú,blico, passe a 

córresponder",a u~ direito a oferta dessa espécie;-'de transporte, desde que 

aiendidos 'ás '~eqúÚ~itos intrínsecos e extrín~e6ós da áÚtotização, .-:: .. 
• • ~ , • • I 

;":P~ra tanto: proponho que,:,em subs~ituição à expressão "poderá 
'_ '-1 '" -' .'! ',' ,,: ,"t' , • 1, , 

autorizar'~.':s~ja:<utilizada: a expressão ',"~utorizará~' ;,jaque; na. 's~qüência do 
, . .1.'. " ,. ,.', . ..', : •• ~' • " ' . ~. I ~ • .. ,I I j'.. .~.~ I 

dispositivo, es~~<autorizaçãq .dependerá .<~a' obediêncic(! 'às condiçõ~s: ç1e segurança 
". _' _" , r >. , :. " • , :'.' , 

e'à:norma específica sobre a'matéria, editada pelo CONTRAN, 
. •. _ • - I r, ._. " .-.' •• _ • 

, . .. ' 
, " 

' •• I 
." , 

: :. : Diante do exposto, confi~ ~~e' os meus: pares apoi~tãb':O projeto e a 
" , -' 

emenda que agora apresento, 
o " 

Sali da Comissão" em 28 de abril 'de 1998 

, 
, , 

.' MACHADO 

., , . , .' . ," . 

. " 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E Cn.?ADANIA ~/ S ~ <l -2 /! C:;.7 
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TITULARES- PFL i'SIM NÃO 1 ABSTENÇÃO 1-- SUPLENTES-PFL SIM NÃO I ABSTENÇÃO 

GUILHERME MLMEIRA X I . I ÉLCIO ALVARES Y 
ROMERO ruCA-' I EDISON LOBAO X 
JOSE BIANCO I JOSÉ AGRIPINO =r 

I~ '0 I .... 

I BERNAlIDO CABRAL I'. I:' "ILEO~~P~A' ,", 
FRANCELlNO PEREIRA ')('.' , . , UJALIIoU!. 1F.Sf:II: 
JOSAPHAT MARINHO )t . , .. BELLO PARGA 
ROMEU TUMA )( I GILBERTO MIRANDA 

TITULARES - PMDB l-SIM I· NÃO I ABSTENÇÃO \-- SUPLENTES - PMDB 

JADERBARBALHO . . '"IVAGO, 
JOSE FOGAÇA r \.; -I NEY SVASSUNA • 
ROBERTO R;QUIÃo ',' . -r ::1 CARLOS ~EZERRA~ 
RAMEZ TEBET I CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON I )( I FERNANDO BEZERRA 
DIALMA F ALCAO I GIL V AN BORGES 

'; I NÁ~ 
, , 

,. , 

TITULARES - PSDB SIM NÃO 1 ABSTENÇÃO I ; SUPLENTES - PSDB ." SIM ·1'· NÃO' 
JEFFERSON PÉRES - >< --=l I . - I SÉRG~O ~CHADO: 
JOSE IGNACIO FERREIRA -r- -, -- '\ PEDRO PIVA 
LlJCIO ALCANTARA X I. I JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENI VERAS I OSMAR DIAS 
TITULARES - BLOCO OPOSIÇÃO 

(PTIPDT/PSBlPps) 
ANTONIO CARLOS 
V ALADARES(PSB) 

SIM 

)( 

ABSTENÇÃO SUPLENTES -BLOCO OPOSIÇAO 
. (PTIPDT/PSBlPPS) 

• ,ADE~ANDMD~:<PSB)-
~ , . 

ROBERTO FREIRE (PPS) I SEBASTIAO ROCHA (pDT) 
JOSE EDUARDO DUTRA (PT) I )( I. I MARlNA SILVA (PT) 

"J 

SIM 1 . NÃO 

TITULARES - PPB -.----sr~1 -, NÃO' ---- r---- SUPLENTES-PPB . ~-SiMI: NÃO 

ABSTENÇÁO 

'ABSTENÇÃO 

ABSTENÇÃO 

ESPERIDIAO AMIN I . I . . I LEVY,DIA~ ::-1 F: 
EPIT ACIO CAFETEIRA f L, .j LEOMAR QUINT ANILHA ;- I I - I ' 
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TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTI 

ÇA E CIDADANIA AO PROJETO DE LEI DO, SENADO, N9 71, DE 1998. 

, ~. ., - .. 

Altera a redação do art. 108 da 
Lei 'n° 9.503, de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para o' fim de incluir na 
excepcionalidad~ prevista para o lransporte de 
passageiros em' veículo de carga ou misto a 
hipótese d~ aumento" sazonal da demanda por 
transporte doletivo de passageiro. 

- . '\ ~ '" , 

O Congresso Nacional decreta: 

-Art. 1°. O art. 108 da lei.n',» 9.503, de 1997, que institui o Código 

de TrànsitoBrasileiro, passa a viger com a seguinte redação: 
.1 . ..", ' 

, -Art. 108. Onde não houver ,linha regular de ônibus ou a 

existente não for suficiente para; a~ender ,ao aumento" da demanda 

:decor~~hte de eventos sazonais, :écimo os de; natureza cultural, religiosa ou 
. " . . ". ~ . 

esportiva, a ~utoridade com circunscrição sobre a via autorizará, a título 

precário, para a realização do transporte de passageiros em veíCulo de, 

carga ou misto, desde que obedecidas as, corldiçôe~. de segurança 
- . .\. ' . 

estabelecidas neste Código e norma específica d~ CONTRAN.· 

§ 1°. Sempre que o percurso exigir a circulação por vias de 

várias circunscrições, a aut~ri2:ação federal, dispensará as estaduais e 

municipais; bem como a autorização estadual dispensará as municipais. 

§ 2°. O ato autorizador, que serA motivado, deverá conter as 

condiçôes em que o transporte será realizado e, em especial: 

a) o itinerário, Gom as espec~ficações das vias a serem 

utilizadas; 

b) a velocidade máxima que será observada em cada via, 

que não poderá exceder a 80% da velocidade máxima permitida para o.',· 

veículo e vias a serem utilizadas; 
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'J '. c).o numero máximo de, passageiros transportados; e .' 
" "'< '. 

I' d) o'· evento' ou I circunstânciaquedetérmine 

excepcionalidade." 

" . 
, I , 

". ':;' 

t, '.' "-~ . '. ,I 
, ., ~ 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
I ' . , 

I ,. I 

, .. 
-I~: ,: 'I: 

·Sala.da.Comissão em 13 de maio de 1998 
· ",,'~ ..... - : .. ~ , 

, .. 

. 
. . .'!~ ~ 

:.li:.. lC , .. 

Bernardo Cablral 

Pref;iidente . 

COMISSÃO DE 'CONSTITUIÇÃO, .JUSTIÇA E ÇlPADA~IA 
- '" . . . . .. ' 

,. , ...... o" .1 ..... 1 • 
!. , 

t _ ...... , , .~J~'~ ',' · .' 

. ~ .' 
.' 

" l .' ~ . 

OF:N°0277'1998"' IC C~ J' , . -. Brasília, 13 de' maio dl' 1998 

. i;···· 

. j: . 

, .. ....... .. 

. . . ;~ : .. 

......... , 
• >. _."--. ' 

. ...... -.~ ".", . .. 
_" ' .. 

'-o . r -' ,~ .. ~ 

. Senhor.Presidente; 
..~ . 

.. -/-' .",' 't-:; ~. ,. . 
--':"'. l. I'~ .' .,"'-<''";/':4", ~,:~~. til<. " , 

· . 

. ... 

'j'" .. 

'..,,- .... 

.' 
• r , 

.... t;..J .~ 

.,. 1-' .. ~ I ,i f;; •• ~ • ~ • f" ' 

Nos' termos regimentais comunico a V.Exll qué'em reunião realizada 
..... ~ • .., o.' ;:} .'~': '"1 ~ .~ .. '~; <; .,"},t_'J:J. 

__ -=-.......:-'--__ ...;ésta:Comissão,aprovóu'. com a: Emenda de 

cão'do 
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para afim de inclUyirna 'excepc,i.~nalidade pre 
. . ' . ..' , ." . . . . . 

. .' ',oi' .'0 I' " .' .. ' .. 

v~sta para'o transporte' de passageiros eln've~culo de ,carga ou mis-------" ' ",'" t -.' .... '~I ~ > • ' ~ '';' • , 

to a hipótese de aumento sazonal da demanda por tran'sporte coleti-
, , 

vo de passageiro". 

C()rdialmente, 

«=i1fati( ~ Bernardo Cabral' ' . ~, . 

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

PARECER'N! 248, DE 1998' 

, ! 

Da Comissão de Assuntos Econômicos 
sobre a Emenda da Câmara dos ,Deputados 
oferecida a,o Projeto:de;:Leido Senado n° 146, 
de 1992, de autoria da Senadora Júnia Marise, 
que dispõe sobre a' "inclusão do Vale do 
Jequitinholllha do Estado de Minas Gerais 
na área de' atuação da -Superintendência de 

. ·u""·_ _ _ _,_ .... 

Desenvolvimento do Nordeste .. SUDENE. 

'Relator: Senador FRANCELlNO PEREIRA 

. , ' 

Quando da apreciação, pela' Câmara dos 
Deputados, do Projeto de Lei do Senado nO 142, de 
1992, que trata da, inclusão dos;m.uni~ípios d,?){?lle do 
Jequitinhonha, do Estado de Minas Gerais, na área de 
atuação da SUDENE,' foi _ ,.apresentada _ emenda 2 . 
autorizando o Executivo a ,inçh.~ir, oª Ipesl1la juri~dição , 

,daquela agência, os 27 municípios'do Norte do~~stado' , 
do EspíritoSanto. ' ," '. , ., . ' 
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Efêtivamente, ,as condições econômicas e soCi~is 
dos" 'muniCípios do Norte :.do Espírito Santo. são, . 
semelhantes as existentes- no Vale do JequitinhonHa,~ 
em Minas'Gerais.' - ',; 

... 1 . ~ I ,'" 

. 'As:duas áreas têm sido, secularmenteí castigad!as 
pela estiagem que resulta em enormes prejuízos para 
âs ·àtividàdes economicas e ,afetam a capacidade ·Ide 
sobrevivência das populações. , ;" - l . I'· .' 
. ", '-. ~ .. . . .... .'. .'. I 

- -A ,população rural, vitimada pela seca,' migra p~ra 
as cidades'· em busca de sobrevivência. De uma 
população' de 704 mil pessoas que habitam o Norte Ido 
Espírito Santo, "458. mil vivem nas' cidades e apenas 
245.milnocampd~, .' \, 

-. i" ., - . 
". .." ... ' 

. • ~ ,./ _ 1 -~ . 

; t... '.J.: --í ',' 

I' '.' Os' ,indicadores sociais .sinalizam claramente, a 
gravidade, do quadro na região: . há apenas' 2,5SIeitos 

. para' cada: . mil hélbitantes,ehquanto apenas 56% I da 
. população dispõe, de água tratada e 120/0 de serviços 

. . . - • .~ I . 

de esgotos. . ' 
t ' ., ,. 

>'" 

. Uma clarà'~ndicação da fragilidade da economia 
local: á rebdáanual bruta da produção agropecuári1a é . 
de apena~ ~R$ 704,36 por habitante, menos de R$ 60 
por mês. -. 

, : i 

O· Norte do Espírito Santo participa Com ape,has 
11,8% da arrecadação do ICMS no Estado, outro 
reflexo da reduzida atividade econômica. 
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Dados .da-Cobtdenadoriaf;stadual de Defesa Civil 
qoEstado do Espírito Santoinforma.mque a seca que. 
ati'ngiu'ô"Nbrtedo Estado' em·1997 já C~USÓtl' prejuízos 
de quaseR$ 200 milhões, somenfe nos primetrqs sete 
.meses do ano .. Desse montante, as perdasda cultura 
cafeeira, que representa mais de 60% da agricultura da 
região, somaram R$ 125,3 milhpes·.·.·. (. . . 

Sua inclusão na área" de atuaÇão d~{'SUDENE 
possibilitará' sobretudo a . utilização dos':'incentivos 
fiscais como alavancagem de recursos· para. o 
desenvolvimento da região, e· a adoção de~'projetos e 
programas financiados :com recursos' .~t~1externos, 
nacionais. e estaduais, lPara garalltir a sobrevivência 
das populações màis atingidas pela ;~stiagem: '. . 

A situação fundiária poderá contribuir para a rápida 
melhoria da produção agrícola, a partir da introdução 
de . incerítivos,' pois 86,(>4% dos "imóveis rurais' têm 
menos 'de1 00 hectares. . . 
• ' , . Por essas razões,nosso voto é favorável à 

emenda.··· . 

, . 
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. COMISSÃO.DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
'" :RJ • 

><t- t~, ~:" f • : ~ 

EMENDA\DACÂMARA DOS DEPUTADOS OFERECIDA AO 
, .~ .... - .- •• ' I < ! -. . . 

;',n~l"" ,', PLC N O 146/92 .. 
. ' , . 

'. .' . 

ASSINARAM ·:0 PARECER, EM 17 DE MARÇO' DE,: 1'998,,()S 
'"S~,N~ORE~~~~NADORES: , " ' .i,'; . 
01- BELLO PARGA: Presidente Eventual',' " , .. '. { l , <" ' 

02- FRANCELINO PEREIRA: Relator 
03 - JOSÉ SERRA ',: ;~.~,; :' , 
04 ;. PEDRO' ~1I\1I0N '. '." , 
05 - ELCIO ALVARES'" 
06 - GILVAN'BORGESt;.:/' 
07 - JOSÉ BIANCO ., ,; . 
08 .; JONAS.PINHEIRO: '<"\ 

. , .... • l; ~ - '. 

. " 

" •• #" .:~ .. 

09 .. BENI VE~S (VE~CIDO COM VOTO EM SEPARADO) 
10 - JOSÉ RdBERTO ARRUDA . , , ' , , .. ',' 
11 - EDISON 'lOBÃO (Ví:NCIDO), : ,. , -., '. ; 

. l ~ 

" ' 

12.- LAURO,CAMPOS .:' -' . " " '. " 
13 - WALDEGK ORNE~S (VENCIDO COM VOTO EM SEPARADO) " 
14- JEFFERSON PERES 
15 - GERSON CAMATA 
16 - LEVY O'IAS ' ~;:; \1 

17.; JOSÉ EDUARDO DUTRA (VENCIDO) 
18 - GILBERTO MIRANDA 

VOTO.EM SEPARADO, VENCIDO, 
"c' DO SENADOR W ALDECK ORNELAS . 
/ ' " NA COMISSÃO DE ASSUNTOS 

A 

ECONOMICOS. 

Sobre a emenda da Câmara dos Deputados ao 
proj~to de lei do Senado n° 149/92, que 
"dispõe sobre ,a inclusão do Vale do 

! ., .-' {" 'I 
Jequitinhonha do Estado de Minas Gerais na 
área de atuação da Superintendêtkia dó 

I I 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE". 

, , 
\ ' 
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.~'·j.··~,Jt·'!"""'!,r"'~' ,~ . ", t ·"i,":-. ~, .. 1.:.r .. ~.;.. 
, ,Tendo sido aprovado em 1994 no SenadQ,FederalOiproJeto de lei de 

iniciativa da ilustre Senadora Júnia Marise, que propõe ao 'Poder Executivo 
r' • , .... • • I' '. oi •• .,. '. -/ \.1 . 

inêlurr, o~ V~~.~~; Jequitinh~ na ár~a ,de, jurisdiç~~ ~ Sup§~" h~uve po~ 
bem a Camara dos Deputados mtroduzrr emenda no sentido detatnbem mtegrar a 
áre~ de atuação 'd~~sa Superintendência o's 27 municípios do Nort~ do Estado do 
Espírito Santo., ' , ".~'.' , 
"'': " I ,'RetÓmando ,a~i>roposição ao exame dé~iá Casa,para,~apreciação da 
i~feridaémenaa, foi sub~etida à Comissão de.~A;s,s~tos~él~?micos, com, 
parecer favor*vel do relat,or. A discussão da matéri~ foi,no entaqtQ, interrompida, 

> 'l" • * ~.'. '" I f ' ... i \ . ,. '" ~ , I' . ,}.l. - ,. 

em viitUde,de.haver sido acolhido pedido de vistas cQlt:itivo par~ o processo. 
r • ~ 1 ", 'í ;_. ~ , t "!' 

, ',o • ~,1 • ~\ 

, ,', "IÉ' ,,' ,oportuno" .0 exame ',-mais apurado dessa,; proposição. 
-" 1., _ -. , ' ", ~ _ . . .1 ~.... 1.1 .• r • 

Independentemente das raiões que embasaram sua apresentação, cabe analisar 
aspectos de natureza legal e socioeconômica, que passo a discutir:; . 

; .t'! 

, a)- as razões que embasaram a criação 'e manutenção, até os dias 
atuais, dos incentivos fiscais para o;'Nordeste brasileiro estão referidas a 
características peculiares da formação sÓcÍoeconôniica' dessa réglâó. O Nordeste, 
ainda que tenha conseguido elevar os seus índices;:-de cresciménto, em alguns 
períodos acima.da média, nacional, permanece como área carenté' e 'com renda 
extremamente <inferior àquela já alcançada' em outras"regiões do País.' Segundo 
dados do IPEA, para o período de 1990.a 1995, a:renda per capita nordestina 
evoluiu de 1.516 dólares para 1.728 dólares contra uma média nabional de 3.126 
dólares e 3 .654 dólares. Paralelamente, ° Estado de Minas Gerais' que, em 1990, 
contava com renda por habitante de 2.725 dólares, chegou a 1995 com índice de' 
3.213 dólares. O desempenho do Estado do Espírito Santo ainda é melhor: a 
renda per capita que, em 1990, já situava-se em 2.845 dólares, em 199.5, alçou a 

3.314 dólares, É nítida, portanto a discrepância entre o Nordeste e aqueles 
estados, onde se localizam as regiões que se pretende incluir na área da 
Slfl)E~; , , 

b) de acordo com as razões que justificaram a proposição sob 
exame, as áreas do Vale do Jequitinhonha e~o norte do Espírito Santo, acima do 

, . Rio Doce, apresentaIn um perfil de carência, distinto da situação média dos 
estados onde se encontr~, que os cnedenciariam, segundo os autores, a usufruir 
dos beÍl~ficios fiscais d~vidos ao Nordeste. A heterogeneidade de padrões 

\ econômicos e sociais é uma constante em todos os estados brasileiros, sendo 
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· possível.encontrar nas unida"es da Federação de maior pujança e~onômica, ~eas 
de reconhecidi{pobreza com carências, por vezes, semelhantesâs do Nqrdéste. 

~, • ••• ' ' r • I . 

Essa situação; M~~a assim~' não justifica a extensão, para elas,. dos . berie~~ios . 
fiscais conferi?Ss 'à área nordestina, .que possui ruões de c~*t~r· geógnffi:~o~ 
climático, histórtêO·e estrutUrais a justificar o tratanlento diferencia~o que 'lh~.é . 
oferecido; ,.... .. . . ..' , '.", ):~ , 

. c)· no caso específico do Espírito Santo, os incenti~os do Fundo 
de Recuperaçãó·~onômica.dÓ Estad~'do Espírito SaJlto - F~S, ainda, que 
com. menoraÍliplitude que os da SUDENE, configuram uma'" alternativa de 

· tratamento diferêrtCiado de'qtre pode v~er-se o estado para SUPnt ~s carênçiãs :cl~ 
suas áreas máis" pobres.· 1\ par disso, a localização geográfica' priwegia4 dc> 
Espírito Santo o, coloca como escoadouro natural de produtos .~do Sudeste, 
proporcionando 'uma renda qúe poderá serredistribuída a todo o t~qitório; . 

~r~;l''-f'' 'J,") ".' ,"," ,:"",,",:-' -. '.f,~r".~_ 

d) .... fundamenta-se a concessão de ". incentivos'" a' regiões 
detenninadas do País, no disposto no art. 43, § 1°, incisos I e 11 da Constituição 
Fedeial~ que .permite à União concorrer para a integração de·; regiões em 
desenvoivimenÚb O texto da Carta Magna, no entanto, é claro. no sentid6 de 
exigir que o e~~belecimento.das condições para aquela integração seja feitÓ'por 
intermédi~ de I~i.(:omplementar. Nesse sentido, o caráter de lei ordinária do1pLS' 
n° 146/92, configura inconstitucionalidade, já analisada por juristas· ilustres; tbdos 
eles unânintes quanto à necessidade de submeter às particularidades d~ lei 

· complementar quaisquer iniciativas relacionadas com aquele dispositivo; A par 
disso, vale lep1~rar, o ProL J. Cretella Jr., no seu prestigioso "Comentários à 
Constituição de,1988'\ ond~ ·assinala que a intenção 'do constitUinte expressa 
naquele mesm~: dispositivo. não inclui '''as realidades designadas co,h as 
expressões regl{Jes metropolitanas. aglomerações urbanas e microrregiões. 

I 

constituidas por' agrupamento de Municipios. criadas pelo Estado..... ~grifo 
nosso); . 

. e) " . a' inclusão. dos municípios do Espírito Santo na área de 
'. I 

jurisdição da SUDENE" como forma de usufruto dos incentivos fiscais, i~plica a 
modificação da: área de atuação de uma autarquia submetida ao Governo Federal, 
o que é da iniciativa pnvativa do Presidente da República (alínea J., inciso 11, § 
10, do art. 61 da Constituição Federal). O vício· de origem da proposição está 
claramente caracterizado,. de tal maneira que, se aprovada no Congresso 
Nacional, configuraria uma lei autorizativ~, inócua quanto ao seu carátJr de 
diploma legal, cuja execução estaria sempre dependente da decisão do Presidente· 
da República; \ ' I 

. I I . \ 
\ \ \. 

I ,,\ \ 

l 
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" 1) , 'como parte· do 'Acordo sobre' Subsídios' e Medidas 
Compensatórias, firmado pelo Govc~rno Brasil~iro no âmbito do Mercosul, e que 
estão· submetidos às noimas da OMC, admite-se a concessão de subsídios ao 
desenvolvimento regional, pelos governos nacionais, em casos muito específicos, ' 
quando a região tem um pm per capita nã(), acima de 85% da média nacional e 
registra uma taxa de desemprego de pelo menos 110% da média do País. A 
OMC, ~contudo" entende .que tais exceções deverão ser conferidas apenas a 
regiões cuja "área geográfica é contínua, . com identidade econômica· e 
administrativa claramente definidas. A par disso, exige que as condições que 
justificam a concessão dos incentivos resultem de causas estruturais, de tal forma 
que, . mesmo atendendo, aos requisitos de pobreza em relação à média nacional 
acima. aludidos, não sejam tais índices resultantes de dificuldades temporárias, 
. observáveis em período abaixo de tr,ês anos. 

, Os aspectos comentados acima deixam clara a condição polêmica do 
projeto de lei nO' 146/92, aprofundada na atual conjuntura nacional:' Vem o 
Governó Federal de tomar medidas de restrição aos incentivos' fiscais que 
afetarão sobremaneira o' Nordest~:,' sInalizando que o esforço nacional' na 
concessão de renfutcias fisdris há que estar restrito' a áreas 'que 'realmente não 
disponham' de . qualquer outra alternativa para alavancagem de se,u 
desenvolvimento. Assim, modificações no alcance atual dos beneficios devem ser 
exatl!inados com á profundidade necessária, sob todos os seus ângulos e, no caso 
presente; particularmente quanto. à sua legalidade-' e efetividade, considerando a 
possível condição de lei autonzativa. , ", , . 

, ' . 
, Entendo, pois, que a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

dev~ ser' ouvida prelimiriarmente sobre o assUnto objeto do PLS nO 146/92, pelo 
que apresento ~ seguinte: -' , 

, ; 

REQUERIMENTO 

I • REQUEIRO, nos termos da alínea a, do art. 279 do Regimento 
Interno do s.enaqo· FederaL a audiência da Comissão de Constituição, Justiça e ' 
Cidad<ylia" previamente à. Comissã? de Asspntos Econô~icos, sobre a matéria 
objeto do PLS nO 146/92. , _, . ' 

,Sala das Comissões, em 17 de maio de 1998. 

~ + ·i + I .01. ". 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, 
DO SENADOR BENI VERAS 

NA COMISSÁO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS. J: 

Contrário a Aprovação da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nO 
146, de 1992- (nO 4.695/94~ naquela 

I 
Casa), que dispõe sobre a inclusão de,27 
municípios~da Região Norte do Estado ido' 
Espírito Santo na área de atuação da 
SUDENE. ' 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores; 

o Projeto original, objeto da Emenda, retorna a esta Casa em virtude' 
da aprovação desta pela Câmara, e teve a mesma finalidade, emb,ora 
se restringindo-aos municípios do Vale do Jequitinhonha, do· Estado 

" de Minas Gerais. , '" ,I .' . 
, " " _o:: ,,', ' "':' (- ", " ' 

Não obstante este projeto ter, sido aprovado nas duas;ca~as do 
Congresso, sinto-me no dever de opor-me à sua implemehtaçãopor . 
parte do Executivo. " ,', . 

Com mais razão ainda manifesto-me contrário â 'aprovaÇãó i "'da " , 
'Emendaoriginária da Câmara dos Deputados. . , 

Esta minha posição, Senhor Presidente, Senhoras eSe~h~res" 
Senadores, não significa que desconheço, ou que menosprezor-os 
;::-~~~&mas de subdesenvolvimento que enfrentam tanto o Vale, do ' .' 
Jequitinhonha quanto o norte do Espírito Santo. Muito pelo contrário. , 
Trata-se de áreas com sérios problemas de pobreza 'e; de' ' 
subdesenvolvimento, problemas esses que precisam ser enfrentados 
pelo Poder público. J ' : I 

• 
, I 

i 
I 

I 
I 
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Significa, isto sim, que a forma de enfrentar esses problemas não é 
simplesmente estendendo a essas duas regiões os mesmos 
incentivos que existem para os 9 Estados do Nordeste e o Norte de 
Minas Gerais. Incentivos esse!, que, reconhecidamente, têm sido e 
co.ntinuam sendo insuficientes. Não é dividindo a escassez que 
Vamos resolver todos os problemas regiollais do País. Temos de 
buscar formas mais criativas e eficazes . 

• 
Não quero estender-me aqui sobre os problemas que o Nordeste vem 
enfrentando. Basta dizer que, ,em 1990, o PIB per capita de Minas 
Gerais e do Espfrito Santo correspondiam, respectivamente, a cerca 
de 3,0 e 2;5 vezes o PIB per capita médio dos Estados do Nordeste 
Brasileiro. Além disso, a queda nos investimentos públicos, a 
insuficiência dos incentivos fisalis, o enfraquecimento das instituições 
de planejamento regional, se tornaram uma dura realidade. O ex­
Ministro do Planejamento, Paulo Haddad, tem referido, por exemplo, 
que existe no Brasil uma tendência à reconcentração do 
desenvolvimento nas áreas mais desenvolvidas. E que portanto as 
perspectivas para o Nordeste não são as melhores. A política para o 
Nordest~ precisa ser fortalecida, não enfraquecida . 

.+ r - . 

sê implementado, esse Projeto de lei conseguirá o duplo resultado 
de piorar as condições do Nordeste e de impedir uma solução melhor 
para as duas regiões que ele~ quer beneficiar. Sim, porque' se a 
extensão . à área da SUDENE for concedida, todos vão ficar 
acomodados. Vão cruzar os brslços, porque julgarão que já fizeram o 
que tinham de fazer. E como dividir à miséria não resolve o problema, . 
ai pobreza continuará sendo o tema recorrente no Vàle do 
Jequitinhonha e no norte do Espírito Santo. E será ainda pior para o 
Nordeste. . , 
Se este projeto for levado adiante, Senhoras e Senhores Senadores, 
estaremos cometendo um lamentável equívoco, cujos re.sultados 
afinal' serão muito negativos. É uma situação em que todos sairão .. 
perdendo. 

.. /1 
I 

/ , 
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Não é demais relembrar, ainda, que no caso do Espírito Santo exi~te 
um sistema de incentivos fiscais semelhante ao FINOR - o FUNRES -
que é administrado pelo Estado. I 

Quanto ao Jequitinhonha, precisamos reconhecer que se trata! de 
uma das regiões mais pobres do Pais. Como o Jequitir1honha,! há 
outros bolsões de pobreza incluidos e,m Estados ricos, que preciSam 
sem dúvida de ação desenvolvimentisfâ por parte do Estado; Estãb aí . 
os exemplos do Vale do Ribeira, do Pontal de Paranapanema, do 

.. Litoral Sul de Santa Catarina, do Norte Fluminense,. do Norte~ do 
. ·E:.spirito Santo, entre outros. . , I 

Creio, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, que o 
Governo Federal e os respectivos Governos Estaduais não podem 
ignorar os problemas dessas regiões. I 

A solução que preconizo, no caso do Jequitinhonha, é que o próprio 
Governo de Minas Gerais elabore e implemente um programa de 
desenvolvimento regional para aquela área_ Para isso, ele po~erá 
contar com o adequado apoio do Governo Federal - inclusive 
incentivos fiscais especificos, se for o caso_ E poderá contar tan1bém 
com o financiamento de instituições internacionais, como o Banco 
Mundial e o BID. Deverá, ademais, abrir· espaço para. ampla 
participação dos municípios e da sociedade civil organizada, assim 

.' como do setor privado .. O Governo Federal e o Senado Fel~eral 
. deveriam cuidar para que não falte a Minas a prioridade e o apoio 
necessário para realizar esse programa. . I_ 

A mesma-solução é recomendável para o Estado do Espírito Santo, e 
para outros bolsões de subdesenvolvimento, com os respectivos 
Estados. I 
O que preconizo, Senhor Presidente,. é coerente com a visão 
moderna que temos da política de desenvolvimento regional. 
Há poucos anos fui relator da Comissão Especial que estudou os 
Desequilíbrios Inter-Regionais Brasileiros. Seria um momento 
oportuno para retomarmos as recomendações daquela Corriissão, 
aprovadas pelo Senado. . I 
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Há muito que pode ser feito, com a reunião de esforços da União, dos· 
Estados, dos Municípios respectivos e da sociedade civil, para 

.. enfrentar os problema~ das regiões deprimidas .. 

Recentemente, mesmo, quando estava no Ministério do 
Planejamento, desenvolvemos· o Projeto Aridas, que oferece um 
método <de abordagem para o problema do desenvolvimento 
sustentável de regiões específicas. Temos, portanto, em mãos, os 
instrumentos de planejamento. Deveríamos utilizá-los, em vez de 
simplesmente buscar soluções antiquadas: Com efeito, is~o sempre 
tem ocorrido no Brasil. Em vez. de enfrentar-se um novo problema, 

. parte-se simplesmente para aglregar este problema a um outro já 
existente. 

A história da política regional brasileira é cheia de episódios deste 
tipo. Quando, na·· década de sessenta, se quis abordar a questão 
amazônica; a solução foi estender os incentivos fiscais do Nordeste 
para a Amazônia. Ninguém se orgulha dos resultados. 
Posteriormente, os mesmos recursos foram novamente divididos para 
incluir < áreas setoriais· que o Governo da época consideraya 
prioritárias. Nada de novos recursos. Nada de soluções definitivas. 

A mensagem que trago aqui, portanto, Senhor Presidente, Senhoras 
Senadoras e Senadores, é a de que a Emenda da Câmara não deve 
ser aprovada. E o Projeto original não deve ser implementado. E qu.e 
se propicie aos Estados condiçõE~s para que eles assumam,de forma 
descentralizada, o planejamento e a implementação do . 
desenvolvimento de suas áreas deprimidas. 

~ o quetenho a dizer.-

1!~eras 

I 
i 
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O SR. PRESIDENn: (Antonio Carlos Magalhães) Reforma da Previdência também se aposerrtou antes 
- Os pareceres tidos vão à publicação. dos cinqüenta anos - refiro-me. ao Ministro Reinhold 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. Pri- Stephanes, Deputado Federal. Com a sJa declaração, 
meiro Secretário em exercício, Senador Carlos Pa- o Presidente deixou em situação extremamente diflcil 
trocínio. um dos principais componentes de seu Governo. 

Centenas - senão milhares - de, cartas foram 
recebidas por todos os órgãos da imprensá pelo Bra-

É lido o seguinte: 

OF NR 27/98 - CCJ 

'Brasília, 13 de maio de 1998 

Senhor Presidente, . 
Nos termos regimentais comunico a V. EXª que 

em reunião realizada em 13-5-98 esta Comissão 
aprovou, com a Emenda de redação nº 01 - CCJ, o 
Projeto de Lei do Senado nº 71, de 1998, que "altera 
a redação do art. 108 da Lei nº 9.503, de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, para o fim de 
incluir na excepcionalidade prevista para o transpor­
te de passageiros em veículos de carga ou misto a 
hipótese de aumento sazonal da demanda por trans­
porte coletivo de passageiro. 

Cordialmente, - Senador Bernardo Cabral, 
Presidente da 'Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com referência ao ofício que acaba de ser tido, a Pre­
sidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
art. 91, §§ 32 a 52, do Regimento Interno do Senado 
Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi­
ção da Casa, para que, o Projeto de Lei do Senado 
n2 71. de 1998, seja apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Volta·se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S"'s. e Srs. Senadores, gostaria 
de fazer uma reflexão a respeito do destempero verbal 
do Presidente da República nestes últimos dias. Cau­
sou enorme impacto na opinião pública o fato de Sua 
Excelência qualificar como vagabundas as pessoas 
que pediram aposentaria antes dos cinqüenta anos. 

Há dois fatos intrigantes que podem ser asso­
ciados a essa estória. O primeiro é que, ao dizer 
isso, Sua Excelência esqueceu·se dele próprio, que 
aos trinta e oitos anos, por ato da ditadura militar, foi 
aposentadO, mas que, aos quarenta e oito, com ple­
nos direitos de poder voltar a lecionar, preferiu per­
manecer aposentado. 

O segundo é que, do seu próprio Governo, o 
Ministro que apresentou e conduziu a proposta de 

I 

sil afora. Foram enviadas por pessoas quê estão se 
I 

manifestando indignadas com a declara~o de Sua 
Excelência. Refiro-me, sobretudo, àquela~ pessoas 
que começaram a trabalhar muito jovens 1 às vezas 
crianças ou aos treze ou catorze anos.Tendo contii-' 
buído durante trinta e cinco anos paraa'Pi'evidência,' 
essas pessoas adquiriram o direito legal ~e se apo-, 
sentar antes dos cinqüenta anos. Isso se ~eu exata-· 
mente pelo fato de estarem numa situação muito 
mais difícil: pertenciam a famílias care~tes, cujos 
pais não puderam colocá-Ias na escolà'- mesmo , ! 
mais tarde - ou mesmo, fazer com que chegassem 
à universidade. Foram essas' pessoas, [sobretudo,' 
que se indignaram. : 

Digno de menção também é o caso daquelas 
pessoas que, por exercerem funções de; grande ris­
co para a sua saúde, têm a possibilidadejlegal de se 
aposentar mais cedo - depois de t~l~arem anos 
e anos em funções de risco para a sua saúde. 

O Sr. Lauro Campos (BlocolPT -; DF) - Per-
mite-me V. EXª um aparte? r 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP) -
Concedo o aparte com muita honra ao S~nador lau­
ro Campos que, certamente, compreende muito bem 
este assunto. , 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Nobre 
Senador Eduardo Suplicy, tenho talTlbéln estranha­
do o comportamento de Sua Excelência;[ o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso, que costumava ser 
outrora um ser tão equilibrado, capaz de manifesta­
ções percucientes no ramo das Ciênch6 Sociais a 

I 

que se dedicou, dono de um equilíbrio 'emocional e 
intelectual que eram realmente invejáveis. Agora, tal­
vez devido a esses vórtices provocados pela crise 
mundial, pela crise internacional, pela brise do Su­
deste Asiático que abala profundament~ o País, Sua 
Excelência vem agindo estranhamente.1 Talvez o te· 
nha afetado esse período de reeleição, que é um pe­
ríodo muito perigoso, como alertam os çientistas po­
líticos dos quatro cantos do mundo. Sua Excelência 
tem manifestado coisas estranhas e [estranháveis 
diante desse quadro, como, por exemplo, ao afirmar, 
agora, que é neo-republicano, quando em Portugal 
havia dito que era neo-socialista. Ora, ~ Nova Repú- , 
blica foi de Getúlio Vargas e Sua Excelência, que es-

~' I 
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tava querendo justamente acabar com os resquícnos no Brasil que se aposentaram legitimamente, de 
getulistas no Pars, declara-se neo-republicano, ou acordo com a legislação ,ainda vigente; demorar a 
seja;"da Nova República. O Presidente deveria, real- resolver problemas dramáticos como o do incêndio 
mente, olhar para o espelho ao fazer as suas críti- na floresta amazônica em Roraima; retardar o socor-
cas, porque, como lembrou V. ExII, se aposentou ro aos flagelados da seca-no devido tempo, ainda 
aos trinta e oito anos de idade e percebe hoje uma que alertado pelo Instituto, Nacional de Pesquisas 
aposentadoria de mais de R$5 mil por mês. Sua Ex- Espaciais de que haveria uma seca terrfvel, que in-
celência disse também que a sua inteligência é s,u- clusive está sendo preVista como mais grave ainda 
perior ao seu narcisismo, que a sua inteligência su- nos meses que se seguem; .postergar, não sei até 
pera esse outro traço de seu caráter. Parece-me quando, a implementação,de'um projeto que venha 
que, ao dizer que sua inteligência é maior do que assegurar uma renda mínima a todos os cidadãos 
sua auto-admiração, do que o seu narcisismo, Sua brasileiros avalio que a proposição altemativa que· 
Excelência está se reafirmando narcisista, porque Lula apresentará poderá 'ganhar cada vez mais 
está colocando sua inteligência acima de uma quali- adeptos, com' uma modificação histórica de grande 
dade potencial que todo mundo reconhece nele. [le relevância para o Brasil. 
modo que, diante dessas afirmativas reiteradas cio Senador Lauro Campos, também quero, nesta 
Presidente da República, penso .que seria conVl9- oportunidade,' expressar a minha solidariedade ao 
niente, para que a sociedade brasileira pudesse se 'povo da Indonésia. Percebo-que a Indonésia está 
acalmar diante de tantos problemas reais que já passando por momentos de extraordinária transfor-
existem, que Sua Excelência reduzisse sua campa- mação. Há 30 anos que o ,ditador Suharto continua 
nha eleitoral, porque, realmente, ao se.tornar um bo- mantendo-se.'no poder, graças muitas vezes a inje-
quirroto ou se tomar uma pessoa com essas quaili- ções de recursos de instituições como o Banco Mun-
dades verbais transbordantes e exuberantes, tem in- dial e o Fundo Monetário Internacional. Mas, agora, 
corrido em uma série de falas que n~o correspon- são os jovens e os trabalhadores que saem às ruas, 
dem ao seu passado de professor, de homem pon- em manifestações de grande coragem cívica, en-
derado e de admirável capacidade intelectual. frentando a brutalidade da polfcia de Suharto. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP)­
Prezado Senador Lauro Campos, o que fico pensan­
do é que, a continuar assim, com esse destempero, 
na verdade, a exposição do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, mais acentuada até, vai acabalr 
provocándo reações tão fortes que provocarão uma di­
minuição na aprovação que Sua Excelência tem hoj4~ 
perante a opinião pública. Então, a continuar com essa 
linguagem, o Presidente Femando Henrique Cardoso 
acabará diminuindo em muito a sua preferência entm 
os eleitores brasileiros. E, nesse sentido, o que posse> 
prever é que, como resultado, outro será eleito Presi·· 
dente da República; aliás, haverá uma altemativa mui­
to significativa, refiro-me a Luiz Inácio Lula da Silva. O 
candidato do PT à Presidência da República agoral 
conta com o apoio do PDT e do PCdoB e, possivel .. 
mente, dependendo de uma decisão a ser tomada 
na reunião do Diretório Nacional do Partido Socialis­
ta Brasileiro, que está acontecendo em Brasília, tam­
bém como o apoio do PSB. 

Tenho convicção de que, se continuar na práti-
ca de ações como mandar prender os Ifderes do Mo- -
vimento dos I Trabalhadores Rurais Sem Terra pelo 
simples fato de terem externado opiniões de solida­
riedade aos flagelados da seca no Nordeste; ofendl;!r 
com dete_rrninadas expressões tantos trabalhadores 

Queremos aqui expressar a nossa solidarieda­
de aos joven!l que, pelas ru~s, estão a enfrentar as 
baionetas, as bombas de gás lacrimogêneo, as mo­
tocicletas, os homens encapuzados, armados forte­
mente com escudos, que estão a reprimir as mani­
festações pela liberdade, pela democracia, na Indo­
nésia. Nós, que também vivemos sob regime militar, 
por quase três décadas, queremos expressar a nos­
sa solidariedàde ao movimento do povo indonésio 
que, nas ruas, hoje, clama por democracia, por liber­
dades, por direito à cidadania: 

Sr. Presidente, vou tratar de um terceiro assun­
to nesta minha fala. 

Na segunda-feira, o Senador Artur da Távola 
expressou sua opinião a respeito dos jogos de azar 
e dos cassinos, colocando proposta que condiz com 
a que eu havia preparado, em artigo para o jornal O 
Globo, enviado na semana passada e que ainda 
está por ser publicado. Como S. Ex!! extemouque é 
sua intenção apresentar proposta de referendum 
sobre essa proposição, caso seja aprovada pelo Se­
nado Federal e pelo Congresso, como essa proposi­
ção também tem a minha solidariedade, inclusive 
havia escrito a respeito, quero dizer que também 
apresentarei proposta no mesmo sentido. .-
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A sociedade brasileira convive, hoje, com as 
mais variadas formas de jogos de azar. A Caixa Eco­
nômica Federal, por exemplo, administra a Loteria 
Esportiva, Loteria Federal, Sena, Megasena, SUper­
sena e Quina, além das loterias estaduais que são 
administradas pelos Estados. Inúmeras outras for­
mas de jogos de legalidade questionável são admiti­
das, mesmo na clandestinidade. Apostas em corri­
das de cavalos, brigas de galo, rinha de cachorro, 
que também são uma forma de jogo, são aceitas, 
isso sem mencionar os bingos. As ligações 0900, 
cuja publicidade invade diariamente nossos lares 
através da televisão, apesar de não estarem autori­
zadaspela legislação vigente no País, a cada dia 
que passa, aumentam nos programas, principalmen­
te aqueles dirigidos às camadas de menor renda da 
população. O jogo do bicho, máquinas de vídeo po­
ker e cassinos funcionam à luz do dia sem serem 
coibidos pelas autoridades competentes. 

Nessa situação, não seria hipocrisia manter a 
proibição dos jogos de azar? É o que perguntam 
aqueles que se empenham na aprovação da lei. 
Esse é, obviamente, um argumento pouco consis­
tente, pois ninguém defende o adultério, apesar de 
ser praticado em larga escala. Trata-se de uma 
questão que envolve o espectro das liberdades do 
ser humano numa sociedade. Sendo assim, no caso 
de a população entender que a prática de jogos de 

. azar envolve mais danos do que benefícios à maio­
ria de seus membros, ela tem todo o direito de optar, 
democraticamente, pela sua não legalização. Consi­
dero que a questão da discriminação do jogo.é de tal 
forma importante, que, quando da disCussão do pro­
jeto no Plenário do Senado, no momento em que 
isso for viável, apresentarei uma emenda, no mesmo 
sentido da proposta pelo Senador Artur da Távola, 
para que, no caso de sua aprovação, a lei só entre 
em vigor após ser referendada pelo povo brasileiro. 

Muitos atribuem aos cassinos uma possibilida­
de de crescimento econômico regional e conseqüen­
te geração de empregos, graças ao incentivo que 
sua legalização proporcionará ao turismo. Algumas 
regiões possuem potencial para incrementar seu flu­
xo de turistas com a construção de cassinos integra­
dos a grandes complexos hoteleiros; todavia, essa 
argumentação cai por terra na medida em que o pro­
jeto permite uma ampla disseminação dos cassinos 
em todo o território nacional, o que significa dizer 
que haverá sempre um cassino perto da nossa casa. 

Os argumentos contrários e favoráveis à tese 
da' legalização dos jogos são muitos. Hoje estou 
convencido de que os fatores negativos associados 

\ 

. -' ' ,\ - . 

ao jogo superam os positivos. Além do maiS; o projeto 
não cria instrumentos que possibilitem' urrilifiscaJiia­
ção eficaz para uma atividade que,recon~il:Iamente, . 
potenciaUza inúmeras ilegalidades, tais comO: lavagem 
de dinheiro, contrabando e sonegação fiscáI. Também 
não garante o aumento da arrecadação de impostos, 
como seus defensores alardeiam. O projeto permite a 
abertura de cassinos em todos os Estados, antes mes­
mo da promulgação da regulamentação do texto legal. 
O açodamento que está sendo dado a suaitramitação, 
num ano em que as atenções.estão volttdas para a 

I 

Copa do Mundo e a eleição presidencial, tende a be-
neficiar determinados grupos I em detrimetrto do inte-
resse da maioria da população., I 

O PT apresentará emendas no plenário do Se­
nado com vistas a sanar essas distorçõe~. Inclusive, 
agora, a matéria foi encami!'lhada para I um melhor 
exame na Comissão de Assuntos Sociais, apesar 
das conhecidas dificuldades para sua' aprovação. 
Acreditamos poder sensibilizar a população para sua 
efetiva participação em questão de tamanha impor­
tância. A decisão compete ao Senado Federal, mas 
o azar pode ser de todos. ' 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do 5r. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Antonio Carlos Maga(hães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presi~ência, que é 
ocupada pelo Sr. Joel de Hollan'da, suplente 
de Secretário., I'. 

O SR_ PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio, 
por permuta com o Senador Abdias NasCimento. 

O SR CARLOS PATROCrNIO (P~L - TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadore~, farei algu­
mas considerações sobre esta semaMa que está 
prestes a findar. I I 

Na madrugada de ontem, numa memorável 
sessão do Congresso Nacional, os parlamentares 
houveram por bem atender a urna das I reivindicaçõ­
es dos professores das escolas de ensino superior 
em greve, suprimindo o art. S!! da Medi,~a Provisória 
n2 1.657, em sua 18!! edição, que instituía o Progra­
ma de Incentivo à Docência. O Ministro da Educa­
ção, Paulo Renato de Souza, justifica que, com isso, 
os docentes teriam perdido R$300 mil~ões por ano. 
Mas essa era uma das reivindicações dos professo­
res, que alegam ser esta uma gratificação irrisória 

Assim, o Congresso Nacional' debidiu suprimir 
um artigo que é ponto de negociaçãOI entre os do­
centesem greve e o Govemo Federal. I 
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. Posterionnente, O Ministério da Educação divul- de, bem serve ao desdobramento do diálogo iniciado 
. gou nota oficial, infolTTl8fldo à Nação brasileira que a entre eles e o Ministério da Edupação. 

iniciativa da supressão do art. ()I! da Medida Provisória O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO) -
foi da Oposição e que isso prejudica os docentes, Concordo perfeitamente com o aparte, sempre lúci-
como também as negociações. Ora, Sr. Presidentl3, do, do eminente Senador.'Josaphat Marinho, que 
Srs. Senadores, creio que vários dos senhores aindla concorda com a decisão tomada pelo Congresso 
têm filhos em período escolar. Eu estou vendo o meu Nacional naquela madrugada: está facilitando para 
filho, acadêmico do curso de Economia da Universida- que se estabeleça o diálogo entre o Govemoe o 
de de Brasnia, apreensivo. A greve já dura 45 dias e corpo docente em greve. Agradeço muito o aparte 
ainda não há sinais de negociação. do eminente Senador JosaphatMarinho e comungo 

Entendo que a decisão do Congresso Nacional do mesmo pensamento. As negociações estão facili-
foi suprapartidária. Lideranças de vários Partidos tadas, basta que o Ministro Paulo Renato, uma pes-
acompanharam os professores de ensino superior soa cOrdata, lhana, de fino trato e que tem interesse 
ao Ministério da Educação e Cultura, como foi lO na melhoria da qualidade do 'ensino brasileiro, aten-
caso dos nobres Senadores Esperidião Amin e Emü- da a essas reivindicações. 
lia Femandes. '. . , O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Permite-me 

Sr. Presidente, entendo quejá está na hora:dl~ V. ExB um aparte? 
se acabar com essa greve. Os professores têm ra- O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO) -
zão nos pontos que apresentam para discussão. Héí Concedo o aparte a V. ExB, Senador Arlindo Porto; 
quanto tempo não se aumenta o salário do professor O Sr. Arlindo Porto (l='TB _ MG) ~ Senador, 
no Brasil? Comparo a questão salarial do professor 
ao problema da seca do Nordeste. É secular. Há na reunião de anteontem do 'Congresso, foi encon-

trada uma solução pelas Lideranças para Jazer com 
muito tempo o professor ganha mal e sempre vai ga- que essa negociação pudesse ser reaberta. O traba-
nhar mal. Por isso tem que eclodir o movimento gre- lho feito pelo nobre Ministro Paulo Renato é reco-
vista, queé pacIfico e merece o respeito de todos os nhecido: mudanças estruturais estão sendo imple-
Congressistas. mentadas, especialmente no' ensino fundamental; 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Permi- está havendo um processo de descentralização, 
te-me V. ExB um aparte? com a participação dos Estados e Municípios, com o 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) _. objetivo de melhorar a qualidade do ensino. Não 
Concedo o aparte a V.ExB, com muita honra, Sena.. adianta apenas haver vagas nas escolas; é neces-
dor Josaphat Marinho. sário que tenhamos escolas de qualidade. É preciso 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Note V. EJ(-!I dar oportunidade às nossas crianças, aos nossos jo-
que a supressão do artigo, se momentaneamente vens de participarem do processo educacional. Não 
faz cessar uma vantagem prevista, por outro lado adianta apenas distribuir merenda. Todos esses 
abre caminho a que o Ministério possa adotar a pro- pontos têm sido analisados pelo Ministro Paulo Re-
vidência reclamada pelos professores. Cessa a exis- nato. Agora estamos numa situação de impasse: V. 
tência da medida condenada por todo o corpo de do- ExB registra o caso da Universidade de Brasnia, que 
centes e abre caminho a uma solução que não seja está em greve há mais de 40 dias. A manifestação 
apenas parcial, mas abrangente de todo o professo- deve ser legítima, o processo de negociação deve 
rado e a ele benéfica. É isso que o professorado acontecer. Por isso, vivemos em um País democráti-
está reclamando. Creio que o Ministério da Educa- co, onde a liberdade de expressão deve existir. O 
ção precisa superar o formalismo e o Ministro da que lamento é que esteja se alongando tanto. Há ra-
Educação é um homem capaz de fazê-lo; é um ho- dicalismo, quem sabe, de ambas as partes. Mas 
mem aberto ao diálogo, lúcido e, por isso mesmo, esse não é o momento de agirmos com radicalismo. 
não deve ficar prisioneiro do argumento de que não Fui convidado a participar de uma reunião com reito-
pode discutir a melhoria de vantagens do professo- res e dirigentes das sete universidades federais do 
rado tendo em vista a situação dos servidores públi- meU Estado, Minas Gerais. Estaremos com outros 
COSo As Situações são diferentes. Não é possível integrantes da Bancada mineira, seja da Câmara 
equiparar a sit!Jação dos professores à dos servido- dos Deputados ou do Senado, discutindo com os rei-
res públicos para prender uma a outra situação. A tores quais os caminhos, as propostas, os avanços 
decisão que acaba de dar o Congresso e que cor- para que tenhamos um encontro com o Ministro 
responde ao que reivindicava o magistério, na verda- Paulo Renato. Falaremos com S. ExB mais uma vez 
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-tántos já fizeram isso! - em defesa da qualidade do saphat Marinho, o povo do meu Estad6 não tem 
ensino, em defesa dos nossos jovens que estão fre- condições de pagar o estudo, ainda que s~ja barato. 
qüentando as nossas universidades. É nosso dever. Vários estudantes completam o seu curso ide segun-

· Registro ainda que 'poucos são os que têm o privilégio do grau e não podem freqüentar a universidade por-
de estudar em uma escoIli pública; poucos são os que que I'!ãotêm condições. ... "' . - . ! 

têm acesso às uniVersidades. por"iSsO, naopodemos ." Aproveito a oportunidade para clamar em favor 
prejudicá-los. Quero louvar V. Ex', que assoma à tribu- do meu Estado. Não há greve no Tocantins porque 

· na para conclamar todos a participarem na busca de iá não existe universidade federal. Comol se lá não 
.' uma solução definitiva. Não podemos nos ater, como h.ouvesse estudantel Isso é uma discriminação. 
bem enfatizou o Senador Josaphat Marinho, apenas a ." . O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - V. EJelI 
questões menores; não podemos nos ater a pontos me permite um aparte? I 

específk:os; temos de buscar uma solução clara, defi- O SR. CARLOS PATROCrNIO (PR1:L _ TO) _ 
nitiva,para o bem da educação deste Pafs. Cumpri- Ouço V. EJelI com prazer. 
mento V. ExB pelo seu pronunciamento. 

O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL _ TO) ._ O Sr. Gerson Camata (PMDB -, ES) - Primei-
Agradeço a V. ExI, eminente Senador e ex-Ministro ro, quero dizer que penso como V. EJelI. Algo precisa 
Artindo Porto, o importante aparte, que injeta luzes ser feito. Mas tenho de reconhecer também que se o 
no meu pronunciamento. Senado for analisar o problema da univerilidadebra-

É isso mesmo o que estamos buscando: o sileira - creio que agora é o momento -'Ideve fazê-
lo de maneira revolucionária. A meu ver, toda inter­

acordo, o consenso, para que não haja mais o pro-
longamento da greve. Evidentemente, todos respei- venção governamental te'Tl que ser revol\lcionária, e 

. o Ministro Paulo Renato tem agido dessa forma, 
tamos as ponderações do Governo' Federal. Não só principalmente em relação ao ensino fJndamental. 
os professores estão sem aumento, várias outras S. Ex' está "sacudindo" o ensino brasileito. Estamos 
categorias do funcionalismo público também. Mas 

acompanhando inúmeras iniciativas de S. Ex!! no en-
existem categorias que já tiveram aumento. Portan- sino básico, que é o importante agora para o Pafs. 
to, a manifestação é justa. . 

Quanto ao ensino universitário brasileirolPúblico, te-
Creio que esse papel é do Senado. Temos de- mos de revolucioná-lo, temos de remexê~lo. Os pró-

cid ido pouco no Senado, em termos de projetos real- prios professores mais conscientes que estão nesse 
mente de nossa autoria. Se o Governo entender que movimento reconhecem isso. Primeiro, eétã .havendo 
deve resolver o problema dos professores, ele o uma queda.vertiginosa na qualidade do:ensino; se-
fará, enviando medida provisória para cá, e nós a gundo, o ensino público universitário do Brasil é o 
votaremos. Deverfamos lutar, junto com o Governo mais caro do Planeta. V. Ex!! deve ter 1id6, na revista 
Federal, pelo fim da greve. Veja, há alguns meses, que sairia mais 'barato para 

Aproveito este momento para dizer, nobre Sena- o Govemo brasileiro custear os estudos 'de todos os 
dor Artirido Porto, que o meu Estado, o Tocantins, não alunos das universidades públicas brasileiras em 
está em greve, porque lá não há universidade federal. universidades da Inglaterra ou dos Esta~os Unidos. 

Ainda há pouco, ouvia o eminente Senador Ra- É uma hipótese impossfvel! V. Ex!! sabe que os estu-
.' mez Tebet dizer da tribuna: "vamos colocar todas as dantes remediados, os que vivem comp?ucos recur-
· crianças na escola, o Govemo tem.d~fazerisso"; re- . sos.estão· ingresSando em escolas particulares. No 
ferindo-se à marcha das crianças ao Congresso Na- EspfritoSanto, vejo caravanas de ônib~s que saem 

· cional e ao Palácio do PlanaHo, que ocorreu ontem. . de Vitória com destino às escolas particulares de 
E eu digo: Vamos criar a Universidade· Federal do Colatina,de Cachoeiro do ltapemirim. D~ntro daque-
Estado do Tocantins, com o apóio de todos os Srs. . les ônibus, não estão os alunos das classes média e 
Senadores, tenho certeza disso. O Estado do To- aHa. Estes' freqüentam a universidade pública, por~ 

· cantins tinha uma universidade pública estadual, a que fizeram o cursinho pré-vestibular, lporque têm, 
Unitins, mas os recursos do Tesouro estadual não dentro de casa, um ambiente que propicia uma me-
foram suficientes para mantê-Ia, Ela foi privatizada, Ihor instrução, etc. No vestibular, eles! massacram 
transformada ém Fundação Unitins, uma entidade aqueles qUe estudaram com menos recursos. Essa 

. pública de direito privado, que está concedendo inú- situação tem que ser analisáda. Ontenl, ouvi o dis-
meras bolsas de estudo. Mais da metade dos alunos curso da Senadora Benedita da Silvá, que reivindica 
que estudam na Unitins têm bolsas concedidas pelo o sistema americano de Sé reservarem Para os mais 
Estado. Mas, mesmo assim, eminente Senador Jo- pobres da sociedade cotas em concurSos públicos, 
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no serviço público; caso contrário, nunca terão acel~- cooperativa escolar_ Haveria a escola pública, as es· 
so. O grande problema de muitas universidades parti· colas particulares e um outro modelo, que já existe e 
culares é aumentar o pálio dos estacionamentos pal'a está dando certo, de co-geslão financeira, adminis-
carros e ônibus. Todos esses fatos têm de ser rapen· traliva e pedagógica. Isso solucionaria parte do nos-
sados. Então, se fonnos entrar nisso, teremos que en· so problema. 
trar para revolucionar. Sem essa revolução, que mui- Ocupei a 'tribuna com' a intenção de receber 
tos professores reivindicam - pois o movimento não é apartes tão inteligentes como o que V. ExI acaba de 
apenas por salário -, nada terá efeito. Será como a proferir. Quem sabe o Senado possa apresentar à 
seca do Nordeste. Daqui a 50 anos, estarão aqui ClS Nação um modelo compatfvel com as nossas cOndi-
Senadores pedindo aumento para os professores, Ot!- ções atuais. . 
selVO que, em muitos Estados, a faculdade padrão, O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Penni~ 
por exemplo, de medicina, de engenharia, não é mais te-me V. Ex"um aparte? - • 
a pública, e sim a privada. Temos que reagir, porque O SR.CARLOSPATROCrNIO (PFL - TO) _ 

, também somos responsáveis pela universidade públi· COncedo, com muita honra, um aparte ao eminente 
ca. Aprovamos as vertlas do orçamento da universidat· Senador Josaphat Marinho. 
de pública, estamos brigando pelo aumento dos profeel- O Sr. J088phat Marinho (PFL - BA) - Nobre 
sores da universidade pública e temos que melhorar I:) Senador CartOs Patrocfnio, as crianças e os jovens 
serviço que o Poder Público presta ao nosso contribuintE!, 
ao nosso eleitor. Solidário cOm V. Ex' e com os profes;- que, em seu Estado, não podem ir à escola multipli-
sores, quero dizer que temos que repensar, revo/uciona{ cam-se em quase todos os !:gtados da Federação. 
o ensino público superior brasileiro, porque ele caminha Podemos dizer que, em verdade, eles estão entre os 
para um triste fim, tomanclo-se um fenômeno seme- que chamamos de "exclufdos dos bens da civilização". 
lhanteàsecá do Nordeste; onde a situação não mUda,O SR.CA'RLOS PATROCrNIO (PFL -:- TO) -
não melhora. Cumprimento V. ExI pela oportunidade Exatamente, eminente Senador Josaphat Marinho. 
do discurso, e penso que está na hora de, juntamente Sabemos que o ensino público não contempla todos 
com os professores das universidades,- lutarmos palU ,os alunos, nem mesmo nas fases do 2° e do 3° 
melhorar essa situação. Estudei numa escola pública __ Grau, e chamo a atenção para esse fato, pois o con-
sou de família humilde e, se não fosse a escola púbfi. sidero uma discriminação. 
ca, eu não estaria aqui -, por isso devo brigar para quo O Govemo Federal diz que o ensino de 3D 

outros tenham a oportunidade que tive, assim como V" Grau gratuito atende todo o território nacional, mas o 
ExI e outros Parlamentares tiveram. Vamos lutar palia Ministro Paulo Renato deve corrigir essa afinnação, 
mudar, para revolucionar. Muito obrigado. ',' porque o Estado do Tocantins, dez anos depois dEi 

O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL - TO):";' '- sua criaÇão durante a Assembléia NaCional COnsti­
Senador ~erson Camata, V. Ex' prestou uma gran..tuinte, ainda,nãotem universidade federal. 

, de contribuição ao meu modesto pronunciamEinto" Tenho certeza de que voltarei a discorrer sobre 
pois praticamente completa tudo aquilo que eu gos· esse tema, mostrando as estatfsticas do E~tado do 
taria de dizer aqui, nesta manhã. Tocantins e, mais uma vez, nos próximos dias, esta· 

Entendo que devemos pensar sobre o assunto remos promovendO em Brasflia uma marcha dos es-
e chamo os Senadores exatamente para isso, pois tudantes de Tocantins, que querem, támbém, ter o 
está na hora de revermos o modelo da nossa univer. direito à universidade federa/o 
sidade federal. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Deputado Antonio Jorge, do Estado de To- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con-
cantins, apresentou proposta de emenda constitucio- cedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 
nal pa~ que ti estudo de 39 grau \seja pago, desd~ (Pausa.) 
que se assegurem vagas para aqueles que, compro- COncedo a palavra ao SenadOr Wellington Ro-
vadamente, não disponham de recursos e necessi- berto. (Pausa.) . 
tem de bolsa ou de crédito educativo. COncedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 

Mais "ecursos devem ser destinados ao ensino O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
fundamental, e quanto a isso o Ministro Paulo Rena· Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
to eslá certo. dor.) - Sr. Presidente, nobres Colegas, tecerei algu-

Apresentei uma proposta de emenda à COnsti- mas considerações sobre o prazo para alistamento 
tuição que institui a escola de co-gestão, ou seja, a eleitoral, que se esgotou no último dia 6. 



Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL sexta-f115 08413 
•• I • 

A procura não foi a esperada e dai se depraen~· . . . , ,. O SR. ~ASILDO MALDANER (PMpB-SC) -
de que alguma coisa não vai bem, pois estamos a Com muita honra, ouço o ,eminente Senapor Josap-
menos de Cinco meses das eleições gerais de 1998 e ·hat Martnho.,i 
o panorama polftico-institucional indica que o sabOr da O Sr. Josaphat Marinho (PFL-BA) - Ouço, 
competição está insosso e o clima, monótono. Acredito com vivo interesse, sua manifestação, n~bre Sena-
que tal assertiva repousa no ineditismo do fenômeno dor. Tive oportunidade, há poucos dias, de escrever 
da reeleição e nas suas implicações estratégicas. Po- . artigo a esse respeito, lamentando a indiferença do 
rém, a nossa preocupação é que tal apatia tenha 000- meio, sobretudo universitário, para a vida :política e o 
taminado a juventude brasileira, que parece também destino do Pais. Tomei por base até a manifestação 
afundar numa indiferença eleitoral, ai sim, deveras in- revelada pelo Presidente do Tribunal Su~rior Eleito-
quietadora. As pesquisas mostram que a maioria es- ral, que fez apelo aos que estão completando 16 e 
magadora dos nossos jovens não acredita na força 18 anos para que se tomem eleitores. E isso é do 

. do voto e, por isso, simplesmente ignora a sua im- nosso vivo interesse, porque essa moCidade que 
portância na realização de uma eleição. está aperfeiçoando sua inteligência podei e deve ser 

Se, de um lado, esse estado de~lentador dos uma força saliente nas transformações, gerais do 
jovens brasileiros reflete o processo por que atraves- País. Não será, entretanto, se permanecer distante 
sa o Pais. de outro, alerta a nossa sociedade para o da vida política ou a ela alheia. V. Exl' presta um re-
perigo de um futuro lúgubre, a curto prazo, quando a levante serviço, despertando tambérn () interesse 
alienação política poder-se-á transformar em condi- dos jovens. Não se trata de pedi-los que sigam os 
ção permanente de nosSas relações com o poder partidos, que adotem os partidos atuais; talvez deles 
público. Ao invés do aperfeiçoamento do· regime de- eles· sejam críticos. Mas, o importante é que assu-
mocrático, para o qual tanto lutamos, esse desinte-mam um posição política, inclusive partt concorrer 
resse provoca exatamente o contrário, na medida no sentido de que a vida partidária brasileira seja 
em que arrefece a vontade popular. mais orgânica, mais programática, mends pessoal e 

Desde o final da trágica Segunda Guerra, a parti- mais em defesa do interesse coletivo. I 

cipação dos jovens nos debates e nas decisões políli- O SR. CASILDO MALDANER. (PMOB-SC) -
cas tem assumido, no mundo inteiro, uma feição me- Com muita honra, Senador ;Josaphat Marinho, recolho 
nos dinâmica, paulatinamente mais discreta e inibida, as ponderações de V. ExII, principalmente I por partiram 
dentro e fora dos foros de tradicional competência. As de V. ExII. Na verdade, sentimoS que o tema é presen-
exceções ficaram por conta do espetacular movimento te. Mas há uma certa inibição e apatia. :como disse, 
estudantil de 1968, no Brasi~ e do histórico episódio não só em relação ao alistamento, ao exercício verda-
dos estudantes chineses na Praça Celestial. delro da cidadania - inclusive havia urrJ prazo para 

Em contraste com a de outras nações, a juven- isso, tendo sido feitas manifestações até do Presidente 
tude dos anos 50 e 60 demonstrava um engajamen- do Superior Tribunal Eleitoral, como dis\;e V. Exª -
to extraordinário no processo de transformação poll- aliás, faço alusão a esse respeito em meu pronuncia-

, tica e cultural. Vale recordar a iniciativa da formação mento. Nas próprias universidades, nos centros acadê-
e organização das centenas de centros acadêmicos, micos, parece-me que não há estímulo, não há vonta-
de diretórios universitários e da legendária UNE, de de fomentar, exteriorizar aquela garra, aquele san-
União Nacional dos Estudantes, construção e gerên- . gue que circula nas veias da juventude, d~monstrados 
cia dos revolucionários Centros Populares de Cultu- em vários momentos, não só aqui no Brasil, mas do 
ra (os famosos CPCs), que tanto contribuiram para a mundo. Vejo, nesse momento em que a~ nossas uni-
formação de talentosos artistas. versidades federais estão pârii.lisadas, que os estu-

Acredito que isso vem ao encontro do pronuncia- dantes estão alheios, apáticos, sem saber o que fa-
mento, que há pouco ouvimos, do Senador Carlos Pa- rão. Não há aquela movimentação, co~o já vimos 
trocinio. O aparte do Senador Gerson Camata alerta- muitas vezes no passado. I 
va-nos para a realização de uma revolução no meio Continuando, Sr. Presidente, em contraste com 
universitário brasileiro, porque, hoje, há uma certa apa- as outras nações, a juventude dos anos 50 e 60 de-
tia dos seus acadêmicos. Penso que devemos rein- monstrava um engajamento extraordinário no pro-
ventar a universidade brasileira, principalmente neste cesso de transformação política e cultl;lral. Vale re-
momento em que enfrentaparalizações, greves. cordar a iniciativa da formação e :organização de 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA)- Pe01li- . centenas de centros acadêmicos, de diretórios uni-
te-me V. EX- um aparte? versitários, da legendária UNE - União iNacional dos 
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Estudantes, construção e gerência dos revolucioná-. ização polftico-institucional. Intrépida, por vezes atre-
rios Centros Populares de Cultura (os famosos . vida, impôs-se nacionalmente como voz legítima e, 
CPCs), que tanto contribuíram para a formação de portanto, como voz poderosamente influente no ce-
talentosos artistas, de homens públicos, de em-nário politico. . 
preendedores. Sr. Presidente, fiz questão de repEltir Por isso mesmo, seus atos e discursos enúll 
esse parágrafo pela sua importância, para recordlar. atentamente acompanhados pelos governos e auto-
um pouco do que foi, na verdade, a nossa juventude ridades constituídas, que não tardaram a controlar 
brasileira. seus passos e reprimir suas ações. A Partir de 68, 

Com ingresso marcadamente selado na era . quando da edição do Ato Institucional nll 5, a repres-
JK, mas cujo auge se viu registrado posteriormente são junto às universidades se intensifICOU drarnatica-
nas gestões de Jânio Quadros e João Goulart, a re- mente, inviabilizando por mais de uma década a par-
tomada da participação dos jovens brasileiros na ticipação polftica de maciça parcela da juventude. 
condução da política nacional caracterizou-se como Ser jovem virou sinal de perigo para as autoridades 
ponto indispensável para a busca. do consenso, do militares e sinônimo de desordem e subversão. 
equilíbrio e da lucidez no complexo xadrez do Poder As últimas manifestações de que se têm regis-
Público no Brasil. tro são as Diretas Já, ocorrida em 84 e na década de 

Mesmo durante os anos da ditadura, quando o· 90, quando, os jovens 'caras-pintadas', invadiram as 
regime militar se encarregara de desarticular toda ruas exigindo '0 impedimento de Govemo do então 
rede mobilizadora da juventude urban~, ainda assim Presidente Fernando Collor. Lograram êxito. Mas a 
o papel dos estudantes na resistência contra o aut'D~ . euforia não durou muito. Após a deposição de Col-
rilarismo se fez presente e imprimiu um tom de indis- lor, a impressão que se tem é que houve certo desa-
cutível relevância histórica. Evidentemente, aos pontamento' qüanto aos rumos do processo. 
olhos de nossa contemporaneidade, temos que ad- Desde: então, percebo que nada, ou quase 
mitir a influência esmagadora que as ideologias ele nada, de impactante aconteceu na vida do jovem 
esquerda exercem sobre o comportamento e a men- brasileiro que o despertasse para um novo ciclo de 
talidai::fe da juventude, à época, no Brasil. Sob o participação política. Como reflexo, no último dia 6 
manto hegemônico da promessa revolucionária so- de maio, a Justiça Eleitoral· encerrou período de ca-
cialista, o marxismo e as doutrinas daí derivativas 'dastramento e recadastramento dos novos eleitores 
configuravam o grande arcabouço teórico, a partir 010 para o pleito de outubro próximo. Para estarrecirnen-
qual a juventude do Terceiro Mundo orquestrava 'to de todos nós,ocomparecir:nentodenovO$ votan-
seus planos políticos para a almejada oonquista dle tes se limitou a um número bem menor do que o pre-
soberania e independência de seus povos. visto. Apenas 1,5 milhão de jovens, na faixa entre 16 

-Movidos, então, por essa força persuasiva, os e 18 anos, foram cadastrados pelos Tribunais Regia-
jovens brasileiros tinham consciência absoMa dia· naisE~itorais em todo o País, o que corresponde a 
elevada posição que ocupavam no cenário político menos que metade da quantidade registrada em 89, 
nacional, a tal'ponto que a compreendiam como COil- . quando se a1cançou.o extraordinário cadastramento 
dição sine que non para o atendimento dos seus .. de 3,3 milhões de jovens votantes. 
objetivos de radical transformação do País. . SegUndo os dados divulgados pelo Tribunal 

Sr. Presidente, cumpre reconhecer também Superior Eleitoral, em 94, ano das últimas eleições 
que a profunda indignação da juventude brasileira gerais, se inscreveram cerca de 2 milhões de eleito-
com o perverso quadro socioecOnômico nacional an- . res na mesma faixa etária. Ora, a dedução lógica 
tecedeu, sim, qualquer inclinação dos estudantes ao disso é que o afastamento dos jovens das umas se 
modelo socialista, comunista ou mesmo anárquico. . faz progressivamente, sem qualquer perspectiva da 
Isso fazia brutal diferença, pois significava; antes de' . reversão de triste quadro. . . 
tudo, que os jovens não estavam mais dispostos a Diante dessa realidade surge o questionamen-
tolerar os fracassados modelos de Estado e dego- . ío: votar ou não votar? Por que os jovilns não que-
vemo, tradicionalmente .implementados -pela "geron- rem votar? Generalizando de forma injusta, alegam 
tocracia' brasileira. ' .• que os políticos são corruptos e egoístas e· insensí-

Definitivamente, a população jovem estava . .:. . veis ao interesse coletivo e às necessidades angus~ 
como embalada por um cântico cívico - irritada com tiantes do povo. Outros não votam por não conhecer 
a situação de histórica mendicância e atraso, toman-' : . os candidatos ou para não sentirem culpa por uma 
do para si o gancho das reformas rumo à modem- eventual escolha infeliz. Há, também, os que acredi-
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tam que não participando, têm maior liberdade para Creio, Sr. Presidente, que a nossa responsabi· 
criticar. Isto sem contar os que entendem que o cano lidade seja a de mostrar um novo quadro político 
didato melhor não têrrFchances e que pensam ser onde prevaleça a transparência nas decÜlões inter· 
inútil votar. nas, nas relações com os demais Poderes e, princi-

A verdade é que as 'razões para o desinteresse palmente, com a sociedade que nos delegou pode-
pelo voto são, em primeira 'análise, inconsistentes, pois res para representá-Ia. Em suma, é preciso que a ju-
falhas e limitações são próprias do ser humano e o po- ventude se desvencilhe dessa letargia m6mentãnea 
Utico não poderia ser diferente. Porém, há aqueles em e se atrele a paradigmas de consciência $ocial e na-
que as virtudes se sobrepujam aos defeitos, contORne cional que lhe restitua a indispensável e ,hecessária 
podem ser constatadas pela nossa história. motivação pelá participação politica. I 

O nobre colega e brilhante jurista ·Ricardo Bra­
ga Monte Serrat, em seu livro Refonna do Judiciá­
rio, assim se manifestou: • 

"Em regra há bons candidatos em to­
dos os pleitos.' Quando acontece a hipótese 
rara de todos serem ruins, o país é ajudado 
se votamos no' menos imperfe~o. Se os con­
correntes forém desconhecidos,· é nosso de­
ver esforçarmO-nos por conhecê-Io, pois está 
em jogo o futúro do país. Pior cio que errar na 
escolha é não'ter tentado acé!1B.r, e aquele 
que não teve coragem para participar não 
tem autoridade moral para fazercríticas". 

E prossegue: 

"Quem já se deu conta de que esses 
votos faltantes 'poderiam ter álterado o resul­
tado de quase todas as eleições que tive­
mos? Presidentes, governadores e prefeitos 
que não deixaram saudade" póderiam não 
ter sido eleitos. E quantos . candidatos ho­
nestos e competentes deixaralT! de ser elei­
tos por causa de pessoas que não deram 
valor ao seu d.ireito de votar oú acharam que 
seu voto não faria diferença? Quem deixou 
de votar nos "melhores ajudou a eleger os 
piores·. 

É esta a grande conclusão desse grande jurista. 

Como se depreende das preocupações do jo­
vem magistrado, a juventude brasileira exerce funda­
mentai papel nos destinos desta Nação. Na oportuni­
dade, faço questão de frisar que o cerne da solução 
do problema reside, também, na maior capacidade 
de a política brasileira justificar suas distinções parti­
dárias, convicções ideológicas e seus projetos de 
mudança. Ou melhor, à proporção que a juventude 
puder discernir os vários projetos de Brasil que estão 
em jogo, então se definirão, no meio da comunidade 
jovem, alinhamentos e engajamentos políticos fun­
damentais às transformações de que o país necessi­
ta e exige. 

Há ainda algumas considerações, Sr. Presi­
dente e nobres Colegas, que não poderia deixar tra­
zer, quandO estamos praticamente na a,htevéspera 
de uma decisão nacional, ou seja, elei~sgerais no 
País. É fundamental despertarmos para i~o, porque 
a juventude brasileira, já no passado, demonstrou o 
que pode fazer no mundo inteiro. Se~timos que, 
hoje, confomle disse anteriormente, há! uma certa 
apatia na movimentação, desde as nossas Universi­
dades, que estão em greve e indefesas e que não 
têm motivação de ir para a luta. . I 

Por isso é necessário, em relação làs eleições 
gerais que se aproximam, que se insira d verdadeiro 

I 

direito de se exercer a verdadeira cidadania do jo-
vem no País, não pecando pela omissãb. É melhor 
até errar participando do que se omitindo. Isso é co-
nhecido por todos. . 

A inserção dos jovens nessas de6isões, com 
essa força, esse brio, essa vontade, é indispensável. 
Até diria que, embora o prazo tenha s~ extinguido, 
conforme determinação da Justiça Eleitoral, no últi­
mo dia 6 de maio, pelo. resultado que Idemonstrou 
queda dessa motivação e da vontade de inscrição 
dos jovens para se habilitarem a exel'eer a verdadei­
ra cidadania, a Corte do Tribunal Superior Eleitoral e 
seu Presidente poderiam examinar a possibilidade 
de - quem sabe -, numa exceção, abrir um certo 
prazo de algumas semanas para que os) jovens que, 
por uma razão ou outra, não se habilitaram a exercer 
esse verdadeiro sentido da cidadania bh1sileira ain· 
da possam aproveitar esse momento. I 

A Justiça Eleitoral poderia oferecer essa opor­
tunidade a milhões de jovens que sei que estão em 
condições de exercer esse I papel, rks i estão' apáti­
cos, retraídos. Eles devem se inserir n6 verdadeiro 
contexto das decisões nacionais. : . 

Essa é uma sugestão que deixoi ao Tribunal 
Superior Eleitoral, neste momento, em que a partici­
pação de todos é fundamental, desde o Chuí ao Oia­
poque, do leste ao ocidente deste País .. 
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Sr. Presidente, nobres colegas, essas eram éil- O Sr. Caaildo Maldaner (PMDB-SC) - Permi-
gumas considerações que tinha que trazer, no dia de te V. ExB um aparte? .. 
hoje, para a reflexão do País inteiro_ O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Com 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com muita satisfação, Senador Casildo Maldaner. 
a palavra o nobre Sen'ador'Ney Suassuna. O Sr. Casildo Maldaner (PMDB-SC) - Sobre 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB. Pronun-, essa tese, temos debatido,'lá em Santa Catarina, em 
cia o seguinte disCurso: Sem revisão do orador.) - várias oportunidades. V. Ex!' 'a levanta, em bom mo-
Sr. Presidente, S~. e' Srs: Senadores, nesses últi- mento, e ainda a expôs ao Presidente da República. 
mos dias ienho usa~o' á tribuna do Se,nado para falar Devemos nos preocupar com a interiorização do de-
sobre o'problema da seca'que estamos enfrentando, senvolvimento - defendo sempre essa tese -, fazer 
dos saqUes e tudo o 'mais. E, em todas as vezes, com que as pessoas, onde estão, encontrem o cami-
sempre dissemos que ,uma das grandes soluçõos nho perene. Precisamos oferecer os meios para que 
seria a transposição das' águas do São Francisco. se evite a centralização, o famoso êxodo. Nas gran-

O rio São Franéisco; Sr. Presidente, é respon- des metrópoles, hoje são cruciais três problemas: a 
sável por 60';" das' ágúas do Nordeste. Em toda a moradia, o saneamento básico e a segurança públi-
transposição, estamos fala,ndo de cerca de um cen- ca. Esses problemas, que muitas vezes acontecem 
tésimo desse volume de água ser transposto pala no Sul do País, principalmente agora que estamos 
áreas de Pemambuco, Paraíba, Rio Grande do Nor- vendo no Nordeste esse êxodo, fazem com que es-
te e Ceará. Issoresólveria o problema de cerca de sas metrópoles cada vez custem mais ao País. Num 
100 'milhões de pessoas que passariam a ter empre- debate que OCorreu hoje na TV Senado, o Presiden-
go, produção. As terras dos sertões' paraibano, cell- te da Fundação Pedroso Horta, Deputado Paulo 
rense; 'pemambucano são boas, férteis; temos sol, Lustosa, dizia que, no interior do Ceará, para se se-
só riãotemos água com regularidade. Com a regula- gurar uma pessoa que lá se encontre, oferecendo-
ridada, poderíamos 'fazer uma explosão tão grande lhe condições de manutenção custa a quinta parte 
que a área de produção seria maior do que a do Chi- do que seria gasto para mantê-Ia em Fortaleza. Se 
le . hoje. Isso seria' excepcional para frutas e para VE!- essa pessoa sair do interior do Ceará e for para São 
getais em geral. ' , Paulo, os custos de manutenção - saneamento, mo-

Tem sido muito falada a transposição, ma.s radia, segurança e estrutura - serão dez vezes 
tudo é palavra; ação, não temos tido~ Ainda não se maiores. Devem-se oferecer os meios através da in-
começou a ação, não se começou a construir. teriorização do desenvolvimento, como V. Ex!' falou 

Ontem, estive como Ministro Ovídio, que assu- muito bem, usando o BNDES, o banco de desenvol-
miua Secretaria de Assuntos Regionais que era do vimento do País, e não colocando mais recursos ex-
ex-Ministro Fernando Catão, e lá, dentre outros prcl- traordinários nos grandes centros. Mesmo as pró-
blemas, eu falava da 'necessidade de se começar já prias empresas que lá estão, que descentralizem 
uma ação e que se os três projetos hoje existentes onde existe a comunidade, porque há condições de 
têm pontos coincidentes, poderia começar por eles; segurança, moradia, saneamento básico. Se as pes-
por exemplo, começar as ações preliminares, ações soas que residem, como v: Ex!' defende a tese, no 
que já vão dar corpo, tomar irreversível este projeto. interior do seu Estado, a Paraíba, tivessem condiçõ-

Ontem eu estive com o Presidente da Repúblii- es de emprego, saúde, educação e laser ... 
ca à tarde e também falei com Sua Excelência sobre O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - E pa-
essa questão. Lembrei o Presidente da necessidadt~ gando impostos, porque vão produzir. " 
de fazermos com o pessoal da frente de serviço - s6 O Sr. Caaildo Maldaner (PMDB-SC) - ofere-

,na Paraíba temos quase 100 mil pessoas trabalhan- cendo isso e usando o BNDES, poderíamos colocar 
do na emergência, pagas pelo Estado, ganhando o Banco do Brasil para ~tuar como agente para man-
uma ninharia de R$ 50,00 ao mês. Temos uma de- ter essas pessoas em suas cidades. Ao invés de fe-
manda por emprego para mais 200 mil pessoas. Isso char agências no interior, poder-se-ia motivar os fun-
também ocorre nos demais Estados. Eu dizia ao cionários, até recompensá-los financeiramente, a 
Presidente que podíamos começar a montar e a lim- ajudarem na organização da sociedade que ali se 
par as áreas onde vão ser montados os acampa- encontra, na busca por meios para sua própria sa-
rnentos, tirando as pedras dos lugares por onde tran, brevivência. V. Ex!', Senador Ney Suassuna, 'é uma 
qüilamente sabemos que vai passar o projeto. Dessn constância nesta Casa na defesa de seu Estado, 
forma, daríamos início ao projeto e emprego imediato. com tanta luta. A tese de V. Ex!' vale para o Brasil in-

I 
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teiro. Como representante de Santa Catarina, con- empresas que foram contratadas, ou .qu~ deverão 
gratulo-me com V. ExB e proponho' formarmos uma. ser contratadas, por intermédio da Secretaria de Po-
parceria pela cruzada 'nacional e ocup~rmos isono- líticas' Regionais, e tenho medo de que daqui a pou-
mica, equitativa e' geograficamente o. País inteiro.· co, numa obra em que temos prazo, ,tempo - porque 
Meus cumprimentos. está custando vidas humanas - tenhamOs, sérios 

O SR_ NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Muito. problemas devido à má adlT)inistração:. .1 : :' . 
obrigado, Senador CàSiid~ 'Maldaner. ,~ com hon~ Deixo esse alerta, da tribuna do Sen~do Fede-
que recebo os dizeres de. V. ExB como parte do meu ral, de que soluções nós temos" que n~ssidade 
discurso. E digo mai~: ;q\l~m dera que os demais. urge, vontade política o Pr~sidente tem, e já começa 
Parlamentares do sul. também pensassem assim" a aparecer até nos discursos do Superintendente'da 
que todos nós, unidos, Emtendêssemos:que o proble7 Sudene e no de todos os démais, e que não se pode 
ma não é do Nordest~,.IT!~.~ do Brasil, que o homem esperar mais, ~emos que dai partida. Ó meu conse-
que de lá sai e faz essa desagregação social vai, in~ lho, a minha solicitação ol)~~m foi que déssemos 
char as cidades do sul f!J', gerar inúmeros problemas. partida já, começando pelOS pontos que áão .coinci-
Esse cidadão deixa mu!~~r e filhos para conseguir: dentes, fazendo' neles as obras' preliminates para a 
um emprego e mandar,.talvez dali a, ~O dias, o pri- partida desse' grande proj~~o que. é a tr~nsposiÇão 
meiro salário, os primeiros R$1 00,00, .se der sorte de das águas do: S~ó Francisco. . I " 

encontrar um empregq •. -Mas, . sabendO :que os filhos Muito obrigado. . . .' -i 
estão passando necessida~e, se ele. ~l1qOntrar o des-, . .. O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda), - Nos 

• 1 . 

vio do crime, pode esÇOlher esse caminho e teremos termos do art ... 17, § 1Q, cqncedo a palavra à nobre 
mais violência e mais proqlemas nas grandes cidades. É Senadora Benedita da Silva. ' . : I 
praciso que tenhamos essa compreensão, e congratulo- . A SRA. ' BENEDITA DA SILVA (BlocolPT -RJ. 
me com V. ExB portê-Ia. . . . ,. Pronuncia o seguinte discurso .. Sem revi*o da ora-

Mas, Senador Casildo.Maldaner, antes se falava dora.) - Sr. Presidente, Srls.e Srs. Senadores, se-
na transposição do rio São Francisco como se fosse um gundo a Orga.nização Internacional: do Trabalho 
bicho de sete cabeças .. .onde seriam gastQS bilhões de (Om, em todo.o mundo, cerca de 250 milhões de 

..... 1 

reais. T enho-me aprofundado no estudo .desse assunto, crianças com idades entre 5 e14 anos, trabalham. 
verificando que soluções·a Engenharia:tem buscado A marcha global reivindica o fim da bxploração 
para resolver esse problema. Ouvi um, projeto interes- do trabalho infantil. . I .. 
santíssimo - desculpem-me não falar o nome da empre- O resultado de um levantamento relilizado pelo 
sa, porque não estou aqui ·para fazer propaganda, mas IBGE e pelo Unicef revela que o uso da mão-de-obra 
atrás da SOlução de um problema que aflige seis mHhões infantil no Bras.il, continua preocupante,. C~rca de 3,5 
de nordestinos, dos quais algumas centenas de milha- milhões de crianças e adolescentes entre 10 a 17 
res são paraibanos. Terfamos, não através de canal anos trabalham 40 horas ou mais por semana. 

'. I aberto, que evapora e CU$ta mais caro, mas .através de Nada menos do que 4,6 milhões de crianças e 
-túnel, uma economia substancial- um quilômetro de tú- adolescentes brasileiros se dividem entr~ os bancos 
neI custaria cerca de R$1,7 milhão, o qúe faria a obra escolares e o batente, isto é, trabalham ~ estudam. 
custar menos e a água ser muito mais poupada - por Outros 2,7 milhões de crianças trabalham e não es-
onde levaríamos uma boa parte de água. ~udem. É também um paiS em que 3,2% dos brasilei-

Agora, o que temO, e aqui desta . tribuna quero ros entre 5 e 9 anos estão no mercadó de ,trabalho. 
alertar desde já, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que As principais causas do trabalho :infantil são 
busquemos talvez até t",cnologia estrangeira, quando por demais conhecidas: concentração d~ renda, bai-
temos no Brasil, ou mai.s ainda, incorramos no erro xos salários, altos Indices de desem~regp, miséria e 
de fazer concorrências .que possam acarretar proble- ausência de polfticas públicas para o I desenvolvi- . 
mas e gerar demandas judiciais que possam atrasar mento da criança e do adolescente. i 
em muito o andamento de um projeto que é vital . A Constituição Federal, o Estatuto dli\ Criança e 
para a nossa região, para a região de V. ExB, que é do Adolescenteprofbém O trabalho de menoresl de 
Pemambuco, para minha, que é a Parafua, e ainda 14 anos. /. I. I : 
desses dois outros Estados que acabei de citar, Rio De norte a sul do PaIs, na cidade ou no campo, 
Grande do Norte e Ceará. . existem crianças e adolescentes trabalhé.ndo em ati-

"Com tristeza, verifiquei em meus arquiVOS que vldades perigosas, insalubres, com sérios riscos 
já houve uma primeira. denúncia a respeito de três para sua saúde e seu desenvolvimento.j Nas ocupa-
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ções ,urbanas, é marcante a presença de crianças sários estarão reunidos n~ A,ss~mbléia Geral da OIT 
na economia formal e informal e até na chamada e elaborarão ~fYl8. nova çql')\(enção internacional do 
economia clandestina (tráfico de drogas, prostitui- trabalho infantil.. . '" , 
ção, mendi~n.cia). Já na· zona rural, as crianças tra- Um documento conten!Jo. milhares de assinatu-
balham .nos canaviais" laranjais, carvoarias, minas, ras foi entregue pelascrilln!Rls, ontem, ao Presiden-
garimpos e outros. ,~ , te Fernando Henrique Cardoso e aos Presidentes da 

Mas o trabalho infantil não é uma questão ncova Câmara, Deputado Mic'tie('T,emer, e do Senado, Se-
que está sendo' coIoéadâ 'Para' a sociedade brasileira .nador Antonio Carlos Mag~lhães. O manifesto exige 
SatÍemos 'que as étãSiglJaldades sociais existentes no que o Brasil cumpra as legislações internacionais de 
País fazem corri qi.!e tenhafnos de conviver com a cha- defesa dos, direitos da infância e da adolescência e 
mada rilão:de-obra: infantil: Mas o que acontece não é extinga o trabalho infantil ,no P!lís. 
apenas a convivência' coma mão-dlHlbra infantil: é a O direito à educação, Uma das principaisreivindi-
convivêili::ia com a rnãcKl&-obra infantil explorada e EIS- cações da Marcha, propõe que,as crianças troquem o 
craviiáda. Em função de'não disporemdo mínimo para trabalho mal 'remunerado; qUe muitas vezes supera 
SObrevivência; as crianças' se vêem obrigadas a reali- suas forças, pela sala de' aula. Trocando o dire~o à 
zar atividade remuneráda: ao invés de estarem na E~S~educação por salários que variam de R$1,OO a R$5,OO 
cola, encontrando, mais .tarde, diflCUk;lades em conse- por dia, muitas se arriscam nO.corte de cana-<le-açúcar 
guir uma melhor colocação no mercado de trabalho. " , ou nas fábÍiCàs ,de sapatàl; ,no sl,ll, do Brasil. 

. Para enfrentar o pr~blema do trabalho infantil, A Marcha Global propõe a ratificação e o cumpri-
visIU'mbram-se duas'. dimensões bá~icas de açiio mento da Convenção 138 da OIT, que estabelece a 
concreta: idade mínima.para o ingresso de adolescentes no mer-

'1) . sensibilização. da sOCiedade, e da classe em- cado de tralla!ho, e a aprovação da Proposta de 
.' presar:ial sobre a questão, consolidando uma nova Emenda à Constituição n2.41it96, do Governo Fede-

visão de, criança e,adolescente como suje~os de di.- ral, enviada. ao Congresso, ~acional em outubro de 
. reitos, que devem ser respeitados cQmo pessoas em 1996, que proíbe o trabalhó para menores de 14 anos. 
desenvolvimento, e ,assim protegidos; . A Mar:cha. não é uma c!l~panha contra o traba-

2) o enfrentamehto, com vontade política, por lho. Reconhecemos a importância e o valor do traba-
parte do Poder Público. Mas uma política que incen- lho, mas quéstionamos a fo~ como esse trabalho se 
tive o ingresso, o regresso e a permanência na esc()- ,realiza e é :explorado. A escravidão a que milhares de 
la. O .centro das atenções deve ser a unidade fami- crianças são submetidas, àS vezes até pelos próprios 
liar, C<?m a promoção de uma polfticâ de geração de pais, pois sãO 'mão-de-obra fu':ldamental no orçamento 
emprego e renda, dando aos pais condições obje~i- familiar, preocupa cada vez mais o País. A necessida-
vas de criar seus filhos, em contraposição à históri~ de de obter. uma renda obngll as crianças, que deve-
atuação do Poder Público e da sociedade, de incen- riam estar rj~ escola, a enfrentar dura jomada de traba-
tivar o ingresso precoce no mercado de trabalho, lho sem quálquer garantia de. futuro. A mão-de-obra in-
atribuindo também às crianças e aos adolescentes a fanti! não acrescenta orgul~o para o Brasil. 
responsabilidade de prover o sustento da famma. Já tive oportunidade .de aqui falar a respeito 

Diante dessa realidade, chegou a Brasília on- dessa Marcha e dessa situação. Serei incansável. 
tem, dia 13 de maio, Dia da Abolição da escravatura, Participo da CPI que investiga o trabalho infantil e 
trazendo mais de três mil crianças de todos os Estados que está concluindo os seus' trabalhos. Espero que 
brasileiros, a Marcha Global contra o Trabalho Infantül. as indicações que essa CPI fará sejam uma contri-
Essa Marcha é um esforço mundial de mobilização buição eficaz para o cumprimento do Estatuto da 
que visa proteger e promover os direitos de todas as Criança e do Adolescente e para todos os acordos. 
crianças, especialmente o de receber educação gratui- Faz-se necessária também a vontade política 
ta e de qualidade e o de viver livre da exploração eco- dos nossos governantes, não apenas do Governo 
nômica, bem como da realização de qualquer trabalho Federal como também dos Governos Estaduais e 
que possa ser danoso ao seu desenvolvimento físn- Municipais, para a instalação dos conselhos tutela-
co, espiritual, mental, moral ou social. res, e nas políticas cuja aplicação hoje sabemos ser 

Iniciada em agosto de 1997, com mobilizações ,importante para que as crianças saiam da rua e dei-
em países dos cinco continentes, a Marcha chegar.i xem esse trabalho quase que forçado. É uma reali-
a Genebra, na Suíça, em junho deste ano, quando dade dura e difícil. Nós, que viajamos, como mem-
representantes de govemos, trabalhadores e empre- bros da CPI, pelo Brasil, vimos crianças com cinco 
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anos de idade, sem exagero algum, acordarem junto Estivemos nos reunindo nos. vários estadOS do·IBrilSil. Estu-
com seus pais, às 4 'horas da manhã; para ir debu~ damos e debatemos 5(,~fe á situação das crianças em noSSO 

Ihar mil~o e outras coisas mais, sem hora para volta.r PaIs. Nesses seminários da 'Mai'cha Global Contra olTl'8balho In-
para suas CQ.;3S. Aquelas crianças fICam sem pers- fanlil' concIulmos que era muito importante'fazer um dócomento 
pectiva e oportúnidadede serem educadas. para entregar ao Presidente dá República li às pesSóas que têm 

Por isso, essa Maroha, que é' um movime'nto responsabilidades sobre nossas vidas.' ","'" ' '. ' 

global, tem o objetivo 'de sensibilizar a sociedade A gánte sonha muito. SonhainOscom' ó <!ia ein qUe todos 

. para a erradicação do trabalho infantil. É preciso nós possamos viver nossa infâÍ1ciá e adoIeseência'ooni digiúdade. 
também desmistificar à·'cultura do trabalho infáritil, I • • • ..' .,. . • 

. Estamos exigindo o direito de Cidadania que rios .vem,sen-
explicada pela necessii:fuae de a criança ajudar sua " .' I" 
famnia a sobrevive.':: Dor ctlllmações coriÍo: 'A crian- do negado. Tem gente grandequt;' ~ que I)ÓS não podemos!i-

ça que trabalha fica mais esperta, aprende a lutar car exigindo nada. Que, se a nossa situação rlãoestá boa, ,a gente 
tem que se virar ,e pronto. Mas nós sabemos que o ert. 227 da nos-

pela vida e tem condições de vencer profissional- . I se Constituição Federal diz que a gente é a priorjdade absoluta. O 
mente quando adulta';' ~o trabalho enobrece a crian- EstatutO da Criança e do AdoIeSéent~ t~ u~ ~~ de coisas 

ça'; 'antes trabalhar qu'e 'roubar'. ,.. ,boÍIs que não são levados a sério ~ nossas autoridad~. : : . , 

Esses argumentos não contam para os organi-' . .' ",. I . 
zadores da Marcha e nem para nós, que sabemos Nós vemos que a sociedlide exige tarito das crianças 'mas 

que criança é criança em qualquer cláSse social,' e ainda faz muito pouco por nós. 
lugar de criança é em casa e na escola; brincando, e ".' EstahlOS vendo que e Marchá átobàt' ti m~lto ImPortante. o 
não trabalhando. . trabalho, para nóS;' não é nenhúm motivo de alegrik. Nos causa 

Se defendermOs a' necessidade' de trabalho muita dor e sofrimento. A gente ainda tem nosso coJpoem forma-

para as crianças pobres, estaremos có~iVentes com ção. o trabalho traz, para as crianças, sérios probiemas flsicos. 
a conseqüente falta de' perspectiva de Vida e de futo'- Nossa vida acaba ficando torle. O que a genté qUrnaniesrno é 

ro, que as transforma em potenciais marginais a en- 'poder estudar, brincar, conviver com saúde na famAia e ria comu-
cher as cadeias de nosso País. " nidade. Muitas V8ZéS; enquanto nós tiabaJhamos, éstamos tiran-

A CNBB, por intetmédio da pastoral do Menor, do o emprego de nossos pais. É ctaró que não estlunosilOsne-
da Associação de EducaÇão Católica do Brasil':" gando a ajudar a mãe lá em casa. ajudar o pai, ãf veZes, lá na 

AEC- -e da Pastoral da Criança; estã"na' coordena-roça· Mas isso não pode ser a coise mais imporlar)te da vida da 

ção e organização desse evento, oferecertdo toda a gente. Não aceitamos o trabalho q~ ~explore. i 
, estrutura possível para que nós possamos respaldar A responsabilidade de garantir a vidl\ da famnia é dos pais, 

essa iniciativa. Solicita0-nos ela que fizéssemos pro- dos adultos, não é nossa. Mas nOSSos pais estão desemprega-
nunciamentos das tribunas do Senado Federal e da dos, nossas mães estão desesperadás. Quando eléS têm empre-

Câmara dos Deputados; ciue levássemos fis Câma- '00, os salários sãó muito baixos. A situação em inossas cases 
ras de Vereadores e àS Assembléias Legislativas in- está multo complicada. A gente queria ver corno vdcês Iam se vi-
formações sobre o cOnteúdo dessa' marcha, e o .:ar com uma vida éSsim! I 
compromisso de sermos' fiscais do implemento de I Nós acreditamos que o Presidente da República tem que 
políticas que possam erradicar o trabalho' infantil. 

• r 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. BENEDITA DA SILVA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

. . , 
DocÚmento filabotado a partir das discussões 

das' etianç8S nos. vários EstadOs do Brasil, organizado 

. pela CNBB, por ocasião a Marcha Global Contra o Tra­
balho Infantil. 

AO PRESIDENTE DA REPÚBUCA; AOS PRESIDENTES 
00 SENAOO E DA CÂMARA; À FRENTE PARLAMENTAR; À 
CONFER~NCIA OOS DIREITOS HUMANOS, DEMAIS AUTORI­
DADES E PESSOAS RESPONSÁVEIS PELAS CRIANÇAS BRA-

. SILEIRAS 

Nós somos crianças do Brasil. 

dar mais atenção para as pessoas que vivem no campo, terras 
para os que querem trabalhar nela. Só assim as pessoas deixa­

rão de vir para as cidades e vai haver mais alimentei para todos. 

Queremos estar nas escolas. Por causa J situação ec0-

nômica, tendo que trabalhar desde cedo, muitas crianças nunca 

entrarão nelas. Outras entram e têm que trabalhal também. Fica , 

muio difícil aprender assim a permanecer na esda. Nós achamos 
que o trabalho da criança é <> dever d8 escola. E isto não é brin­
cadeira. Queremos que as escolas sejam lugares boOs prá gente, 

, ; 
que noSsOS professores tenham bons salários:eséjam motivados - . i . .. ., 
para nos ensinarem com paixão. , , 

Também é verdade que muitas crianças il adolescentes 
I 

estão sendo obrigados a se prosliluírem para auxiliar na manu-
tenção da famnia. Nossos corpos não nos são dados para serem . 

explorados. Eles são um território sagrado. 
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Tem gente que diz que 'é melhor trabalhar que roubar'. 

Nós achamos que é mehor estudar que roubar e, também~ que é 
melhor estudar que tiabalhar. 

Estamos apresentando soluções para o problema 'Tnlba­
lho Infantil'; e acreditamos que os adultos podem resolver. Por fa­
vor, não nos decepcioneml 

- FlSC8lização sobre o trabalho Infantil e punições seve­
ras aos exploradores; 

- Ampliações da bolsa escola ou dos programas e renda 
mlnima no Brasil; 

- Garantias a todes as crianças de acesso reingrellso. 
permanência e sucesso na escola de qualidade; 

- Ampliação da oIerI8 de 8I\llIegos _ nossos pais e salá­

rios que sejam sufQentas para.ganmtir as nec isslilades das famfIBs; 
- Ratificação e respeito li Convenção 138. da Organiza­

ção Internacional do Trabalho. que determina a Idade mlnima 
para o Ingresso no mercado de trabalho; 

- Aprovação do Projeto de Emenda à Constltulçãà- n" 
413196. que prolbe o trabalho de crianças e adolescentes meno­

res de 14 anos. inclusive na condição de aprendiz; 

- Cumprimento do Esatuto da Criança e do Adolescente 
com a Implantação dos Conselhos Tutelares e de Direitos em lo­

dos os municípios do país. 

Brasnia. 13 de maio de 19!)8. 

Crianças da Marcha Global contra o trabalho Infantil. 

Manifestação em Brasnla 

MARCHA GLOBAL CONTRA O TRABALHO INFANTIL 
1. O que é a Marcha Global 

É um movimento global de sensibilização e mobll~:ão 
da sociedade que visa a erradicação do trabalho infantil. 

2. Objetivo da Marçha Global 

Mobilizar um esforço global que vise proteger e promol/er 
os direito de todas as crianças. especialmente os direitos de rec:e­
berem uma educação gratuita e de qualidade. e de viverem livi'lis 

da exploração econômica. bem como da realização de qualquer 

trabalho que possa se danoso ao seu desenvolvimento flsico, IIS-

, pirituel. mental. moral ou social. 

3. DeemlstHlcendo a Cultura do Trabalho InfanUI 
Uma das bandeiras na mobilização que tem seu desfeCho 

na manifestação de BrasOia. é essa de desmistificar a cuHura, 
presente em nosso paIs. de que: 

• O trabaho infantil é necessário porque a crian'ça 
está ajudando sua famma a sobreviver. 

· A criança que trabalha fica mais esperta. apren­
de a lutar pala vida e tem condições de vencer profis­
sionalmente quando adulta 

• O trabalho enobreca a criança. Antes trabalhllr. 
que rouber. 

4. Organizadores do Evento. 

A CNBB. através da Pastoral do Menor. Associação de 

Educação Católica do Brasil (AEC) e a Pastoral da Criança. 

6. O proc:esso para a manlfastação em Braenla 

AderIndo a esta mobilização.' reaJizararn-sa semInártos de 
dlSt:I!SSlIo. com aianças. sobre o Tnab8lho Infantil, em vários dIoc&­
sas do Brasil. Destas acontecIii1Im os semi1ários Regionais (Esta­

dos). Nos Seminários Regionais asa1anças esooIIeram os delega­

dos, napresenIantes dos Estados para li lTIanifestação em 8lasflia. 

6. ParUclpantes 

No total são cerca de 3.500 crianças na grande manifesta­
ção. De cada Estado deslocou-sa um ônibus, em média com 35 
crianças e 7 educadores. EscoIlis· públicas e particulares de Bra­

sOla e Organliações Não GOveiTiainentals se fazem presentes 
com sues representações. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - V. 
Ext será atendida na fórn'laregimental. 

Esgotada a lista dos oradores inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Joel de HoIIanda) - O Sr. 

Senador José Eduardo Dutrà enviou à Mesa requeri­
'mento, cuja tramitação.· de acordo com o disposto no 
art. 235, inciso 111. alínea a, 'Item 4, do Regimento Inter­
no. deve ter início na Hora dó Expediente. 

A proposição será lida na próxima sessão. 
O SR. PRESIDENTE· (Joel de Hollanda) -O 

Sr .. Senadór Lúcio Alcântara enviou discurso à Mesa 
para ser publicado, na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. ExB será atendido. ., 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSD3 -, CE) -

Sr. Presidente, SM. e Srs. Senadores, desejo assi­
nalar a passagem do Dia Mundial da Enfermagem e 
do Dia do Enfenneiro e prestar minhas homenagens 
aos dedicados profissionais dessa área tão impor­
tante no quadro de ocupações do setor Saúde. 

Em nosso País. eSsà ·comemoração é ainda 
. mais ampla. Festeja-se não só o Dia do Enfenneiro. 

mas também a Semana da Enfermagem. celebrada de 
12 a 20 de maio. Nessas dLias datas ocorreram, res­
pectivamente. em 1820 e 1880. o nascimento de Fio­
rence Nightingale. considerada & criadora da enfenna­
gem modema, e o falecimento de Ana Nery, patrona 
dos devotados profissionais'dessa. área, no Brasil. 

A história de luta desses profissionais, em nos­
so País, tem sido longa e cheia de percalços. Sr. 
Presidente. Neste ano de 1998. durante a 59a Se­
mana Brasileira de Enfermagem. que hoje está sen­
do aberta em Salvador. um expressivo número de 
participantes estará reunido para debater, entre ou­
tras, a questão do imenso desafio que a saúde cole­
tiva representa para a enfennagem brasileira. 

Nos dias atuais. às conhecidas dificuldades 
inerentes ao exercício da profissão; que expõe os 
profissionais da enfennagem ao contágio permanen-.. 
te com as mais variadas doenças, soma-se também 
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a generalizada precariedade das condições d~ tra- cação aos que lutaram por nossa Pátria, Inos cam-
balho encqntradas principalmente no setor público pos de Comentes, Humaitá e Assunção_ 
de saúde, ,com hospitais e postos de atendimento Bem sabemos que seu exemplo de dedicação foi 
sucateados, desaparelhados, sem medicamentos e seguido. Ao longo das últimas sete décadas, profissio-
com carência de pessoal. nais extremamente devotados exercem eSse nobre 

" " ' , SrDs. e Srs. Senadores, o profissional da enfer- mister e muitos se destacaram na luta pelá organiza-
, 'magem é um importante integrante da estrutura básica ção e pela conquista de uma legislação adequada que 
" da instituição saúde, seja ela pública ou privada. norteasse o exercício da profissão. no Pars'l 

No sistema de saúde brasileiro, essa valorosa Nomes como os de Edity Fraenkel, Raquel 
'categoria profissional é a única que permanece ver- Haddock Lobo, lsaura Barbosa Lima, pibneiras da 
dadeiramente 24 horas ao alcance de um chamado organização da enfermagem como profissão no Bm-
do paciente. sil, de Glete de Alcântara, Waleska da P~ixão, Hay~ 

Gostaria de relembrar, neste momento, que a en- dei Juanais Damnado, Maria José Santos Rossi, Ma-
I 

fennagem começou a dar seus primeiros passos como ria Auxiliadora Córdova Cristóforo e tantos outros, 
profissão, no Brasil, no início da década de 20, com o também estão inscritos na história da enfermagem 
esboço da primeira política de saúde do Estado. em nosso Pars, e merecem especial destaque, pois 

',Em 1923, foi aprovado o Regulamento do Depar- a regulamentação da profissão exigiu muita luta. 

lamento Nacional de Saúde Pública, cujo interesse , Hoje, sem dúvida, a valorização do,~ profissio-
prioritário era o controle de grandes endemias, princi- nais da enfermagem nas equipes de sa~de é cada 
palmente dá febre amarela, objetivando a criação de vez maior, e o enfermeiro diplomado exerce um pa-
condições Sanitárias indispensáveis às relações de co- pel destacado na estrutura dos serviços de saúde. 
inércia exterior e ao êxito da política de imigração que, É forçoso reconhecer, porém, que li ação pre-

'naquele momento, procurava ,atrair mão-de-obra es-
, dominante desses profissionais continua !sendo bem 

trangeira para o mercado de trabalho nacional. 
maior no campo da assistência hospitala~ do que na 

' Essas endemias, sem dúvida, estavam prejudi~ área das atividades de caráter coletivo. I 
cando o crescimento nacional, criando sérios entraves 
• às nossas exportações e gerando ameaças de cortes 
de relações comerciais do Brasil com outros países. 

, As medidas'adotadas para combater as princi­
pais doenças que grassavam naquela época fizeram 
surgir a necessidade de se contar com profissionais 

"de enfermagem capazes de participar das ações de 
controle promovidas pelos órgãos de Saúde Pública. 
, ,:; , ~oi nesse qúadro que emergiu o ensino da En-
fermagem em nosso País, com a criação da Escola 

,;,dEi Enfermagem de 'Saúde Pública. Em 1926, essa 
,',escola ,passou a ser denominada Escola de Enfer­

~gern ~a-NE!ry, a, ~m 1931, foi elevada, por de­
creto, à categoria de escola-padrão para todo o terri­
tório nacional. 

Sr. Presidente, todos sabemos que os enfer­
meiros brasileiros têm como patrona a pioneira Ana 
Justina Ferreira Nery e nada mais oportuno, na data 
de hoje, do que reverenciar a memória dessa brava 
baiana, que se tomou â figura maior da história de 
enfermagem, em nosso País. 

Tal qual Florence Nightingale, que prestou ser­
viços inestimáveis às tropas inglesas, durante a terrí­
vel Guerra da Criméia, a brava Ana Nery devotou-se 
aos nossos soldados feridos durante a Guerra do 
Paraguai, tendo sido chamada de "mãe dos brasilei­
ros', por sua abnegação, deste mor e extrema dedi-

Em nosso País, continua sendo extremamente 
aHo o percentual de profissionais de enfermagem 
absorvido pela rede hospitalar, evidenciahdo um mo­
delo de prestação de serviços centrado nas ações 
curativas e individuais, que privilegia ai assistência 
hospitalar e relega a segundo plano as medidas co-
letivas de Saúde Pública. I 

A prestação de serviços de enfermagem voHa- , 
dos para as chamadas atividades de ca~ter coletivg 
precisa ser dinamizada entre n6s. 

Embora ,seja inegável a importânci~ da atuação 
do corpo de enfermagem de um hospitill no campo 
do controle de infecções e no do atendimento indivi­
duai aos pacientes, é preciso não esquecer a rele­
vãncia do trabalho desseS' profissionais no ãmbito da 
saúde pública coletiva, em que se estilJ:l8 que cerca 
de 60% das ações no campo da medicina preventiva 
sejam inerentes à enfermagem. ! 

srªs. e Srs. Senadores, os númJros totais de 
profissionais que exercem a atividade de enferma­
gem no Brasil são significativos. Segundo dados do 
Consslho Federal de Enfermagem -Cç,fen, divulga­
dos em setembro de 1997, existem, nÇl Pars, cerca 
de 566 mil profissionais da área, concentrados prin­
cipalmente nos Estados de São Paulo, Hiode Janei­
ro, Rio Grande do Sul e Minas Gerais. 
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São profissionais de vários nrveis, respeitados Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. • 
os diferentes graus de habilitação, e o exercrcio da Muito obrtado. 

· atividade de enfermagem: é p~vativode EnfermeIro, O SR. PRESIDENTE (Joel ·de Hollanda) -
Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Nada mais havendo a tratar, a Preéldêncla vai an-
· Parteiro.. . . . ., cerrar os trabalhos. 

Os enfermeiros propriamente ditos, de n[vel de Está encerrada a sessão. 
· formaçãosupàr!or,são cerca de n mil e exercem " . (Levanta-se s sessão ás 13 I1orsse10 ' 

~=~;~=:h=~E= "nulOS.) '. ': .•... , (~._,·'··,·.:,,',1.:.~, .. · .. '5.,', .. ,.GI8.·,':~)~.:,~.,.'".' 
.. escalões da assistência à saúde. . ~. • > ';. 

A categoria se ressente de uma polftica de . >-: ,." ,., 
:~~n~I~~!ri:ez~~a=e~~-:;~~~ ~~f~=: . ATA DA 3aaSESSAo~Ao.oELIBE~:i$~'::Y<" ': 

, sos humanos capacitados, e que permita aos nos­
. sos indipadores da relação de trabalho serem com-
· patfveis com os indicadores definidos intemacionl!l­

mente. 
Esses indicadores seriam de 3 ehférmeiros 

para 1 médico e .de 3,5 auxiliares de enfermagem 
'para um enfermeiro, segundo' a Organização Mun­

, dial da Saúde, e de 4,5 enfermeiros e' de 14,5 aUlei-

REAlIzADA EM=-O[)EA.BRI~:Ô~~~8.";:, "','" ' 
(Publicada no DSF,d~JRdemàlode,1~98):' 

RETIFICAÇA,Ô' ",',: ,<>::: 

liares de enfermagem para cada 10 mil habitantes, 
segundo os padrões definidos para as Américas, em 
1972. 

No Brasil, essa proporção é maior, revelando 
carências e, principalmente. desequilfbrio na distri­
buição dos profissionais da área pelas diversas m­
giões do Pars, com conseqüências negativas diretals 
na prestação dos serviços de saúde. 

SrBs. e Srs. Senadores, nenhum de nós ignora 
quão imensas são as dificuldades de todos os atuam 
profissionalmente, em nosso País;'rià'área'de saú­
de, em geral, e na de enfermagem, em particular. 

Para os que trabalham na rede pública, ao PEI­

sado desgaste físico e emocional de conviver diaria.­
mente com a dor dos que padecem, somam-se ain­
da as dificuldades decorrentes do fato de se traba­
lhar em hospitais superlotados, sucateados, sem 
condições mínimas de fornecer um atendimento dig-

. no e adequado ao imenso contingente de brasileiros 
que busca, na rede pública de' saúde, alívio para . 
,seus males. 

Por essa razão, nessa data tão significativa 
que é o Dia Mundial da Enfermagem e oDiado En·· 
fermeiro, quero parabenizar todos os enfermeiros do 
Brasil e prestar minhas sinceras homenagens a es-, 
ses profissionais que, juntamente com os médicos, 
devotam-se de corpo e alma a seus semelhantes, lu­
tando e trabalhando, dia e noite, para minorar os so­
frimentos e para melhorar as condições de saúde do 
povo brasileiro. 

No' Sumário da Atá; 21. Coiuna,:~bitem'Ji11"; . 
Comunlca9Õ88 da Presidência, nâ",relaçãÓ :dos' re- " 
querimentos aprovados p6lame~doSenadoF8de.. 
ral, em reunião realizada no dia 29 déimrif de 1998, 
inclua-se, por omisão, o Requerimento nt!" 198, de 
1998. . . 

ATA DA 461 SEssAo DEUBERATlVA.ORDINARIA 
REALlZADAEM13DEMAIODE1898 ,'.-

(Públicada no DSF, de 14 d~ maio de 1998) 

RETIFICAÇAo 

li. página nR 08165, 11 coluna, na leiturS'do Pro­
jeto de Lei do Senado na 100, de 1998, de autoria do 
Senador Ney Suassuna, qúe acrescenta dispositivos 
ao art. 20 da Lei nD 8.036, de 11 de maio de 1990, 
"que dispõe sob~ o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e dá outras providências', a fim de permi­
tir a movimentação da conta vinculada dO trabalha­
dor no FGTS, nas situações que menciôna, inclua-
se, por omissão, o seguinte despacho: . 

(A ComissAo de Assuntos S()Ciais -
decisã() terminativa.) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

14-5-98 ,. , 
Quinta-feira 

10h - Reunião com líderes do Senado Federal 
11 h - Sessão Deiiberativa Ordinária do Senado 

Federal 
1Sh30mln - Despacho intemo 

I 



, . ' 

~ '. . 

, , 

... '~: . -' 

I 
, 

Sexta-feira'~ 5 08423 
; 
i, 

-, *, 

PARECER N!! 11"DE J998-CN:IJ" ' % 

", " 

• t' ~ , t. 

Da ' Comissão ",Mista:'" sobre • a 
•. ",,' - _," • ".,.-.. 'i • 

constitucionalidade :e' o, ,médto da tv1~dida ' 
P~ovisóri~ nO - 1.4 77--48: de 28 de abril de 

" 1998'.que'--dis!úje.I,'ohre i/l:blór' IOraldnual ' 
das mensalidades e.\'(:ôlures e dá 'oúrrl/s ' 

.' '-,~,,' pro'vidénciÚ\' --, ' ',_ , ,I 

RELATOR: Deputado PAES LANDIM " 
. ..J . ~ ~ 

. ) ' 

, .1'., I..,. RELATÓRIO r'" , 

l - c. ',' ( 

~...,. ~.' - i ~. o', • , 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República. no USGl da 
, I 

atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição FederaL submete~ ao 
Congresso Nacional a Medida ~rovisória nO. 1.477-48. de 28 de abril de li998, 
com a finalidade de estabelecer regras para afixação do valor total an,ual das 
mensalidades escolares dos estabelecimentos particúlares de ensino. 

Trata-se da reedição, sem modificações, da 'Medida Provisória 
nO 1.477-47,de27Aem~,ço de 1998. - > ',' ~. I. 

"f . ,~'. 

, -, 

Originariamente, a matéria objeto dessa Medida Provisória (rytPV) 
, • foi tratada pela MPY 0,0 524, de 7 4e junho d~1994, .de~r~da inconstitucional, 

em sua quase totalidade, pelo Supremo Tribunal Federal. tendo, o" m1esmo 
ocorrido com as que lhe sucederam no mesmo ano (MPVs nO' 550. 575,1'6Ú, 
651,697 e 751, todas de 1994). AsMPVsposteriores (MPVs nOs 817, 887! 932, 

• " • '".', - ,_ • .' • • ,'. , • I 

963,988,.1.012,1.035, 1.060, 1.987, L1l9, 1.156; 1.192 e 1~228,(todas do ano 
de 1995, 'e as MPVs nOS 1.265, L304, 1.344, 1.386, 1.429, ,1.477, 1;41'-25, . 

I 
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1.477-26, 1.477-27, 1.477-28, 1.477-29, 1.477-30 e 1.477,..31, todas elas 
editadas em 1996, mais'as MPVs nOs 1.477-32, '1477-33;'.1477-34, 1.477-35, 

1477-36, 1477-37, 1.477-38, 1.477-39, 1.477-40, 1477 .. 41, 1477-42, 1477-43 e 
" ',' 'I' • • 

1477-44~de 1997,eJ477~45, de 1998) foram bastante modificadas com relação 
às primeiras pela exclusão, . em seus textos. dos dispositivos que soti'eram 
Cl1l1tcsta.cões judiciais; áproveitando-se, todavia. quase que, t:::~almente. o projeto 
..:~ Ir;; de Conversão que \} R~!ator ha\'i? 3~rer.entado ] um::: nente com o seu 
parecer sobre a constitucionalidade t! o mérito da lVlPv' !!" '/~l, i,!~ : :17-+, ci 

última editada pelo antecessor do atual Presidente da República. 

C.,?m a MPV nO 932, de_ I ó de 'inar~o _de .1995. o Poder Executivo 
deu nova redação ao artigo que dispunha' sobre inadimplência. mas.' diante da 
decisão do Suprêmó-'Wibimal Federal~-cõ"i"isider<iIidõ que a alteração poderia 
préjudicaratos jurídicos perfeitos, como os contratos assinados. duraqte a 
vigência das MPVs,anteriores, o Presidente da ~epública reeditou a medida. 
retirando o acréscimo que havia introduzido ,no dispositivo. 

••• ~ • • I" •.• .... ,:. T \ _. j ,;'1" ~ ~ ~ 

. '. . ,. .' .. ..;' 1 .... I. '(,'4-" 

, , , 

• t" 
I j,-' 

A partir da edição. da- MPV In~ ,1.156/95. houve. ,novam~nte.­
substanciais alterações de conteúdo, que permanecem na que ora analisamos:. ,_ 

.. "_.' .. " ': .. Com a MPVn~' ! 1"7"7--35; de i997, o Poder Executivo introduziu' > • 

I .umartigo'sobreasmántenedorasde institüiçõ6's-:p~ivadatdê:>ensino superior, ° , . 
qUB;1 foi alterado com a MPV rio 1.477-39, cuja :redação foi -mantida nas- MPVs 
posteriores. 

-- . ''4:..' j 

'A seguir; tecein6;comentátibs 'sobre lOS pontos ~ele'vantes da MPV 
em apreciação. r • 

; . ; . 
J 

• " < ....... , "'~ 

'r, .1.' r • 

o ato legal em .' tela estabelece que '0 'vaior total I anual das 
mensalidades escolares do ensino pré-escolar, fundâméntal, médio e superior, 
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será ~contratado, nos tennos da M.PV, no ato da matrícula, entrJ o 
estabelecimentO. e o aluno, o pai dO,aluno ou o responsá"{el (art .. l 0, caput), I 

, ·1 ""1"'~' r., ,#" ., _ . ,_ ' "'"J. ," _ ~ . t.' ~, . . (, 

, ", ~ "I.:imita O referido va10rtotal anual das mensalidades escolares a~ qa 
última men_~alidade legalmente' cobrada, em 1997, multiplica~o pelo núm~r9 d,e 
parcelas do mesmo ano (art .. 1°,-§ ,}~).- ',' '-. _ ,'- ,. I '. 

- ..... , I' , 
, , 

, . Pennite ao estabelecimento de ensino acrescentar, ao mencionado 
li' , ".J' ,~_ . , ". r ~ ',' ',I'. - .' .' .T... -. . 

to~al anual, montante relativo a dispêndios previstos para o apriinorament'o de 
, ,- ~, ,i"' • '.' : J I 
seu proj~to didático-pedagógico e o decorrente 'de variação de custos a título de 

, " • . I 
pessoal e custeio (art. 1°, § 2°). . 

\.... :.. ' I'.~ '.'.1'- .', j I ". 

,. Det~rminª que o referido valoftotal será dividido~m doze patcelas 
mensais iguais, f~~JÍtand~ às escoia6, porém"apresentar platlOS alte:~at: vb.s de 
pagamento, desde que o valor total anual r~suitarite não exceda ao ca1cula~o na 
fomada MPV (art. 1°, § 3°). . ' i. 

. ..: ~",' . ," - ". .~. . -
. , 

4 . l" j . ~~. I'~ "l • ~ '. - . • '. '. /. . 

Declara. ser nula qualquer cláusula de reajuste ou revisão' de preço 
; ! . - .' . ,.' 1, 

de mensalidade escolar que não esteja prevista em lei (art. 1°, § 4°). ',I 
,,: ,':' f, ; Detennina queri.ão serão consideradas,parª osfiris.do disposto no 

, .' - . 1· " 

§'1~" alterações'deval9r nas, parcelas cuja exigiEilidade ocorre na vigência da . 
MPV-(art.JfJ,§-SO). " j I 

Obriga os estabelecimentos de ensino a divulgarem, corA uma' 
antecedência mínima de AS' dias da data final da matrícula, em local de fácil 

-acesso~a(l-~blico-;-o texto da proposta de, contr:.tto (ru't, 2°, caput»).r.cujas .'. 
cláus~las financeiras observarão os parâmetros constantes d~s Anexos I I e 11 
dessa MPV, o valor total anual das mensalidades escolares e o número: de vagas 
por sala-classe (art .. 2°, parágrafo único). ! . 
- 'I ... ~~ :' I .. I • , y.: _, ,..., 

t; " '>Faculta às partes contratantes instalar comissão de negociação, com' 
mediador 'eleito; > para; eni prazo determinad~,.apresentar,proposta: de .. 
conciliação,lno caso de hav-er discordância quanto à fixação-do-valor todl anual 
das mensalidades escolares pelas escolas (art. 3°, caput). . .' ; I 

. ! 
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Confere à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça 
o poder de requerer, se necessário e nos termos da Lei n° 8.078,. de 11 de 
setembro de 1990, 'e no âmbito de suas atribuições, comprovação documental 

. referente a -qualquer cláusula contratual (art. 40
, caput). Se a documentação 

apresentada não corresponder às·'·condições da :tv1PV, o referido órgão poderá 
torriar dos 'interessados termo ele compromisso, ria forma da legislação vigente 
(art. 4°, § 1°). 

Exclui, do valor total anual. das mensalidades escolares, os valores 
adicionados às mensalidades de 1995, 1996 e 1997, q~e estejam sob 
questionamento administrativo Oli judicial (art. 4°, § 2°). -

Dá. preferência,nd renov~ção de" matrÍCula para v pcriuuu 
subseqüente, aos alunos já ~atficulados, observado o' calendário escol~r da 

, in,stituição,o regirrtentÓda escola ou cláusula contratual (art 5Ó
)_' 

~. , - . -- ~ . . : '... ~ . .'. 

, , Proíbe a' suspensão de· provasescOlares'de.alunos, a retenção de 
documentos escolares, inclús'ive õSd,e traIlsferênda, óu a aplicação de quaisquer 
pemilidades pedágógicas, por motivo deinadimple~ento(aÍ1.6°).; , ' 

'" 

Legitima, para a propositura de ações previstas na, Lei nO 8_078, de 
1990 (Código de Proteção e Defesa dÓ Consumidor)" destinadas à defesa 'de 
direitos assegurados pela: MPV em análise, as, associações de alunos, pais de . .' . ' '. . 

alunos e respoIlsáveis (art. 7°)_ 
, " .~. ' 

'Acrescenta dispositivo à :Lei n° 8.078; de 1990,' par.1 apena~ u' 
estabeleCimento que aplicar índice ou' fórmula de reajust'e diferente do legal ou 
contratualmente' firrriado (art. 8°):" •. ',.' 

, ' Veda à Administração Pública' Federal repassar recursos públicos 
ou firmar convênio ou contrato com as, instituições referidas no art. 213 da 

. Constituição Federal (escolas particulares' sem finalidade lucrativa), enquanto, 
elas estiverem respondendo por irifraçôes a essa'MPV; autoriza a Admhistração 
Pública Federal a rever ou cassar os títulos de utilidade 'pública das,referidas 
iristituições, se configuradas as infraçôes'(art_ 9°). 
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o art. 10 acrescenta, à Lei nO,9.131, de 24 de noyembi'o de 199p, os 
arts. 7~-A, 7°-B, 7°-C e 7°-D, que estabelecem novas, exigênci~s para as 
instituições de ensino superior sem finalidade lucrativa, bemçomo para as,l com 

,finalidade lucrativa. " " , , ,I 
.. i i I , ~ ., -' , 

:'~ ,.' , __ ' Por ,fim, determina que, os atos praticados com base na MPV 

~ó r477-47, de 27 de márço de 1998, continuam a produzir efeitos (art. ~Il), e 
, ' revog~ a Lei nO 8.170, de 17 de janeiro de 1991, o art. 14 da Lei nO 8.178, (le 1 ° 
, ' , " , " , ", I , ' ' I 

~e111arço de 1991, e aLei n° 8.747, de 9 de dezer:nbro de 1993 (art. 13). j "" 

".. .. . I 

;·,,;"<:-p~tante o prazo previsto no art. 4° da Resolução nO Ol/8r, ~o, 
"C09:~ressol':JaclOnal, foram apresentadas 79 (setenta e nove) Emendas, as IquaIs 
.s~rã0~lpreCitdas adiante. I , 

Éo-rélatórió. 

" ' 

11':': VOTO . ", 

~ .. , I , ' , , i 
O tema educação é um dos mais enfatizados nos programas 

partidários • e a sua abordagem é inevitável _em qualquer discussão Isobre 
estratégias de desenvolvimento sócio-econômico. ' 

, I 

Todavia, a crise econômica que solapou a administraçãd p~blica 
brasileira nos últimos anos afetou fortemente a ação !!C'.'emamental destirtada a 
", " ' , , "", " I 
melhorar os resultados refere'1tes à prestação uesse, serviço educacion~l, apesar 
da existência de disposi::'.'0<:: (>')!1stitucionais que '/inculam valore~ substanCiais 

, 'I 

da receita tributária; dos três níveis da estrutura federativa nacional, à aplicação 
, ' '," I 

no segmento educaCional. . I 

, A escola pública, antes tão festejada e hoje com raros exemplos de 

eficácia no ensino fundamental e médio, por um lado;' não acomp~~ou as 
transformações econômicas e sociais ocorridas no País nas três liltimas' décadas, 
quando ocorreu uma mudança significativa no processoeconômic6, que 

, I 

resultou na formação de uma classe média urbana de relevo na determinação de 

I I 
\ 



. 

. -

. ' 
", 
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um novo perfil populacional. Por outro lado, a forte urbanização registrada 
nesse, período ampliou a incapacidade do Poder 'Público de fornecer seus 
serviços básicos de modo satisfatório. . I"' , 

Nesse contexto, a educação, ao lado da saúde, foi a área de atuação 
governamental onde, com a instalação da crise econômica iniciada na s,egunda .' 
metade da'-década de setenta, primeiro Se fez sentir 3. deterioração' dos serviços 

. públicos, fortalecendo, por conseguinte, a~ escolas privadas existentes ~ 
propiciando o surgimento de outras tantas. Estas, aos poucos, vêm substituIndo' . 
a escola pública, dada a incapacidade desta de produzir uma clientela com 
condições de concorrer no mercado de trabalho, o qual se toma cada dia mais 
complexo e competitivo. 

Isso resulta e~ uma ampliação do fosso que separa os mais bem 
postos na piralfâde social daqueles que constituem a maioria da basto; dessa . 

. pirâmide. Para atacar esse grave problema, o Estado vem recorrendo a 
regulamentações legais, de modo a intervir na relação econômica entre escolas . 
particulares e seus usuários. Porém, tais intervenções têm-se revelado inglórias, .. 
pois ora desagradam aos proprietários dos estabelecimentos de ensino, ora aos , . 

pais de alunos dessas escolas, quandp não desagradam a ambas as partes; como 
costuma ocorrer. , \ . ,. 

Sempre que são editadas medidas econômicas de largo alcance, 
com vistas ao combate inflacionário, agudizam-se tais problemas, em razão de ,. 
as despesas com a educação constituírem-se em componente significativo do 
orçamento das famílias, acarretando, pertanto, reflexos inevitáveis no custo de 
vida, fator preponderante do processo inflacionário. 

Com o advento do Plano Real, essa reg:a não foi quebrada. O 
Poder Executivo estabeleceu, por meio de medida provisória, uma polêmica 
conversão dos valores contratados em cruzeiros reais para a nova moeda,' 

. . . 

atropelando os contratos firmados entre pais de alunos e escolas, por ocasião'da .' 

. '.' c.·.1 

. matrícula para os períodos letivos iniciados anteriormente à vigência' 'dessa ........ , .. 
Medida Provisória, ferindo, assim, o ato jurídico perfeito, protegido pelo inciso' 

----·--XXXYL~o art. 5° da Censtituição Federal. .. ... 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ' 

A falta de apreciação pelo Legislativo fez com que a MPV ref~rida 
fosse reeditada por quase quatro anos, desde junho de 1994 (esta é a sua 483

." 

versão). Nesse período, o Supremo Tribunal Federal deferiupedrdo de li~inar 
da Confedernção Nacional dos Estabelecimentos de Ensino, - CONFENEN" ' 
suspeJ1.dendo a eficácia de diversos dispositivos,?oqtidos nà :MP,V nO S75194.e., 

• . ' ~ ., - . ... I' 

sua reedição, a l'v1PV nO 612/94, e para todos os casos análogos que surgissem 
• ~,'" . . : • . J' .. '. I 

. no' futuró~desfiguraIldo-a quase que totalmente. As alterações feitas pelo .Ifoder ' 
Executivo na N1PV nO 932, de 1° de março de 1995, também foram objeto.de 

. ,decisão do STF,o que ,obrigou o Presidente da, Republica a modificar 
, , ", I ' , 

novainente o texto na N1PV nO 1.156, de 1995. Outra alteração ocorreu clo~, a 
edição da MPV nO 1.477-29, de 1996, quando se atualizou o ano de 199~ para 

1996: Na edição da MPV n° 1477-35, rle1997,que manteve o texto dalMPv! 
n~, 10477-29, de 1996, e das posteriores (MPVs nOs 1.477-:30 e 1.477-31, de' 
1996, mais as MPVs nOs 1.-177-32, 1.477-33 e 1.477-34, de 1997),'0 Poder 
Executiv'.> ~,c!'csr.entou-!he.u.rr.1 artigo, o de nO 10. Com a edição da JMPV, 
nO 1.47"/-39, àe 1 ~~i, íoi EF,àiI1caliG (, lt.xW JG art. !O,pi{H a!tpor1ru;íl 
dispositivo e acrescentar outros três à Lei n° 9.131, de 24 de novembro 4e 1995. 
r,' ... ~, ... ~ . ~ . i 

'.".'::.,' AN1PV objeto deste Parecer é uma repetição da MPV nO lA77~39, , 
, , com as mudanças introduzidas na MPV nO 14 77~42,' ou seja, corri a arteração do ' ' 

ano para 1997 e com acréscimos à Lei n° 9.131, de 24 de novemhro de·1995. 

r ' 
A idéia principal dessa última versão continua sendo a proibi~ão dé 

que a inflação passada seja considerada pelos estabelecimentos, de ensino no 
I 

cálculo dI? valor anual total das mensalidades para o próximo ano. Mas, em 
segu~d~ lugar, com o art.' 1 0, a N1PV, além de modificar o art. 8° da Lei n° 

"9.131, ~e 24 de novembro de 1995, acrescenta-lhe os arts .. 9?, 10 e TI, que 
, alteram as regras para a organização das instituições privadas de ensino s~perior 
e d~t~rminam novas exigências tanto para as que se revestirem de fin~Hd~d.: 

'" p.ão-}ucrativa, quanto para as lucrati'/as. . 
. . ..' : 

'; "," Na MPV 1.477-35, em sua Exposição de Motivos, o Miíli~tro de 
,. ", Ésta.dp da Educação e do Desporto, justificando o novo art. 10, sal~entóu: 

"Cdm(/a naturezajurídicp da instituição tem reflexos evidentes, na gestão das' 

/ 
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-
suas finanças, as quais, nas instituições privadas. estão na dependência direta 
da retrihuição p'~ló.s: ~erviços educacionais que prestam, é certo que a questão 
merecetrat~,,!e~t~ .. explícito na norma que rege os procedimentosparajixação, 
do valor desses' serviços". 

:, ... t •. " 

Levando em consideração essa argumentação, encontrain~s un'l8,. 

forma eficaz, e de acordo com a boa técnica legislativa, de atender aos objetivos 
,I' , 

do Ministério da Educação. 

Assim: opinamos pelo acréscimo, ao quadro do Anexo I, após a 
linha destinada ao nome da entidade mantenedora, de mais quatro lit;ilias'pará 

. .' 'f 

.. éspecificaçãó das segúintes 'ififormaç,ões: '. 
.... . 

Certificado. de Utilidade Pública: () Sim .. () Não. Fins.Lucrativos: ( ) sim .;:( ::·.)·Nlio 
?e::::sro como Iljstituição filantrópica: ( L.Sim ( ) Não__ ". ____ :;~~,-' . 

L Rec:.:~iJ11el.:0 de re<:.~~o:. cl~ e!1!:d?.~es/ó.!1!ã():.:ft~_e~~~~is: ___ o (c_L?:~.. ( ) Não:...;. -'-'---,--;.,:...;...~ 
Recebll,:.cr.:'j- :l~ recu,{:)u:s Oê ,"alli~dJ":':)/\H'~áo:; ~I:V 1~~:':'::7.:'~·J.t.::::"';~' ~ " ~1~'!1 ~ '- j' l;~~ '. 

Em conclusão, devemos alertar para O· preceito constituciomll' que 
estabelece ser a educação um dever do Estado (art. 205 da Carta Maior), sem 
esquecer, contudo, que o "ensino é livre à iniciativa privada" (art. 209 da CF), 
que tem.apenas a obrigação de cumprir as normas gerais de educação nacional e 
submeter-se a· avaliações de qualidade pelo Poder Público~ As escolas 
particulares estão ocupando o vácuo deixado pela incúria do poder estatal, 
principalmente quanto ao ensino fundamental e médio. As boas escolas não . 
públicas merecem o incentivo da sodedade e podem conviver sem problémas 
com escolas públicas de qualidade. Urge, portanto, que o Estado assuma' suas' 

. obrigações constitucionais, dotando o ensino público de condições adequadas 
. dé funCionamento, que se refletirão, inclusive, na melhoria da rede de ensino' 
privado. Enquá.nto essa, (iecisào não for tomada com firmeza, haveráse.mpre· 
esses conflitos, que já produziram uma vasta legislação de controle dos valores ... 
das prestações escolares, sem que tenh~ surgido uma que agrade inteiramente às 
partes envolvidas. 

Tendo em vista as emendas apresentadas no período regiment~l e 
nossas considerações acima:sobre a matéria, apresentamos, a seguir, as 
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I 
modificações que;<'a \ nosso 'ver, devem 'ser feitas, rios "dispositivos da fY1PV 
nO L477 .. 48,de 1998;ressaltandó!.se;itóQaviã~ \que:asde~nóssa·iiíiciativa réram, 
em sli~'~aioria, aperià:s redãcionàis,"sem\àtingir, pôrtâhiô: ri;ccirit'eiído dain~rma: 

~ , ! " l ~._ ". :'t ,..ilJ~"".1"t.l .1L ... \~:ú~··~ t,).i~ r-~)Il,~i~.tt, .. ~\ 

";"'<',1" ·t .' ·\-t~l r. ~ ~··f.~ .. .l.:~ :J f~ ..,r .. ,,· ~1'C' ~'~f ~',..,~~ ';·.~'I!,i,:l. ;: ..• ~~~1 

Juig~os conveniente promovér 'àlgunias alterâções' rio',cap~t do' 
art. 1°, adaptando sua terminologia à nova Lei de Diretrizes e Bases da 

-Educação Nacional (Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996), o~uaíl'pas's~ i 
ter a <~~gui~t~ red~~ã~:~ _ ri,"., ''.; l', .". "r I, "lco dH, '.1,Íl'~ • I . ' 

'Art. r Ovalordas anuidades esco/ar~.\' d(;edl/(~(/cüO illf{l1ltil e 
•• • -:. , ':-',' ,"o -,.. - ~ • '-o!". 1_ ~ ... , . 

, ,do ensinoftmdamentale médio. bem como da edllcaçüo saper;oli, será 

,',," . ) '. ' . ,~l}liJrataf,o~ I,I}O~, rer!';,?sde~ta < 1ef. ,I'w~att!l{â~ nuciríclI/a, ; ~'ltre . fi 
\esrabe/ecl1nemucle:.ensllto e o aluno, o paI do af,mo()lI (lresp()Il,wl\~e/. .. 

''',~:~' ':. : .• J,."~': ::;" "';" , •. ~" " ",:'·':'.~.'\,::,J",)c'r\,;·:'." ,:\;;'; ....1 .•. 
, .' ." .,. Opinainospelà' (eJe~çã() das.·EíneÍldásD:"~ º.nJ~:,009 :910e on. 

o '.( •• l.· õ\ ' .... ~ 4"~ ""'." • • ~ .... ~ --:\.\.: .•• "":,~_,' •• i.,"'.:''' t l". 

. " . 

. ,(J!::..'t;",:,,_,. ,,~~~>, 
.. ... ... -~ . ·I ... -=- .~ ... -- .-... 

. '., . '. .' . .... '. ......, .:. . I . 

. . J)i~f~rim~~ .,a :modific.ação, propost'! :nas.Emend~s. n ~~\ 004'1005 e 
, ,.," ,)'-í(; ". c ,I .~'" ""::. ". _."0 •• :' "'," • ~ .1 ..... ,. ',.~,~:, ._1. y,;' -1 ,'L.".',f. .. :"""; .,1 -t, . - I . 

007, dando ao§ta seguinte redação:, '. " "." " "',._'. . .1 .... 

",·:,·:X;· .' "' .. . ·§A.~·';O'.va/or (lllual.refendo'ilO :,capllf 'c!este.lIrtlg(ld,ew/'(/ ter 
" . , ·.\:/·como'basea.iiltilllcl'pàrcela'da üilUidade, ;'I(jNlI/l1l(mii!:'F\'~id(/,do (//10" 

anterí()r,.multipli~adapel(Jn~merode piÍrce/a,i;do IIÚ!Si,fiF'Wio . . : i· 

. ". .... . . .. , . . ... '.' . . .' I 
. Opinamos pelaapróvação das Enteildas nus .004,005e 007, e 

pela rejeição das Ernendasnos 001' e OOs.· . . ::: .}J .. ~~. :'., 

. '. . . ,I -" .' 

.. . ,:. "LOpinamos'pelo acréscimo'd~ eXpressão!.'entrê6utros". ante~de "a 

dispêndios 'previstbs",e'porpequenos apêrfeiç~oámerifôs:'rhô't~tô~:-cohfJrme . a 
seguinte redação: . . '- :1\ ' :, ;.~ < ' .. ,~, '.,~",''. . 
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1 ,. 

:" 

. § 2°, Aovalo-" anual base, referido 110 ptmígr(~fo· anterior. 
poderá ser acrescido valorpropprcion"l correspondente. entre ol/tros. a, 

; disp~ndios previstos. para 'S' aprimoramemo do projeto didático-
I . y j ,_ - ~ , ;.,. • .~~ ,~" .;J. _ 

pedag6gico do estabelecimento- de ensino. (lssim COliJO os relativos ti. 
atúalização de seus custos a título de pessoal e cllsteio . 

Opinamos pela aprovação da Emenda nU 007, e pela rejeição 
:dasEmendãs n~ 002, 006, 012 e 013, .. 

'. ~"_ t,., _ ~, 

t' ._. 

, i , ~ .. ; 

Opinamos pela iilanuteralj:i!o do disposiuvó em :ma Ü)imi:l lJiigir1lil, 
assim redigido: ., 

., 

. _ . ' I' \ ~ 

§ 3° O valor total apurado naforma dos parágrafos precedentes 
será dividido em doze parcelas iguais, facUltada a apresentação de 
planos tje pagamento alternativos, desde que não excedam ao valor total 

I ,I . '_ ~ ~ . 

anual apurado naforma dos parágrafos mencionados. 

, . 

" ópinamos pela modificação, adotando a seguinte redação: 

§ 4° ,será nula, não produzindo qualquer efeito, cláusula de 
revisão ou reajustamento do valor da anuidade· escolar, salvo quandf.J ' 
expressamente previst,! em lei. 

., , l' 
I t ~', 

., Opinamos pela manutençlio do dispositivo em sua fonna original, 
,substituindo apenas a expressão "Medida Provisória" por "Ler': 'i 1· 

, ,;. f § 5° J!ara fins do disposto ,no § l~ não, serão 'consideradas 

. ~ 
, quqisquer alterações ~ valor~. pa,rcelas ~a exigibilidade oco"aa 
partir da data da publicação desta lei. , . 

, _. \.01 

. " 
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, 

Art. 20 (acrescenta parágrafo): I· 

',' . ~'AEmenda ~o 028 acrescenta um § 6° ao art. l Q
, 'que consideramos' 

desnecessário.' . ~ ... ". . -',-" :.-, '; . " I, ., . 
. ' , . I' 

Opinamos, pois, pela rejeiçAo da Emenda n0028., 

I 

Art. 2°, "caput": I 
. ) .... 

. , 

! . . 

Opinamos pela modificação, adotando a ::eguinte~Jedação: 

Arl. 2; O ::SlC.iot:itic,imt",'" Je ':;;,;;;:10 .:itiv'er.i dfv!;:~ .. " J.~! !'~'~';1i 
. de fácil acesso ao público, o texto da pr:.oposta de contrato, :0 valor 
. apurado na forma do artigo anterior e o número de vagas pbr. sa/a­

. 'classe, no periodo minimo de i5 (quarenta e cinco) dia; antes da dat~ 
final para a matrícula. conforme calendário e cronograma da instituição 
de ensino. ' ,I, ' 

lo I •• 

Opinamos pela rejeição das Emendas nOs 018, 019, 020, OU. 
I ' 

022,023,024 e 027. 

, Art. r, parágrafo único: 
"I I ~ ~ 

Apesar de termos rejeitado todas as Emendas refere,ntes ao 
,'Parágrafo único ido art_ 2°, .levamos em conta a argumentação apreseÓtada na 
justific~ção de algumas delas, e opinamos por incluir a expressã~ "entre 
outros" após a palavra "(. .. ) considerarão, (. .. ) ", e por substituir o tenno 
"Medida Provisória" por "Lei", adotando, assim, a seguinte redação: , 

. • ." I . 

e 026. 

I, ,j 

Parágrafo único. As cláusulas financeiras da proposta de 
co, t -contrato de que trata este artigo considerárão, entre otJtros, os 

parâmetros constantes dos anexos I e II desta Lei.' , . 
I 

Opinamos pela rejeição das Emendas-~os oi4, 015, 016, 017;025 

, 

I , 



Art. 3°, "captit"(nova redaÇão): . . ~.> , 
. "0", 

. OpInamos pela substítuição da exp~~ssão ~'a~~~unidadeescolãr~' 
por "as' 'partes';' proposta por ,diversas emeridas, "que~ ap~ovamos'"e pela 
modificação,. dê ,nossa iniciatiVa, 'para inCluir ~'expr~ssao'"m fine,~:>J.),~ou 
para fzxar o término para a negociaçãodireta sem medIador" adotando, aSSim, 
a seguinte redàçâor" ~. 'P .;' )', , ',·1 ,;1' " ,: . o' ,,~, "'. ; o .'.. '. 

Art.fo Quando as condiçõe;prop~stas nos termos do J, r do 
art, 10 não atenderem . às partes, é-lhes facultado instalá r úJmiúàó de 

lO ,n~goc;iafâ.F' /ncl~I~~ve p~ra ~lege~,'!lú:iiado:r efziar ? p'r(lzo emque este 
devefáapresenlar proposta de 'conciliação, a:! para]lXar o término pm'a 
-- t~·~YI .... ".· ...... i,... ,1;"l:1t"1 'iel'I' ,J;'v'(;,nrlnr 
~ ''''o''' "'y-'" ""' .. , .. ~.. .., . ~ ..... , 

• ., 'I I.~ ~ " •• ~ '~ 

,,',' 'Opinamos-pela aprovação'parei,àl das 'Emendas -~os 029 e 030 ,e 
pela rejeição' das Emeridas n0503i~'Oj2, 033;034;035;036 e 037. 

'..l ..,' 1.l+ t ". ~ :'.~." e'\ \ ~ ~ ~,. ~~,. .' \ . \ '\..:. ~~ ... :", 
1 '=>... ~ 

! _ k ,li 
.;" " • ~ ":" I 

'i .. ' I 

Art. 3°, parágrafo único: 
" ." : 
I ... . '. 

Consideramos importante a in:clusão de parágrafo único,nos termos 
da seguinte redação: 

Parágrafo umco. As negociações. nczs o unJv~rsidades, . quando 
necessárias, poderão ocorrer.' no âmbito -dos~ /éipectivos' ConSelhos 
. UniversitárioS. , 

._.", ~'1'" 
o,. ... ' ~ .' . . . : -' ".~,,!, 

" 

~. f, _',' ...• y .''- ,Opinamos, assim,pelaaprovação'pareial 'das Emendas nO
,5 075, 

076 e 0,77. > ,"'~ "'l-;-: ~V_b a'; 1':- l' ;: :'," "," 

I..:. I:. ." -'.+ '1~ . .-~ '! . \, ' ',' .. 
"t ... t.1 jJ.'.~';' .... - i. 

Art. 4°, "caput": 
~.""" ',.,.Ii 

!, ' .. ~ {~.' ',\ " f.1 ,.- 1_ ":- ;:,.~.:t~j-C_'_"·· ~-.J'.', 

:':. <-',> ' Opina.mos·· p,eli, modificação, acatando, 
'Emendas 0°5047 e 048. '" .. 

parcialmellte,. as 

. . ' - . ," 

, ' 

.• :_:~\ " ; oI ., :~ •• ·1,.'Art. 4~· A . Secretaria" de:pir.eito: Ecpnômico , dolMinistério da 
. . Justiça, quando necessário. poderá requerer, nos terl110s da Lei ,,°'8.'078, 
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de 11 de setembro de 1990, e no âmbiic>de:.suds. 'atribuições, 
comprovação documental' referente a qualquer cláusula -contrhtual, 
exceto dos estabelecimentos de ensino. que ~enham 'firmado acordÓ com 
alunos, pais de alunos ou associações de pais ·i àlun~s, 'devi~am~nte 
legalizadas, bem como quandO o valor arbitradÓ''jor' deéótrente da 
decisão do mediador. , " '. ' : I ' 

, 
nO 044 pela 

I 

e ,Of;n:-:;nospela ,rejeição da Emenda 
',,'parcialdasEniendasnos 047e 048.' "'" 

a~r0'íação 

.. 
" , 

Art; 4°,§lo:'(, ',' .',"',.' " . " I 
, . " 

, .~' :"'. .. I 
',", "". " , , • '. " .', i 

" ""',, ," ,'.,'. Opinamos.'pela :t~rimneracãó do ,~ 1 ° para "Parágrafo único", re,ndo 
em ,·.ric:t:l aS!lpre$sã~ do.§ 2°, e pela mimutençao r;.l)dispositivo, em sua fonn<l 
,origimit; apeQassubStítuir:.:1o o te!'rno "Nleaiaa Pru~'h5"i(J "per "Lcf ", f:.cuhdú 2. 

, , reda9ãà da,seguinte forma: ' I' , 

" I 
'., 

, , Parágrafo único, Quando a documentação apresentada' pelo 
, I 

estabelecimento de ensino não corresponder às condições desta ,Lei, o 
órgão de que trata este artigo poderá tomar, dos ínter~ssados, terro de 
compromisso, naforma da legislação vigente. 1. ' 

I.,. "I I 

Opinamos pela rejeição da Emenda n° 045. 

" . ., 

Em consideração à proposta de diversas Emend:ls e"à' detibo d0 
Supremo Tribunal Federal relativa ao § 2° do art. 4° da MPV 1.228, de 1 ~;j, e 
levando em conta a tranqüilidade, a normalidade e a l~galidade com ~ue as 
decisões sobre o valor das anuidades escolares têm sido tomaaas, grdças à 
estabiliqade da moeda brasileira e aos acordos vigentes entre ~s.) escola~ e os' 
s.~us al~nos, pais de alunos e associações, consid~ramo~ des~ecessário o' 
~~f.e.~ido ?isp~sitivo e opinamos pela sua supre~~ão, tendo ~pi'vista, tamBém, a 
liberdade para o Poder Judiciário decidir sobre pedidos de l,irninar." I ' I, 

I 
, I 

, Opinamos pela aprovação das Emendas nOs 038, 039 e b40 e 
'p~elarejeição das Emendas nOs 041, 043 e 046. . . . ,- ; . 

. ' 
, , 

/ 

: i 



" 

i 

--~. . 
\, 08436 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

Opillamos pela rejeição da Emenda nO 049, por considerá:"la 
desnecessaria ,di~l1ti dle ou~ras alterações na redação de nosso Projeto de 
Conversão. . . 

o § 3° foi renumerado em função da supressão do § 2°. 

Opinamos pela modificação, adotando:} seguinte redação, de nossa 

Art.Y Os alunos já matriculados terão preferência na renovação 
das matrículas para o período subseqüente. observado o' calendário 
escolar da instituição. o regimento da escola. as cláusulas contratuais. 
as condições de adimplemento e a igualdade de condições com os demais 
alunos. 

" '. Opinamos pela rejeição da Emenda nO 042, e'pela aprovação 
parcial das Emendas nOs '050 e 051l. . 

Opinamos pela alteração do texto original da Medida P~'?~is_ór~, .. e _ 
aprovamos parcialmente as Emendas· nOs 054, 055, 056, 057, 058,'e '059, 

. ficando o r,rtigo com :l :;egu!nte redação: 

~ t' ':;.i. ',j~ <~ ~ 

~rt. 6° São proibidas a suspensão de provas escolares, a rete,!çi!<! 
de documentos escolares. inclusive os de transferência. ou a aplicação 
'. - . L. , 

de quaisquer outras penalidades pedagógicas por motivo . de . 
• . .:.~' t -( '. 

inadimplemento, sujéitando-se o contratante às sanções legais e às , 
administrativas compatíveis com o Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, inclusive as previstas no art. 1.092 do Código ·ctvil, '~cas~ ,a 

~ .. . I 

inadimplência perdure por mais de sessenta dias. 

Apesar dos argumentos favoráveis à supressão desse dispos!tivo e à 
manutenção em vigência da Lei nO 8.747, de 9 de dezembro de 1993, constantes 

:-," .'" 



: I . 

i 
I 

r 
I 
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das EmendaS'nos052 e 053, expressamos nossa opinião pela aprovação,4oJe.xto 
do . Poder '. Executivo, com as modiflCações propostas nas emendas f- que 
aprovallH)~par~i~lmen~~. .' :, {, ~ ., I . 

r/I ,\, i' i' 

Justifica-se esta posição porque o texto do artigo vem 'sendo 
desvirtuado, .. dando . origem a. umaversãoahs.olutamente.leviana .. O . que se, 
p~etende{;: ~o~'~ ~rtigofoi tão' somente a:proibi~ãodas sanções ,pe.clàgógi~ás,por .. 
motivo deiIladimplemento.,EOl nenhum momento otextoproíbe·~·aplicação das. 
penalidacibs~c~bívéis,administrativas e legais, p~r destumprünento-dÓ coH,trato. '. 
Porém;proPllga-se a versâode que o artigo, na forma como e'Stáescritb, ~staria 
vedang,o a 'aplicação de qualquer mecanismo para compelir o· pagamen~'.das . 
mensalidades ,. êscÓlares,tonstituindb.,se ··um evidente :::êstínhild' ao . 
inadimplêrnénto. :~ .. '!A léi seria esplêndida" parà' a 'defotmàçâô. do cafdter' e 
parei 'ad'?stl"uir;(io:lJo·en:<:inoprivado. E issdme enche de horror. " Mif1 . . pAulo 
13roS'lQrdSTF; ADI 1.0~I .. f, DF" Torna-se'necessário, oortanto, que'a,'~dá'rão 
do,artlõ;:I~eJamais.expl~(·i.a. . ..., '. i 
j - ~ .' -:1;' . ; ",' .".. . ' .', ~_ ~ 

• I . ..; i ... ' .. , .. 

. .. ' "Opinamos pela aprovação parcial: das Eritendal nós'054~:':~55, 
056,057,058 e 059 e, ainda, pela rejeição das Emendas nOs 052 e 053. 

. '.,' . '.' - . .'. ."' . ". ~ 

'"'l'l~ . . . .: ... I 

• I 
.' I 

,. 
. ~.. ~ 

'. . , 

, Opin~ínos pela modificação, acatando parcialmente as Em~ndas 
rios 'Ó6Ô~ ~6'1 ~ 06~~ e..l;l.dot~ndo, assim, ase.g~inte' reqação:·;j.:.·. , 

I 

, t.;:\· ... ;,. f- ~. . ~ 
, . 

,I ~' 1 . j. ~ 

. . Art. 7° Os alunos. pais de alunos ou associações de. pais e 
.... "cilunos,de~idamente legalizadas, são parte legÚimaà propositura deis' 

.. . .." . .... .., '. ..' o,, '. :. .' ,I ,. ,:., 1. ~~ . ~ 

:açõ~scQletivasprevistas na Lei n° 8.078, de 1990, para' adéfesei dos 
~. ~. direitos 'ássegurados pG~\ esta Lii ti pela legislaçã~ 'vigente! sendo 

',' .' .' . f : '. '.' 

. ····1nejispensável, em qualqu,er caso. u apviu de, pelo men(Js, 20% (vintepor 
"":cento) dos pais de aluno~ do estabelecimento de ensino ou dos ciliLnos, no 
. . caso de ensino superior. . , . . .' , . I 

. . , 

Opinamos pela aprovação parcial das~Emendàs nOs 060, 061 e 
062. I 

I 

I 



':>i (;:,:,;~,{~r(:{?~,:i;;{,:;:-:>: .' 
<. .' :.>\i,.:\:::~;L"·;·X~;;::~::.,~. ..::,: . ' .. 

. Ópinair.1ôs.pelá, manutenção dodispositivoefu"~\l~'fçrfu~ 'dHgihaf/,·:,· 
as~imFedigido:. ' ". .... '. :".." .. 
'. ;"t:·,' ,..';, .. ,,,<. ; o:: X ",; . -:-i .... i" ,"~',",,>.., . : .. ,'.,;,>:.': 

. .;."i ... ';:I···;-Ar{8° ,O art . . 39 da Lel'no:8.078.4,~i9P(),:"pbss~';~'~I~ora~ .. 
'';:'' ;l;' a'cresCido do seguinté'inêiso: .. '. i •• :,.' '. ~.';\"', >:;:. ,\ . _;;; ".' . 

'J' ";, ~ : .. : 'i.: .::.·~\XI.-'-'C!plicar !órmulaouíndice cle:reaju.ste diverso do, legal ou 
.' '; .1','. -:",., contratualmente estabelecido. ' .. " '.' ~,.,.,'~,"':,':' .'.' . <l: . ;'.; 

, ' 
. . ~ . ~ ',," ~ '_ .• f. .,", . ~ - ~ l,' ~ 1~ y:"~ . J.' i' ~ . . ...... " (. ". ''! ~ . 

I, ,I • .' •. H 

• " ••• >.! 

I .• .: . , • t . .'. ,_ .... . .. ~ i .: ... .I.' ' t . ". f"l~ 

.' . . Opinamos pele. supressão do artigo. confoITne proposto na .Emenda ... _ 
1,. ~ ~ '.' , _.. _ . _ '. _. ...._ .. ,.o'." • " .', ........... ~ 

n° n~3, ~.r:1-'.'irtul!·: de gecisão de STF que "su.s~er"de 'a 'efic~ci~ de p~e~ cl~~~s~ , 
dispositiv<J, e'renumenrmos, por'-:onsegumte, usar:jgo5 plJ.:i~c:iür~.)., - '" ,I,.,. 

',. , _ r. .' '. , • .,., .I ~ • '. "o <'I' ~ .. , c" ..•• .. - _~. . 

Opinamos pela aprovaç:ão da Emenda nO 063;êjJelà rejeiçÃo das 
Emendas nOs 064 e 065 . . , 

f"~.' • \ ~ ," .• , ... I " \ ... " 
• ~ _. .... & ~ 

I , 

.. 
Art. 10: 

" . 

Opinamos pela aprovação do art. 10, renumerando-o para art. 9°, 
comas seguintes alterações: - .' . , , " .. -' ~ ". .. 

a) suprimir, no inciso I do arf 9° 'da Lê(no 9jJl.,de,"J99~, com 
base na Emenda n° 068,- à seguinteexpressão:_ ."céftif!ca4'as·,P~ri:i'UdifÓrés 
independentes ". .' . . '" . .' 

b) suprimir, com base na Emenda-Qo. ()69, a alínea ,"c" do jpr,iso VI 
do-art. 7°-Bda Lei nO 9.131 ,de 1995; . '.:' ...., ~ . .... '. . . 
. ,' .\.' .' . " c) suprimi~, como c10nseqUência da'impressão dá'iilíllea"c", o§ l°, 
renumeràndo-s'e o § 2° para parágTa,fo único;' , .' - .' 

', .. , ". "., ,. d) dar, ao art:7°· D da Lei nO 9.131., de 1995 a seguinte redação: 

, . . ", /"' ,. 

"" Art. JO."l)., As' entidades manumedoras de in~tituições de 
. ensino superior. com finalidade' lucrativa, ainda que de natureza 
. civil, deverão. elaborar e' publicar, '. em .cada exercício social, 
demons,tr~ções _ I finqn~eir:as. I atc;~tq9as,:ppr ..projissionais 
competentes. ' . J; • ..., ' ,,::-..' 
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Opinamos pela aprovação das Emendas nOs 067, 068 e' 069: ~, 
pela rejeição das Emendas nOs 066, 070, 071 e'072. 

Art. 11: 
I • I •• , 

, Opi~ár~~os pela modificação, de nossa i~iciativa, ,p~r~ substituir a 
expressão "FicarrJc9fl.llalidados (.)" por "Continuam a produzir efeitos 1(. .. ) ". 
E aprovamos, parcialmente, a Emenda nO 073, o que nos levou'a'acres~en~ar, 
no final do artigo, a expressão "e nas suas antecessoras", no lugar âe "e 
anteriores ", como,propunham as referidas emendas. Adotamos, pois, a se~uiilÚ~ 
redação, renumer~do o artigo para art. 10: ' 

, .1. ' ! f 

, ' , 'Àrt.l0. Continuam apr;oduzir efeitos os atos' p~~ti~adok "co~ 
base na Medida Provisória nO 1. 477-d7, de'27de marçodej'998,:~~'d 
suas anteces,>,o;-as. ' , ~ , 'I. 

I'. . _ " 'r» ' " ,',oI.l"", > 
, . Essa redação e importante para garantir direitos adquiridos e atos, 

jurídicos perfeitos, celebrados durante a vigência das medidas prov~sór~~ 
anteriores. ! 

, Opinamos pela aprovação parcial da E'-"'enda n° 073. 
1 

I I 

I 
, J 

Art. 12: 

~ .' . \ i 
, Opinàmos pela manutenção do dispositivo em sua forma o~iginal, 

apenas !>ubstituh,uu' o. t~nno :'Medida Provisória" por "Lei" e renunier~nd~-'o 
para art_ 11: .'. , , . , " - ' , . i 

! I 

. ' 

Art. 13: 

" I 

'" Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de suapublicação, 
I 

, , Opinamos pela manutenção do artigo em sua foma original, ·como 
transcrevemos a seguir, -renumerando-o para art. 12: i 

I 
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Art. 12. Revogam-se a Lei nO 8.170, de 17 de janeiro de 1991; o 
art. 14 da Lei n° 8.178, de 10 de março de 1991; e a Lei nO 8.747, d, 9 de 
~dezembro de 1993. 

I • ~ . 

Opinamos, pois, pela rejeiçãoda.Emenda .n~~,~7~ .• 

ANEXOI: .'.'. , ,. 
, I •• _ 

• 1.; .'. 

. ~, . 
~'. , . 

. -./ ;. ~ . 
~ . " 

'" \ 
~, ~ ." /' \" . .. ' ..... ~ 

:;, . 
.- ~.-. ,'. -," 

.- . "", ~" ~ t O"~ 

" ...... , ::. Somos· pela mÓdificaçào'do ANEXO I para:.:...'.~' (,! 
.... 1 

a) incluir, no primeiroq~adro, '.informações: .sobre a entidade 
mantenedora, tais como: ;5e detém Certificado de Utilidade Pública e se recebe 
recürsos de ~ntidàdes ou 'Órgãos govername~t~is e não-g~vemamentais. bem 
como se é uma instituição sem fins lucrativos, e:~e tem regi~t'iéi'como instituiçao 
í1la.~trépira; "", ., , . 

b) excluir wtalmente o' segun::i.u . 4uadnJ (CONT.Rvi.,L:; 
ACIONÁRIO DA ESCOLA), porque a escola .não tem per~Qnalidade jurídica, 
mas somente sua mantenedora; . ,'" '" " . 

c) . substituir, na nota de rodapé do: : ,terceiro quadro 
(INDICADORES GLOBAIS DA ESCOLA), a expressão '.'(*) valor estimado 
para o ano de aplicação" por "(*) valores/quantidades estimados para o 
exercício ", e acrescentar uma segunda nota de,J1pdapé, relativa à última linha da 
coluna "Ano Base" do referido quad.ro; "(**) cqso o ano pqse não tenha 'sido 
encerrado, estimar às valores faltantes ". 

d) acrescentar as seguintf~s linhas lia quadro: 

Certificado de Utilidade Pública:. 7) Sim ( ) Não Fins Lucrativos: ,( ) Sim ( ) Não 
Registro como instituição filantrópica: ( ) Si,]: , 

~ "f'" 
" ----l.... } I .. all 

Recebimento de recursos de entidades/órgãos governamen:;:.::: ( ) Sim C )Não 
Recebimento de recursos de entidades/óreãos não-eovernamentais: ( ) Sim ( ) Não 
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alterações: 

'" 

" 

~ .," 

I ,., 

l' 
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, , 
" , 

" .. ,,",j _ ~. f ; 

, , ,~ ,. '.' ~ ',.. I 'I I ~ -

Opinamos pela modificaçãQ do ANEXO 11, adotando, ~s seguihtes . . '. , 

, I 

a) 'íhéluir nocaheçalho da tabela: '", I 
I 

"Nome do curso: Dias Letivos: 
" . , Carga Horária Anual dos Professores do Curso.:" " 

I 

" , 

i 
b) alterar, no quadro dos indicadores globais da :e~cç.la;,a, 
e~pres~ão ':Ano de Aplicação" para "Ano do ExercícÚj", )"., "',, 

c) itens'1.2 f,l.4:- acrescentar', in fine,', a seguinte expressão: 
"(. . .) e trabalhista". · I 
d) item 2.5 ":'renumerá-Io pára 7.2.< ';'1:' ,,- t' ~,' ,', 

e) ~t~ns 2.6, 2.7 e 2.8.- renumerá-Ios ",,' ') , ,I; '7' 
par~,-:_;,~' ,~:6, e

l 
,~:' ' 

• I .' " .:/, , . t' 

.. --. , 

, ~t?spéctivamelne.'. 
" 

, " "I' 
"I , 

gritem 7.1'>,:","substituir a expressão "(."):/PASEP,, 'POr 
"( ... )/COFINS". '~"'.-,~," .. -" '" I' 
'h) incluir õ :item 7.3 
Social". 

'\ ' 

, , I 
., "Imposto 'de' RenC!a/Contri~uição' 

f . ..... ~ ' •• '~ ... ,. , '".,. " ~ 
, . . ' 

, ir inclu~r na iúltima linha, da tabela a expressão: 
'in'adimplência ~', 

"G I de r.au 
,I' " 

, 

j) 'alterar a expressão: "Valor da última merisáÚdade dó ano 
, ' I, 

anterior R$ ,,' .. " para: "Valor da última 'parcela da anuI' idade' 
. R$ " antenor .... 

k) alterar a ~~~'ressão: "Valor da mens~lidade após b, rbajuste 
propostoR$ : ... " para: "Valor da parcela da anuidade/após tO 

reajuste proposto R$ .... " . . ~ " 
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Opinamos pela rejeição das Emendasn os 078 e" 079. 
, . ,- '. 

, ' 

, ,'( \. '. J 

Ante·todo o exposto, votamos' 'pela aprovaçãó' da Medida 
Previsória n? ,1.4 77 -48, de ,28 de abril de 1998, nos termos' do, seguinte .. , .".",,,, ' 

" 

, . 
j, •.. 

, , 

, .. 
"" . 

~ ~'. " 
PROJETO DE LEIDE.CONVENÇÃQ N~.i4, 'QE 1998· 

, ' . 
'. , . .. , 

, , ~ 

"jc' 

'f , ' ~ 

. ',-<- ~ 

, Dispõe sobre o w)/[i: úJlal das anuidades 
esc~lares e dá ollú,,;.(jJriJl'idências . 

. . '.",' ; 
, ' 

. - Ü"CONGRESSO'NACIONAL decreta: 
" 

~ .. '-:, ... L .! ..... 

,~ <t 

Art. 10 o val~r das anuidades escol~res da educação infantil e do 
ensino fundamental e médio, bem como da educação superior~;'será contratado, 
nos termos desta Lei, no at.o da matrÍC'.ula, entre ~ estabelecim'êilto de ensino e o 
aluno, o pai do aluno ou oiesponsável. . 

. . § 10 O valor anual referido no caput deste artigo deverá ter como 
, . '. i > ," \ 

base a última parcela da anuidade, legalmente fixada;' 'do ano anterior, 
J t " >< I I ." . - ~ ., -, 

multiplicada pelo número de parcelas do mesmóano. .. ' " , ' , 

§ 20 Ao valor anual base referido no parágrafo anterior, poderá ser 
'~ .' 

acrescido valor proporci<mal correspondente;' entre outros... a dispêndios 
previstos para o aprimoramento do prôj~t'o didáticó;pedagógico do 
estabelecimento de ensino, assim como os relativos à atualização de seus custos' 
a Útulo de pesso~l ecusteio.· ' , . '. "', .' " ;.' . 

. . . 
§ 30 O valor total apuradoIla forma dós parágrafós precedentes será 

dividido em doze parcelas iguais, facultada, a apresentação de' planos de 
pagamento alternativos, desde que não excedam a'a valortotalanual apurado na ( 

. ,-<\ .,,' ' 
forma dos parágrafos mencionados.' , , ' . " 

• I' I . . ....~. .. '~l 
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.. §4°Ser4,nula,não,prúduzindo qualquerefeito,dáusl:lla de reyisão .. 
oureajustamentodovalÓr dâ anuidade escolar, salvoquanclo express<imente 

. . '. .. I . 

prevista ernlei. f ,I 
", . , +' ,:" "., • . • , , . .',. . . ;.~. : ~ . - " - .,.,:'.. : . 

· . .' , '. § 5° Pâia fins do qisposto nô § 1 0 .. não serão c0I1sidera4~s quaisquer ' .. 
, •. álterâções de valo~ nas; parcelas cuj:â 'exigibilidade ocorra a partir. da data da' '. 

public2çãfJ qe~ta T.'~\' . . ....., . . .'.,' .' " . .'i .... 
'lI, <~ " .. '. ~ ' • .J S' P i j' I 

~ ~ r ,I 

, ,. . . ,. . . . . : I· 
.; Art. 2u (.I cS'4ubeleClmento ~t! enSlI:'u lit;vt:ía Q.vulgi:Ü~.:m !ür;;ê1i \ir,' 

fácil acesso. ao público, o te,:,~o ,da proposta de contrato, o valor apura~o na 
forma do artigo anterior e o número de vagas por sala-classe, -no' período 
mínimo· de .45 (quarenta e cinco) dias antes da data final para matricula,' 
conforme calendário 'e cronograma da instituição, de ensino. '. I 

. • • . . ' '. I 

".. P~rágrafo úni~o, As cláusulas financeiras da proposta de 'cdritrato 
de que trata este artigo conside~arão, entre outros, os . parâmetros' cónstant~s dos 
·Anexos I e,lI desta Lei. . , .. , , 

I 

'. .; . j 
, ~. .' Art. ,3° ,Quando as condições propostas nos termos do '§ 20 do art.' 

, ~ • • , _ • • • • -~ ,I '. ~ I '. 

10 não atenderem às partes, é-lhes facultado instalar comissão' de negociação, 
; inclusive para eleger mediad~r, e fixar ~ prazo em que este'dev~rá.apr+s~ritar 
'propostad~, conciliação, ou p~a fixar o término para a negociação diretâ, sem 
mediador.' , ...' I 

Pa~d;afo únicó. 'As negociações ,nàs. universidades e 6entros 
• . ' .' •• _ - ,_. , J 

Universitários, quando necessárias, poderão ocorrer IlO âmbito dos resp~ctiv'os 
cori~elh9ssuperiores.. ". , i 

.. Art.'4ó ASecreUlria de Direito Econôrnicodo Ministério da 
·.Justiça;quando,ilece.s.sário,pp4erá requerer, nos termos da Lei rio 8.07~, de 11 
· de setembro de 1990,ello âmbito de suas atribuições, 'comprovação docwnerttal· 

. referertteCi qualqúet cláusula ~ontratuat, exceto óos estabelecimentos. ~'ensin9 
. qué termatrlfmpadoacordo com alunos, pais de alunos oU aSsociações.d~ pais e 
- alunos,devidaniente legalizadas, bem como quando o. valor arbjtr~do JO,r 
decorrente da decisiodomediador.· . 

.,' ~.".". i. .~. \ 
. ,'i 

, 

· .... .... ..~Parágrafo: Único. Quando _ a' documentação apresenta4a . pelo 
· estabelecimento deensmortão.corresponder à~ -cúndições desta Lei, o órgão de. 

-) 
, 

I 
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que,trata este artigo poderá tomar, dos interessados; temó' de compronHsso, na 
forma da legislação vigente. ' _, ' ",1 "', • ',_,' 

- , 
- . , 

Art. 5° qs alunos já matriculados terão preferência na renovação 
das matrículas para o período subs:eqüente, observado' o calendário escolar da 
instituição, o regimento da' escola" as 'cláusulaScontràiuais, &scondições .de 
adimplemento ea igualdade de 'condições coniosdemais'~hmos: ,,' 'c;. ' . 

.. ' , , ,~' '- Art. 6° São'pioibidas~L suspen~ão, de,próvas' ~scolares, a reten.ção 
dedocumentôs 'esc01'àres, ir.dl1sivl;' os cie- tràrisferênci~f·iou a' aplicação de 

"l,:jisqile:: ou'~~'~spen~lidad.es pedagógicàs'çcr' motivo'" de inl:1:dimpl~mento: ' 
"suJeitan.do,:se- ocor.~atantei~ san,çi~e{legais 'c a~ admiriistrativàs COn1J:àLÍ vtiÍs • 

como Código de ProteçíÍô e Defêsâd() Consumidor; 'inCIusÍve as'previstas no 
art. 1.092 do Código Civil; caso a inadimplência perdure por mais de sessenta 
dÍas. - ',' 

... >.' ~~ ~~·I'-:"~.' • .'·~. , ... t i .,. 

Art. 7° Os alunos, pais de alunos ou associaç5ês de pais e alunos, 
. . '..' . 

devidamente legalizadas, são parte legítima à propositura das ações coletivas 
previstas na Lei é 8.078, de 1990, paraá'defesa 'dos direitos'assegurados por 

, está Lei, e' pel~' legislação vigente,' sendo jndisp'eri~áv'el, em qüalquer caso,' o 
. apoio de, pelo menos,- 20% '(vinte por cento) dós pais de alunos do 
estabelecimento de ensino o'u dos alunos; no càsodeensirio superior.' '-, "',.,' 

, ' Art. 8° O art. 39 da Lei J:10 8.078, de 1990, passa a vigorar acrescido 
,do seguinte inciso: . ,.;' , 

,~ , '". (: .. '. .' -~ 

XI"':'" aplicar fórmula ou índice de reajuSte diVerso do legal ou 
contratualmente estabelecido. 

• I ~1' " 

, ", ,,',,' Art.9°ALein° 9,131, dle 24 de novembro"de'l 995;< passa a,vigorar 
""'acrescida dosseguintesartigos: .'. , . '''p ".: "':",;; -~ •. 

~ ) <. - • • • L' '" . . '.'~' .'. "',.... -: :" ; ~-> ", ~,~ "',;:~,< > .. ~.'~ ;.~_,,'.> ' . .' ... " . ; j 
I . !.l 

. / 
I 

.' '. "Art.'· 7°_A. As 'pessoas"jurídica$t. .. deJ; diteitO-. ,privado, 
. mantenridorás de'ins!ituiçõésdeensbio superior,previstiúno.lnciso /Ido 
art. 19 da Lei é 9.394, de 20 de dezembro ae·1996, poderão,assu",ir 
qúaJquer das formas admitidas em direito, de natureza civiloucomercial 
e,quando constituídas como fundações, serão r:egidt;zs pelo disposto no 
art. 24 do Código Civil Brasileiro. . . 
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. , , , • Parágrafo único. Quaisquer .alterações estatulâr~as naeluiflade 
. , "'ina'ntenedora, devidamente averbadas pelos órgãos, competentes, 

,1 ~ . I • '. '. _ • • ,I . 

deverão ser comunicadas ao Ministério da Educação e ,do Despprto, 
· para asç/evidas providências. . I 

. ~ ~ ~~- , 'to ~~"I ,~:.., .. '. . io : . . i 

,_,' Art. r-E. As entidades mantenedoras de instituições de efsino 
~ 'superio~, l sem finalidade lucrativa, deverão: 
, , ". I,. ~. • 

· . .I - elaborar e 'publiéar em cada exercício social demonstrações' , 
, financeiras, com o parecer do conselho fiscal, ou órgão SimJlar; .. ' ,i . .' 

,_, ' 11 - manter escrituração completa e regular ,de todos os . livros 
..J . • ';.. . . . " . • -. .' I . 

fiscais,n.aforma da legislação pertinente, bem como de quaisquer outros 
atos ou óperações que venham a rr;lJdtficar sua situação patr{monia,l, em 
livros reveStidos ?e formalidades qt'e assegurem a respectivaúatid'ão; '. 

,".. l.t;*".f _~ .: .' .... ,," ; 
· ILl- conservarem ~o,;: ordem, p!ivprazo decin,;o ~nos, 

. " ,', ,contados da data dá emissão, os documentos qUécomprovem a, origem' 
..... "'de' szia~'~eêeita~ ea efetivação de suasd~spésas, bem êorilOQ reflllização 

. ,.,'. . ".' ' • ' .' . I. 

.' 

· dê quaisquer outros atos ou operações que venham q modificar sua 
- . . - '" .. ' , .: .. g 

situaçãopiztrilnóniizl; '. . .' 1,· ' 

IV - submeier-se, a qualquer tempo, a auditoria pelo Poder 
Público; i 

V -' destinar seu patrimônio a outra instituição congênere pu ao 
· Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades, 
promovendo, se necessário, a alteração estatutária correspondeT!te,; 

· .' ...,.,. , .", 'I 

. " VI ~ comprovar, semfJ~e quésolicitadG: " ,. 

a), a aplicação dos seus excedentes financeiros para os fins da 
· instituição de ensino,superior mantida; . ' 

...... ' .' .. ". b) anão~remuneração ou co,ncessão devtmtagens oub~ndfÚji()s, ' 
, '~:",.. ",'. - • " ,I _ ' ',_ r 

. .. por· (Juâlquer forma oU título, a seus instituidores; dirigentes, sócios, 
. ,c:qnselheiros ou equivalentes; '. . . 

· .,'.,., " - ""~ -, , . .... ".' .':""'.. . i.": . 
Pârágrafo único.· A comprovação' do disposto neste . a~tigoé 

indispensável, para fins de credenciamento e recredenciameruo da 
instituição de ensino superior. I 

Art. 7°.;;C Asentidadesmantenedoras de inStituições privd,das de' 
ensino superior' comunitárias, confessionaiS. e, fiiantrópicas . ou 

, ',.' -"." - • .- . .. ',,' ': ! , • .' . '~.: . - '. .' .• - . .1.-

constituídas comoJunâações não poderão terfinalldáde lucratiVa e 
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, , deverãoadoloi' OS preceitos do art. 14 do Códigó Tributário Nacionale 
do arl: 55 da lei nO 8.212., de 24 de julho de 1991, alémde alenderao 
disposto no artigo anterior. " ' 

- ,,' 

'Art. lO-D, As entidades manlenedoras de 'instituições de ensino 
superior, com finalidade lucrativa; ainda qUe de natureza civil, deverão ' 
elaborar e publicar, em cada exercício social, demonstrações financeiras ' 
atestadas por profissionais competentes, " 

, , 

Art. 10. Continuam a produzir efeitos os atos praticados com base 
na Medida Provisória nO 1.477-47, de 27 'de março de 1998, e nas suas 
antecessoras, 

"Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Re"ogam-se a Lei nO 8.170, de 17 de janeiro lie '991; o 
?.::-:::']4 da L~i n° S,178. de l° cemarço de 1991; e'~ Lei n~o.8.747, de 9 de 
ciczembro de 1993, _ .. 

. .'.', 

-

, , , 

. , 

'-. - i :- 'Sala da Comissão, em ' 

, ,; ; Presidente " ' ' 

~DéP. p' / Landim' ',',' .,,; .... ' ," 

. ~.. 

' .. t' . ~ 
Lima 

"" .. 

.,'. 

I 
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ANEXO I 

iN dF":-' ~\;.Ed~"j,;;~c,mente:_" __ - ___ .... _......,-__ __ ._=-:-_~ ... _ _ _, _ í 
--,- .. -------. '-, ----'-----1 

Nome fantasia: . t~. • T,,,. i r~'''-~, 
-- , :L ,. -,1tJ\... I 

Reoistro,noMECn"- . _ .. 1 ) Data do Registro: . , I 
Endereço: .. ' .. -

",. , -, ,[' , < '-

Cidade: ;' Estado: CEP: " I , 
Telefone: ( ) Fax: ( ) (':!," "Telex: A ~ ... " 

. 

Pessoa responsável pelas inforrnações: 
.. .. 1-". i 

Entidade Mantenedora: 
.. . . o.' ~ .. .. I I -- . . - ,- , -

Certificado âe Utilidade- Pública:' .. ( ~ Sim- ( ) Não - .. _ Fins Lucrativos: () Sim ( - ) Não ." 

Registro como instituição filántrópica:- ( ) Sim ( )Não ;.;.~ .... - , .. 
, - ; 

Recebimento de recursos de entidades/órgãos governamentais: .-- ( ) Sim ( )Não 
.. , 

,- . 
Recebimento de recursos de entidades/ór~ãos nã~~overnamentais: .. ( ) Sim ( ). Não . '. i . , 

Endereço: .. . I'j - . . '- . .. - .. . -- .. -
Cidade: -- - . - .. ~ UF Telefone: ( ) Fax: ( ) .. I' 

, 

-~'-+- -- - - i " , 

., I' 

.INDICADORES GLOBAIS DA ESCOLA _ .r _ . 
I' 

" -' _&_.~_ ... ~--,- h.'· . .. ANO BASE .. 'ANO DO EXERCI CIO (*) 

N° de Funcionários Técnicos-e Administrativos .. -
N° de Professores - -- .. - -- . ~ -, 

Faturamento Total em R$ .- . .- - -- .- • (**) 
. -

I (*) Valores/Quantidades estunado~ para o exerclclo.. .. - '; 
, . (**) . Caso o ano base não teMa Sido encerrado, estunar os valores faltantes. _~' .. 

-- - .. +-

~ "0 • ~ 

, 

1--
j' 

I 

') \1- .. 
I \ . , 

I 

-- . 

.. 

.. 
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. ENDEREÇO P ARACOmSPONDÊNCIA (se diferente -do que con~ta acima): ',~;~:.-;-
~':::"~:.\-: ,; Énderi::ço:_' __________________ -,-__ ~:.,...,. 

; Cidade: Estado:. ___ ·_-_· __ ,-_.,;.. ... -~. CEP: ___ _ 
'~, ;' 

MÊS DA DATA BASE DOS PROFESSORES: 
,_LOÇ~: DATA,:'_' ____ --

, . 

, 
~ ;.' , 

Nórh~ do Estabelec'iIÍlent(J: .';,; ',' 
Nome do Curso:' ", 

. \"' ~". 
• .... ~ .. I 

C211'irnbo e Assinatura do Responsável 

ANEXOU 

.', . ..,-

Dias Leti\!os: 
Carg~ Horária Anual dos Professores do Curso: 

, ,.'> 

, " . ," .... ;' 

Componente de Custos ANO BASE ANO DE EXERCICIO 
(Desoesas ) ( Valores em REAL ) ( Valores em REAL) 

1.0 Pessoal 
1.1 Pessoal Docente .. 

1.2 Encargos Sociais e Trabalhistas 
1.3 Pessoal Técnico e Administrativo , -

1.4 Encareos Sociais e Trabalhistas '," - - --
2.0·- DesDesasGérais e Administrativas . -- ..... ~ ....... 
2.1 Despesas com Material 

.. . __ :Lo • .. ' - - -
2.2 Conservação e Manutencão - ". - -
2.3 Servicos de Terceiros -.- , .. "-. ~ 

.. 

~~ Serviçris Públicos , .. ,. 
~<-

2.5 DesDr.~as Tributárias ~ ' ....... , • ~ .. < 

2.6 Aluguéis . --
2.7 Depreciacão .. ~ ... .. 
2.8 Outras Despesas , . 
3.0 Subtotal .. ( 1 + 2 ) 
4.0 Pro-Iabore 
5.0 Válor Locativo 

, 

, 

6.0 SubtotaÚ 4 + 5 ) -. 

7.0 Impostos e Contribuicões Sociais .. . 
7.1 PIS/COFINS .. ~ .. 

7.2 Imoosto Sobre Serviços ( ISS ') 
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Componente de Custos Oi. : :: ANO BASE ANO DE EXERCICIO 
, I 

. ( Despesas ~ 1. Valores em REAL ) ( Valores em REAL ~ 
7.3 Imposto de RendaI Contribuição Social· . .. . 1.' 
8.0 TOTAL GERALt3"+ 6+7 ) , . , 

Número de alunos pagantes I 
Número de alunos não-pagantes " " . I 
Grau de Inadimplência " I 

Valor da última parcela da anuidade anterior R$ ................................ .. 
Valor da parcela da anuidade após o reajuste proposto R$ ................................... em 199 ... 
Local: ............. ~' ........... :.;;~;;;: ....................... : ............... : .. ~ ..... Data: ......... .I ......... .I ........ .. 

• ~" ~< ;~i ~ - . 

Carimbo e Assinatura do Responsável 

", '"1-./ 
• J.'" 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEOIDA' 
PROVISÓRIA N° :1~,6Q5·23, DE 29 DE MAIO DE 1998, QUE "Dá no~él'redação a~ art.' 

. 44 da Lei nO 4.771, de 15 de setembro de 1965, e:dispõe sobre a proibição 
do incremento da conversão de áreas florestais em áreas agrrcolas na 

. região Norte"".9,.,,,na parte " Norte da ,.,r,egião Centro."Oeste,_.e,dá ! outras .. 
providências"~·.t< , ':~{\~" ,'1"'.<:;' i ' 

" -: :1 ("'"j: ,~'i .... 
. , .. ,. ~.~ . 

, . 
ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO, REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 1998.,,' 

l',} I. ~ 

, . ,~_~ .... ,. "_~.~.. . "~~ .. ,, .~.,." "ill: J 

Aos treze dias do m'ês de maio do ano de mil novecentos"enoventa é oito. às quinze • 
horas, na sala nÚmero dezenove, da Ala SenáCior Alexandre Costa, no Seriado 'Felieral; 
reúne-se a Comíssao Mista acima espeCificada, presentes os Senhores Senadores 
Bernardo Cabral,'Nabor Júnior, Lliâio CoelhO, Eduardo Suplicy; Epitácio Caféteira e os 
Senhores Deputados Rogério Silva, Osmir Lima,' Olávio R06ha e Antônio Feijão; Deixam 
de comparecer,"pórmotivos justificados. os demais membros da Comissão. Ha~endo. 
número regimental e em obediência ao que preceitua o Regimento Cornum do Congresso 
Nacional, assume"a':presidência,-eventualmente, o Senhor Senador Nabor Júniór, que 

.. declara abertos os'trabalhos, e comunica que, em virtude de acordo de Lideranças, havia 
a indicação consensual dos nomes dos Senhores Deputados ROGÉRIO SIIJvA e· 

'/ OLÁVIO ROCHA, pàra exercerem respectivamente, as funções de Presidente el Vice-
, Presidente. Sem restrições dos presentes sobre as indicações, foramambos'eléit~s por 
,aclamação. Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado ROGÉRIO SILVA qesigna o 
,Senhor Senador.JÁDER BARBALt;lO para relatar a matéria. Nada mais havendo a,tratar, . 

".0 Senhor, PresidentE:!, Deputado Ro.GÉRIO SILVA, convoca reunião para dia qu~to,~e de ' 
maio, às' dez horas, encerra a reunião, e p.:, a constar, eu, Mana de Fátima Maia de 

',.=OUveira, ~Secretária da comissão." lavrei a. presente Ata~. '1 a e'aprov~d~, será 
,~_assinadapeloSE:!nhor Presidente" e irá a publicação. / ./ • ) I 

i 
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DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO PRESIDENTE ;". 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 30, DE 1998 

Maiódel!!! 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das" 

compet~cias regimentais e regulamentares que lhe foram attibci~,RESOLVE 

designar o servidor ASAEL SOUZA para exercer a função .. comissionada de 

Advogado-Geral Adjunto, Símbolo FC-8, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 13 de maio de 1998. 

~.. t:= ,. ~ .. 

. , . 
." . 

'ru;.nn.LS 

ATO DO. DIRETOR~âERAL . 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° .. 862, DE 1998 

. . 

O. DIRETOR-GERAL DO 'SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições' regula!11entares~ estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 09, de 1997,'e tendo em .vista () que consta do Processo n° 1495/97-
6, resolve APOSENTAR, . voluntarial1Jen~e,· com proventos integrais, 
ALCEMAR DOS SANTOS COE~LHO, -in'atríCuia 0735, Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa" Nível li, Classe Especial, Padrão IVIM23, 
do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de-· Editoração e 



.. ' .. ' 
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PUbiiCaÇões, nos terrnos do artigo 40, inciso 111, alínea' "a", dai 
.' ConstltuiÇÁO da'RepúbliCa F~erativa do Brasil, combinado 'com 'os 

artigos 186; inciso 111, alínea "a", da lei nO 8.112, de 11 de dezembro 'd~ 
1990, com as vantagens das Resoluçôes-SF nOs 59/91, 51/93 e 74/94~! 

~ - , .. : '. 

Senado Federal, 14 de maio de 1998. 

"... . ~ ,. .. 

. ... : "':"-., 

I .. 
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Pmldeate :C"lldoMIIld.neÍ'~ 'MD~::-~~' 
Vke-Praldtiate: JN~~JiFL;..sE ' 
(1IeI1Ot em 18-2-,,) . 

titulares 

I. FJcio Alvares 
2. Fmncdino PCreira 
3. W-'dock 0meIas (I) • 
4. 10IIi Alves 

I. Culldo MaIdaner 
2. Ramcz TebcI 
l. Nàor JíaIior 
4. Ney S\I8ISIIl1a 

I. Lúl:io A1cintara 
2. (Vqo> 

I. Epitacio Cafeceira 
2. 0sIIiar Dias 

t 0sIIiar Dias· ' 

1.(Vip) 

PFL -. 

~-, 

':-, . 

. '. 

" 

PPB (Ii:- PPR + Ex-PP) 

PP 

MembroN.to 
Romeu Tum. (Corregedor) 

.. ~ i: 

, 
, .' . . 

.~ 

I. AifindO Porto 
.. 

'.1 

l. Antônio .Carlos vatadab 
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SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕ!ES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE ; 

. INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 ·l.. '", 

Secretários: ADRIANA TA VARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal; 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

.l~ . 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
, '.' Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 
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, Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) t 
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" . ._ •. CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOmO DE B. NETO (Ramal: 4256). 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502)' .. " . 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) .. ' •. 

•• 0 :';, ". ELIZABETHGIL BARBOSA VIANA (Ramal:4792j 
" MARrA DE FÁTIMAM: DE OLIVEIRA (RÍlmal:4256)" .' . . .... ". . 
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'SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES o. I 

.' .. 1'(C'Chefe: FRANCiSCO GUILHERMETHEES RIBEIRO. . k;'.' ,.~ .•.... _ j, 

. Ramais: 4638 .. 34!n Fax: 4573 '. "'. . : t' 

SeCretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
"i 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

I. 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
. ... ~ . t 

- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

i·';"CAS·'· - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
-VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

. ·1' 

CCJ . - VERA LÚCIA i.,il.CERoA NUNES (Ramal: 4609)' j 
, . 
t . 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) . I .. 
"'-._ ••• "'.- o. - •• ~ , ." • ~ .. - - ~._ ..... _~_.~ .~~., __ ..... ,... _._.i 

.,., . 

- JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) :. \ :.; (:~ 



COMISSÕES PERMANENTES 
. (ARfO 72 • RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS • CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
, 'I . 

- ."~_.J': ~~ - . - ... ~ 

TITULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MiRANDA 
BELLO PARGA . 
LEONEL PAlVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

I 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGA A 

.. , 

. ' 

JOS ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY • PT , ; 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT 

I ' 
ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) • I 

- . I "1- • _ . ..J 

MG -2411112 
SC -2041/42 
AM ·3104105 
MA-3069nO 
DF· 1248 
MT -2271n2 
T0-4071n2 

. MT· 4064165 . 

AP·2151152 
RN-2461 167 
PB·1145/1245 
00·3149/50 
MT·2291/92 
MS-2221122 
RS-3077n8 

SUPLENTES ~ :- J . .'1) - ':. ~.:; 
, PFL .' .... , "1" 

'!"lo , .. J iI'~ ~ I .... '~ ' .. 

1·ROMEROJUCA RR·2~11/~2b U]~~ 
2.JOSÉ AGRIPINO :RN~2361/~, .l:.:O!. 
3.JOSÉ BIANCO" ... R02~31!32~~~10::'·( . 
4-ÉLCIO ALVARES ES-31~Q(~J~,':'~xn. 
5·EDISON LOBÃOMA..-2311/12 {!;"~'i.' 
6-JOSAPHAT MARINHO ElA.3~?3~4)j;.tJ· 
7.JOEL DE HOLLANDA --'" PE-3197198- _.,. 
8-DJALMA BESSA ..• - • BA· 2211/12~-·.-.l 

PMOB ··",.-;~-:-:~V -:'~,':I~ 
1.JADER BARBALHO . PA-3041143.,.' "r .' 

", • - I ~._ .. ·v, ~ ~ ....t...-i, ~ . ...,. . 

2·MARLUCE PINTO . j.:r~R~1~01/12()~;~,.) 
3·MAURO MIRANDA GO·2091192; ·llt,.f 
4-ROBERTO REQUIÃO . ' PR~2401í02i:;';;' '~'j~ , 

5-PEDRO SIMON . R,&.3230{ª135:,ii', " . 
6-CASILDO MALOANER " SC"2141142;.. -. 7' . 

. " • ., . -ft. 

7-GERSON CAMATAeS-3203l04··· ....... -, 
PSDB • .A .'-- • 'F , -~.'.:; ; ")-; ,.:...~,.;,.--::-: r 

DF·2011112 i-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093194 .'. : ... . .", .. , .. :.; 
PA·102611226 2·BENI VERAS CE.~~4p43 :"::U.I 
AM·2061 162 3-LÚC10 ALCÂNTARA . CE.2301/02L ~.('.J 
SP· 2351/52 4.LÚDI0 COELHO;.I~,·.MS·2381/82;.;rJt, • 
PR·2124125 5-SÉRGIO MACHADO CE. 2281/85 

BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) .. ~ " I' 
Sp·3213115 i·ANTONIO CARl,OS VALADARE~ . SE~2201/02:::·,I~:t.· 

- PSB _ . ;"'~' ~t~ ~ ~""~II~"'~ ..... , . 
DF·2341142 
PA·2101/02 
SE· 2391192 

. SC-4200/06 
MS-112811228 

R0-3218119 

2-SEBASTIAO. ROCHA· POT" . . .AP72~46 .: ~;~Cih 
3· ROBERTO FREIRE - PPS· '. PE~2161/67: "". , 

PPB 4· ABDIAS NASCIMENTO ~ P_~T .' ~~~11~1~~~~;:.~] 
1·EPITACIO CAFETEIRA . MA·1402I11 :U:L.; 
2-LEOMARQUINTANILHA' - TO·2071n7·'~--. I 

PTB 
__ ...... , 1-", ______ .....,...\ J 

r" ~ . '.' \. •. l .. 

VAGO 

REUNIÕES: QUINTAS·FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3516/4605 

m ~ ~.... I ' to ..... , I t ;" ~ 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: JIl-Jl~ .',J) j, ':ll" " _:::.'! 
FAX: 311-4344 ' i< .• (~t1.; ·'.""JS-J 

(*) Hor'rio'e acordo eom a Ata publicada DO DSF de 11.9.91, pgs. 1865516 I ,:~ J : r,'" t . . i j ~ 'l 
I 

Honirlo realmental: 3 .. fel ...... 10:00 b.. Atualizada em: '13/05198. 
~ "I • .' 



TITUlARES 

ROMEROJUCÂ . 
\ JONAS PINHEIRO, 

JOSÉ ALVES .,_ 
BELLO PARGA'" 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL'PAlVA ~, 
JOSÉ BIANCO •. ' 
JÚLiO CAMPOS , 
DJALMA' BESSA I .. ' .. 
CARLOS BEZERRA 
GILVAM:BORGES 
JOAOFRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
MABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

. I . 
LUCIO ALCÂNTARA -
OSMAR'DIAS •. 
LÚDIO COELHO , 
CARLOS WILSON . . 
JOSÉ ROBE.RT~ ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA· PT 
MARINA SILVA· PT . 
ADEMIR ANDRADE ·PSB 
SEBASnAo ROCHA - PDT 
I· ._ . ....:... ... 
ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAf;'~26.' 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE : 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPL.ENTES) . 

RR-2111/17 
MT-2271177 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
PE-3197/98 
Df:1046J1146 
RO-2231/37 
MT-4064I65 
BA -2211/12 

MT- 2291/97 
_ .• AP-2151/57 

'. i(R-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2032/33 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 

•. , PE-2451/57 
DF.2011/16 

SUPLENTES 

PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4..JOSÉ AGRIPINO 
5-BERNARDO CABRAL 

" 6-ROMEU TUMA 
7..JOÃO ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO 

PMDB 

. 1..JOSE FOGAÇA 
2-JOSÉSAAD 
3- PEDRO SIMON 
4..JOSÉSARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

'PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 

'. 2-BENI VERAS 
3-BERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5..JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT;PSB, PPS) 
RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT . - • 

• PA-2101/07 . 3-ABDIAS NASCIMENTO - ~DT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO~2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN 

I'TB 
R0-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO 

(1) DesIlIf0u.88 do PMDB, Ingra..endo no PPB, em 2.10.97. 

. AL-3245/47, . 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070m 

RS-3077178 
G0-3149/50 
RS-3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 

. PA-1026J1226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200/06 

MG-2321122 

, REuNiÕES: ~UARTAS.FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) S'ALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
" (*) N ...... de ........ com a Ata pubUcada DO DSF d. 11.9.97, pp. 1865516 

H ... rto real ..... , .'1 fel ..... 14:00'" 
Atualizada em: 07/05/98 



.. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

nTULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOS~BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA 

JADER BARBALHO 
JOS~FOGAÇA 
ROBERTO REQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJA!-MA FALCÃO 

JEFFERSON PERES 
JOS~ IGNÁCIO FERREIRA 
LUCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

l. 'VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

~ •• - ' AL-3245/47 
" RR-2111/17 

RO-2231/37 
AM-2081/87 

.'; MG-2411/17 
BA-3173174 ' 
SP-2051 152 

PA-3051/53 
RS-3077178 
PR-240i/07 
MS-222il27 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

AM-2061/67 
ES-2121124 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 
PFL 

1 LCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO; 
3.JOS~ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA r~ 
5-BELLO PARGA,',' 
&-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA· 

PMDB 
, 1-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BÉlERRA , 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO • ,';" 

PSDB 
i-5ERGIO MACHADO , 
2.JOS~ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS ,'-
4-PEDRO PIVA ,. 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 

, .' , ' 

- ES-3130/32 ' 
• MA-2311115 , 

RN-2361/67 
'DF-10461Ú46 . -, 

.... MA-3069172 " - , 
, AM-11861311i4" .', 

BA - 22111/12 _.' ',I " 
;.1 :" ' " I, 
PB~46 
MT -2291197 .,' 

'SC-2141/47 " 
RN-2461f2487 .:' 

, AP-215i/52 . 
h,;·:, l ~i"~.r-- :r. I

: .. 

" ; .. I 

i,; ,:,;;0;",1 
' .'.:""." 

, " 

CE-2284187 
DF-2011/17 , ! 

, '. 'o PR-2124126 .. ,:' 
.: SP-2351/52 • ' • ! 

I , ' 

I I 
ANTONIO C .. VALADARES- PSB SE-2201104 1-ADEMIR ANDRADE - PSB ;., '. , PA-2101107 

AP~2241147 
AC-2181187 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 2-5EBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAF IRA 

ODACIR SOARES 

SC-4208l07 
MA-4073174 

,R0-321813219 

. ~.. . 

PPB 
1-LEVY DIAS . 
20 LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-ARLINDO PORTO 

.~ , ! 
,- . 

" I . _ il 
,0 MS-112811228 

TO:.z07317 4 

MG-2321/22 " r 
, 

REUNIÕES: QUARTÁS-FEIRAS ÁS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REuNIÁO: 311-3541 . 'I 
FAX: ~11-431S i 

11- " 
Ãtuallzada elTi: 05105198 i 

- 0-'- _ •.• -_., • , I 
! 

I 



- ..- - -

. TITULARES 

DJALMA BESSA' . 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA· 
ÉLCIOALVARES 
JOÃO ROCHA" 
R.OMERO JUcA .. 
ROMEU TUMÀ 

.~EDISON LOBÃO" 

JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1)~ 

· VAGO . 

. 4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO -CE " r .... : 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDEIUE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TlTULAItES E 27 SUPLENTES) 

.'.'- .~ ,,' '. 

-.. i . 

BA - 2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 

. T0-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

SUPLENTES 
PFL._._ 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VlLSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4· FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7-VAGO (2) 
8-VAGO 

PMDB 
RS·30n/78 1-RAMEZ TEBET 
RN-2461 167 2.JOSÉ SAAD 
PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA 
ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR 

. . '.. AP-3429/31 . 5-DJALMA FALCÃO 
'.< ~;RR-3067/68;· ". 6-/RIS REZENDE . , ," .' . : . .". . ~. . 

.7-VAGO 
... ~ .. , 

~, .~. ": - ... 

I o, .' .. .PSDB 

ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1.JEFFERSON PERES 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA . 
SERGIO MACHADO CE·2281/82· 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093194 4oCARLOS WILSON 
BENI VERAS CE-3242/43 5-PEDRO PIVA ' ' 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-104611146 
MG-2411112 
AM-3104l05 . 
MT-2271172 

MS-2222I23 
G0-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
. GO-2032/33 -

AM-2061/62 
ES~2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

~I~~~~' ~~~ __ -=B=LO~C~O~DE~O~PO=S~I~Ç:Ã~O=·~(P~~~.P~D~T~.P~S~B~.~PP~S~)~~~ __ :7~~~~1. 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341 142 1-BENEDITA DA SILVA - PT . RJ-2171/72 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES .PSB . SE-2201/07 

· EMILlA FERNANDES - PDT RS~2331/37 3-5EBASTIÃO ROCHA - . AP-2242/44 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT . - RJ-4229/30 4-VÀGO 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
LEOMARoQUINTANILHA TO-2071/72'· 2-ERNANDES AMORIM 

I PTB 
ODACIR SOARES R0-3218/19 1-VAGO 

(1) OesfiIlou-se do PMOB, Ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-1123/1223 
RD-2251/57 . 

(2) Em virtude da posse do SenadorWeldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

· REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) sALA N° is -ALA SEN.ALEXANDRECOSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311·3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121' 

(*) Ho"rlo doaconlocom a Ata pablkada no DSFde 12.9.97, _18655/6 

H."rlo regtmental: 5"1 feira '-014:00 hI. 

Atualizada em: 05105198 



5lC()MISSÃODERcLAÇ-ÕESEXTERfÓRES~ÕEFESANACIONAL - CRE, 
, .' . PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY . 

TITULARES 

VlCE-PRESIDENTE:SENADOR ROMEU TUMA, 
(19 TITULARES E .19 SUPLENTES) 

. SUPLENTES 

I PFL '. 

GUILHERME PALMEIRA . 'í.", AL-3245147 1-VAGO ~~==~~~~--~~~~~~~------------~--~p 
~ t .... 1-. 

I 

HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA . 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSSARNEY 
PEOROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA ',PT 
ABDIAS N~SCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

".~ ; .. '. ~ . 

r 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARLINDO PORTO . , 

PI-4478179 2-BELLO PARGA 
RN·2361/67 3.JOÃO ROCHA 
AM·2081/87 .. 4.JOSÉ ALVES 
SP-2051/57 5·VILSON KLEINÜBING 

'PE-3197/99, . 6- JOSÉ BIANCO 
l, 

PMDB 

Ap·3429/31 1·MARLUCE PINTO 
. RS-3230/31 2~FERNANDOBEZERRA 
SC·2141/47 ~ 3·MAURO MIRANDA 
PA·3051 153 4.GERSON CAMATA 

5-1RIS REZENDE 

PSDB 
RJ-2431 136 1.JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
PE·2451/57 2· TEOTONIO VilELA FILHO. 
MS~2381/87 3-QSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 

MA:.a069172 
T0-4010171. 
SE~055157 ! 

SC-2041/47 ' ' 
I 

RO·2231 132 
, .! ' 

,. 

! - _ .. - - ~ 

RR·11 01/4062 
RN·2461/67 
GO-2091/92 
. ES-3203/04 
GO~2032133 • , 

i 
',. 'I ..... ··to • 

ES-2021/27 
AL-4093195 

, PR-2121/27 
-, I' 

RJ-2171177 .1-EDUARDO SUPLlCY· PT. SP·3215/16 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE· PSB •. ~A~2'101/02 
RS-2331/37 3-MARINASILVA·PT " ... ', __ ._. ;AC'~'lI1/82 

'. . 1 .' ._r. 

, . OI .. ,. .. , 

, . _ TO·2073/'14 ,- _ :.1.LEVYUIAS. MS·1128/1228 

.PTB 
,MG- 232,1/22 1-QOACIR SOARES. 

.- .f 
. ~ . ,- ~ 

, • RO·3218119 . , • 
, .. '. I 

. (1) E~ virtude ,dei falecimento do titular. em 13.04.98 
'. ".,.,.' , . - . . ,.~.. .< . ~ , ,[ 

~ -; . I' 

'. REUNIOES: TERÇAS~FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N°07-ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO . TEL.DASALA DE REUNlÁO: 311·3367' 'I' 
TELÍ!:FONESDA SECRETA~: 311-3259/3496 FAX: 311-3546:. ' .,. ,." -: ' 

(~) Ho,",rlo de .":nIo com • Ata ~ubll •• d. n. DSF d. '-1.9,97, pp.1865S/~ . "'C>. ': .. ' : "/ " 

.. ___ H.~rIn regtmentàJ: 5'1 fetrul.}O:OO hL ' 
....... .: ,.. . '. ~, .. ".;'". .. '~ ,:'. , .. [ >. -

AtL!81lzada em:';t3l05la8 4 
•• 

\ r';l 
. ! . 

. ' ~ ,-... '" 
~;.:~-_ ..... 

" , 

'M· 
., , 
. , 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE ·INFRA-ESTRUTURA;'~CI 
. . PRESIDENTE: VAGO 

nTULARES. 

JosÊ AGRIPINO . 
ROMEROJUCA 
VlLSONKLEINÜBING 
~LCIO'ALVARES 
JOELDE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
EL61 PORTELA (cessão) 

I . 
NABOR JUNIOR 
MAURO,MIRANDA 
GERSON CAMAtA' 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
VAGO (3) 

I.'" .. ' , . , , 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TllULARES E 23 SUPLENTES) 

RN·2361/2367 
RR-2111/2117 
SC~2041/2047 
ES~3130/3132 
PE-3197/3199 . 
PI - 4478/4479 . 
PI - 2131/37 . 

SUPLENTES 

1· JOSAPHAT MARINHO" •• 
2- JONAS PINHEIRO, .•..... 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- JOS~ ALVES 
5-ROMEU TUMA 
&-GILBERTO MIRANDA 
7-VAGO(2) . 

'PMDB 
AC·1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 

; 'GO.2091/92 . '.'. 2-RAMEZ TEBET 
ES4203/ 3204 3oCARLOS BEZERRA 
GO~2032/33 4-JOSé SARNEY 
RR.1.101/4062 5· VAGO 
'. 6-VAGO 

BA4173/3174· . 
MT ·2271/2277 
AL4245/3247. 
SE;ow55/4057 . 
SP-2051/57 
AM·1166/3104 

PR·2401/2407 • 
MSo2221127 

. MT-2291/2297 
AP-2351/52 

JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
JOSé ROBERTO ARRUDA .. 
TEOTONIO VILELA FILHO 
PEDROPIVA 

. ES.i202112027· ~, 1oCARLOS WILSON PE·245112457 
DF·201112017 . 2oCOUTINHO JORGE PA4050/4393 . 
AL-4093/95 3.oSMAR DIAS ........ _ .•. PR-2121/2127 

'SP·.2351/52 'l 4-VAGO(1);.· 
.... "',' .. 

BLOCO DE .OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOS EDUARDO DUTRA - PTSE·239112397 . 1·VAGO· 
ANTON!O C. VALADARES SE-2201107., 2·EDUARDO .SUPLlCY (PT) 
; EMILlA FERNANDES - PD.T RS~2331/37 '. 3· LAURO CAMPO.S (PT) 

•. ,_ . i.~ ,_ 

LEVY DIAS 
ERNANDES 'AMORIM 

ODACIR SOARES' 

MS·1128/1228 
RO-2251/57 

" R.04218/19 

PPB 
-- ~ .~ .... - ...... 

1-ESPERIDtAO AMIN 
2· EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
1-ARLlNDO PORTO 

, SP4212/15 
.DF-2341/47 

. .'.' :' .' 

SC·1123/1223 
MA-4073/74 

. MG· 2321/22 
" _ ". ',' . <-,''. . .' ... : ...... "": •. >,.".,., .:;.~ ... _. 0,.,,:.,'-: .. _:.:.~ _ .. ' •. ,. ~ '/~'. : ", .<,I·:,~.f 

(1) Falta IndlcaÇlio da liderança confonne nova proporCionalidade da ÍltualsBS8l1ci legislativa.. .' . ' .... " 
(2) Em virtude da posstI do se~ado~wakiàck omeiáscoirio Ministro deE&tadoda PieYJdêRcta & AsaIátêRCiâSocIal, em 7.04.88. 
(3) Em vlrttidedapoese doSiinadofRená~Calhelros oomo MinIStro de Estado da JuátiÇa,' em 7.04.88. . • . ' -

. . . ." . . ';'- . . . 

REUNIOES:.TERÇAS.FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3%92 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435414607 FAX: 311-3186 
(*) H.rirlo d ..... rdo .. m~ Abo publica'" ao OSF dell:.9.97, pp.1865516 
HonlÍia ~me.101: 3 .. fel ... ti 14,00 bi. . 

Atualizada em: 05105198 

• 



'. 7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROl.E - CFC 
(Resolução nO 48. de 1993) 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 

.. PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 nTULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL -

'l:>,'~' .. BA-3173174 

(, 

I 
.1 

I 

I 

, 

I 

! 

.'e" 

I 
,SC-2041147' "'" 

" MG-2411117' L,:" 

JÚLIO CAMPOS 
, 'SE-4055/56 

MT -4064165 . 
• , T0-4070/171 

AM:.a104105 

1-VlLSONKLEINUBING .'. 
2-FRANCELlNOPEREIRA 
3-DJALMA BESSA :- ........ BA;.2211112,·· 

. JOÃo ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

'.' '!.' ".~ \ " j,', ~: • 
. . , ~ ~ .. ~ , ...... 

I - ., - PMDB I ' : 
~J:::O:::S:E-::S~AA":":D--------::G:-:O::--3::':1:-:491=50:--, ";";;~1:-:-G:::I::-:LV~A:-:M::-::B:O:RG:::E:::S:--. ~-""""'·--:A~P:-:-2:-:1':':51:-::/5:::7;-.. -, ..... , , 

. I 

NEY SUASSUNA PB-4345J46 2-JOÃO FRANÇA (1) RR-3067168 i"' ". ' 

DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
_VAGO (3) 

,VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
VAGO (2) 

. EDUARDO SUPLlCY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR ~,OARES 

CE-3242143 
PE-2451/57 

.-

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 
SP-3215/16 1;.&ENEDITA DA SILVA ';PT, 

PPB 
MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
R0-321813219 ARLINDO PORTO 

(1) Desfillou-se do PM08. Ingreasenclo no PP8, em 2.10.97. 
(2) Em virtude da posse do Senador José Serra coinil Ministro de Estado da SaOde, em 3".03.98, 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

, ' 
., J < , 

" ~ ,- .. -' . ., 
- j • ,,~, •• p; 

, ~ I " I ~ ... J " , 

'. j".' ~<-~; 

ES-2121/22 
PA-305014393 ' 

.... ! I'" , 
.... '.: 

1" .... 

I ,) n, 

" ",' I 
RJ-2171m 

I 

RO·2051 155 

MG ·2321/22 

, 

I ,. 
I 

I 

I 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO:. JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 'fEL. DA SALA DEREUNlÁO: 311-3154 

TELEFONES DA SECRETARIÁ: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

I ,(*) HO"rioei .... rdo ~m ·~Ati. .,..bU~'" aoDSI' de. n.9.97, _ .8.655/' . 
I i 

! Atualizada em: 05/05/98 i , 

'. ' 

.' 



7.1)COMISSÃODEFIStCALlZAÇÃO E CONTROLE- CFC. . . 
. (*) SUBCOMISSÃO DESllNA[)AÀ'fISCAíJZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE' .. ' 
PREVIDÊNCIA PRIVA[jÃ(FUNDOSDEPENSÃ(»,QUE TENHAM COMO PATROCiNADORA· .... 

. milÃo ,E O SISTEIIIIA FINANCEIRO NACIONAL . . . 

. . TITULARES 

I .' ..' 
JOSEALVE8. 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

. . 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

. . PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
. '. VlCE.:pRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
. ~(O~ TITULARES E 04 SUPLENTES) . 

SE-4055156 
AM-~104l05 

, . 
. , 

....... ..... ... - ~ . 

SUPLENTES 

PFL 
1-YILSON KLEINUBING .. 
2-VAGO(2) 

PMDB . - - . 

. '. JOAOF~NÇA (1) 

PSDB 
CE-3242/43 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OP05,IÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215116, 

PPB+PTB 
MA-4073n4 ERNANDES AMORIM 

;(1) ~sfillou-se do PMDB, 'ingreSs;ndo no PPB. e~ 2.10.97 . 

SC-2041147 

RR-3067168 

PA-30SO/4393 

RO-2051/55 

•• (2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omel,!s.<;!lmo Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7.04.98. • 
(3) Em virtude do falecimento do titular. ~m 13.04.98' .•..• : .' ., . . ., .. , .',.,' .. '" .. ' 

• \ j ' 

REUNIÕES: . SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254 
TELEFONES DASECRETARIA~31l-3935/3519. 'FAX:311"ui60, ., , ' , .. :,.,-~- .----~, .' .. " . "". .~ 

ANDAMENTO 
j', • ';. 

. EM \0.9.\17 FOI DESIGNADO RELATOR O SEI'iADOR GILBERTO MIRANDA . . 

• "' I . • :' • .1' Atualizada em: ;i'4iÓ4i98 .... ' ..... 
• '\ ~ : .- ~ -, ':~' :,..:'. o', ~. , • 

, I 

. '., ~­
., ~. 



. i 

I 
I 

7;2) C()MISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC I 
SUBCOMISSÃO DESTI~ADA À FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

. ,. -.~:' .•. ~' GOVERNO DÉ RONDÔNIA . :. ,. -, " i .. ' - ; 
. li}, t .t L • ~ • 'C- ~ 

_ 'PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
" VlCE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES ~ 04 SUPLENTES) , 

~ , i 

TITULARES... . SUPLENTES, ',". ' r . . 
·;~~~lP!tW~.~~11IIID 

JULIO CAMPOS. -, - MT-4064165' 1·VILSON KLEINUBING . ·.·SC.2p41/42iL: ", .: 
GILBERTO MIRANDA .. AM·31 04-05 2·FRÀNCELlNOPEREIRA,.. MG~2411/17,' 'i" ,," 

f~=~~ 
NEY SUASSUNA . PB-4345146 ~. ,_ .. _ ___., .. ___ .J , . 

BENIVERAS CE·3242143 2 • COUTINHO JORGE PA·3050/4393 I 
~ 

ERNANDES AMORIM RO·2251/55 

REUNiÕES: __ 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/'3519 
Fax 311·1060 .. - ... - . 

, , 
, . .. 'j t h:" . .- -, -I 

',,.~ ~ ~ 

ALA SENADOR NILOCC?ELHO I, " 
SALA N° 06 • telefone: 311·3254 , , i 

- ,. ATUALIZADA EM:, 29/04198 
, I 

r 

!. - ,- ANDAMENTO-· -
;f. 
,. ' . "'-' ' I 

EM 29.04.98 FOI DESiGNADO RELÂfoR O SENADOR COUTINHO JÓiU;E~;.' - ',1-

, \ 

_ ~ 't.l-_ 

. " 

.- ,- , 
- . _., , "1,' I' 

;. .' -', ,.-.::, ;.,' ". .... 
, . »-, • ,I . r ! 

.,.i ~;"..... j. , 

• .' ~<. 'J'.",i 

_ r . 1 

'" ~. ~': I'. j 

) .. , 

r 

:1 o" • , 
. "-~, .~ 

, 

" 

'I 



PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

,:",,',\ (16TIT\JLARES,E16SUPLENTES) ., 
" . 

, .. .' ... :,' . ',: TITULARES 

l!" • 
\o • ~ • .> • 

, , ,,~ r, ". ',. 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOTTO . 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JULIO REDECHER 

SUPLENTES.. ".;' •... 
SENADORES 

. 'MOS 
1 - PEDRO SIMON 

, . 

2 - ROBERTO REQUIÃO 
PFL 

. • . 1 - JOEL·DE HOLLANDA 
. ':: 2 - JÚLIO CAMPOS , ...• 
'PSOS 

. 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 
PPS 

1 - ESPERIDIAO AMIN 
PTB 

SUPLENTES ....•. 

DEPUTADOS 
PFIUPTB 

VALDOMIRO MEGER 
SENITOGAMA 

PilotOS 
CONFUCIO MOURA 
ROSSONTUMA 

. PSOS .. '. 

PPS 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

PTIPOTIPC do S 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPIITADOS· ANEXO ir • SALA TI24 • BRASIUA· DF· 701e0.900 
FONE: (55) (061) 3187438 3187188 311W1232 3111-7433 
FAX: (55) (061) 3182164 
SECRETÁi'l1A: LOURDES MaO NUNES DE CARVAI.HO 
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CONSELHO' COMPOSTO ,,' , 
N~'~_~'ERMos DÀ RESOLUÇÃO: ,,' ':: 

..... '\. i 

"-'-' N° 1, DE 1998 - CN ", 

" .:,~. ,. 
, , ' 

• i'" 1'"1 • 
~ .. '.... . .. ( 

CONSELHO. DESTINADO A PROCEDER 

À APRECIAÇÃO DOS TRABALHOS ~Ly.SIVOS Ã:,Ç(lL~IEl.\fQ~ÇÃ() 
DO CENTENÁRIO DE MORTE~p-POETA CRUZ E SOUSA ' 

~. . . . ~ . .. . 

I' 

:.' ,(Resolução nÓ 1, de 1998-CN) " 
........... ,/ , .. ~ , .... . 

• • • 4 I' w • ~ , 

, --
·L~t~ci~·-C~~~~·:Mãgãlliãe~(me;;b~~·:nat~r' '. o:. :.: ':"'~"'." 
r· :". Roliáldo Cunha Lima "" ' .. , ,'o' .',' , 

/ 

: , r..... . Esperidião Amin 
1 Abdias NasCiinento .. : ............... _ ........... _ ............ __ ....... -.... _ ...... _ ... __ ._ .................. _ ........ _ .. _ ... _ ... _., 

, ..... , 
" ."". 

~ ~- ... ~ .. ' ,; I, i 

It< 11 , ~ 

.~ .. '" . 

, .' 
~::.~-~ .... -.-. . . .. 

,,:.~~' fi. 
-::.:'1../ , . I 

COMISSÃO'DEJULGAM~NTO "."" r 

t··· .... ··_··_····_· __ ········ __ ··· __ ····_·····_········· ....... _ .. _ .•. _ .•.•.... _ .•..• -.-.• _ •.. 
I Senadór Abdias Nascimento' .! .,. 
,i, . , Senador Esperidião Amin 

Deputado Paulo Gouvêa 
. Gerardo Mello Mourão - poeta e escritor 

Iaponan Soares - professor e vice­
presidente do Conselho de Cultura do 

!. Estado de Santa Catarina '----_ .. _._._-----_ ... _ .. _--_ ... _-

, .' 
~. , • > 

-- ~,~ r" 

i 
i 

i 
i 

, I 
I 

... . \ 

I -, 

I 
, " 

/. 

I 

" 
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~----------------------------------~--------------------------------------~ 

'\ ,', '. - - ',;" I~'" '~\ .• -', 
. Sübsecretarhi de Edições Técnicas do Senado Federal 

Via N-2, Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF • 

. . ' 

'. , . 
" , ol~.'. '.'.' _ • . • •• ,. 

"~.', ·<.·.J~Evis;-AdEINf()RMAÇÃO . LEq'iSLl\TiVA 

, . :i: ' ~'.:; ,I.. t •. ~ , t 
,', \ \". '. ) /t'1\ 

" • I,· • (, .... ..t. I.'; I ..• 

, , . , , . . , .. ' 
. Periodicidade Trimestral 

, 1. 

Assinatura para o ano de 19~7 
Números 133-136 " 

. '. ~,R$ 40,00 . 
• ,> ,. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a créáito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nº 920.001-2. 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n9 55.560.204-4. 

i Nome: 

: Órgão: 

: Unidade: 

i Endereço: 

I CEP: 

-' 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

Cidade: 

, . 
" . 

DE.STlNATÁRlO: : 

UF: Pais: 

0' ' , I ~ , . 

Telefones para contata: 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576131579. Fax: 31104258. E-Mail: ssetee@!admass.senado.gov.br 



., 

'I 
! 

DIÁRIOS ,DO CONGRESSO NACIONAL,: i 
, .' ' , ,',,'.' c/, ,',' ,':.,.>l, 

PREÇO DE ASSINATURA' 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO oU,OSF slo porte l' 

Porte de Correio ' '. 
F' ~ ~i li! 

p,ssinatlJ~3 ,nco ou OSF c/o porte (cada) ,';-
Valor clv núrn~roavulso f ~ + + '"{.', 
Porte avulso ' " f'",,'. \, l' I , " 

.~._{ . ~ . ~ 

. ' 
" ' 

........ -.. 

"r :, ',' ''''i'' 
R$31,OO' 

, "",R$ 96,60.' 
'R$ 127,60 

" . R$O 30 
, • ti 

R$ 0,80 

,/- ~ 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL' 
.' '+ :. .. 

\ 

PREÇO DE ASSINATURA 
\ ANUAL 

• 't • 

, . • , f 

Assinatura OCO ou OSF,slo porte' "./ . 
Porte de Correio ' '. ",.", 
Assinatura OCO ou OSF,'é!o porte'Ceada) 
Valor do número avulso " ' ~ -
Porte avulso'· .',' 

ug =020002, 
gestão =02902 " , , 

( ; '.- , /' r .' . '\-::,.. ... ~~,~_ . ·1-'.. '.:... ~ 

.'rJ 1 ,:q ';' 
, ' 

h'.''''''U" , , 

. , 

I 

I 
R$ 62,00 

R$193j20 
R$ 255;20 

R$ 0,30 
R$ 0

1

,80 

, 

i 
i ' 
, 

, I 

'Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagam,ento 
, pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta nº 920001-2, Banco do 

, Brasil, Agência 0452-9 Central, conta n!! 55560204-4 oU 'recibo de depósito, via FAX (061) " 
2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida. ' I 

i 
, 'SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES I, 

, PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N" • BRASíLIA - DF - CEP 70165.900 ',i 
, CG~; '00.530.279/0005-49 ! 

I 
ObJ,; Não será recebido cheque viâ carta para efetivar assinaturas dos DCN, 

i 
Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Seryiço de 

, Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, 'com' José Leite,' Ivanir l1>uarte 
Mourão ou Solange y!a~~ .~val~~e.. ' ... " , ':::0 . J ! i L.: ______ .- ., __ . --_. ~! 

, , 
I 
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EDiÇÃO DE HOJE: 208 PÁGINAS' ,,' '., 
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